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RESUMO 
 
Palácio Nacional de Sintra. Circuito expositivo. 
Análise da sua evolução. 
 
Luís Filipe da Silva Soares 
 
PALAVRAS-CHAVE: Palácio Nacional de Sintra, circuito expositivo, “palácio aberto 
ao público”, “palácio com um museu no interior”, “palácio-museu”. 
 
 
O Paço Real de Sintra, monumento secular que sempre marcou a configuração e a 
vida da Vila de Sintra, com o golpe de estado de 5 de Outubro de 1910 mudou de 
funções, perdendo o seu carácter residencial da Família Real Portuguesa. Passando a ter 
a denominação de Palácio Nacional de Sintra, iniciou um novo período da sua vida, 
transformando-se progressivamente naquilo que podemos designar actualmente por um 
“palácio-museu”. Entre 1910 e 2009 este edifício foi evoluindo como estrutura 
museológica, apresentando-se ao visitante de diferentes maneiras ao longo dos últimos 
quase cem anos. 
Sendo, talvez, o circuito expositivo o aspecto mais visível do modo como o palácio 
se entende e se assume perante os públicos, verifica-se que este foi sendo 
alterado.Através de diferente bibliografia estudaram-se diversos percursos sugeridos ao 
longo das últimas décadas, numa tentativa de perceber e analisar o percurso expositivo 
percorrido pelos visitantes nos quatro grandes períodos em que se pode dividir o século 
XX e o início do XXI: Monarquia Constitucional, 1.ª república, 2.ª república – Estado 
Novo e 3.ª república. 
Através da análise de um conjunto de histórias e memórias relacionadas com este 
imóvel, o presente trabalho assume-se como um contributo para a fixação de parte da 
História mais recente do Palácio Nacional de Sintra, com vista à questionação constante 




National Palace of Sintra. Exhibition route.  
Analysis of its evolution. 
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The Royal Palace of Sintra, throughout the ages a defining feature of the life and 
landscape of the Vila de Sintra, changed its function as a result of the coup of October 
5th 1910, ceasing to be the home of the Portuguese Royal Family. Under the new name 
of National Palace of Sintra, it began a new life, progressively turning into what can 
nowadays be called a “palace-museum”. Between 1910 and 2009, this building evolved 
as a museological structure, presenting itself to the public in several different ways 
throughout the past century. 
The exhibition route, perhaps the most visible aspect of the way the palace is meant 
to be understood by the public, has undergone various changes along the years. By 
means of diverse bibliography, several routes used throughout the past decades were 
studied, in an attempt to understand and analyze the exhibition routes used in the four 
great periods in which the Portuguese twentieth and twenty-first centuries can be 
divided: Constitutional Monarchy, First Republic, Second Republic (known as “Estado 
Novo” - “New State”) and Third Republic. 
Analyzing a collection of accounts and memories related to this building, the 
present work is a contribution to establish part of the recent history of the National 
Palace of Sintra, aiming towards a problematization of the evolution of museological 
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Não é de hoje que o Palácio Nacional de Sintra nos atrai enquanto peça 
patrimonial. 
Quem vive ou viveu em Sintra, ou todos aqueles que a esta vila se deslocam com 
frequência talvez percebam melhor o impacto visual e a presença que este edifício 
assume na vida dos sintrenses. 
De facto, no nosso caso, desde pequenos que visitamos este local e o fascínio 
que ele exerce sobre nós mantém-se. 
Esta atracção que sentimos teve como reflexo em 2004 a possibilidade de 
conhecer um pouco mais deste monumento ao realizarmos um estágio curricular de final 
de licenciatura em Conservação e Restauro1, durante o qual efectuámos algumas 
intervenções em peças do acervo do palácio, realizando igualmente algumas medidas 
com vista à caracterização dos parâmetros ambientais do interior de algumas das salas 
de exposição deste edifício. Já durante o plano curricular do mestrado em Museologia 
tivemos a oportunidade de realizar um trabalho escrito subordinado ao tema “A 
sinalética utilizada no Palácio Nacional de Sintra” para a disciplina Exposição, 
Investigação e Comunicação ministrada pela Professora Doutora Raquel Henriques da 
Silva, espelhando assim o nosso contínuo interesse por este edifício em diversos 
aspectos. 
Procurando nas nossas memórias pessoais chegámos à conclusão que nos 
lembramos de algumas modificações no modo de apresentação do Palácio Nacional de 
Sintra (P.N.S.) ao público. Assim, considerámos que se nos lembramos de algumas 
mudanças, seria interessante perceber essas e outras transformações anteriores de um 
modo mais sistemático e analítico. Pensámos que seria interessante tentar elaborar uma 
cronologia das últimas décadas, chegando então à ideia de fazer um breve esboço da 
história mais recente do P.N.S., ou seja, do período que raramente não é considerado na 
análise histórica deste edifício, aquele que vem desde a sua mudança de funções. Na 
realidade o antigo Paço Real de Sintra, na sequência do golpe de estado do dia 5 de 
Outubro de 1910 perdeu a sua função residencial da Família Real Portuguesa, passando 
a ter a denominação de Palácio Nacional de Sintra e assumindo claramente outras 
                                                 
1 Licenciatura bi-etápica em Conservação e Restauro, pela Escola Superior de Tecnologia de Tomar, do 
Instituto Politécnico de Tomar. 
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funcionalidades. No breve esboço histórico que se apresenta tentamos definir os 
principais momentos na história do monumento, tentando perceber os diferentes 
entendimentos que foram surgindo acerca dele mesmo e do modo como se deveria 
apresentar ao público. 
Associada a esta ideia de que o P.N.S. poderia beneficiar se tivesse sempre 
presente a sua própria evolução também desde 1910, ou seja, desde que se assumiu 
como um local aberto ao público com um carácter permanente, aproximando-se 
progressivamente ao aspecto e ao modo de funcionamento de uma estrutura 
museológica, de um “museu”, surgiu uma outra que se prende com o facto de que esta 
história e esta evolução poderão também ser aproveitadas para comunicar com o 
visitante, transmitindo deste modo também os factos mais recentes relacionados com 
este edifício, sendo uma das maneiras atraentes de o fazer a própria exploração das 
características expositivas que nele foram existindo. Para tal, seria interessante poder 
visitar o Palácio Nacional de Sintra em tempos diversos ao longo das décadas do século 
XX e do início do século XXI.  
De maneira a ilustrar este princípio, optámos por seleccionar o percurso 
expositivo, criado para ser percorrido pelos visitantes, para visualizar esses distintos 
momentos da história do palácio, dando-nos a oportunidade de o “visitar” em momentos 
distintos, ajudando-nos a conhecer e entender um pouco melhor a evolução histórica 
desta estrutura museológica até à actualidade. 
Neste percurso de ideias acerca do modo como iríamos desenvolver o nosso 
trabalho expusemos o nosso projecto à Professora Doutora Raquel Henriques da Silva 
que aceitou ser a nossa orientadora e à qual aproveitamos para agradecer uma vez mais. 
Outra palavra de agradecimento que urge referir é dirigida ao Palácio Nacional 
de Sintra, à sua directora, a Dr.ª Inês Ferro, e a todos aqueles que aí trabalham e que nos 
ajudaram de algum modo neste trabalho, com principal destaque para o Arquitecto Luís 
Marreiros, o Dr. Cláudio Marques dos Serviços Educativos e para o Sr. Luís Brandão, 
guarda do palácio, filho de um outro guarda deste monumento, que simpaticamente me 
receberam uma vez mais e facilitaram o acesso a alguma informação por mim 
pretendida. 
Metodologia: 
Uma vez aceite o projecto de elaboração de dissertação de mestrado em 
Museologia com o tema “Palácio Nacional de Sintra - Circuito expositivo - Análise da 
sua evolução” estabelecemos as seguintes grandes linhas para o presente trabalho: 
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- Divisão em períodos temporais utilizando balizas com relevância para a época 
estudada; 
- Selecção de bibliografia relevante e exemplificativa dos diferentes momentos 
da história recente do P.N.S., utilizando os circuitos de visita aí propostos, de modo a 
verificarmos a evolução do percurso expositivo utilizado; 
- Análise pessoal do momento actual do P.N.S., com vista à elaboração de 
algumas propostas para a continuidade evolutiva do monumento. 
Com as principais linhas metodológicas apontadas fomos elaborando a 
dissertação agora apresentada, dividida em três pontos. 
No ponto 1. Apontamento histórico elaborámos uma breve história do P.N.S. 
dividida em duas partes: a primeira relativa ao período anterior a 1910 e a segunda 
respeitante ao período a partir do 5 de Outubro de 1910. Nesta segunda parte, dedicada 
ao período sob o domínio republicano, optámos por a dividir em três grandes etapas, 
utilizando marcos temporais relevantes: 1910 -1933, 1933 – 1976, 1976 – 2009. O 5 de 
Outubro de 1910 assume-se desde logo como limite fundamental por implicar a 
mudança de funções do Palácio Nacional de Sintra e os anos de 1933 e de 1976, como 
anos de novas constituições surgem como datas importantes uma vez que permitiram 
novas configurações legislativas e de organização pública. 
No ponto 2. Evolução do percurso expositivo apresentamos diversos circuitos 
de visita sugeridos por bibliografia diversa, seleccionados de modo a apresentarmos 
quais seriam os principais percursos efectuados no interior do P.N.S. nos diferentes 
momentos temporais indicados no ponto anterior, dando assim a possibilidade de visita 
a este monumento em todos esses momentos e entender a sua evolução, uma vez que o 
percurso expositivo será sem dúvida o reflexo mais visível ao visitante do entendimento 
coevo do monumento pelas tutelas. Dos vários circuitos possíveis foram seleccionados 
aqueles que pela autoria, pela data de publicação e pelas sugestões apontadas nos 
fizeram considerar que seriam os mais significativos. Analisando os percursos e 
comparando-os com alguns relatos de visitantes fomos entendendo as suas 
transformações evolutivas. 
No ponto 3. O Palácio Nacional de Sintra, hoje e amanhã tentamos em breves 
linhas anotar a situação actual do P.N.S. e da consciência da sua própria história mais 
recente, tentando na sequência elaborar alguns comentários pessoais do que 
consideramos ser uma possibilidade de evolução desta estrutura museológica nas 
próximas décadas. 
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Uma vez que ao elaborarmos o presente estudo fomos verificando a necessidade 
de trabalhar com alguns conceitos passíveis de algumas divergências, sentimos a 
necessidade de nas Considerações finais tentar fixá-los, de modo a sintetizar o nosso 
próprio entendimento do P.N.S. e da sua história. 
Devido à existência de diversa documentação que considerámos importante 
juntar ao presente trabalho, no final deste volume surgem em suporte digital (CD) todos 
esses anexos. 
Aqui gostaríamos de ressaltar o aspecto de que a nossa postura perante o P.N.S. 
e a sua história foi sempre do ponto de vista de alguém exterior à sua realidade 
funcional e orgânica. Podemos considerar que somos apenas meros visitantes com 
vontade de aprender mais acerca deste palácio e da estrutura museológica em que se 
converteu pelas inerências da história. Como tal, no nosso processo de investigação, 
primeiro tentámos explorar alguns recursos exteriores e só depois recorremos ao P.N.S. 
propriamente dito. Assim, numa fase inicial apoiámo-nos em diversa bibliografia, quer 
pesquisada em suporte digital através de motores de busca2 ou através de instituições 
que disponibilizam virtualmente parte do seu acervo bibliográfico e fotográfico3. 
Posteriormente, recorremos também a Arquivos e Bibliotecas: Biblioteca Nacional de 
Portugal, Biblioteca Municipal de Sintra (Sintriana), Hemeroteca Municipal de Lisboa e 
Arquivo Contemporâneo do Ministério das Finanças. Socorremo-nos ainda a algumas 
fontes orais, junto a alguns dos guardas mais antigos do palácio, entre os quais 
destacamos o Sr. Luís Brandão, que nos forneceram algumas pistas bastante úteis para 
investigação. Apenas depois desta pesquisa é que consultámos a direcção e os serviços 
do Palácio Nacional de Sintra de modo a retirar dúvidas de pormenor e para percepção 
do momento actual deste monumento. 
Com este trabalho o nosso grande objectivo foi o de contribuir para a fixação de 
algumas histórias e memórias do Palácio Nacional de Sintra enquanto estrutura 
museológica, em especial aquelas que se prendem com o percurso expositivo 
disponibilizado à visita ao longo do século XX e neste início do século XXI, que surge 
talvez como o reflexo mais relevante deste “palácio-museu” aos olhos dos visitantes que 
aqui se deslocam. 
                                                 
2 http://www.google.pt/ e http://books.google.pt/books. 
3 Internet Archive -  http://www.archive.org/index.php. Arquivo Fotográfico do Arquivo Municipal de 
Lisboa - http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/default.asp?s=12079. Hemeroteca Municipal de Lisboa - 
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/. Arquivo da antiga Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais - http://www.monumentos.pt/Monumentos/forms/000_A.aspx. 
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1. Apontamento histórico 
1.1. O Palácio Real que se abre ao público - até 1910 
 
O Paço Real de Sintra foi sempre um dos principais elementos caracterizadores 
da paisagem sintrense. Foi um local associado à presença da Família Real Portuguesa 
que sempre atraiu pela função e pela configuração. Por ter sido sempre considerado um 
edifício com características únicas sempre suscitou interesse e procura por parte de 
todos aqueles que por ali passavam. Devido às suas funções régias o usufruto dos seus 
espaços estava restrito àqueles que necessitavam de aí entrar ou àqueles a quem era 
dada essa permissão. 
Apesar de ser continuamente referido em diversa bibliografia existente, este 
edifício apenas começou a ser descrito nos seus espaços e nas suas vivências de um 
modo como que visto por um visitante que ali se desloca para usufruto do local através 
de alguns livros de viagens de portugueses e estrangeiros, a partir da segunda metade do 
século XVIII. Estes autores eram igualmente indivíduos aos quais eram abertas as 
portas do Paço Real de uma maneira ainda de acesso restrito aos seus interiores e à sua 
vida. Contudo alguns dos seus relatos mostram já os inícios da sua abertura a um maior 
número de pessoas. 
Das descrições que nos chegaram destacamos as de William Beckford4 que ao 
ter tido a oportunidade de entrar neste espaço aquando da presença da Família Real, 
neste caso a Rainha D. Maria I e respectiva corte, aponta alguns espaços a que lhe foi 
dada a oportunidade de entrar e usufruir. Pela mão do Grande Inquisidor de Portugal, o 
Arcebispo Confessor da Rainha, entra em alguns dos principais espaços deste intricado 
edifício5. Beckford ajuda-nos também a perceber como era o ambiente vivido em Sintra 
aquando da presença da Família Real6, tendo observado de perto, através do Marquês 
de Marialva, alguns dos espaços mais privados à época (quartos da Rainha e das 
                                                 
4 Sir William Beckford (1760 – 1844), escritor, antiquário e crítico de arte inglês. 
5 BECKFORD, William – Italy; with sketches of Spain and Portugal. Third Edition. In two volumes. Vol. 
II. London: Richard Bentley, New Burlington Street, 1835. Letter XXVII, Curious scene in the interior of 
the palace of Cintra. – Singular invitation. – Dinner with the Archbishop Confessor. – Hilarity and shrewd 
remarks of that extraordinary personage. September 12th, 1787. pp. 169 – 178 
6 “Adieu to the tranquility of Cintra, we shall soon have nothing but hubbub and confusion. The queen is 
on the point of arriving with all her maids of honour, secretaries of state, dwarfs, negresses and horses, 
white, black, and pie-bald. (…)”BECKFORD, William – Italy; with sketches of Spain and Portugal. Third 
Edition. In two volumes. Vol. II. London: Richard Bentley, New Burlington Street, 1835. p. 163. 
 5
Infantas) que estavam em obras7. Outros nomes que visitaram este palácio e que 
também escreveram sobre o que viram e que aqui podemos apontar foram: o Príncipe 
Félix de Lichnowsky8 que o referencia no seu livro de 18449, e o Conde de Raczinsky10 
que também escreveu sobre a sua visita ao Paço Real de Sintra num livro de 184611. O 
Conde de Sabugosa12, em 1903, no ainda livro de referência O Paço de Cintra13, acerca 
deste palácio, devido às suas funções e consequente proximidade com a Família Real, 
acaba por mostrar ter a possibilidade de livre movimento no seu interior, o que permite 
um conhecimento profundo acerca do Paço Real de Sintra. 
Com o tempo e também devido ao facto de em alguns períodos a família real não 
passar aí muito tempo o Paço Real de Sintra foi-se abrindo a um maior número de 
visitantes, quer estrangeiros quer nacionais. Podemos aqui destacar os escritos de dois 
estrangeiros: Baretti14 e Murphy15 que visitaram Sintra ainda no século XVIII e que 
acabam por descrever o que aí viram. Murphy teve acesso ao edifício através do seu 
amigo, o Marquês de Marialva16, referindo também uma visita da Família Real e da sua 
corte a Sintra e à casa do próprio Marquês de Marialva. Baretti visitou este local em 
1760 e apesar dos danos causados pelo então recente terramoto (1755), teve acesso aos 
seus interiores17. 
Quanto aos visitantes nacionais somos obrigados a destacar o Visconde de 
Juromenha18 que em 1838 no seu livro Cintra Pinturesca19 tenta elaborar quase um 
                                                 
7 BECKFORD, William – Diário de William Beckford em Portugal e Espanha / Introd. E Notas Boyd 
Alexander; Trad. e Pref. João Gaspar Simões. 2.ª ed. Rev. Lisboa: Biblioteca Nacional, 1983. pp. 127-
128. 
8 Príncipe Félix de Lichnowsky (1814 – 1848), político prussiano. 
9 LICHNOWSKY, Félix - Portugal: recordações do anno de 1842. Lisboa: Imprensa Nacional, 1844. pp. 
33-34 e 124-130. 
10 Conde Atanásio Raczynski (1788 – 1874), diplomata e crítico de arte prussiano. 
11 RACZYNSKI, Comte A. – Les Arts en Portugal. Paris: Jules Renouard et Cie., Libraires – Éditeurs, 
1846. pp. 222-224 e 231-233. 
12 António Maria Vasco de Melo César e Meneses (1851-1923), 9.º conde de Sabugosa, Mordomo-mor da 
Casa Real, Par do Reino, diplomata e escritor. 
13 SABUGOSA, Conde de – O Paço de Cintra. Lisboa: Imprensa Nacional, 1903. 
14 Giuseppe Baretti (1719 – 1789), poeta, escritor e crítico literário italiano. 
15 James Canavah Murphy (1760 – 1814), arquitecto e arqueólogo irlandês. 
16 MURPHY, James – Travels in Portugal; through the provinces of entre douro e Minho, beira, 
Estremadura, and alem-Tejo, in the Years 1789 and 1790. London: A. Strahan, and T. Cadell Jun. and W. 
Davies, 1795. pp. 241-287. 
17 BARETTI, Giuseppe - Lettere familiari di Giuseppe Baretti a’suoi fratelli Filippo, Giovanni e 
Amedeo. Coll’addizione delle lettere istruttive e della vita dell’autore compilata da Camillo Ugoni. 
Milano: Giovanni Silvestri, 1836. pp. 184-185. 
BARETTI, Joseph - A journey from London to Genoa, through England, Portugal, Spain and France / by 
Joseph Baretti, Secretary for Foreign Correspondence to the Royal Academy of Painting, Sculpture, and 
Architecture. In four volumes. Vol. I. London: Printed for T. Davies and L. Davis, 1770. pp. 248-260. 
18 João António de Lemos Pereira de Lacerda (1807 – 1887), 2.º Visconde de Juromenha, fidalgo-
cavaleiro da Casa Real, político e escritor. 
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roteiro para o visitante que se desloque a Sintra e à sua envolvente, mostrando assim 
haver procura e interesse para este tipo de visita. Destacamos ainda a obra do Abade 
Castro e Souza20 que elabora um breve roteiro ao imóvel21 e a obra de Vilhena 
Barbosa22 que num grupo restrito de edifícios históricos nacionais inclui alguns dados 
sobre este paço real23. 
Apesar desta natureza do edifício e dos condicionalismos existentes para entrar 
nos seus espaços, alguns dos seus lugares estiveram abertos à Vila de Sintra, às suas 
gentes e vivências em determinados períodos e ocasiões. À Capela e à Sala dos Cisnes 
encontram-se algumas referências da sua abertura a alguns episódios locais e aos seus 
pátios e jardins também, em especial nos seus últimos tempos como habitação real, em 
que se abriam todos os dias para o designado “peixe frito”24. Assim, podemos afirmar 
que apesar de ser um espaço fechado estava de certa maneira ligado à vila que o rodeia. 
Se numa primeira fase este edifício suscitava interesse a parte dos habitantes da 
vila de Sintra e aos poucos visitantes nacionais e estrangeiros que vinham mais pelas 
vivências ligadas à Família Real e à respectiva corte, numa outra fase rapidamente o 
crescente interesse em relação ao Palácio de Sintra se tornou quase “obrigação” por 
parte de certos estratos sociais e / ou culturais (se é que podemos separá-los nestes 
períodos) de aí se deslocarem e visitarem os seus interiores. Torna-se assim um local de 
passagem obrigatória para visitantes cultos nacionais e estrangeiros25. 
                                                                                                                                               
19 JUROMENHA, Visconde de – Cintra Pinturesca. Lisboa: Typographia da Sociedade Propagadora dos 
conhecimentos úteis, 1838. pp. 33-53. 
20 António Dâmaso de Castro e Sousa (1804 - 1876), Abade e arqueólogo. 
21 SOUZA, A. D. de Castro e – Descripção do Palácio Real na Villa de Cintra, que ali teem os S.es Reis 
de Portugal. Lisboa: Typographia de A. S. Coelho, 1838. 
22 Ignácio de Vilhena Barbosa (1811 – 1890), jornalista, escritor, investigador histórico. 
23 BARBOSA, Ignacio de Vilhena – Monumentos de Portugal. Históricos, Artísticos e Archeológicos. 
Lisboa: Castro Irmão Editores, 1886. pp. 206-227. 
24 “…no tempo dos nossos avós, de nossos pais e já nos nossos, por muitos anos animou a população da 
vila tão falado “Peixe-Frito”. Este consistia num concerto que ali realizava a banda regimental, todas as 
noites das 22 às 24 horas, quando as Majestades estavam em Sintra, concertos onde o público tinha 
entrada franca.” COSTA, Rodrigo Simões - Sintra e seus arredores. Guia turístico ilustrado. Lisboa: 
Centro Tipográfico Colonial, 1941. p. 25. “Quem hoje já não for jovem, poderá lembrar-se do aspecto 
deste conjunto quando o palácio ainda era habitado pela rainha D. Maria Pia de Sabóia, sua última real 
moradora. À noite havia concerto pela banda do regimento, digressão a que se dava o curioso nome de 
peixe frito e que já vinha de longes tempos.” LINO, Raúl – Quatro palavras sobre os Paços Reais da Vila 
de Sintra. Lisboa: Valentim de Carvalho, 1948. pp 79 – 80.“Quando o Palácio estava sendo habitado, a 
banda do regimento destacado executava à noite um pequeno concerto no terreiro fechado, e era 
permitido ao público entrar e passear no recinto. Chamava-se a isto o “peixe frito”.” LINO, Raul - O Paço 
Real de Sintra. Separata de “Palácios portugueses”, 1.º volume. Lisboa: Secretaria de Estado da 
Informação e Turismo, 1973.  
25 Apenas como exemplo, visita de 1877: “of course we went to Cintra and saw the palaces and all the 
scenery extolled by Byron, Beckford, and scores of others; (…)”. VIZETELLY, Ernest Alfred – In seven 
lands. Germany – Austria – Hungary – Bohemia – Spain – Portugal – Italy. London: Chatto & Windus, 
1916. p. 331. 
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No século XIX este edifício passou novamente a ser bastante frequentado por 
membros da Família Real Portuguesa, em especial a partir de 1838, quando o Rei D. 
Fernando II aí passa largas temporadas de modo a acompanhar de mais perto as obras 
que levava a cabo na Ermida da Pena e que dariam origem ao actual Palácio da Pena no 
topo da Serra de Sintra. No decurso das obras da Pena, a Família Real, nas suas 
deslocações a Sintra, passou a dividir o tempo entre os dois locais agora disponíveis, o 
Paço da Vila e o Palácio da Pena. Com esta presença real houve uma deslocação 
também significativa de diversas individualidades e famílias que procuraram assim 
Sintra para os seus períodos de descanso, essencialmente no Verão.  
Este crescente fluxo de pessoas a Sintra trouxe igualmente todo o tipo de 
visitantes, colocando assim esta vila no mapa dos principais roteiros “turísticos” da 
época. Através de alguma bibliografia (da segunda metade do século XIX e dos inícios 
do século XX) podemos constatar isso mesmo. 
Da pesquisa efectuada podemos referir dois roteiros para o visitante estrangeiro 
leitor de inglês para diversas regiões de Portugal editados pelo inglês Murray. Sintra 
não passa ao lado em nenhum deles26, e num é mesmo referido o modo como o visitante 
deveria proceder a fim de visitar o Palácio Real de Sintra junto ao almoxarife do paço27. 
Podemos ainda referir um guia de Lisboa e seus arredores, escrito em inglês por um 
português, no qual é incontornável Sintra e o modo de acesso ao seu Paço Real28. 
                                                 
26 MURRAY, John - Portugal, in search of the beautiful and the grand. London: John Murray, Albemarle 
Street, 1852. p. 74. 
MURRAY, John - A Handbook for Travellers in Portugal. Second edition. London: John Murray, 
Albemarle Street, 1856. p. 68. 
27 “We will first visit the palace, permission to see which is to be obtained from the Almocharife, the 
resident Superintendant; the retention of this Arabic word is singular.” MURRAY, John - A Handbook 
for Travellers in Portugal. Second edition. London: John Murray, Albemarle Street, 1856. p. 68. 
28 “Permission to see it in the absence of the Royal Family, may be obtained from the almoxarife, or 
resident superintendent.”. MACEDO, Joaquim Antonio – A guide to Lisbon and its environs including 
Cintra and Mafra, with a large plan of Lisbon. London: Simpkin, Marshall & C.º. Lisbon: Matthew 
Lewtas, 1874. pp. 258-259. Em relação a este processo de admissão do visitante ao interior do Paço Real 
confira-se ainda os seguintes exemplos. “I did not fee the inside of that building.” TWISS, Richard – 
Travels through Portugal and Spain, in 1772 and 1773. London: G. Robinson, T. Becket, and J. Robson, 
1775. p. 21 “We had some trouble to gain admittance, and, after ascending a great flight of steps, waited 
a little time at the door, till a dirty guide presented himself to do the honours.” LONDONDERRY, 
Marchioness of – A journal of a three months tour in Portugal, Spain, Africa, &c. s.l., 1843. p. 14. “In the 
afternoon we tried to gain admittance into the Moorish Palace, but failing in this, (…)”. 
WORDSWORTH, Dora – Journal of a few month’s residence in Portugal and glimpses of the south of 
Spain. London: Longmans, Green, and Co., 1895. p. 162. “(…) we got as far as the palace, and after 
some little delay, were admitted.” WORDSWORTH, Dora – Journal of a few month’s residence in 
Portugal and glimpses of the south of Spain. London: Longmans, Green, and Co., 1895. pp. 163-164. 
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Recorrendo a uma das principais obras do escritor Eça de Queiroz29 verificamos 
também essa quase obrigatoriedade de visita do Palácio Real durante a estada de um 
grupo de “turistas”30, o que nos dá uma ideia do que seria visitável nos finais do século 
XIX. 
Já no século XX, com o trabalho de Cunha31, que pouco mais é do que uma 
reedição actualizada e enriquecida por imagens da obra do Visconde de Juromenha32, e 
através do extenso trabalho do Conde de Sabugosa33, verificamos que o interesse por 
este edifício se mantinha e que se procurava já divulgar a sua história e os seus espaços. 
O Paço Real de Sintra tinha passado já a ser um edifício para visita generalizada. 
Curioso é também o seguinte apontamento de imprensa, que ilustra o carácter de 
Sintra como local privilegiado pelos visitantes de então. “Está bem evidente que a visita 
do monarcha da Gran-Bretanha não foi estéril, antes fecunda, em reaes benefícios, por 
isso que attrahiu para o nosso paiz a attenção geral. Há um mez, apenas, que se realisou 
essa visita e nesse espaço de tempo é já realmente notável o numero de excursionistas 
estrangeiros que nos tem visitado. Só um navio que entrou no Tejo em viagem de 
recreio trouxe 462 excursionistas; todos fizeram a romaria á pittoresca e formosa Cintra, 
e serão outros tantos pregoeiros de suas bellesas e encantos. Outros se seguiram e não 
exageramos dizendo que no decurso de um mez, mais de mil estrangeiros tem vindo a 
esta villa.”34. Este apontamento que refere uma das visitas de estado do início do século 
XX poderia ser alargado às restantes do mesmo período. De facto visitaram Portugal 
diversos chefes de estado e outras entidades oficiais e quase todos eles visitaram Sintra, 
tendo alguns deles passado pelo Palácio da Pena35 e outros pelo Paço Real de Sintra36, 
                                                 
29 José Maria de Eça de Queiroz (1845-1900), diplomata e escritor. 
30 “- Agora o que tu deves ver, Cruges, é o palácio. Isso é que tem originalidade e cachet! Não é verdade, 
Alencar? 
- Eu vos digo, filhos – começou o autor de “Elvira” – historicamente falando…” 
QUEIROZ, Eça de – Os Maias. Episódios da Vida Romântica. De acordo com a primeira edição (1888). 
Fixação do texto e notas de Helena Cidade Moura. Lisboa: Edição “Livros do Brasil” Lisboa, s.d. p. 242. 
31 CUNHA, António A. R. da – Cintra Pinturesca ou Memoria descriptiva das Villas de Cintra e Collares 
e seus arredores. Lisboa: Arquimedes Livros, Abril de 2007. Edição facsimilada da edição de Lisboa: 
Empreza da Historia de Portugal, 1905. pp. 51 – 70. 
32 JUROMENHA, Visconde de – Cintra Pinturesca. Lisboa: Typographia da Sociedade Propagadora dos 
conhecimentos úteis, 1838. 
33 SABUGOSA, Conde de – O Paço de Cintra. Lisboa: Imprensa Nacional, 1903. 
34 “Excursionistas estrangeiros”, in, Correio de Cintra, Jornal politico, illustrado, litterario, commercial e 
agrícola. Anno VIII, Domingo, 10 de Maio de 1903, Num. 362. p. 1. Ver Anexo 1. 
35 Como foi o caso do Rei Eduardo VII de Inglaterra em 3 de Abril de 1903, de quem se faz menção no 
texto. 
36 Duque de Connaught, irmão do Rei Eduardo VII de Inglaterra, e família (10 de Janeiro de 1905), 
Rainha Alexandra de Inglaterra (24 de Março de 1905), Imperador Guilherme II da Alemanha (28 de 
Março de 1905), Presidente Loubet de França (28 de Outubro de 1905), entre outros. 
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que reafirmavam ainda esse carácter oficial, de protocolo, na recepção de certos grupos 










Imagem 1 – “Visita dos Duques de Connaught a Sintra.           Imagem 2 – “Grupo de convidados para o almoço  
Na carruagem, Dom Carlos, à sua direita o Duque de                oferecido pela Rainha D. Maria Pia à Rainha  
Connaught, e as filhas dos Duques”, 10 de Janeiro                    Alexandra de Inglaterra, no Palácio de Sintra, a 24 de  









Imagem 3 – “Grupo de convidados para o almoço oferecido         Imagem 4 – “Visita do Presidente Loubet a Sintra.  
pelo Rei D. Carlos ao Imperador da Alemanha, Guilherme II,        Com a Família Real no palácio de Sintra”, 28 de  
no Palácio de Sintra, a 28 de Março de 1905, quando da visita       Outubro de 1905.39 
oficial do kaiser.”40 
 
Se Sintra, e consequentemente o Paço Real, era um local tão procurado por 
visitantes de fora da vila, essa visita foi ficando cada vez mais facilitada pelos diversos 
serviços de transportes que foram surgindo: carruagens que foram sempre existindo e 
multiplicando (Imagem 5) e posteriormente começando a ser substituídas por 
                                                 
37 Fotografia de Alberto Carlos Lima. Arquivo Municipal de Lisboa / Arquivo Fotográfico. 
http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/sala/online/ui/SearchBasic.aspx - acedido a 14 de Novembro de 
2008. 
38 Fotografia de Horácio Novaes, retirada de GAMA, Luís Filipe Marques da – El-Rei Dom Carlos, 
memória viva. 2.ª edição. Lisboa: Edições Inapa, 2008. p. 73. 
39 Fotografia de Alberto Carlos Lima. Arquivo Municipal de Lisboa / Arquivo Fotográfico. 
http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/sala/online/ui/SearchBasic.aspx - acedido a 14 de Novembro de 
2008. 
40 Fotografia retirada de GAMA, Luís Filipe Marques da – El-Rei Dom Carlos, memória viva. 2.ª edição. 
Lisboa: Edições Inapa, 2008. p. 76. 
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automóveis, o caminho-de-ferro que ligou Lisboa a Sintra no ano de 1887 e a linha de 
eléctrico, denominada neste período de Companhia Cintra ao Oceano (Imagem 6) e que 
surgiu no ano de 1904, ligando Sintra a Colares e depois à Praia das Maçãs, passando 









Imagem 5 - “Esperando os visitantes do Paço             Imagem 6 - Eléctrico na Vila Velha em 1905, passando em 
Real – Photographia do sr. João Moreira”42                 frente da entrada principal do Paço Real43. 
 
Do extenso decreto de classificação ordenado de forma sistemática segundo 
tipologias, o Paço Real de Sintra figura na lista dos monumentos civis, no grupo dos 
“Paços reaes”. Assim, pelo Decreto-Lei de 16 de Junho de 191044, o Paço Real de 
Sintra, foi classificado como Monumento Nacional, o que atesta a importância que este 
edifício tinha para a classe erudita de então. 
Como verificámos a natureza régia desta edificação manteve-se até à data do 
golpe de estado de 5 de Outubro de 1910, tendo sido daqui que a última moradora 
efectiva deste Paço Real, a Rainha D. Maria Pia de Sabóia, viúva do Rei D. Luís I, saiu 
nessa manhã, para se reunir aos restantes membros da Família Real Portuguesa, a 
caminho do exílio, embarcando na Ericeira (com destino, primeiro, a Gibraltar, depois, 
a Inglaterra), deixando para trás um edifício que iniciaria então uma outra fase da sua 
vida de séculos. 
 
                                                 
41http://www.transpor.pt/default.asp?HSPagina=OperadorDetalhe&IdOperador=20003&Operadores=Ferr
oviarios – acedido a 13 de Novembro de 2008. 
42 Imagem do início do século XX. CUNHA, António A. R. da – Cintra Pinturesca ou Memoria 
descriptiva das Villas de Cintra e Collares e seus arredores. Lisboa: Arquimedes Livros, Abril de 2007. 
Edição facsimilada da edição de Lisboa: Empreza da Historia de Portugal, 1905. p. 145. 
43 http://bairrodosafoitos.blogspot.com/2007_01_01_archive.html - acedido a 13 de Novembro de 2008. 
44 Decreto de 16 de Junho de 1910 que classifica os monumentos nacionais, publicado no Diário do 
Governo, n.º 136, de 23 de Junho de 1910. 
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1.2. Incorporação no Património do Estado - Palácio Nacional de Sintra 
1.2.1. 1910 - 1933 
 
Depois dos acontecimentos de 1910, o Paço Real de Sintra foi incorporado no 
Património do Estado, passando a ser designado por Palácio Nacional de Sintra ou da 
Vila de Sintra. 
Com a instauração da República diverso património edificado (e não só) sofreu 
abandono, estado de ruína, mudança de funções e aproveitamento indevido. Factos que 
não sendo novos no panorama português acentuaram-se e agravaram-se pelo menos face 
aos anos precedentes. Com este edifício não seria diferente. 
Da diversa legislação reformadora da 1.ª República em relação ao património 
cultural, em especial aquela que trata directamente do património construído, 
verificamos que foram sendo reformulados os serviços e as competências destes ao 
longo dos diversos governos. Houve mudança de designação de ministérios e de 
departamentos e direcções dentro destes, bem como de atribuições e competências dos 
serviços. 
O Governo Provisório criado na sequência da implantação do regime 
republicano estabeleceu a denominação dos novos ministérios logo em Outubro de 1910 
(Decreto de 8 de Outubro de 1910), ficando o antigo Ministério das Obras Públicas, 
Comércio e Indústria, no qual funcionava desde 1901 (Decreto de 24 de Outubro de 
1901) o Conselho de Monumentos Nacionais, a designar-se Ministério do Fomento 
(1910-1917). Em 1917 (Decreto 3511 de 5 Novembro de 1917), reorganizaram-se os 
serviços dos ministérios do Fomento e do Trabalho e Previdência Social estabelecendo 
a nova designação de Ministério do Comércio (1917-1919). Dentro deste ministério a 
Direcção-Geral de Obras Públicas e Minas passou a designar-se Direcção-Geral de 
Obras Públicas. Em 1919 (Decreto 5541 de 9 de Maio de 1919) este ministério seria 
reformulado e passaria a ter o nome de Ministério do Comércio e das Comunicações 
(1919-1932), dentro do qual a Direcção-Geral de Obras Públicas passou a ter uma 
Repartição de Edifícios e Monumentos Nacionais. Na reorganização de 1920 (Dec. de 
17 de Outubro) surgiria a Secretaria-Geral do Ministério e dos Serviços de Obras 
Públicas e dentro desta os Serviços de Obras Públicas, nos quais era criada a 
Administração-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais45. Em 1929 foi finalmente 
                                                 
45 Decreto N.º 7038, in, Diário de Govêrno, I Série – Número 209, 17 de Outubro de 1920. 
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criada a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (Dec. N.º 16 791, 25 
Abril)46, que substituiria a anterior Administração-Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais, de 1920. Com o Decreto N.º 21454, de 7 de Julho de 1932, estaria a 
D.G.E.M.N. inserida no agora denominado Ministério das Obras Públicas e 
Comunicações. 
Mas, apesar da legislação acerca do património, os Paços Reais foram sendo 
tratados de modo diferente. Logo após o golpe de estado de 5 de Outubro de 1910, 
ficaram à guarda de uma transitória Superintendência dos Paços Reais dirigida pelo Dr. 
Teixeira de Carvalho47. Em 1912, através da Lei n.º 24, de Junho48, foi extinta passando 
o conjunto dos Paços Reais (Necessidades, Ajuda, Belém, Queluz, Sintra, Pena e Mafra) 
para a tutela da Direcção Geral da Fazenda Pública, dentro do Ministério das Finanças, 
ficando dentro da Repartição do Património (desde 1914)49, e, mais tarde, dentro do 
Conselho de Património no âmbito da referida repartição (desde 1919)50. Estes 
organismos dentro do Ministério das Finanças tinham várias atribuições: “distribuição, 
apropriação, destino, reconstituição e restauro dos bens móveis e imóveis que estavam 
ou viessem a estar na posse do Ministério das Finanças”51, mas todas elas de carácter 
meramente consultivo. Assim, na prática quem efectuava os processos de obras eram os 
organismos estatais criados para o efeito no geral do património edificado do país, que 
acima referimos. 
Ficaram assim estes edifícios (paços reais) fora do enquadramento legal 
generalizado pelo novo regime político “prolongando-se uma ambiguidade anterior no 
que respeitava à tutela administrativa e orçamental dos palácios reais”52. 
 
Em relação à utilização destes espaços agora desprovidos das suas funções 
régias, muito se debateu. Que uso ou usos seriam dados a estes edifícios pelo novo 
                                                 
46 Decreto N.º 16791, in, Diário de Govêrno, I Série – Número 97, 30 de Abril de 1929. 
47 Joaquim Martins Teixeira de Carvalho (1861 – 1921), médico, professor, arqueólogo e crítico de arte. 
48 SUBTIL, José – O Ministério das Finanças (1801-1996). Estudo orgânico e funcional. Lisboa: Gabinete 
do Ministro, Ministério das Finanças, 1996. p. 51. 
49 NETO, Maria João Quintas Lopes Baptista – A Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais 
e a Intervenção no Património Arquitectónico em Portugal (1929 – 1960). Dissertação de Doutoramento 
em História da Arte. Lisboa: Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1995. (texto policopiado). 
pp. 216 – 217. 
50 Decreto n.º 6 184, de 29 de Outubro de 1919. 
51 NETO, Maria João Quintas Lopes Baptista, op. cit., pp. 216 – 217. 
52 MENDES, Elsa Maria Carneiro - A obra do arquitecto Rosendo Carvalheira (1863-1919). Dissertação 
de Mestrado em História da Arte Contemporânea. Lisboa: Universidade Nova de Lisboa - Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas, 2000. (texto policopiado). p. 185. 
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regime?53 Das opiniões mais radicais54 às mais moderadas surgiram todo o tipo de 
ideias. Deveriam estes locais permanecer associados ao poder político ou deveriam ser 
colocados à disposição de todos um pouco na linha da transformação de espaços 
religiosos e reais aquando de outras mudanças políticas no passado? Lembremo-nos da 
extinção das ordens religiosas por exemplo. O novo poder político optou por uma 
solução algo semelhante à de outros estados aquando da mudança de regime, em 
especial a França, em que os principais edifícios ligados directamente à família e à 
instituição real passaram para domínio público, abertos sob a forma de espaços 
musealizados, ou até mesmo museus na mais verdadeira acepção do conceito.  
Para além das figuras mais empenhadas politicamente também algumas 
individualidades da cultura de então manifestaram as suas opiniões. José de 
Figueiredo55 terá manifestado o seu desacordo com a ideia de transformação dos paços 
reais em museus ou em locais com colecções visitáveis56, ao que parece por considerar 
que “os espaços eram perfeitamente inadequados para servir objectivos museológicos, e 
em segundo porque o recheio dos paços, (…) não possuía valor artístico de interesse”57. 
Por outro lado o arquitecto Rosendo de Carvalheira58, de quem falaremos mais adiante, 
defendia que os paços deveriam ser entendidos individualmente não seguindo modelos, 
mas que no caso do Palácio Nacional de Queluz deveria ser aí instalado “não só um 
museu de mobiliário, como até uma escola de mobiliário artístico”59. Como sabemos, o 
que viria a suceder não seguiu de facto um modelo único, continuando alguns dos 
espaços a ter atribuições de estado (Palácio de Belém60, transformado em residência 
                                                 
53 A este propósito ver o artigo “Através dos salões desertos da Ajuda”, in, Ilustração Portugueza, 11.º 
Volume, N.º 268, 10 de Abril de 1911. Neste artigo surgem as perguntas: “- Que se vae fazer agora d’esse 
enorme palacio cujo rez-do-chão leva um dia a visitar?!”, p. 463; e, “Que se vae fazer d’aquelle grande 
palácio, collocado além no topo do morro, fronteiro ao Tejo e em cuja fachada fluctua a bandeira 
encarnada e verde da Republica a indicar o fim da dynastia?! A residencia presidencial, uma 
Universidade, um Museu?!”, p. 464. 
54 A título de curiosidade apontou-se a hipótese de ser instalada no Paço de Sintra “da repartição de 
fazenda e recebedoria do concelho”, e, das “Associação de Socorros Mútuos dr. Carlos Augusto 
Guimarães, e Sociedade União Cintrense.” “O palacio nacional de Cintra”, in, Diário de Notícias, 16:298 
– 47.º anno – 1911, Quarta-feira 29 Março 1911. p. 1. No entanto esta notícia seria desmentida passados 
dois dias. “O paço de Cintra”, in, Diário de Notícias, 16:300 – 47.º anno – 1911, Sexta-feira 31 Março 
1911. p. 2. Ver Anexo 2. 
55 José de Figueiredo (1872 - 1937), historiador e crítico de arte. Primeiro director do Museu Nacional de 
Arte Antiga e primeiro presidente da Academia Nacional das Belas-Artes. 
56 MENDES, Elsa Maria Carneiro, op. cit., p. 179. 
57 MENDES, Elsa Maria Carneiro, op. cit., p. 179. 
58 Rosendo Garcia de Araújo Carvalheira (1863 – 1919). Arquitecto e teórico da Arquitectura. 
59 MENDES, Elsa Maria Carneiro, op. cit., p. 179. 
60 Monumento Nacional, Dec. n.º 19, DR 03 de Agosto de 2007. Zona Especial de Protecção, DG 203 de 
31 de Agosto de 1967. 
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oficial do novo chefe de estado, o Presidente da República61, e o Palácio das 
Necessidades62 em que seria instalado o Ministério dos Negócios Estrangeiros63) e 
outros seriam musealizados e transformados em autênticos museus de si próprios e das 
colecções que albergavam e/ou que passaram a albergar (Palácio Nacional de Sintra64, 
Palácio Nacional de Mafra65, Palácio Nacional de Queluz66, Palácio Nacional da 
Pena67, Palácio Nacional da Ajuda68). 
                                                 
61 “1911 - por decreto, datado de 24 de Agosto, fixa-se no palácio a Secretaria-Geral da Presidência da 
República, mas não o Presidente dado que o artigo nº 45 da Constituição proibia residência ao Chefe de 
Estado em propriedades do estado; 1912 - por decreto, datado de 28 de Junho, o Governo autoriza que 
seja arrendado ao então presidente da República, Dr. Manuel de Arriaga, o "Anexo" mediante o 
pagamento mensal de cem mil réis (pagamento esse em vigor durante todo o período da 1ª República); 
1928 - por decreto, datado de 24 de Março, define-se o estatuto de residência oficial do chefe de estado, 
passando o Presidente da República e sua família a residir num dos Palácios Nacionais. À data do decreto, 
era presidente o General Óscar Carmona que decidira fixar residência na Cidadela de Cascais deixando o 
palácio de Belém reservado para as cerimónias de Estado, reuniões oficiais, recepções e outros 
acontecimentos formais.” Informação retirada da ficha de inventário do Palácio Nacional de Belém, na 
base de dados do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (antiga D.G.E.M.N.) no sítio 
http://www.monumentos.pt/Monumentos/forms/002_B1.aspx - acedido a 16 de Abril de 2009. 
62 Imóvel de Interesse Público, Dec. nº 8/83, DG 19 de 24 Janeiro 1983. Zona Especial de Protecção, DG 
288 de 16 Janeiro 1983, Zona Especial de Protecção, Port. nº 552/96, DR 232 de 07 Outubro 1996. 
63 “1916 - instalação do Ministério dos Negócios Estrangeiros.” Informação retirada da ficha de 
inventário do Palácio das Necessidades, na base de dados do Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana (antiga D.G.E.M.N.) no sítio http://www.monumentos.pt/Monumentos/forms/002_B1.aspx - 
acedido a 16 de Abril de 2009. “Após a proclamação da República, em 1910, o Palácio das Necessidades 
ficou vazio até ser ocupado pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros que, vindo do Terreiro do Paço, ali 
se instalou por volta de 1950. Em Maio desse ano, terminaram as obras de adaptação do edifício a sede do 
referido Ministério sob orientação do Arquitecto Raúl Lino.” Informação retirada do sítio 
http://www.mne.gov.pt/mne/pt/ministerio/palacio/ - acedido a 16 de Abril de 2009. 
64 “Ce celebre palais, qui a été la derniére résidence, en Portugal, de la reine D. Maria Pia de Savoie, 
grand’mére du dernier roi de Portugal, vient d’être transforme, par ordre du gouvernement de la 
Republique et par l’iniciative de mr. Ministre des finances, esprit éclairê d’artiste, en un musée national 
oú seront exposées de vraies richesses historiques et artistiques qui étaient l’apanage de la famille régante 
et se trouvaient dispersés dans les differents palais dont ils jouissaient.” “Ce precieux musée, quoique 
incomplet, será inauguré aujourd’hui gráce á l’activité infatigable du superintendant des palais de la 
Republique, mr. Teixeira de Carvalho á qui est confiée la reconstitution des salles historiques qui avaient 
été sacrifiées á la comodité e tau confort de la famille royale.” In, O Concelho de Cintra. N.º 23 - Terça-
feira, 16 de Maio de 1911 - Ano II. p. 2. 
Num guia para visitantes publicado nos Estados Unidos da América em 1912 surge a referência da 
utilização do Paço Real de Sintra como museu. “The private rooms of the Palacio Real at Cintra now 
serve as a museum.” BELL, Aubrey F. G. – In Portugal. London: John Lane, The Bodley Head; New 
York: John Lane Company, 1912. p. 92. Dizendo o mesmo autor em 1915 que estava sendo utilizado 
como museu arqueológico a par da visita aos diversos espaços do edifício. “This palace is now an 
archaeological museum, but the interest still centres in the legends and history and natural beauty of its 
walls, (…)”.BELL, Aubrey F. G. – Portugal of the Portuguese. New York: Charles Scribner’s Sons, 
1915. p. 89. Não tendo sido encontrada outra informação que confirmasse este dado poder-se-á avançar 
que talvez este termo “archaeological museum” tenha sido aqui utilizado num conceito mais vasto do que 
aquele que actualmente estamos habituados. 
65 Monumento Nacional, Dec. 16-06-1910, DG 136, de 23 Junho 1910, Zona Especial de Protecção 
(ZEP), DG 149 de 29 Junho 1946, ZEP, DG 106 de 05 Maio 1965, ZEP, DG 127 de 02 Junho 1992. 
“1910 - extinção da Escola Real de Mafra, instalada em parte do edifício e nacionalização do palácio pelo 
regime republicano.” Informação retirada da ficha de inventário do Palácio Nacional de Mafra, na base de 
dados do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (antiga D.G.E.M.N.) no sítio 
http://www.monumentos.pt/Monumentos/forms/002_B1.aspx - acedido a 16 de Abril de 2009. 
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A Comissão de Arrolamento dos Paços Reais, formada logo a seguir ao golpe de 
estado de 5 de Outubro de 1910, foi autorizada a entrar nesses espaços a 19 de Outubro 
de 191069, terá feito o inventário dos bens móveis dos paços reais até 191670 e terá sido 
dissolvida em 191971 
                                                                                                                                               
Parte do edifício ficaria dependente do Exército ficando o palácio e parte do convento dependentes do 
Ministério das Finanças, tendo uma evolução em tudo semelhante ao Palácio Nacional de Sintra. 
66 Monumento Nacional, Dec 16-06-1910, DG 136, 23 Junho 1910, Zona Especial de Protecção (ZEP), 
DG 62 de 16 Março 1948, ZEP, DG 291, 15 Dezembro 1961, ZEP, DG 200 de 24 Agosto 1968. 
“Doado ao Estado em 1908, abriu como Museu de Artes Decorativas em 1940, exibindo actualmente em 
ambientes de época colecções de mobiliário, pintura, cerâmica, ourivesaria, escultura e tapeçaria, 
provenientes na sua maioria da Casa Real. Desde 1957, o Palácio de Queluz é também Residência Oficial 
de Chefes de Estado.” Informação retirada do sítio http://www.ipmuseus.pt/pt-
PT/museus_palacios/ContentDetail.aspx?id=1126 – acedido a 17 de Abril de 2009. 
“1911, 3 Agosto - o Pavilhão D. Maria passou a albergar a Escola Agrícola de Pomicultura e Horticultura 
de Queluz; 1912 - restauro do Palácio, visando a sua abertura ao público, como museu; 1933, 28 
Dezembro - relatório sobre as obras a efectuar, elaborado por José de Figueiredo e Raul Lino; 1934, 4 
Outubro - um violento incêndio destrói parcialmente o palácio, ardendo o segundo piso, dos aposentos 
que eram destinados ao príncipe D. João, o Pavilhão Robillion e a Fachada de Cerimónias; 1938 - 
nomeação do primeiro conservador, o pintor António Ventura Porfírio; 1940 - abertura do Palácio ao 
público.” Informação retirada da ficha de inventário do Palácio Nacional de Queluz, na base de dados do 
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (antiga D.G.E.M.N.) no sítio 
http://www.monumentos.pt/Monumentos/forms/002_B1.aspx - acedido a 17 de Abril de 2009. 
67  Monumento Nacional, Dec. 16-06-1910, DG 136 de 23 Junho 1910. 
“1910 - com a implantação da República, é transformado em museu, com a designação oficial de Palácio 
Nacional da Pena.” Informação retirada da ficha de inventário do Palácio Nacional da Pena, na base de 
dados do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (antiga D.G.E.M.N.) no sítio 
http://www.monumentos.pt/Monumentos/forms/002_B1.aspx - acedido a 17 de Abril de 2009. 
68 Monumento Nacional, Dec. 16-06-1910, DG 136 de 23 Junho 1910, Zona Especial de Protecção, DG 
253 de 29 Outubro 1959. 
“Foi residência oficial da família real portuguesa, desde o reinado de D. Luís I (1861-1889) até 1910, ano 
em que foi encerrado após a proclamação da república. Aberto ao público como museu em 1968, é 
especialmente expressivo como residência real da época, (…). A Presidência da República realiza aqui 
algumas das mais importantes cerimónias de Estado.” Informação retirada do sítio 
http://www.ipmuseus.pt/pt-PT/museus_palacios/ContentDetail.aspx?id=1124 – acedido a 17 de Abril de 
2009. 
“1910 - cessam os trabalhos, ficando o palácio incompleto; 1934 - Duarte Pacheco encarregou Raul Lino 
de elaborar um projecto para terminar o edifício; 1944 - novo projecto de Raul Lino; 1956 - Arantes e 
Oliveira encarrega Raul Lino de elaborar novo projecto; 1961 - arranjo da zona envolvente, criando-se 
um espaço ajardinado; 1974 - um incêndio destrói parte significativa da ala N.; 1989 - o presidente do 
IPPC, engenheiro Garcia Lamas convidou o arquitecto Gonçalo Byrne a elaborar um projecto de 
finalização do palácio, para o que fez duas maquetas e vários desenhos, visando terminar a ala do palácio 
e criar um avançado que permitia uni-lo ao Jardim das Damas; o arquitecto previa a construção de duas 
zonas residenciais nas imediações, que permitiam custear 75% dos custos da obra.” Informação retirada 
da ficha de inventário do Palácio Nacional da Ajuda, na base de dados do Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana (antiga D.G.E.M.N.) no sítio 
http://www.monumentos.pt/Monumentos/forms/002_B1.aspx - acedido a 17 de Abril de 2009. 
69 Autorização assinada pelo Ministro das Finanças, Luís Rocha a 19 de Outubro de 1910 – Arquivo Dr. 
José de Figueiredo / MNAA / Caixa 10; doc. 10 , Anexo – C 4 do Volume II de PONTES, Teresa – 
Museologia da Arte. Conceitos e práticas de José de Figueiredo. Dissertação de Mestrado em Museologia 
e Património. Lisboa: Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1999. 
(texto policopiado). 
70 MONGE, Maria de Jesus Vitorino Soares – Museu-Biblioteca da Casa de Bragança: de Paço a Museu. 
Dissertação de Mestrado em Museologia. Évora: Universidade de Évora, Departamento de História de 
Arte, Janeiro de 2003. (texto policopiado). p. 97 
71 PONTES, Teresa, op. cit., p. 82 
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Neste processo José de Figueiredo – membro desta comissão juntamente com 
José Pessanha, Luciano Freire, Santos Lucas e Raul Lino72 -, terá assumido grande 
relevância ao conseguir reivindicar para o Estado diversos objectos, sendo alguns deles 
incorporados nas estruturas museológicas existentes73. Referindo-se ainda o papel do 
Dr. Silveira Costa Santos, juiz que fez parte da comissão e responsável pela parte 
legal74. 
Em relação ao recheio do agora denominado Palácio Nacional de Sintra vemos 
que foi inventariado pela comissão de arrolamento designada para o efeito logo em 
191175. 
 
O Dr. Teixeira de Carvalho, ex-superintendente dos paços reais, cargo transitório 
dentro da organização republicana, ao ser entrevistado em 191276 acerca da polémica da 
diferença entre os bens da Casa de Bragança e os da Casa Real afirma que: “(…)A casa 
real não é a casa de Bragança. O que pertence á casa real é propriedade da nação, em 
usufruto do rei. A lei é expressa.”, afastando assim a ideia de devolução de alguns bens 
ao rei no exílio D. Manuel II. Refira-se contudo que no dia anterior à citada entrevista a 
Câmara dos Deputados aprovava uma lei através da qual se autorizava “a entrega ao ex-
rei D. Manuel de todos os seus bens mobiliários”77. No seguimento desta entrevista e de 
modo a legitimar este facto, o Dr. Teixeira Carvalho refere ainda que: “Quando foi do 
inventario pela sua morte (D. Fernando), não tratou de contestar-se a propriedade de 
                                                 
72 MENDES, Elsa Maria Carneiro, op. cit., pp. 178-179. 
73 “(…)como por exemplo As Tentações de Santo Antão, de Hieronymus Bosch, que foi incorporada nas 
colecções do Museu em Junho de 1913. No Arquivo Dr. José de Figueiredo, do MNAA, encontram-se 
nove páginas com as justificações legais que Figueiredo encontrou para demonstrar que várias obras de 
arte no inventário de D. Fernando eram propriedade do Estado.” PONTES, Teresa, op. cit., p. 81 
74 “Passados nove anos, ao ser dissolvida, o seu presidente declara ao Director Geral da Fazenda Pública: 
Orgulha-se a Comissão de ter reivindicado para o Estado a posse de algumas obras de arte de altíssimo 
valor, (…) o que representa um fatigante e dificílimo trabalho, de erudição, de crítica artística e de 
jurisprudência, no qual se distinguiram o vogal Dr. José de Figueiredo, que aos seus brilhantemente 
provados conhecimentos de arte, alia os da ciência do Direito, e o Dr. Silveira Costa Santos, juiz agregado 
à Comissão. (Arquivo Dr. José de Figueiredo, do MNAA)” PONTES, Teresa, op. cit., p. 82 
75 Decreto de reorganização dos serviços artísticos e arqueológicos de 29 de Maio de 1911. MENDES, 
Elsa Maria Carneiro, op. cit., pp. 178-179. 
Em relação ao documento físico do arrolamento dos bens móveis do P.N.S., existe uma carta de 7 de 
Julho de 1947, assinada pelo Conservador do palácio Casimiro Gomes da Silva e endereçada ao Chefe da 
Repartição de Património da Direcção Geral da Fazenda Pública do Ministério das Finanças, em que 
afirma o seguinte: “Comunico a V. Ex.ª que, neste Palácio, não existe qualquer exemplar do arrolamento 
judicial, feito em 1910, dos bens do mesmo.” “(…) o Juiz-arrolador, Doutor Teixeira, haver elaborado 
dois exemplares, que seguiram, respectivamente, para o Ministério das Finanças e para o Ministério da 
Justiça.” In, Movimentação de bens móveis artísticos, pt.18 (1947), pastas da Direcção-Geral da Fazenda 
Pública, Arquivo Contemporâneo do Ministério das Finanças. Ver Anexo 3. 
76 “Os bens da antiga casa real”, in, A Capital, N.º 666 – 2.º Anno, Lisboa – Quinta-feira, 6 de Junho de 
1912. p. 1. Ver Anexo 4. 
77 Artigo referido. Ver Anexo 4. 
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muitos quadros que tinham vindo de Belém, da Ajuda, de Queluz e de Mafra.”78 E que 
“Há quadros de Mafra que apparecem hoje nos palácios sem se saber a sua 
proveniência, e muitos há cuja propriedade é difficil averiguar.”79, mostrando-se assim 
a presença de objectos espalhados pelos diferentes palácios reais sem inventário, sem 
atribuição de proprietário e de local de exposição, dando uma ideia da situação. 
 
 Como vimos, se a tutela do Palácio Nacional de Sintra era o Ministério das 
Finanças (a partir de 1912), a responsabilidade das obras e outras intervenções do 
edifício estava a cargo do Ministério do Fomento (1910-1917), do Ministério do 
Comércio (1917-1919) e do Ministério do Comércio e das Comunicações (1919-1932). 
Neste último surgiram primeiro a Administração-Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais (1920) e depois a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais 
(1929), organismo este marcante durante o resto do século XX na recuperação e 
restauro do património edificado português. Em 1932 ficaria dentro do Ministério das 
Obras Públicas e das Comunicações. Foram efectuadas diversas campanhas de obras no 
P.N.S. a cargo das entidades acima referidas. Mas, chamamos a atenção para o facto de, 
no caso do Palácio Nacional de Sintra estas intervenções terem começado ainda antes 
dos próprios organismos existirem. Logo sob a tutela da transitória Superintendência 
dos Paços Reais (1910-1912) começaram as modificações mais significativas do 
conjunto do Palácio Nacional de Sintra. 
De facto, nestes primeiros anos de República procedeu-se à demolição de várias 
construções anexas ao palácio, sendo uma das mais visíveis a destruição da entrada e 
das dependências existentes no terreiro de entrada (Imagens 7 e 8). Sob a orientação do 
Arquitecto Rosendo Garcia de Araújo Carvalheira80, a partir de 191281 efectuou-se a 
demolição destes edifícios, considerados secundários do Palácio Nacional de Sintra, e 
ainda alguns trabalhos de requalificação deste espaço, seguindo um bem delineado 
projecto. Através da seguinte notícia poderemos ficar com uma ideia das palavras do 
                                                 
78 Artigo referido. Ver Anexo 4. 
79 Artigo referido. Ver Anexo 4. 
80 Que já fora responsável por algumas obras no Paço Real de Sintra em 1904. BAIRRADA, Eduardo 
Martins – Arq.to Rosendo Carvalheira (1863-1919), um filho adoptivo de Alexandre Herculano na arte de 
construir (Notas de fixação biográfica). Lisboa: Academia Nacional de Belas-Artes, 1981. p. 103. 
81 “… devido ás importantes obras de demolição das casas que occultam toda a frontaria do histórico e 
soberbo Paço de Sintra.” “Sabemos já estarem ordenados esses trabalhos e que em breves dias terão 
começo.” BARRETO, Augusto – “Melhoramentos de Cintra”, in, O Concelho de Cintra. N.º 64 – 
Sabbado, 30 de Março de 1912 – Anno III. p. 1. Ver Anexo 5. “(…) a completa demolição dos annexos 
que encurralavam a historica e artistica frontaria do Paço Nacional de Cintra, cujos trabalhos terão 
começo no próximo dia 25 do corrente.” BARRETO, Augusto – “Progresso de Cintra”, in, O Concelho 
de Cintra. N.º 71 – Sabbado, 18 de Maio de 1912 – Anno III. p. 1. Ver Anexo 5. 
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próprio arquitecto responsável por esta intervenção: “(…) o distincto architecto 
Rosendo Carvalheira, elle nos disse (…), que poucos farão ideia do que será Cintra 
dentro de dois ou tres annos, tão grande é a somma dos seus importantes 
melhoramentos. A ala chamada das Damas (…) também cahirá sob a acção do 
camartello. Todo o paço de Cintra ficará desafrontado, e um jardim publico occupará 











Imagem 7 – “Vista geral do Paço Real de Sintra, a partir         Imagem 8 – Vista geral do Paço Real de Sintra, antes de 
da entrada”. Desenho da Rainha D. Amélia.83                           1910. 
 
Quais terão sido os principais motivos que levaram às demolições exteriores do 
Palácio Nacional de Sintra? Os que foram dados foram os de que seriam necessárias 
essas modificações para facilitar o trânsito automóvel e para abrir o edifício à Vila de 
Sintra e a todos. No fervor revolucionário o edifício que tinha sido apenas pertença de 
alguns passaria agora a pertencer a todos. No entanto esta vontade de “limpar” este 
edifício de alguns corpos considerados pouco prestigiantes para a totalidade, e de outros 
elementos, já vinha de trás, numa tentativa de retirar as alterações efectuadas no 
seguimento do Terramoto e ao longo do século XIX, que segundo alguns prejudicavam 
a leitura do Paço Real de Sintra. De 1894 verificamos a existência de um texto que 
reflecte esta vontade. António Augusto Gonçalves84, num manuscrito pessoal refere o 
seguinte: “Palacio real de Cintra – Desfigurado miseravelmente pela restauração das 
obras publicas. (…) O que ha para admirar é o exterior: janellas manoelinas e fachada 
muito alterada por acréscimos. Uns bellos arcos ogivaes, que deviam realçar a frontaria, 
                                                 
82 BARRETO, Augusto – “Política e Humanidade”, in, O Concelho de Cintra, N.º 85 – Sabbado, 31 de 
Agosto de 1912 – Anno III. p. 1. Ver Anexo 6. 
83 SABUGOSA, Conde de – O Paço de Cintra. Lisboa: Imprensa Nacional, 1903. p. 146. 
84 António Augusto Gonçalves Neves (1848 – 1932), professor de desenho, pintor, escultor, arqueólogo e 
crítico de arte. 
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estão tapados com um terraço ou balcão, etc. E alem do exterior a opulencia de azulejos 
mudegares, bem dispostos. Muito pittorescos, muito decorativos e raros. Só por elles 
vale a pena ir a Cintra. Porque a forma da disposição é original e impressiona. Azulejos 
variados e riquissimos, cercaduras unicas! O pavimento da sala, dita de D. Affonso VI, 
muito estragado é d’uma composição bellissima. E é de ver que assim fossem todos os 
outros, agora substituídos por parquet, de mármore enxadrezado! Assim como os tectos 
reformados por apainelados muito estupidos. Basta diser: há uma escada de serviço que 
se acha com os competentes corrimãos e guarda-vassouras pintados cor de castanho. A 
forma como aquilo está actualmente faz indignação e faz nôjo. É a estupidez mais 
crassa e asquerosa a impar de prestimosa, com a autoridade de tudo destruir e estragar. 
O engenheiro ás soltas!”85 Podemos assim verificar a não concordância com diversas 
obras feitas no palácio e com o seu aspecto exterior. Assim, talvez um dos factos que 
mais influenciaram estas demolições e remodelações terá sido ainda um gosto purista 
por parte dos intervenientes nas obras de restauro dos monumentos, que assim viram 
uma oportunidade de “devolver” um aspecto mais medieval ao conjunto (Imagens 9, 10 
e 11). 
No entanto na opinião de outros a causa destas demolições “obedeceu 
provavelmente também a certo impulsozinho de carácter político, como que uma acção 
simbólica parodiando, quem sabe, a tomada da Bastilha”86, considerando assim, a 










Imagem 9 – Palácio Nacional de Sintra depois         Imagem 10 – Palácio Nacional de Sintra, depois da  
de 1910.87                                                                   década de 20,sem a coluna.88 
                                                 
85 Ms. De António Augusto Gonçalves, Manuscritos vários (Biblioteca Municipal de Coimbra), apud, 
ROSAS, Lúcia Maria Cardoso – Monumentos Pátrios. A arquitectura religiosa medieval – património e 
restauro (1835 – 1928). Dissertação de Doutoramento em História de Arte. Porto, Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, 1995. (texto policopiado). p. 227 e p. 508 do 2.º volume. 
86 LINO, Raúl – Quatro palavras sobre os Paços Reais da Vila de Sintra. Lisboa: Valentim de Carvalho, 
1948. p. 81 












Imagem 11 – Vista geral do Palácio Nacional de Sintra depois das 
demolições efectuadas entre 1911 e 1912. 
 
 Nos anos seguintes foram continuadas obras no palácio, como atesta alguma 
documentação existente89 da Administração-Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais, datada de 192190, de 1922 a 192591 e 192892. De 1930 e 193193 surgem 
também alguns documentos da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais. 
É de referir também o conjunto de pareceres do Conselho de Arte e Arqueologia da 1.ª 
Circunscrição94 (Lisboa) acerca de intervenções a realizar no Palácio Nacional de 
Sintra, datados de 1921, 1924, 1925 e 193195. 
 Muitas das campanhas de obras, fossem elas de manutenção ou de remodelação 
tiveram como objectivo final possibilitar a entrada e usufruto dos espaços interiores por 
parte de todos os interessados. Para isso procedeu-se ao “arranjo” de espaços decorados 
com objectos existentes no local ou então para aqui deslocados96. 
 
Em 1912 parte das construções pertencentes ao Palácio Nacional de Sintra 
seriam ocupados pela Guarda Nacional Republicana (G.N.R.), que ficou instalada no 
                                                                                                                                               
88 http://palaciodesintra.paginas.sapo.pt/Modificacoes/SemColuna.jpg - acedido a 22 de Fevereiro de 
2009. 
89 Documentação existente na antiga Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, 
disponibilizada no sítio do agora denominado Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana: 
http://www.monumentos.pt/. 
90 A atestar o fim da obra “Demolição dos edifícios anexos ao palácio histórico de Cintra e seus 
complementares” e a iniciação de diversas obras de conservação e de remodelação. Ver Anexo 7. 
91 Relativa a diversos trabalhos de adaptação, remodelação e conservação de diferentes espaços interiores 
e exteriores do Palácio Nacional de Sintra. Ver Anexo 8. 
92 Relativa à continuação de obras de conservação. Ver Anexo 9. 
93 Relativos a diversas obras de conservação. Ver Anexo 10. 
94 Que funcionou até 1932, sendo substituído pelo Conselho de Belas-Artes. 
95 Conjunto de pareceres relativos a obras de conservação e remodelação de alguns dos espaços do 
Palácio Nacional de Sintra. Ver Anexo 11. 
96 A este propósito ver o Anexo 12, onde se apresentam algumas listas de entrada e saída de objectos 
durante este período. 
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antigo corpo localizado nas traseiras do edifício principal, que funcionavam 
anteriormente como cavalariças97 e dependências de arrumos. Aqui ficaria instalado, até 
à actualidade, o hoje designado Destacamento Territorial de Sintra da Guarda Nacional 
Republicana. Esta instalação terá sido decidida devido à falta de segurança que se 
passou a verificar neste local depois da saída do Destacamento de Infantaria N.º 298 que 
aqui se encontrava e na sequência das demolições da entrada para o terreiro principal99. 
 
O fenómeno do “Turismo”, com todos os seus alargamentos no conceito, foi-se 
intensificando durante os finais do século XIX e durante todo o século XX. Neste 
sentido Portugal e, no que nos interessa aqui, Sintra, não escapou a esta tendência. Foi 
sendo assim cada vez mais comum a presença de Sintra nos principais roteiros e 
destinos turísticos. Se por um lado iremos voltar a esta orientação em períodos mais 
próximos da actualidade, por outro convém ter desde já esse facto presente. E torna-se 
importante referi-lo, uma vez que começam a surgir em bibliografia diversa, em 
especial na imprensa periódica, informações acerca de inúmeras visitas, colectivas e 
individuais, de personalidades mais ou menos célebres e de individualidades mais ou 
menos anónimas. Como vimos no capítulo anterior os meios de transporte terrestre entre 
Lisboa e Sintra foram sendo melhorados, colocando assim esta vila mais perto da 
capital do país. 
                                                 
97 “Para os devidos effeitos communico-lhe que S. Exª. o Ministro das Finanças cede provisoriamente à 
Camara Municipal de Cintra o anexo das cocheiras, pedido para a installação da Guarda Nacional 
Republicana." in, Correspondência Ofícios P. N. S. de 27 de Novembro de 1912. Ver Anexo 13. 
98 “Tendo retirado hoje para Lisboa o destacamento d´infantaria nº2 que fornecia guarda para este palacio, 
sem ter sido rendido, e não podendo com o diminuto pessoal de que disponho, olhar pela guarda e 
segurança dos valôres aqui contidos, tomo a liberdade de sollicitar de V. Ex.ª a especial fineza de 
requesitar ao Ministerio da Guerra, um novo destacamento que forneça a referida guarda, pois de 
contrario, impossivel é arcar com tamanha responsabilidade." in, Correspondência Ofícios P. N. S. de 27 
de Abril de 1912. Ver Anexo 14. 
99 Ilustrativo desta insegurança apresentamos a seguinte carta assinada pelo administrador do palácio. 
“Cumpre-me participar a V. Ex.ª que na madrugada de 6ª feira ultima appareceu arrombada a porta que 
do "Corredor dos cabides" abre para a entrada principal d´este palacio, sem que, até agora, apesar de 
todas as diligencias empregadas, se saiba qual o auctor do arrombamento nem o fim a que visava. - Este 
arrombamento vem confirmar mais uma vez a razão do meu pedido para ser collocado um tapume bem 
alto em volta dos predios que estão demolindo e pela parte exterior, pois que estando já as paredes muito 
em baixo e tendo além d´isso encostados a ellas grandes montes d´entulho, qualquer póde subir por estes 
montes ou mesmo por meio d´uma pequena escada, saltando para o pateo e d´aqui para o digo entrando 
para o palacio visto que nem mesmo o arranjo d´algumas portas exteriores, há tanto tempo pedido, foi 
ainda feito. Em vista d´isto ouso lembrar a necessidade de se fazer vêr estes inconvenientes ao Ministerio 
do Fomento e bem assim a conveniencia que haveria em concluir as obras em diversos pontos do palacio 
antes de principar outras pois que a continuar este estado de couzas, dentro em pouco o palacio estará 
todo em obras principiadas e sem esperanças de se verem concluidas, não se podendo proceder a limpeza 
alguma, nem sendo facil aos encarregados vigiar tantas dezenas d´operarios disseminados por todo o 
palacio." in, Correspondência Ofícios P. N. S. de 5 de Agosto de 1912. Ver Anexo 14. 
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O P.N.S. continuou a fazer parte dos principais roteiros de visita, pois o interesse 
por este edifício não cessou, continuando a surgir nos principais guias turísticos.100  
Desde período e no que diz respeito a guias nacionais torna-se incontornável o 
Guia de Portugal – I – Generalidades - Lisboa e Arredores, editado em 1924101. Sendo 
esta obra de Raul Proença um trabalho de referência, e tendo sido reeditada diversas 
vezes, é de facto um guia a observar quanto ao que podia, e como, ser visitado nessa 
década. Neste livro, pioneiro à época, eram fornecidas todas as informações 
consideradas úteis ao visitante. 
 Sem nos querermos alongar aqui em relação a esta obra, uma vez que nos 
deteremos nela mais adiante, convém referir desde já que neste Guia de Portugal, 
verificamos, logo na página 123, que Sintra tinha sido classificada como estância de 
turismo pelo decreto n.º 8.714 de 14 de Março de 1923, no seguimento da lei n.º 1.152 
de 23 de Abril de 1921 e do Regulamento de 24 de Fevereiro de 1922 aprovado pelo 
decreto n.º 8.046 que estabelecia uma comissão de iniciativa, “com o fim de promover o 
desenvolvimento local”. Na página 152 dá conta da Sociedade de Propaganda de 
Portugal, fundada em 28 de Fevereiro de 1906, com sede em Lisboa e delegações em 
diversas localidades, entre as quais Sintra. Verificamos assim que numa época em que o 
turismo se começa a organizar e a ser entendido como fenómeno social e actividade de 
atracção económica, Sintra é local incontornável. Sendo portanto um local “obrigatório” 
de visita não são poucos os exemplos surgidos na imprensa periódica da época 










Imagem 12 – “Santos Dumont”, 12 de Agosto de 1922.102 
                                                 
100 A título de exemplo: WOOD, Ruth Kedzie – The tourist’s Spain and Portugal. New York: Dodd, 
Mead and Company, 1913. Neste guia atesta-se que era cobrada a entrada ao visitante. “A small fee is 
asked at the entrance.” p. 272. 
101  PROENÇA, Raul - Guia de Portugal. 1.º Volume. Generalidades. Lisboa e arredores. Lisboa: Oficinas 
Gráficas da Biblioteca Nacional, 1924. 
102 “Santos Dumont. Uma gloria brasileira”, in, Ilustração Portugueza, 34.º Volume, N.º 860, 12 de 















Imagem 13 – “Visita dos alunos das Escolas Normaes                   Imagem 14 – “Partido Reformista 
em Cintra”, 6 de Julho de 1914.103                                                   Hespanhol”, 13 de Novembro 
















Imagem 15 – “Sidónio Paes”,                  Imagem 16 – “Marconi”, 3 de Maio de 1920.105 
19 de Agosto de 1918.106           
 
 
 Este edifício permaneceu107 ainda a ser utilizado para outros acontecimentos 
para além das visitas dos turistas. O palácio continuou a ser palco de almoços oferecidos 
pelo Estado Português108, agora republicano e a ser um edifício aberto para outros 
acontecimentos para o público em geral, como concertos e conferências109. Aqui 
                                                 
103 “Os alunos das Escolas Normaes em Cintra”, in, Ilustração Portugueza, 18.º Volume, N.º 437, 6 de 
Julho de 1914. p. 24. 
104 “Portugal e Hespanha”, in, Ilustração Portugueza, 22.º Volume, N.º 560, 13 de Novembro de 1916. p. 
394. 
105 “Visitantes ilustres. Marconi e sua família visita Lisboa”, in, Ilustração Portugueza, 29.º Volume, N.º 
741, 3 de Maio de 1920. p. 311. 
106 “A Assistencia 5 de Dezembro”, in, Ilustração Portugueza, 26.º Volume, N.º 652, 19 de Agosto de 
1918. pp. 141-144. 
107 Não dizemos começou porque consideramos que as utilizações que vimos anteriormente de alguns 
espaços do edifício para a vida pública e em comunidade da população da Vila de Cintra o impedem de 
afirmar mas sim obrigando-nos a dizer permaneceu. 
108 A título de exemplo referimos o de um almoço oferecido pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros a 
um grupo de oficiais do couraçado italiano “Varese”. “Atualidades”, in, Ilustração Portugueza, 30.º 
Volume, N.º 757, 23 de Agosto de 1920. pp. 124-125. 
109 Como exemplo referimos um concerto de música de câmara dirigido pelo Maestro Francisco de 
Lacerda, na Sala dos Cisnes, precedido de uma conferência pelo Dr. Reinaldo dos Santos que recordou 
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teremos que destacar a acção de Jorge da Cruz Reis que pelo menos desde 1912110 
surge como Administrador deste palácio, passando a ter a denominação de Conservador 
(2.º conservador)111 desde o início da década de 30. 
                                                                                                                                              
 
 Verificamos pois que a preocupação com este edifício foi sempre uma constante 
durante este período. O agora denominado Palácio Nacional de Sintra, palácio de relevo 
histórico e artístico, visitado por muitos nacionais e estrangeiros, foi tendo algumas 
intervenções de conservação e de remodelação de modo a manter as portas abertas a 
essas visitas. O novo regime republicano, ciente do valor deste imóvel e do interesse 
que suscitava, sempre procurou afirmá-lo como local incontornável ao turista, 
efectuando mesmo alguns melhoramentos das condições de recepção ao visitante, como 
atesta a existência de um local de bilheteira e de “loja” no local (Imagem 17). Essa 
afirmação seria agora vista como mais facilitada devido à desvinculação à sua função 













Imagem 17 – Recepção, bilheteira e loja do 
Palácio Nacional de Sintra, durante a década 




algumas das tradições do local. “Uma Festa de Arte no Paço de Sintra”, in, Ilustração Portugueza, 36.º 
Volume, N.º 916, 8 de Setembro de 1923. pp. 315-316. 
110 Requisições de diversas pequenas obras, datadas de 1912 e assinadas pelo Administrador Jorge da 
Cruz Reis, in, I.A.N.T.T., Arquivo Histórico Ministério da Fazenda e Finanças, Palácio Nacional de 
Sintra, nº19, XIII, cx. 7949. apud, documentação fornecida pelo Palácio Nacional de Sintra. Ver Anexo 
15. 
111 Auto de entrega de uma tapeçaria ao Director do Museu Nacional de Arte Antiga, Dr. José de 
Figueiredo, datado de 31 de Maio de 1934 e assinado pelo Conservador do Palácio Nacional de Sintra 
Jorge da Cruz Reis. in, I.A.N.T.T., Arquivo Histórico Ministério da Fazenda e Finanças, Palácio Nacional 
de Sintra, nº19, XIII, cx. 7949. apud, documentação fornecida pelo Palácio Nacional de Sintra. Ver 
Anexo 16. 
112 http://www.monumentos.pt/Monumentos/forms/002_C.aspx - acedido a 3 de Abril de 2009. 
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1.2.2. 1933 – 1976 
 
Como já referido anteriormente, mas gostaríamos de tornar a mencionar aqui, a 
utilização do ano de 1933 como baliza de um novo período para o Palácio Nacional de 
Sintra prende-se apenas com o facto de ser uma das datas mais utilizadas como 
balizadora dos acontecimentos históricos do século XX: a Constituição de 1933, 
modificadora da estrutura política e social do país. 
 
Entre as datas apontadas (1933-1976) o Palácio Nacional de Sintra continuou 
sob a alçada do Ministério das Finanças, através da Direcção Geral da Fazenda 
Pública113. Contudo, durante este período, este edifício passou a ser entendido de um 
modo um pouco diferente. É nesta época que se assume a sua abertura ao público como 
um “museu”, num conceito mais próximo do actual e do mais entendido pelos 
visitantes. Neste período levam-se a cabo diversas campanhas de remodelação, 
revalorização, conservação e restauro no palácio, sob a acção da Direcção Geral de 
Edifícios e Monumentos Nacionais, podendo muitas dessas intervenções ser 
enquadradas nos contextos sociais e políticos da época. Poderemos dizer que após um 
período em que o novo regime republicano não sabia como lidar com esta tipologia de 
edifícios e apenas os mantinham abertos ao público devido às solicitações nesse sentido, 
a nova república denominada de Estado Novo, não apenas sabe o que fazer com estes 
edifícios reais como os aproveita no seu discurso “histórico-nacionalista” ligando-os 
para sempre aos fenómenos turísticos e culturais: “Os monumentos nacionais, enquanto 
documentos vivos das épocas de glória, assumem particular importância para o regime 
que faz da sua salvaguarda, uma das suas principais “cruzadas”.”114 O próprio chefe do 
regime, o Presidente do Conselho, Professor Doutor António de Oliveira Salazar115, 
numa das entrevistas efectuadas por António Ferro116 em 1933, afirmou que “A defesa 
do nosso património artístico é das maiores obras da Ditadura, das maiores e talvez das 
                                                 
113 Ver ponto anterior do presente trabalho: 1.2.1. 1910 – 1933. 
114 NETO, Maria João Quintas Lopes Baptista – A Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais 
e a Intervenção no Património Arquitectónico em Portugal (1929 – 1960). Dissertação de Doutoramento 
em História da Arte. Lisboa: Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1995. (texto policopiado). 
p. 269. 
115 António de Oliveira Salazar (1889 - 1970), professor catedrático da Universidade de Coimbra e 
político, responsável pela instituição e manutenção do Estado Novo, destacando-se o seu cargo de 
Presidente do Conselho de Ministros entre 1932 e 1968. 
116 António Ferro (1895 - 1956), escritor, jornalista e dirigente do Secretariado de Propaganda Nacional 
(SPN) / Secretariado Nacional de Informação, Turismo e Cultura Popular (SNI) de 1933 até Janeiro de 
1950. 
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menos conhecidas. A reconstituição meticulosa, quase religiosa, do que tínhamos e 
estava em riscos de perder-se, ou quase perdido já, prossegue sem descanso: depois dos 
templos, os castelos, os monumentos de arte militar.”117; “Ao lado de uns e outros, os 
museus, os palácios nacionais: Queluz, Mafra, os dois de Sintra, a Ajuda, as 
Necessidades levam ainda três a quatro anos e muitos milhares de contos a reconstruir e 
alindar…”118. Vemos assim que o património edificado foi utilizado para fortalecer uma 
imagem nacional, nacionalista e de regime durante o Estado Novo. Assim se passou 
também com o Palácio Nacional de Sintra (e de uma maneira geral com os restantes 
palácios reais também): beneficiando deste interesse por parte do governo foram 
realizadas diversas modificações físicas e conceptuais neste edifício119. No entanto foi 
no período que antecedeu e que se seguiu de imediato às Comemorações dos 
Centenários de 1940, que se terão efectuado mais afincadamente obras de beneficiação 
neste local. Se a Exposição do Mundo Português (Lisboa, 1940) foi o ponto alto das 
comemorações organizadas pela Comissão executiva dos Centenários, houve toda uma 
preparação anterior e um conjunto de iniciativas por todo o país de então. O Estado 
Novo, na sua pujança inicial e com todo o seu ideário nacionalista principiou todo um 
programa de defesa do património e dos “valores pátrios” que lhe estavam associados. 
As intervenções da DGEMN associadas à propaganda do Secretariado de Propaganda 
Nacional (SPN) configuraram toda uma ideia de identidade histórico-cultural, de país e 
de regime, que de certo modo se poderá afirmar que correspondem à leitura que ainda 
hoje se faz deste período histórico. 
 
Em 1940 abria ao público o Portugal dos Pequenitos em Coimbra, por iniciativa 
do Professor Doutor Bissaya Barreto120 e da Junta Distrital de Coimbra. Este “parque 
                                                 
117 “3.ª Entrevista - A Ditadura e o seu contacto com a Nação”, in, FERRO, António - Entrevistas de 
António Ferro a Salazar. 2.ª edição. Prefácio de Fernando Rosas. Lisboa: A. M. Pereira Livraria Editora, 
Lda, 2003. p. 58 
118 “3.ª Entrevista - A Ditadura e o seu contacto com a Nação”, in, FERRO, António - Entrevistas de 
António Ferro a Salazar. 2.ª edição. Prefácio de Fernando Rosas. Lisboa: A. M. Pereira Livraria Editora, 
Lda, 2003. p. 59 
119 “Mas não se esqueça que só agora as circunstâncias do País nos permitem começar a pensar nesses 
problemas. Não se esqueça do atraso em que nos encontrávamos no capítulo de certas necessidades 
fundamentais que estavam mesmo antes do culto da arte, se bem que a beleza seja alimento indispensável 
do espírito. Como queria que eu encomendasse para os palácios nacionais uma estátua ou um quadro, se 
nalguns chovia como na rua, quando tomei conta do Ministério das Finanças? Os problemas têm de ser 
seriados e resolvidos pela sua ordem.”, in, “3.ª Entrevista - A Ditadura e o seu contacto com a Nação”. 
FERRO, António - Entrevistas de António Ferro a Salazar. 2.ª edição. Prefácio de Fernando Rosas. 
Lisboa: A. M. Pereira Livraria Editora, Lda, 2003. p. 58 
120 Fernando Baeta Bissaya Barreto Rosa (1886 - 1974), professor de Medicina da Universidade de 
Coimbra e político destacado durante o período do Estado Novo. 
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temático” de matriz nacionalista e histórica representa ainda hoje uma imagem do 
Portugal sob o regime do Estado Novo. Num dos seus núcleos, denominado de Portugal 
Monumental, representa-se um conjunto dos monumentos mais emblemáticos do país. 
Nesse núcleo surge representado o Palácio Nacional de Sintra, através de um troço da 
sua fachada e das suas chaminés cónicas (Imagem 18), mostrando assim ser 










Imagem 18 – recriação do Palácio Nacional de 
Sintra no Portugal dos Pequenitos, em Coimbra. 
 
Do período do Estado Novo destacamos ainda o facto da Legião Portuguesa, 
organização paramilitar criada em Portugal em 1936 ao serviço do regime autocrático, 
ter estado igualmente instalada no Palácio Nacional de Sintra. Aí estava sedeado o 
Terço N.º 34 da Legião Portuguesa121, ocupando a Sala das Colunas e outras 
dependências que davam para o Terreiro de Meca122. Por vezes essas instalações eram 
abertas pela Legião Portuguesa a algumas actividades da Mocidade Portuguesa123. 
 
                                                 
121 “Festa de Legionários”, in, Jornal de Sintra, Ano V, Número 234, 31 de Julho de 1938. p. 1. Ver 
Anexo 17. 
“Legião Portuguesa. O Bivaque das Mercês”, in, Jornal de Sintra, Ano VII, N.º 337, 25 de Agosto de 
1940. p. 1. Ver Anexo 17. 
122 “Ao Sr. Segundo Conservador do Palácio Nacional de Sintra se comunica o seguinte despacho 
ministerial: Autorizo a título provisório. 30-1-1937 (a) J. P. Da Costa Leite", proferido no seu ofício nº. 
811, de 28 de dezembro findo, sôbre o pedido de cessão da Sala das Colunas e gabinete anexo, feito pela 
Legião Portuguesa." in, Correspondência Ofícios P. N. S. de 30 de Janeiro de 1937. Ver Anexo 18. A 
este propósito ver ainda os restantes documentos acerca da escritura efectuada sobre esta instalação. Ver 
Anexo 18. 
123 JÚNIOR, Medina – “Pátria, Deus e Família. A linda festa da Mocidade Portuguesa em Sintra”, in, 
Jornal de Sintra, Ano VI, Número 257, 8 de Janeiro de 1939. p. 3. A Organização Nacional Mocidade 
Portuguesa foi criada em 1936, e era a organização juvenil do Estado Novo. No ano seguinte seria criada 
a Mocidade Portuguesa Feminina. Ver Anexo 19. 
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Como vimos anteriormente, o Palácio Nacional de Sintra ficou sob a tutela da 
Direcção Geral da Fazenda Pública do Ministério das Finanças a partir de 1912124. 
Entre 1933 e 1976 assim se manteve. É apenas de registo algumas remodelações que 
esta direcção geral sofreu. Pelo Decreto n.º 22.278 (1933), os serviços da Direcção 
Geral da Fazenda Pública foram reduzidos a duas repartições de serviços centrais: a do 
Tesouro e a do Património. Dentro desta última, a administração dos Palácios Nacionais 
ficou a cargo da terceira secção125. Pelo Decreto-lei n.º 37.249, de 28 de Dezembro de 
1948 houve uma nova remodelação nos serviços. Assim, dentro da Repartição do 
Património a administração dos Palácios Nacionais passou para a quarta secção, 
juntamente com o Instituto Português em Roma, a Biblioteca do Palácio Nacional de 
Mafra e o Arquivo Histórico das Finanças126. A Direcção Geral da Fazenda Pública 
seria extinta pelo Decreto-lei n.º 564/76, de 17 de Julho, dando origem a duas direcções-
gerais: a do Património e a do Tesouro127. A Direcção Geral do Património passou a 
Direcção Geral do Património do Estado pelo Decreto-lei n.º 56, de 17 de Julho de 
1976, ficando sensivelmente com as mesmas funções da anterior Repartição do 
Património da Direcção Geral da Fazenda Pública128. Estas remodelações não se 
reflectiram no funcionamento da instituição, tendo esta continuado no geral a operar de 
modo semelhante durante este período. 
                                                
 
 Numa primeira fase este palácio manteve como conservador Jorge da Cruz Reis 
(2.º Conservador), que desde Julho de 1912129 surge como Administrador do Palácio 
Nacional de Sintra, passando a partir do início da década de 30 a ter a denominação de 
Conservador130. 
Numa segunda fase foi o Dr. Casimiro Gomes da Silva131 (Conservador), que 
ficou à frente deste imóvel de 1944132 até pelo menos 1971. 
Estas duas direcções reflectem diferentes momentos do palácio. O primeiro 
passou quase todo o período da primeira república e os primeiros anos da segunda à 
 
124 Lei de 24 de Junho de 1912. 
125 SUBTIL, José – O Ministério das Finanças (1801-1996). Estudo orgânico e funcional. Lisboa: 
Gabinete do Ministro, Ministério das Finanças, 1996. p. 52 
126 SUBTIL, José, op. cit., pp. 52 – 53 
127 SUBTIL, José, op. cit., p. 53 
128 SUBTIL, José, op. cit., p. 110 
129 Ver ponto anterior do presente trabalho: 1.2.1. 1910 – 1933. 
130 Ver ponto anterior do presente trabalho: 1.2.1. 1910 – 1933.. 
131 Casimiro Gomes da Silva. Licenciado em Ciências Históricas e Geográficas. 
132 “o Sr. Conservador do Palácio Nacional da Pena o licenciado Casimiro Gomes da Silva, assumia no 
dia 24 o lugar de Conservador do Palácio Nacional de Sintra, sem prejuízo da direcção do Palácio da 
Pena”, in, Correspondência recebida P.N.S., datada de 5 de Dezembro de 1944. Ver Anexo 20. 
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frente deste imóvel, acompanhando as suas adaptações arquitectónicas. O segundo fica 
ligado ao período de fixação das cenografias dos diversos espaços depois das diferentes 
campanhas de remodelação, permanecendo no cargo quase até ao fim dessa segunda 
república. 
 
Como já foi referido o Palácio Nacional de Sintra continuou sob a alçada da 
Direcção-Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais no que diz respeito às diversas 
campanhas de obras levadas a cabo. E foram diversas, especialmente durante as décadas 
de 30, 40, 50 e 60. Numa análise rápida aos processos de obras da Direcção Geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais chegámos às seguintes conclusões: foram realizadas 
diversas campanhas de obras no edifício essencialmente de conservação e 
manutenção133; foram levadas a cabo algumas remodelações especialmente nos espaços 
interiores134; na década de 40 continuaram os “arranjos” em algumas das salas 
visitáveis135; e, procedeu-se à dotação de infra-estruturas essenciais para as novas 
necessidades136. 
Apoiando-nos nas palavras do Arquitecto Raul Lino, verificamos que foram 
efectuados os seguintes arranjos, centrados nos espaços visitáveis com uma grande 
preocupação nas cenografias apresentadas: abóbada do átrio de entrada (remoção dos 
tectos), em 1936137; Sala dos Archeiros (tecto da parte mais alta da sala), em 1936138; 
parede da frente sul da Sala dos Cisnes (colocação dos azulejos em falta), em 1936139; 
Sala das Pegas (“bem guarnecida de contadores hispano-árabes e de outros belos móveis 
                                                 
133 Em relação a este ponto, na documentação da extinta Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais disponível para consulta no sítio http://www.monumentos.pt, apenas surgem documentos a 
partir de 1947. Neste caso referentes aos danos causados pelo sismo de 2 de Março de 1945 nos diversos 
espaços do Palácio Nacional de Sintra. No entanto em algumas listas de documentos da D.G.E.M.N. 
existentes no P. N. S. encontram-se referências a este período em falta. Assim verificamos que durante a 
segunda metade da década de 30 e as décadas de 40, 50, 60 e início da de 70 foram levadas a cabo 
diversas campanhas de obras de conservação e manutenção do palácio. A título de exemplo ver os 
documentos apresentados no Anexo 21. 
134 Foram igualmente executadas obras de remodelação em alguns dos equipamentos do edifício. 
Destacamos as que se prendem com o sistema de captação de águas e respectivas canalizações de 
distribuição e com os sistemas de fornecimento de electricidade. 
135 Este ponto torna-se essencial para o presente trabalho uma vez que estes “arranjos” definiram e/ou 
redefiniram o percurso expositivo dado ao visitante do Palácio Nacional de Sintra. Apesar da 
documentação não se encontrar completa, neste conjunto verificamos alguns espaços “arranjados”: Sala 
dos Brasões, Sala Manuelina, Sala das Galés (1948-1949), entre outras. 
136 Casas-de-banho, pára-raios, sistema de detecção de incêndios (1948), bilheteira (1950), etc. 
137 LINO, Raul – Quatro palavras sobre os Paços Reais da Vila de Sintra. Lisboa: Valentim de Carvalho, 
1948. p. 85. 
138 LINO, Raul, op. cit., p. 85. 
139 LINO, Raul, op. cit., p. 89. 
 30
e quadros”), em 1939140; Capela (“Depois das últimas obras (1939) tornou-se a Capela 
numa das mais interessantes divisões do paço, dando-nos ideia de como teria sido 
concebida no tempo de D. João I.”141 “Às paredes procurou-se dar o aspecto que teriam 
tido do princípio, multiplicando-se por todas as superfícies os motivos que por 
felicidade foram encontrados na parede do fundo da capela-mor e por detrás do altar do 
lado do evangelho.”142); ala manuelina (demolição das divisões internas, colocação de 
azulejos, tecto, portas da parede comprida), antes de 1936143. 
 
No contexto da acção da DGEMN deve-se destacar o papel deste homem, Raul 
Lino144. Este arquitecto merece uma atenção especial pois o seu próprio percurso e 
atitudes ajudam a perceber um pouco melhor a evolução do Palácio Nacional de Sintra 
neste período. O arquitecto Raul Lino, com ligações familiares a Sintra e com uma 
formação que passou por Inglaterra e especialmente pela Alemanha145, começou a 
“exercer funções de arquitecto no Serviço de Construções de Casas Económicas da 
DGEMN, em regime de tarefa, entre Abril de 1934 e Janeiro de 1936, altura em que é 
nomeado Chefe da Repartição de Estudos e Obras em Monumentos, por portaria de 10 
de Janeiro de 1936, tendo tomado posse a 24 do mesmo mês. Em breve, o sector de 
Monumentos da Direcção Geral se deparava com uma intensa actividade proporcionada 
pelos preparativos das festividades de 1940. Como chefe da Repartição de Estudos e 
Obras, será chamado a dar muitos pareceres sobre os projectos então postos em prática 
em grande número de imóveis classificados. Muitos desses pareceres são por vezes 
contrários aos seus autores, procurando Raul Lino, sem inibições críticas, defender 
critérios de intervenção próprios que, por vezes, entram em choque com a mentalidade 
evidenciada por outros técnicos. Manteve a mesma actuação como vogal da 1.ª sub-
secção da VI Secção da Junta Nacional de Educação.”146 “Em 1939, é-lhe confiado o 
Arranjo dos Palácios Nacionais, indo ao encontro das suas capacidades cénicas, da sua 
concepção espacial envolvente, acolhedora e do tratamento de materiais, evidenciando 
as suas características, em termos funcionais e simbólicos147. Nesta perspectiva é 
                                                 
140 LINO, Raul, op. cit., p. 96. 
141 LINO, Raul, op. cit. p. 106. 
142 LINO, Raúl, op. cit., p. 108. 
143 LINO, Raúl, op. cit., pp. 121-122. 
144 Raul Lino da Silva (1879-1974), arquitecto. 
145 Handwerker und Kunstgewerbeschule, Technische Hochschule e atelier do professor A. Haupt. 
146 NETO, Maria João Quintas Lopes Baptista, op. cit., p. 417. 
147 “Dos vários palácios que o ocuparam: Necessidades, Queluz, Pena, Ajuda, entre outros, o da Vila de 
Sintra, à muito por si admirado, como o único palácio que conhecia, saído de um conto de fadas, 
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encarregado, no ano de 41, em plena guerra, do arranjo interior da Embaixada de 
Portugal em Berlim.”148 “No início de 1949, beneficiando do afastamento de Baltazar 
de Castro, para o Conselho Superior de Obras Públicas, assume o cargo de Director dos 
Serviços de Monumentos. Não chegou a estar um ano à frente dos serviços, já que a 21 
de Novembro de 1949, completou 70 anos. Continuou, no entanto, a colaborar com a 
DGEMN, contratado, em regime de prestação de serviço para a coordenação de estudos 
relacionados com a decoração e o arranjo de edifícios públicos, construídos por aquela 
Direcção Geral.”149 
 
O Arquitecto Raul Lino terá sido de facto uma das principais personagens que 
operaram a mudança do Palácio Nacional de Sintra, de um espaço aberto ao público 
para um monumento musealizado pensado para cumprir as funções de receber 
visitantes, de transmitir informação através do percurso, das cenografias montadas e dos 
objectos aí expostos. De certo modo, terá sido o responsável pelas preocupações de 
“investigação, exposição e comunicação” essenciais para o Palácio Nacional de Sintra 
se afirmar como uma estrutura “para-museológica” do século XX. 
Na pesquisa levada a cabo observámos que Raul Lino manteve uma profícua 
actividade no que toca a emitir pareceres sobre os projectos de obras gerais e de 
pormenor, bem como relacionados com a política de incorporações para este palácio. 
O Palácio Nacional de Sintra foi dotado de inúmeras peças utilitárias e 
decorativas, num intuito decorativo e de valorização do monumento150, recriando assim 
alguns ambientes outrora vividos neste espaço. O Arquitecto Raul Lino, bem como os 
diversos funcionários responsáveis do Palácio Nacional de Sintra, utilizou para tal as 
                                                                                                                                               
apaixonou-o particularmente, tendo-lhe, inclusivamente, dedicado uma monografia”. NETO, Maria João 
Quintas Lopes Baptista, op. cit., p. 418. 
148 NETO, Maria João Quintas Lopes Baptista, op. cit., p. 418. 
149 NETO, Maria João Quintas Lopes Baptista, op. cit., p. 418. 
150 De modo a demonstrar esta preocupação avançamos o exemplo da cama em ébano com ornamentos de 
prata (dos Condes de Sabugal e que foi cedida para a Exposição de arte ornamental, de 1882, no Museu 
das Janelas Verdes, tendo ficado aí em depósito, passando depois para a posse do Dr. António Augusto de 
Carvalho Monteiro e posteriormente comprada em leilão para o Palácio Nacional de Sintra), “exposta na 
sala junto à Sala de Jantar dos Mouros, que é a única onde há excelente luz e onde ela cabia, ficando com 
o espaldar voltado para a parede onde estava a tapeçaria grande”, numa carta assinada por Jorge Reis, 2.º 
Conservador do palácio, que mereceu a seguinte concordância por parte do Arquitecto Raul Lino, 
Superintendente Artístico dos Palácios Nacionais: “a colocação da cama dos fins do século XVI na sala 
abobadada junto à “Sala dos Mouros”, no Palácio Nacional de Sintra, me parece acertada quanto às 
proporções desta e sua situação relativa às outras salas da parte visitável do Palácio. No entanto a cama 
referida não se pode considerar bem exposta enquanto não se proceder ao arranjo condigno desta quadra 
que, assim como todo o Palácio, muito necessita neste sentido de cuidada remodelação.” Movimentação 
de bens móveis artísticos, pt.232 (1935, 37 e 38), pastas da Direcção-Geral da Fazenda Pública, Arquivo 
Contemporâneo do Ministério das Finanças. Ver Anexo 22. 
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colecções que tinham permanecido no próprio edifício e outras peças oriundas das 
colecções reais. Essas peças encontravam-se à data concentradas no Palácio das 
Necessidades, em Lisboa, desde o golpe de estado de 1910, a fim de se evitar a sua 
dispersão151. Contudo, foram ainda utilizados diversos objectos comprados para 
incorporarem o espólio do palácio. Na nossa pesquisa encontrámos diversos 
documentos em que é proposta a aquisição e incorporação de diversos itens a 
antiquários, a particulares e a outros serviços estatais, sendo a maior parte deles 
assinados pelo Arquitecto Raul Lino na qualidade de responsável da Superintendência 
Artística dos Palácios Nacionais152. 
Apesar de destacarmos a acção do Arquitecto Raul Lino no que diz respeito à 
proposta e aquisição de objectos para o acervo do P. N. S., temos que referir aqui que 
esta foi uma actividade para a qual contribuíram diversas figuras, quer depois quer antes 
de Raul Lino153. 
Temos ainda que referenciar que não se efectuaram somente aquisições mas 
também saídas de diversos objectos que neste palácio se encontravam. Deste período o 
momento mais flagrante foi o da realização de um leilão levado a cabo no próprio 
palácio pela 3.ª Secção da Repartição do Património da Direcção Geral da Fazenda 
Pública do Ministério das Finanças, “no dia 7 do mês de Julho de 1935, pelas 12 horas, 
e nos domingos seguintes, à mesma hora, para serem arrematados por quem mais 
oferecer sôbre os valores designados à margem das respectivas verbas”154. No entanto 
                                                 
151 Em relação a esta questão, não encontrámos muitas referências escritas. Podemos referir uma colcha 
indo-portuguesa que “pertenceu à colecção do Palácio das Necessidades, ao Tesouro do rei D. Fernando 
II e foi incorporada na colecção do Palácio Nacional de Sintra no ano de 1940”. PEDROSO, Susana 
Margarida Portas Ruivo – Uma colcha indo-portuguesa do palácio nacional de Sintra. Entre as artes 
decorativas nos interiores portugueses quinhentistas e seiscentistas. Dissertação de Mestrado em Arte, 
Património e Restauro. Lisboa: Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2003. (texto 
policopiado). p. 120. Verificámos também a existência de uma carta datada de 6 de Janeiro de 1957 
escrita pelo Conservador do palácio Casimiro Gomes da Silva em que refere uma visita à casa forte do 
Palácio das Necessidades, em que seleccionou um grupo de peças em prata lavrada que terá sido entregue 
no Palácio Nacional de Sintra no mesmo dia - 31 de Dezembro de 1956. Movimentação de bens móveis 
artísticos, pt.49 (1956 e 57), pastas da Direcção-Geral da Fazenda Pública, Arquivo Contemporâneo do 
Ministério das Finanças. Ver Anexo 23. Concluímos assim que a vinda de objectos deste local 
(Necessidades) para Sintra foi continuada no tempo e que pouco depois dos acontecimentos de 1910 até, 
pelo menos, 1957, aí se encontravam objectos da Casa Real. 
152 Movimentação de bens móveis artísticos, pastas da Direcção-Geral da Fazenda Pública, Arquivo 
Contemporâneo do Ministério das Finanças. Ver Anexo 24. 
153 A este propósito ver o Anexo 25, onde se apresentam algumas listas de locais de proveniência e dos 
respectivos objectos que deram entrada no Palácio Nacional de Sintra. 
No sítio http://www.matriznet.imc-ip.pt/ipm/MWBINT/MWBINT00.asp encontramos diversas entradas 
de objectos pertencentes ao P.N.S. em que podemos ficar com uma ideia de alguns dos diversos locais de 
proveniência de objectos. 
154 Foram a leilão um total de 854 verbas (lotes), em que os lotes n.º 795 ao 854 eram peças de mobiliário 
que tinham pertencido ao Barão de Inhaca e que tinham dado entrada neste local em 1924, vindos da 
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existiram outros tipos de saída de objectos, como por exemplo para outros palácios 
nacionais ou para alguns gabinetes e outros locais ministeriais.155 
 
Através da análise aos registos existentes podemos afirmar que o Arquitecto 
Raul Lino, no Palácio Nacional de Sintra, não actuou só como arquitecto. Foi 
igualmente um “patrimonialista” pelo seu desempenho e empenho na defesa do 
património cultural, em especial o edificado e o ambiental, o que se aplica também neste 
monumento156, e foi também “cenógrafo” e “decorador”, devido às suas acções e às 
consequências dos seus pareceres e opiniões157. E atrevemo-nos a dizer que terá sido já 
“museógrafo” e “museólogo” pelo carácter da sua acção neste edifício158. Todas estas 
facetas de Raul Lino influenciaram de maneira duradoura o modo de se entender e de 
funcionar do palácio de Sintra. Nas décadas seguintes o modo como se apresentou e 
como foi sendo mantido e conservado seguiu as linhas gerais delineadas por Raul Lino.  
                                                                                                                                               
Quinta D. Dinis. Os preços base de licitação variaram desde 1$00 (cestos, abat-jour, etc.) até 3.000$00 
(piano vertical Erard). Ministério das Finanças, Direcção Geral da Fazenda Pública, Repartição do 
Património, 3ª Secção, Palácio Nacional de Sintra. Lista nº 2842 B. Artigos existentes no Palácio 
Nacional de Sintra, onde serão postos em hasta pública, no estado em que se encontram, no dia 7 do mês 
de Junho de 1935, pelas 13 horas, e nos domingos seguintes, à mesma hora, para serem arrematados por 
quem mais oferecer sobre os valores designados à margem das respectivas verbas. No ano seguinte seria 
efectuado mais um leilão, este de bem menores proporções, tendo tido apenas 13 lotes. Venda de móveis 
o outros artigos existentes no Palácio Nacional de Sintra. No dia 30 de Agosto de 1936, pelas 12 horas, e 
nos domingos seguintes a mesma hora. Lista N. º2:990 – B. in, I.A.N.T.T., Arquivo Histórico Ministério 
da Fazenda e Finanças, Palácio Nacional de Sintra, nº19, XIII, cx. 7949. apud, Documentação existente 
no P.N.S. 
155 A este propósito ver o Anexo 26, onde se apresentam algumas listas de saídas de objectos do P.N.S. 
156 “Isto é dizer que os monumentos arquitectónicos em caso algum são de deitar fora; antes importa que 
sejam conservados enquanto houver inteligência humana sobre a terra. Para a sua conservação é essencial 
o bom conhecimento deles; - dediquemos portanto um pouco do nosso tempo ao estudo dos Paços reais 
da Vila de Sintra, monumento sem par e dos mais sugestivos que ainda existem em terras de Portugal.” 
LINO, Raul, op. cit., p12. 
No caso do Palácio Nacional de Sintra, o Arquitecto Raul Lino sempre mostrou igualmente preocupações 
com o aspecto natural, com a vegetação envolvente, que sempre considerou fazendo parte do edifício. “ 
(…) o venerando monumento está ficando magnificamente emoldurado por uma quantidade de plátanos 
que dos lados do Nascente e do Norte o aconchegam naquela rica mancha de verdura onde ele se recosta 
com graça e majestade num lindo conjunto paisagístico. Assim acontecia desde antigos tempos, até que, 
depois da mudança do regime em 1910, os cuidados daquele arvoredo caíram na alçada de qualquer 
fanático arborífobo que pouco a pouco foi reduzindo a massa do arvoredo a um “arranjo” de “vegetação 
dirigida”, sob a forma original de árvores-escovilhão, alinhadas em parada de vasculhos a ladearem o 
Palácio.” “Até que em 1936, lavrei o meu protesto contra o que se estava passando, ao que parecia 
perante a indiferença de todos; e deve-se à Direcção-Geral da Fazenda Pública o ter sido dada ordem 
expressa para não mais se tocar no arvoredo sem determinação superior.” LINO, Raul - Arquitectura, 
paisagem e a vida. Separata do boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa. Lisboa: Sociedade de 
Geografia de Lisboa, Janeiro-Março 1957. pp 23 - 24 
157 Se entendermos o arranjo de salas do palácio como cenário para transmitir uma imagem que permitiria 
o visitante ser transportado para outro tempo e outras acções. 
158 De facto, o Arquitecto Raul Lino na sua acção neste palácio definiu um programa histórico e 
estilístico, em que este edifício se assumiria como um palácio de origem anterior mas com uma imagem 
fixada no período correspondente ao final do gótico (manuelino) e ao período da Renascença, entrando 
um pouco pelos séculos XVII e XVIII. No modo como organizou o percurso de visita e alguns dos 
arranjos de salas denota também já preocupações claramente museográficas. 
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Temos igualmente de destacar a acção do Dr. Casimiro Gomes da  Silva que, 
como apontámos anteriormente, durante décadas desempenhou as funções de 
Conservador do Palácio Nacional de Sintra. Da pesquisa efectuada podemos inferir que 
a sua acção seguiu de uma maneira geral as linhas apontadas pelas remodelações do 
final da década de 30 e do início da de 40. De facto, consideramos que se o Arquitecto 
Raul Lino foi fundamental para o planeamento e a concretização de um percurso 
expositivo coerente para o Palácio Nacional de Sintra, o Dr. Casimiro Gomes da Silva, 
do modo como se dedicou a este edifício, foi sem dúvida o garante para a manutenção e 
fixação das imagens e das memórias que o palácio da Vila de Sintra deixou impressas 
nos seus visitantes. Se algumas delas poderão, aos olhos actuais, parecer menos 
correctas e até ultrapassadas, o certo é que contribuíram para uma memória colectiva 
ligada a este monumento. 
 
O modo como o património edificado foi entendido em Portugal também foi 
evoluindo, não tendo ficado estático, uma vez que os organismos de tutela e de 
salvaguarda foram acompanhando o que se fazia no exterior. Como exemplo 
verificamos que no principal documento internacional de defesa e valorização do 
património159 relacionado com a sua salvaguarda material (Carta de Veneza de 1964), 
figurou um nome português na comissão que procedeu à sua redacção160, o que iria ter 
repercussões no tratamento patrimonial em Portugal, que acompanharia assim de perto 
tendências internacionais. 
A atestar a evolução patrimonial deste edifício em particular, é a criação de uma 
zona de protecção ao monumento. Em 1948, fruto de uma série de reflexões por parte 
das entidades e personalidades ligadas à defesa e valorização do património161, foi 
determinado um certo perímetro envolvente ao palácio, no qual ficaram limitadas 
quaisquer construções e / ou remodelações162. Verifica-se assim cada vez mais uma 
preocupação global não só do monumento mas também do seu enquadramento no local 
designado por Chão de Oliva e no contexto da Vila Velha de Sintra. 
 
                                                 
159 Excluímos a Carta de Atenas, realmente publicada em 1933, mas saída do congresso de 1931. 
160 Luís Benavente, arquitecto e dirigente da D.G.E.M.N. 
161 Esta preocupação seguiu de perto os acontecimentos semelhantes a nível internacional. Seguindo um 
dos princípios gerais da Carta de Atenas de 1931 cuida-se do monumento também cuidando da sua 
envolvente. 
162 Zona Especial de Protecção (ZEP). 
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Outra preocupação que passou a estar presente na ordem do dia de então, foi a 
que surgiu na sequência do conflito armado entre 1939 e 1945, em que foram sendo 
desenvolvidas teorias e políticas activas de protecção do património cultural. Estas 
preocupações viriam a culminar com a Convenção sobre a Protecção dos Bens 
Culturais em caso de Conflito Armado (Convenção de Haia) da UNESCO (Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura), adoptada em 1954 e ratificada 
no mesmo ano por Portugal. Em 1953, pela Portaria de 17 de Julho, publicada pelo 
Diário do Governo, II Série, n.º 170, foi criada a Comissão encarregada de estudar as 
providências a adoptar, em caso de guerra, para protecção dos bens culturais da 
Nação, enquadrada dentro do Ministério da Educação Nacional e tendo como presidente 
da comissão o Director do Museu de Arte Antiga, João Couto. Uma das medidas 
adoptadas foi a de contactar as instituições museológicas e para-museológicas, para 
estas procederem à elaboração de listas de peças consoante o seu valor histórico-
artístico, divididas em três escalões de importância, que seriam os bens prioritários 
numa eventual evacuação dos edifícios. Outra medida pedida às instituições foi a de 
seleccionarem os locais para onde esses bens deveriam ser transportados na 
eventualidade de qualquer conflito163. 
No Palácio Nacional de Sintra o Conservador Casimiro Gomes da Silva, encetou 
diversos contactos a fim de seleccionar locais para guardar o espólio do palácio mas 
considerou que nenhuma das hipóteses avançadas satisfaria os propósitos exigidos164. 
Quanto ao acervo do palácio, elaborou uma extensa lista de peças dentro dos três 
escalões sugeridos165, sendo o primeiro escalão o das peças com mais valor. 
 
 O fenómeno do turismo em Portugal passou por diferentes fases ao longo do 
século XX. Depois de um arranque organizado mas ainda incipiente, durante a primeira 
república, é na década de 30 que através do aparecimento de organismos estatais se 
                                                 
163 Desta comissão sairia também a publicação: Guia prático para a protecção dos bens culturais. Lisboa: 
Comissão de Estudo da Protecção dos Bens Culturais da Nação, 1957. 
164 Foram avançados edifícios camarários, dependências de algumas das quintas da região de Sintra, 
edifícios militares (Base Aérea n.º 1 de Sintra – Granja do Marquês) e até grutas e minas na Serra de 
Sintra. Casimiro Gomes da Silva sugere o seguinte: “Julgo que a solução ideal consistiria em o Estado 
português, à semelhança de quanto lá fora se tem feito, mesmo nos países não atingidos pela última 
guerra, mandar construir, dentro das possibilidades, abrigos subterrâneos, em pontos cuidadosamente 
escolhidos e dispersos, uns para pessoas, outros para coisas, no caso de que se trata bens móveis.” 
Movimentação de bens móveis artísticos, pt.26 (1954, 55 e 56), pastas da Direcção-Geral da Fazenda 
Pública, Arquivo Contemporâneo do Ministério das Finanças. Ver Anexo 27. 
165 Primeiro escalão (202 itens), Segundo escalão (277 itens), Terceiro escalão (295 itens). Movimentação 
de bens móveis artísticos, pt.26 (1954, 55 e 56), pastas da Direcção-Geral da Fazenda Pública, Arquivo 
Contemporâneo do Ministério das Finanças. Ver Anexo 28. 
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tentou impulsionar, com as devidas cautelas próprias do regime autocrático, esta 
“indústria”. Como vimos foi com a criação do Secretariado de Propaganda Nacional 
(SPN), em 1933, dirigido numa primeira fase por António Ferro, que o modo como o 
país se quer entender e apresentar aos visitantes nacionais e estrangeiros ficará definido. 
Com a participação em exposições internacionais, com a criação de Casas de Portugal 
no estrangeiro, com a criação da Federação Nacional para a Alegria no Trabalho 
(FNAT)166 e com a melhoria dos transportes, começariam a existir maiores fluxos de 
visitantes pelo país. Em 1936 decorreria o I Congresso Nacional de Turismo, em 
Lisboa, o que caracteriza bem as preocupações com a temática. A década de 40 ficaria 
marcada pela Exposição do Mundo Português (1940), em Lisboa. Seria contudo uma 
década mais virada para o visitante nacional, uma vez que se assistia a um conflito 
armado de escala quase global. Foi neste período que foram criadas estruturas hoteleiras 
por locais onde não existiam, muito devido à acção do agora Secretariado Nacional de 
Informação, Cultura Popular e Turismo (SNI), que mais não era do que o SPN 
remodelado em 1944. A partir de 1950 Portugal passa a acolher um maior número de 
turistas estrangeiros e o número de nacionais aumenta. Durante as décadas de 50 e de 60 
este fenómeno iria continuar a aumentar, tendo como consequência a criação de infra-
estruturas e de serviços capazes de acompanhar esta procura. O mesmo já não 
aconteceria na década de 70, na qual a procura de Portugal por parte do turista, em 
especial o estrangeiro, diminuiria muito devido às mudanças internas do país. 
Sintra acompanharia o fenómeno turístico do país durante este período. Desde 
cedo, devido às suas características histórico-culturais e ambientais, foi uma constante 
na procura do visitante, aspecto que não passou ao lado das entidades responsáveis. O 
Palácio Nacional de Sintra exerceria aqui um aspecto de grande relevo devido à sua 
apresentação de ex-libris da vila e seria um dos monumentos portugueses mais 
“vendidos”, quer internamente quer no exterior, figurando sempre em todos os guias e 
outras publicações de apoio ao turista. 
 Como exemplos apontamos alguns guias destinados apenas a falantes da língua 
portuguesa167, em que figuram as principais informações ao visitante, acompanhadas de 
                                                 
166 Em 1935. 
167 RAMALHO, Robélia de Sousa Lôbo – Sintra. Guia de Portugal Artístico. XII Volume. Lisboa: M. 
Costa Ramalho, 1945. 
RIBEIRO, Luciano – Sintra. Porto: ROTEP, Lda, 1949. 
COSTA, Francisco - Guia Turístico de Sintra. Lisboa: NEOGRAVURA, Lda., 1949. 
PALAIO, Augusto – Sintra. Turística - Comercial - Industrial – Agrícola. Sintra: A. Palaio, 1950. 
PINHEIRO, Eusébio Nepomuceno - Roteiro da Vila de Sintra. Sintra: C. M. de Turismo de Sintra, 1960. 
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breves descrições dos principais pontos de interesse (no qual figura sempre o Palácio 
Nacional de Sintra) e um mapa da vila e da região. Nos guias gerais de Portugal168 do 
mesmo período, surgem obrigatoriamente referências a Sintra e, claro, ao Palácio 
Nacional de Sintra, no entanto mais sucintas. 
Para visitantes estrangeiros iam aparecendo guias com diversas informações 
gerais169 e outros mais focados na Vila de Sintra, pertencentes a edições dos organismos 
estatais de controlo da propaganda e do turismo170. Nos guias de referência gerais a 
divulgação de Sintra e do seu antigo Paço Real continuava também a ser 
imprescindível. 
Da década de 60 destacamos a brochura lançada em 1964, trilingue (português, 
francês e inglês), com informações acerca do Palácio Nacional de Sintra171, escrita pelo 
conservador do edifício, Dr. Casimiro Gomes da Silva. Foi lançada também uma edição 
da Secretaria de Estado da Informação e Turismo, de 1969, abrangendo breves 
informações sobre os palácios nacionais de Sintra, da Pena e de Queluz172, que reflecte 
igualmente uma preocupação de fornecer alguma informação escrita que funcionaria 
também como recordação dos locais, mostrando preocupações na elaboração de 
percursos ligados aos palácios reais do Concelho de Sintra. 
 
Se Sintra e o Palácio Nacional de Sintra iam marcando o turismo em Portugal, 
tornando-se incontornável, a imagem do palácio foi sendo utilizada diversas vezes em 
publicidade e não só a nível local ou regional. Sendo um ex-libris da Vila de Sintra e 
uma referência nacional, foi também utilizado para campanhas nacionais de propaganda 
turística (Imagem 19) ou de publicidade genérica - como exemplo podemos apontar o 
caso dos cigarros “Sintra”, cujo símbolo seria o próprio paço aqui estudado (Imagem 
20). 
 
                                                 
168 COELHO, Leonardo – Portugal. Guia histórico-turístico. Edição do autor, 1958. 
PINTO, Arnaldo - Guia turistica alfabética de Portugal Continental. Porto: Livraria Avis, 1961. 
COELHO, Leonardo – Portugal. Guia histórico-turístico. Lisboa: Escritório Técnico de Imprensa e 
Publicidade, 1966. 
169 SOARES, Fernando - Guia de Hotéis e turismo em Portugal. 1.ª edição.1934 – 1935. Lisboa: Editores 
Livraria J. Rodrigues & C.ª, 1934. pp 354 – 363. Publicação em Português, Inglês, Francês e Espanhol. 
170 Como exemplos referimos os seguintes: Welcome to Sintra. Lisboa: SNI books, 1940. Publicação que 
se apresenta como “A short description of Sintra offered to Admiral Henry Kent Hewitt and officers of 
the U.S. Navy on the occasion of the Minister of Foreign Affairs luncheon for the Commander of the 12th 
fleet during its visit to Lisbon.”; e, Sintra. A tourist’s guide of the district. Lisboa: SNI, 1949. 
171 SILVA, Casimiro Gomes da – O Palácio Nacional de Sintra. Sintra: s.n., 1964. 
172 Palácio Nacional de Sintra. Palácio Nacional da Pena. Palácio Nacional de Queluz. Lisboa: Secretaria 














Imagem 19 – “Sintra. Um sonho                       Imagem 20 – Cartaz publicitário aos 
que é realidade”. Cartaz                                      cigarros “Sintra”173. 
publicado pelo SNI (Secretariado  
Nacional de Informação, Cultura  
Popular e Turismo)174. 
 
O Palácio Nacional de Sintra continuou a ser utilizado para recepções oficiais, 
ficando sob a alçada do Governo no que diz respeito à recepção de entidades oficiais, 
sendo assim palco de recepções, homenagens, almoços e jantares de diversos chefes de 
estado e de governo e/ou seus representantes175 (Imagens 21, 22, 23, 24 e 25), e ainda a 
outras personalidades destacadas176. 
                                                 
173 Imagem retirada de: Sintra. Boletim da Comissão Municipal de Turismo de Sintra. N.º 11, Outubro de 
1963. 
174 Cartaz a cores com as dimensões 100x70cm, com grafismo de Carlos Ribeiro, impresso em Lisboa por 
Lito. de Portugal, em 1949. 
175 Dos muitos exemplos referimos os seguintes, que mostram diferentes momentos da vida nacional: 
- Estada do Presidente da República e família no Palácio Nacional de Sintra, no dia 25 de Agosto de 
1935. “Sintra em festa”, in, Jornal de Sintra, Ano II, N.º 88, 1 de Setembro de 1935. 
- Almoço oferecido pelo Presidente do Conselho, Professor Doutor Oliveira Salazar ao Ministro dos 
Assuntos Exteriores de Espanha, Conde de Jordana, em 1942. “No almoço de 20 de Dezembro de 1942, 
oferecido, na Sala dos Cisnes, pelo Professor Doutor Oliveira Salazar, ao Conde de Jordana, Ministro dos 
Assuntos Exteriores de Espanha, em que foi feita a ratificação do Pacto de 17 de Março de 1939, 
estabeleceu-se, de maneira impressiva, a aliança entre Portugal e o vizinho País, que, para defesa e glória 
mútuas, ainda persiste, felizmente.” In, SILVA, Casimiro Gomes da – O Palácio Nacional de Sintra. 
Sintra: 1964. 
- Almoço oferecido pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Marinha aos seus congéneres 
espanhóis e visita (efectuada por Gomes da Silva e Raul Lino) do General Francisco Franco. A.M.J. – “O 
Generalíssimo Franco em Sintra”, in, Jornal de Sintra, Ano XVI, N.º 824, 30 de Outubro de 1949. p. 1. 
- Almoço oferecido pela Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses e pelo Presidente da República, 
General Craveiro Lopes, em 1957. “Nesta data, em que se inaugura a primeira via electrificada do País, 
mais um passo na senda do progresso das nossas comunicações, o vetusto Palácio de Sintra honra-se com 
a presença do Chefe do Estado, General Francisco Higino Craveiro Lopes, e membros do seu Governo.” 
In, SILVA, Casimiro Gomes da – Electrificação da Linha de Sintra. Almoço oferecido pela Companhia 
dos Caminhos de Ferro Portugueses no Palácio Nacional de Sintra. Sintra: Companhia dos Caminhos de 









Imagem 21 – “NA SALA MANUELINA: Da esquerda para a direita, Embaixador 
Teixeira de Sampaio, doutor Oliveira Salazar, general Conde de Jordana, Eugenio 









Imagem 22 – “O Doutor Oliveira Salazar e o         Imagem 23 – “O presidente do conselho conversa com o  
General Francisco José Pinto, chefe da                    governador-geral e Ministro dos Negócios Estrangeiros  
embaixada especial do Brasil às comemorações      da União da África do Sul.”178 
centenárias”179. 
                                                                                                                                               
- Visita do Imperador da Etiópia. “Hailé Selassié visitou Sintra”, in, Jornal de Sintra, Ano XXVI, N.º 
1326, 2 de Agosto de 1959. 
- Almoço oferecido ao Duque de Edimburgo. “Sexto Centenário da Aliança Luso-Britânica. O Duque de 
Edimburgo almoçou no Paço da Vila de Sintra com o Presidente do Conselho”, in, Sintra. Boletim da 
Comissão Municipal de Turismo, Ano XII, Janeiro / Setembro de 1973, N.º 16, II série. pp. 52 – 54. 
- Almoço oferecido ao Presidente do Brasil, Emílio Médici. “A visita a Portugal do presidente Médici 
revitalizou a comunidade Luso-Brasileira”, in, Sintra. Boletim da Comissão Municipal de Turismo. Ano 
XII, Janeiro / Setembro de 1973, N.º 16, II série. pp. 48 – 51. 
176 Aqui julgamos que temos de destacar ainda outras duas visitas muito referenciadas a Portugal. A 
primeira é a da visita em 1945 da Rainha D. Amélia, a viver no exílio desde1910. D. Amélia, no dia 22 de 
Maio de 1945, visitou Sintra. Nesta passagem visitou a Quinta do Ramalhão, almoçando na Quinta da 
Vigia, propriedade dos condes de Seisal. Aqui recebeu diversas pessoas, entre as quais o antigo chefe do 
pessoal menor do Paço Real de Sintra, Augusto de Jesus. Daqui iria até ao Palácio e Parque da Pena. No 
entanto, não chegou a visitar o Palácio da Vila porque à última hora, talvez devido à muita gente que aí se 
tinha concentrado, o grupo dirigiu-se ao Convento dos Capuchos, ao Cabo da Roca e daí foram para 
Cascais e Lisboa. “D. Amélia de Bragança”, in, Jornal de Sintra, XII ano, N.º 585, 27 de Maio de 1945. A 
outra foi a visita da Rainha de Inglaterra Isabel II, em 1957, que também não tendo visitado o Palácio 
Nacional de Sintra, torna-se necessária aqui a sua referência devido ao empréstimo de peças deste palácio 
(e dos de Mafra e da Pena) de modo a proceder à decoração de algumas dependências do Mosteiro de 
Alcobaça, aquando da visita a este local. Este facto torna-se curioso porque mostra as necessidades de 
empréstimo de objectos entre monumentos e a importância dada aos existentes no palácio da Vila de 
Sintra. Movimentação de bens móveis artísticos, pt.32 (1956 e 1957), pastas da Direcção-Geral da 
Fazenda Pública, Arquivo Contemporâneo do Ministério das Finanças. Ver Anexo 29. 
177 “Bloco Peninsular”, in, Diário de Notícias, Ano 77.º, n.º 27.609, de Segunda-feira, 21 de Dezembro de 
1942, p. 1. “Depois de ter sido servido um aperitivo na ala manuelina realizou-se o almoço na Sala dos 
Cisnes.” 
178 Panorama, n.º 8 – III Série – Dezembro de 1957. 
179 BARROS, J. Leitão de (direcção) - Portugal 1940. Lisboa: Edição da Comissão Executiva dos 


















Imagem 24 – “O Duque de Edimburgo e Marcello    Imagem 25 – “Aspecto do almoço que decorreu na imponente 
Caetano, na varanda do Palácio Nacional de               Sala dos Cisnes”, na recepção ao Presidente do Brasil, Médici.180 




Devido às suas características histórico-culturais este edifício continuou a ser 
procurado cada vez por mais visitantes, sendo assim um local escolhido para diversos 















Imagem 26 – Trio Portugália a actuar na Sala dos Cisnes,    Imagem 27 – Trio de Lisboa, no VI Festival de Lisboa,  








                                                 
180 “Aspecto do almoço que decorreu na imponente Sala dos Cisnes”, na recepção ao Presidente do Brasil, 
Médici.”, In, Sintra. Boletim da Comissão Municipal de Turismo, ano XII – Janeiro / Setembro – 1973, n.º 
16– II série. p. 50. 
181 “O Duque de Edimburgo e Marcello Caetano, na varanda do Palácio Nacional de Sintra, admirando a 
paisagem.” In, Sintra. Boletim da Comissão Municipal de Turismo, ano XII - Janeiro / Setembro – 1973, 
n.º 16 – II série. p. 53. 
182 Destacamos os concertos inseridos do Festival de Sintra. (iniciado em 1957). 
183 Panorama. N.º 5 – IV Série – Março de 1963. 















Imagem 28 – Aspecto do Pátio Central no intervalo de 
um recital do XV Festival de Música de Sintra185. 
 
 
Como vimos, O Palácio Nacional de Sintra foi recebendo personalidades 
ilustres, algumas delas enquadradas em visitas oficiais; contudo, importantes serão de 
facto os milhares e milhares anuais de turistas nacionais e estrangeiros que o foram 


















Imagem 29 – Grupo de falangistas espanhóis de visita a Portugal.             Imagem 30 – “Grupo de muçulmanos da  
Fotografia de grupo na escadaria principal do Palácio Nacional                  Guiné, que se deslocou em peregrinação a 
de Sintra.186                                                                                                Meca, com o patrocínio da Agência-Geral 
do Ultramar”187. 
 
Como podemos constatar o P.N.S. foi sendo bastante visitado (Imagens 31 e 
32), mas, como elemento marcante da Vila de Sintra foi procurado também como “pano 
de fundo” para diversos eventos e celebrações. De facto, o seu terreiro aberto toma um 
carácter insubstituível como palco para os acontecimentos mais marcantes da vivência 
de Sintra, sendo de referir que através da iconografia existente da fachada principal e do 
seu respectivo terreiro, surge bastante e rico material para um melhor entendimento não 
                                                 
185 Sintra. Boletim da Comissão Municipal de Turismo, Ano X – Agosto / Dezembro – 1971, N.º 13 – II 
Série. p. 31. 
186 “Os falangistas seguiram já para o seu país. As homenagens de anteontem”, in, Diário de Notícias, 
Ano 74.º, N.º 25.858, de Quarta-feira, 2 de Fevereiro de 1938. p. 2. 
187 “Grupo de muçulmanos da Guiné, que se deslocou em peregrinação a Meca, com o patrocínio da 
Agência-Geral do Ultramar”187, in, Jornal de Sintra, Ano XXXVI, N.º 1835, 7 Junho 1969.p. 1. 
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só deste monumento, mas de uma série de aspectos sociais locais e nacionais (Imagens 
































Imagem 33 – Comemorações do 80.º Aniversário dos       Imagem 34 – “O dia 1.º de Maio em Sintra” de 1974  






                                                 
188 Postal da década de 60. 
189 Sintra. Boletim da Comissão Municipal de Turismo, Ano VII, Novembro / Dezembro 1968, n.º 1 – II 
série. p. 23. 
190 Comemorações do 80.º Aniversário dos Bombeiros Voluntários de Sintra. In, Sintra. Boletim da 
Comissão Municipal de Turismo, ano IX – Maio / Setembro – 1970, n.º 9 – II série. p. 29. 
191 Jornal de Sintra, Ano 41, N.º 2083, 11 Maio 1974. 
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1.2.3. 1976 – 2009 
 
Depois da revolução de 25 de Abril de 1974, que depôs o regime ditatorial e 
abriu caminho para uma 3.ª república em Portugal, a organização estatal sofreu 
inúmeras modificações. Ao assumirmos a data da nova Constituição, 1976, verificamos 
que no que diz respeito à tutela do Palácio Nacional de Sintra, numa primeira fase 
continuou sob a tutela do Ministério das Finanças, pela Direcção-Geral da Fazenda 
Pública, permanecendo todo o seu funcionamento quase inalterável. 
Em 1980 seria criado o Instituto Português de Património Cultural (IPPC), 
através do Decreto - Lei 34/80, de 2 de Agosto. Esta criação foi como que uma evolução 
lógica, uma vez que com a criação da Direcção-Geral dos Assuntos Culturais em 1971, 
dentro do Ministério da Educação, iniciou-se uma concentração de competências numa 
Divisão do Património Cultural definida pelo Decreto - Lei 582/73, de 5 de Novembro. 
Facto que iria dar lugar à Direcção-Geral do Património Cultural já depois da 
Revolução de Abril de 1974, na qual se foram ainda concentrando mais competências e 
organismos tutelados. Assim, em 1980 o IPPC concentrava em si os arquivos e as 
bibliotecas, os museus, diversas academias, a arqueologia e a etnologia, os monumentos 
e os palácios nacionais, os arquivos fotográficos, a conservação e restauro, algumas 
galerias de arte moderna, as artes plásticas, etc. 
O Instituto Português do Património Cultural (IPPC) foi criado como um dos 
muitos institutos e departamentos que em conjunto formavam a Secretaria de Estado da 
Cultura. O IPPC estava dividido em 9 departamentos: Departamento de Arqueologia; 
Departamento de Artes Plásticas; Departamento das Bibliotecas, Serviços de Arquivos e 
Documentação; Departamento da Defesa, Conservação e Restauro do Património 
Cultural; Departamento de Etnologia; Departamento do Inventario Geral do Património 
Cultural; Departamento dos Museus, Palácios e Fundações; Departamento de 
Musicologia e Departamento do Património Arquitectónico. 
O IPPC esteve primeiro dependente da Secretaria de Estado da Cultura (VI 
Governo Constitucional), ficando esta secretaria sob tutela directa da Presidência do 
Conselho de Ministros (VII Governo Constitucional). Em 1981 o IPPC ficaria sob a 
alçada do novo Ministério da Cultura e Coordenação Científica (VIII Governo 
Constitucional), que passaria a denominar-se apenas de Ministério da Cultura (IX 
Governo Constitucional) em 1983. Em 1985 voltaria novamente para a Secretaria de 
Estado da Cultura, do Ministério da Educação e Cultura (X Governo Constitucional), 
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que passaria para a tutela directa da Presidência do Conselho de Ministros (XI e XII 
Governos Constitucionais) em 1987. 
 
O Palácio Nacional de Sintra conheceria assim uma nova fase ficando sob a 
tutela do IPPC através do seu Departamento dos Museus, Palácios e Fundações. Deste 
modo ficaria sujeito a uma nova dinâmica de funcionamento, com novas direcções.  
Como desde meados da década de 70 este edifício estava sem director e / ou 
conservador, foi nomeado em 1980 como conservador do Palácio Nacional de Sintra o 
Dr. Léon de Melo, tendo sido efectuadas obras de reparação e conservação na 
denominada moradia n.º 1 do palácio, residência do conservador, que funcionava 
também como gabinete de trabalho do mesmo192. Até a esta nomeação a equipa de 
guardas e outro pessoal menor assumiam na prática a “direcção” do palácio, 
destacando-se a acção dos guardas Arnaldo José Terraquente, Teófilo e Narciso 
Brandão. No entanto esta nomeação acabou por ter na prática uma temporalidade muito 
pequena, ficando o P.N.S. novamente sem direcção no ano seguinte. 
Em 1984 assumia a função de conservador dos Palácios Nacionais da Pena e de 
Sintra o Dr. José Manuel Carneiro. Contudo só acumularia estes dois cargos entre 
Janeiro e Maio do mesmo ano193, ficando depois dessa data apenas com a direcção do 
Palácio Nacional da Pena. A 1 de Junho de 1984 assumia o cargo de directora do 
Palácio Nacional de Sintra a Dr.ª Maria Matilde Pessoa de Magalhães Figueiredo de 
Sousa Franco194 (vinda do Museu Nacional de Machado de Castro – Coimbra), tendo 
permanecido no cargo até Dezembro de 1990. Sob esta direcção o Palácio de Sintra 
conheceu uma série de tentativas de dinamização dos seus espaços e dos seus 
serviços195: constituição do Grupo dos Amigos do Palácio Nacional de Sintra (criado 
em 22 de Novembro de 1984); visitas guiadas dirigidas a públicos específicos, com o 
desenvolvimento de serviços educativos próprios; exposições temporárias (Imagens 35 
                                                 
192 Deste período pode ser destacada a exposição de “Trajo Romântico e Saloio”, na Sala das Galés, 
organizada com a colaboração do Museu Nacional do Trajo e do Museu da Cidade de Lisboa, enquadrada 
nos festejos da Freguesia de S. Martinho. GOUVEIA, Norberto – “A Vila Velha em festa. Exposições 
marcam ponto alto nos festejos”, in, Jornal de Sintra, Ano 49.º, N.º 2449, 7 de Agosto de 1981. pp. 1 e 5. 
193 “O Ministro da Cultura visitou Sintra”, in, Jornal de Sintra, Ano 51.º, N.º 2572, 13 de Janeiro de 1984. 
p. 8. 
194 Maria Matilde Pessoa de Magalhães Figueiredo de Sousa Franco, com Licenciatura em História, Curso 
de Especialização de Conservadora de Museus, sendo actualmente (2009) doutoranda em História de 
Arte. 
195 MONIZ, José – “O que importa é o Palácio Nacional de Sintra!”, in, Jornal de Sintra, Ano 51.º, n.º 
2616, 16 de Novembro de 1984. pp 1 e 6. MEDINA, Maria Almira e MONIZ, José – “O Palácio em 
questão. O que importa é o Palácio Nacional de Sintra!”, in, Jornal de Sintra, Ano 51.º, n.º 2618, 30 de 
Novembro de 1984. pp 1 e 4. 
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e 36) com edição do respectivo catálogo196; realização de encontros e conferências; 
captação de apoios para campanhas de obras197; tentativa de resolução do problema do 









Imagem 35 – Exposição “D. Fernando II e a ópera no       Imagem 36 – Quarto de D. Sebastião. Outro aspecto 
século XIX”. Aspecto parcial da Sala das Galés198.            da mesma exposição199. 
 
Consideramos de destaque a iniciativa “À descoberta do Palácio Nacional de 
Sintra”, que incluiu diversas exposições200 (Imagem 37), conferências201 e talvez tenha 
tido o seu momento alto no dia 13 de Fevereiro de 1987, quando foi lançado o livro 
“Palácio Nacional de Sintra, residência querida de D. João I e D. Filipa de Lencastre”, 
da autoria da própria Dr.ª Matilde Sousa Franco202, e em que foi inaugurada uma placa 
de bronze (Imagem 38) da autoria do Mestre Professor António Duarte203, 
representando D. Filipa de Lencastre, tudo isto na presença dos Príncipes de Gales, 
                                                 
196 Tomemos por exemplo as seguintes exposições: PALÁCIO NACIONAL DE SINTRA – D. Fernando 
II e a ópera no século XIX. Exposição. Setembro – Dezembro de 1985. Sintra: Ministério da Cultura. 
Instituto Português do Património Cultural. Palácio Nacional de Sintra, 1985.; e, exposição sobre o Arq. 
Raul Lino, organizada por Michel Toussant, integrada na “I Trienal de Arquitectura em Sintra – A poética 
latente em Raul Lino”, in, Jornal de Sintra, Ano 57.º, N.º 2858, 16 de Fevereiro de 1990. p. 4. 
197 A nova directora alerta desde o início para um conjunto de problemas no edifício. MONIZ, José – “O 
que importa é o Palácio Nacional de Sintra!”, in, Jornal de Sintra, Ano 51.º, N.º 2616, 16 de Novembro de 
1984. pp. 1 e 6. 
198 Imagem retirada de PALÁCIO NACIONAL DE SINTRA – D. Fernando II e a ópera no século XIX. 
Exposição. Setembro – Dezembro de 1985. Sintra: Ministério da Cultura. Instituto Português do 
Património Cultural. Palácio Nacional de Sintra, 1985. 
199 Imagem retirada de PALÁCIO NACIONAL DE SINTRA – D. Fernando II e a ópera no século XIX. 
Exposição. Setembro – Dezembro de 1985. Sintra: Ministério da Cultura. Instituto Português do 
Património Cultural. Palácio Nacional de Sintra, 1985 
200 Exposições de Artes Plásticas, abertas às escolas do Concelho de Sintra, patentes na Sala das Galés. 
“III Exposição”, in, Jornal de Sintra, Ano 55.º, N.º 2770, 18 de Março de 1988. “IV Exposição de Artes 
Plásticas”, in, Jornal de Sintra, Ano 56.º, N.º 2818, 31 de Março de 1989. 
201 Por exemplo, em 1986 foram proferidas conferências por diversos especialistas: Dr. António Quadros, 
Prof. Doutor Martim de Albuquerque, José Meco, Prof.ª Doutora Maria do Rosário Themudo Bastos, Dr. 
Vítor Serrão, entre outros. Jornal de Sintra, Ano 53.º, N.º 2710, 28 de Novembro de 1986. p. 1. 
202 FRANCO, Matilde Sousa - O Palácio Nacional de Sintra, residência querida de D. João I e de D. 
Filipa de Lencastre - The Royal Palace of Sintra, favourite residence of John I and Philipa of Lancaster. 
Sintra : Palácio Nacional de Sintra / The British Historical Society of Portugal / Lloyds Bank, 1987. 
203 António Duarte (1912-1998), escultor. 
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Carlos, herdeiro ao trono de Inglaterra e sua mulher Diana, que se deslocaram de 











Imagem 37 – Desenho do P.N.S. e do seu terreiro, da autoria de     Imagem 38 – D. Filipa de Lencastre, da  
Tiago Sotto Mayor e Pedro R. Dias205.                                              autoria do escultor António Duarte. 
 
Outros eventos deste período que tiveram muita divulgação, marcando a vila, 
foram a realização do espectáculo de Luz e Som entre os anos de 1985 e 1987. Este 
espectáculo consistia “na utilização simultânea de efeitos de luz decorativa animada, e 
de fontes sonoras que transmitem as palavras e a música com um poder de atracção sem 
paralelo tendo por cenário um monumento”206, e tinha lugar na frontaria do palácio nos 
meses de Agosto e Setembro, às sextas-feiras, sábados e domingos à noite207. 
Em 1990 seria nomeada uma nova directora para o Palácio Nacional de 
Sintra208, a Dr.ª Ana Maria de Arez Romão e Brito Correia, que se manteria no cargo 
até ao ano de 1998, apesar da mudança na denominação do instituto tutelar. Devido às 
mudanças entretanto ocorridas dentro do IPPC, do qual foram saindo diversas 
atribuições, este organismo deu lugar ao Instituto Português do Património 
Arquitectónico e Arqueológico (IPPAR) pelo Decreto - Lei 106-F/92, de 1 de Junho, 
que mais tarde passaria apenas a cuidar do Património Arquitectónico209. 
                                                 
204 FRANCO, Matilde Sousa – “O Palácio Nacional de Sintra visitado pelos príncipes de Gales – a 
propósito do centenário do casamento de D. João I”, in, Jornal de Sintra, Ano 54.º, n.º 2720, 13 de 
Fevereiro de 1987. pp 1 e 8. 
205 Imagem retirada de: Jornal de Sintra, Ano 55.º, N.º 2770, 18 de Março de 1988. 
206 SARAIVA, Isabel - “Às três é de vez”, in, Jornal de Sintra, Ano 54.º, N.º 2748, 11 de Setembro de 
1987. p. 9. 
207 “Son et Lumière. Espectáculo de Luz e Som. Palácio Nacional de Sintra. Alguma História. Alguma 
Lenda”, in, Jornal de Sintra, Ano 53.º, N.º 2699, 12 de Setembro de 1986. p. 9. 
208 Tomou posse a 26 de Outubro de 1990. LOPES, Damâseo – “Palácio Nacional de Sintra tem nova 
directora. A defesa do Património cabe a todos nós”, in, Jornal de Sintra, Ano 57.º, N.º 2890, 2 de 
Novembro de 1990. p. 6. 
209 Com a criação do Instituto Português de Arqueologia (IPA), pelo Decreto-Lei nº117/97 de 14 de Maio. 
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Da acção desta direcção, que se pautou pela consolidação do trabalho anterior 
mas também pela dinamização dos serviços prestados pelo P.N.S., tornam-se 
incontornáveis os seguintes aspectos: publicação de roteiros do palácio210; realização de 
encontros e conferências211 (Imagem 39); participação na recriação de acontecimentos 
e épocas históricas212; desenvolvimento dos serviços educativos213 (Imagem 40); 
aposta em exposições temporárias214 (Imagens 41 e 42), com destaque para a abertura 
do P.N.S. à arte contemporânea desde 1992215; criação de um logótipo para a 
instituição216; tentativa de resolução do problema do estacionamento no terreiro do 
palácio; e, continuação da aposta na captação de apoios a intervenções no edifício 
(campanhas de intervenção de conservação e restauro, agora directamente a cargo da 
                                                 
210 CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Palácio Nacional de Sintra. Lisboa: Elo, 1994. 
CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Sintra - Palácio Nacional. Lisboa: Elo/IPPAR, 1995. 
211 Como por exemplo:  
- 1.º Colóquio de História de Sintra. FURTADO, Anabela – “Reviver o passado”, in, Jornal de Sintra, 
Ano 60, N.º 2992, 8 de Janeiro de 1993. p. 10. 
- As Festas da Língua Portuguesa, realizadas a partir de 1997. CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA – 
Festa da Língua Portuguesa. Sintra 29 de Junho a 4 de Julho de 1997. Actas. Sintra: Câmara Municipal de 
Sintra, 1997. 
212 Recriação do casamento da Infanta D. Isabel, filha de D. João I, com Filipe-o-Bom, Duque da 
Borgonha, pelas crianças dos Concelhos de Cascais e Sintra e com algumas vindas da Bélgica, organizada 
pela Associação Acordar a História Adormecida, pelo I.P.P.C e pela Câmara Municipal de Sintra. 
AFONSO, Maria Manuel - “No âmbito da Europália – 91 – Portugal. Palácio Nacional de Sintra revive o 
século XV”, in, Jornal de Sintra, Ano 58, N.º 2916, 10 de Maio de 1991. p. 10. 
Recriação da recepção de uma embaixada japonesa de 1584 pelo Grupo de Trabalho do Ministério da 
Educação para as Comemorações dos descobrimentos Portugueses. Jornal de Sintra, Ano 60, N.º 3013, 4 
de Junho de 1993. p. 6. 
213 Este serviço tornava-se necessário para uma assunção, por parte da instituição, como um “museu” 
actual. Nas palavras da própria directora: “Daí a urgência do IPPC disponibilizar meios para a criação 
efectiva do serviço educativo deste palácio, uma vez que as cinco pessoas que trabalham nesse sector são 
eventuais”. LOPES; Damâseo – “No Palácio Nacional de Sintra, crianças reviveram alegria de Natal”, in, 
Jornal de Sintra, Ano 59, N.º 2943, 20 de Dezembro de 1991. Especial Natal (suplemento). pp. 10 e 11. 
214 Presépios feitos pelas escolas do concelho e que estiveram em eposição na Sala Manuelina. J.C.S. – 
“Os presépios no palácio”, in, Jornal de Sintra, Ano 57, N.º 2897, 21 de Dezembro de 1990. p. 5. 
215 A título de exemplo apontamos os seguintes catálogos.  
Palácio Nacional de Sintra (org.) - José de Guimarães : por mares nunca dantes navegados : pinturas 
1991-1992. Sintra : Palácio Nacional, 1992. 
Palácio Nacional de Sintra (org.) – 13 artistas portugueses contemporâneos. Sintra: IPPAR, 1994. 
Palácio Nacional de Sintra (org.) – 9 artistas contemporâneos da Flandres. Memória e desejo. Sintra: 
IPPAR, 1994. 
Palácio Nacional de Sintra (org.) - Julião Sarmento. Lisboa: IPPAR, 1995. 
E as seguintes notícias. 
SANTOS, Sandra – “Arte contemporânea em foco no Palácio Nacional de Sintra”, in, Jornal de Sintra, 
Ano 59.º, n.º 2982, 23 de Outubro de 1992. p 11. 
SANTOS, Sandra – “Arte portuguesa contemporânea no Palácio Nacional de Sintra”, in, Jornal de Sintra, 
Ano 61.º, n.º 3063, 9 de Junho de 1994. p 16. 
SANTOS, Sandra – “’Memória e Desejo’ Flamengos no Palácio Nacional”, in, Jornal de Sintra, Ano 62.º, 
n.º 3092, 20 de Janeiro de 1995. p 17. 
SANTOS, Sandra – “Julião Sarmento no Palácio Nacional”, in, Jornal de Sintra, Ano 62.º, n.º 3116, 7 de 
Julho de 1995. p 16. 
SANTOS, Sandra – “’Vestígios do Passado – Sinais do Presente’ no Palácio da Vila”, in, Jornal de Sintra, 
Ano 62.º, n.º 3131, 10 de Novembro de 1995. p 13. 
216 Elaborado pelo artista José de Guimarães no ano de 1992. 
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tutela, IPPAR; realização de protocolos com escolas de formação nas áreas da 
Conservação e Restauro; e criação de nova sinalética para o edifício). Citando a própria 
directora, Dr.ª Ana Maria de Arez Romão e Brito Correia, aferimos a sua estratégia: “ 
Tendo-se transformado o Palácio, de residência real, progressivamente em museu, 
pretende-se agora que, para além dos magníficos ensinamentos que a sua arquitectura 
ou colecções transmitem, ele se torne num centro cultural dinâmico, através de 
exposições temporárias, de espaços de investigação, de convívio e de apoio ao visitante, 
com a finalidade de que este monumento (…) possa contribuir para o desenvolvimento 
cultural e humano de quem tem o prazer de o visitar.”217 









Imagem 39 – 1.º Colóquio de História de Sintra, na       Imagem 40 – Festa de Natal para público escolar, 












Imagem 41 – Sala das Colunas com obras do pintor             Imagem 42 – Sala das Galés com  
José de Guimarães220.                                                             obra do escultor Alberto Carneiro221. 
 
217 CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Palácio Nacional de Sintra. Lisboa: Elo, 1994. Banda 
da capa. 
218 Jornal de Sintra, Ano 60, N.º 2994, 22 de Janeiro de 1993. p. 1. 
219 Jornal de Sintra, Ano 59.º, n.º 2943, 20 de Dezembro de 1991. “Especial Natal”(suplemento). p. 10. 
220 Imagem retirada de CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Palácio Nacional de Sintra. 
Lisboa: Elo, 1994. p. 62. 
221 Imagem retirada de Palácio Nacional de Sintra (org.) – 13 artistas portugueses contemporâneos. Sintra: 
IPPAR, 1994. 
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Deste período é de referir ainda que desde 6 de Dezembro de 1995 o Palácio 
Nacional de Sintra faz parte do conjunto monumental inscrito na lista do Património 
Mundial da UNESCO como "Paisagem Cultural de Sintra"222. Considera-se que esta 
classificação, só por si, terá dado mais visibilidade a Sintra e às suas atracções naturais e 
edificadas, tornando-a um local mais procurado223. 
 
A partir de 1999224 a Dr.ª Maria Inês da Franca Sousa Ferro225, vinda do Palácio 
Nacional de Queluz (1992 – 1998) passa a ser a nova directora do Palácio Nacional de 
Sintra. Nesta direcção as principais linhas de acção têm sido: publicação de guias e 
roteiros acerca do P.N.S.226; realização de encontros e conferências - essencialmente 
encontros sobre estudos e outras investigações acerca do edifício, da sua história e das 
suas colecções227, mas também outros referentes a vários aspectos da sociedade local, 
nacional e mundial228 (Imagem 43); aposta nos serviços educativos e outras acções 
dentro dos espaços do palácio229; e continuação na aposta de exposições temporárias 
                                                 
222 No relatório da 19ª sessão do Comité do Património Mundial da UNESCO, considera-se que Sintra 
merece a designação de Património Mundial pois abrange três dos cinco critérios possíveis: “II - 
testemunho de uma troca considerável de influências durante um dado período ou numa determinada área 
cultural, sobre o desenvolvimento da arquitectura, ou da tecnologia das artes monumentais, do 
ordenamento das cidades ou da formação das paisagens; IV -  excelente exemplo de um tipo de 
construção ou um conjunto arquitectónico ou tecnológico ou paisagístico ilustrando um ou mais períodos 
significativos da história da humanidade; V - excelente exemplo da criação humana ou da ocupação do 
território, representativa de uma cultura tradicional (ou de culturas), principalmente quando se tornam 
vulneráveis sob os efeitos de mutações irreversíveis.” http://www.ippar.pt/patrimonio/mundial/sintra.html 
- acedido a 20 de Outubro de 2009. 
223 Sendo esta consideração nossa, aconselhamos sobre este tema a seguinte dissertação. FERNANDES, 
Maria de Fátima Costa Marques – O impacto da classificação como património da humanidade no 
desenvolvimento turístico: o caso de Sintra. Dissertação para obtenção do Grau de Mestre em Gestão 
Estratégica e Desenvolvimento do Turismo. Lisboa: Universidade Técnica de Lisboa - Instituto Superior 
Técnico, Abril de 2006. (texto policopiado). 
224 Tomou posse no dia 26 de Janeiro. “Palácio da Vila tem nova directora”, in, Jornal de Sintra, Ano 66.º, 
n.º 3291, 5 de Fevereiro de 1999. p 4. 
225 Maria Inês da Franca Sousa Ferro. Licenciada em História, pós -graduada em Museologia e Mestre em 
Arte, Património e Restauro  
226 Guia do Palácio Nacional de Sintra. Lisboa: Instituto Português do Património Arquitectónico 
(IPPAR), Outubro de 2001. 
SILVA, José Custódio Vieira da – O Palácio Nacional de Sintra. Lisboa/Londres: Instituto Português do 
Património Arquitectónico (IPPAR) e Scala Publishers, 2003. 
227 Aqui destacamos os Colóquios Palácio Nacional de Sintra: I Colóquio (Novos Achados e 
Interpretações) a 24 de Novembro de 2004, II Colóquio (Arte e História: Novos Contributos) a 29 de 
Novembro de 2006, III Colóquio (Arte, História e Vivências – Séculos XVI e XVII) a 26 de Novembro 
de 2008. 
228 Como exemplo podemos referir, entre outros, os lançamentos de publicações sobre Sintra e encontro A 
política tem género? “Vestir saias na política”, in, Jornal de Sintra, Ano 66.º, n.º 3301, 16 de Abril de 
1999. p 2. 
229 Os Serviços Educativos realizam visitas guiadas gerais e temáticas (período joanino, período 
manuelino, azulejaria, D. Afonso VI, entre outras). Efectua também visitas com atelier (Jogo do Paço e a 
Caçada). Em determinados momentos e sob solicitação efectua igualmente visitas com animação histórica 
em colaboração com entidades externas: Associação Danças com História, Câmara dos Ofícios, etc. 
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diversificadas, elaboradas fora do palácio e aqui expostas (Máquinas de Leonardo da 
Vinci230, Antigas Máquinas de Guerra – Catapultas e Máquinas de Cerco231, Raul Lino 







Imagem 43 – Benazir Bhuto (1.ª Ministra do 
Paquistão) e Edite Estrela (Presidente da Câmara 
Municipal de Sintra), no encontro A política tem 
género?234 
 
Nos últimos anos o grande objectivo da direcção do Palácio Nacional de Sintra 
tem passado também pela manutenção e valorização das colecções existentes no 
edifício, concorrendo para tal um cuidado especial nas campanhas de obras que 
continuaram a decorrer, tão necessárias para a salvaguarda de um monumento destas 
dimensões e com um número tão elevado de visitantes. Procederam-se a melhorias na 
sinalética utilizada235 (Imagens 44, 45 e 46) e à criação de melhores infra-estruturas de 
apoio aos visitantes (casas-de-banho, loja e recepção)236. 
 
                                                 
230 Exposição patente de 26 de Junho a 3 de Novembro de 2003. 
231 Exposição patente de 24 de Junho a 2 de Novembro de 2004. 
232 Exposição patente de 22 de Julho a 8 de Novembro de 2005. Raul Lino – Um Olhar sobre Sintra. 
Catálogo da Exposição. Sintra: Câmara Municipal de Sintra / Instituto Português do Património 
Arquitectónico, 2005. 
233 Exposição patente de 20 de junho a 2 de Novembro de 2008. 
234 “Vestir saias na política”, in, Jornal de Sintra, Ano 66.º, n.º 3301, 16 de Abril de 1999. p 2. 
235 A sinalética geral foi modificada em 2002 sob a tutela do IPPAR. Como este instituto pensava 
essencialmente no edifício as informações patentes nas diversas tipologias de sinalética eram somente 
relativas ao monumento. PACHECO, Carmo – “Recepção, loja e livraria do Palácio Nacional de Sintra”, 
in, Património estudos, n.º 2. Lisboa: Instituto Português do Património Arquitectónico, 2002. pp. 185-
187. PINTO, Paula – “Sobre a sinalética nos monumentos”, in, Património estudos, n.º 2. Lisboa: 
Instituto Português do Património Arquitectónico, 2002. pp. 182-184. 
SOARES, Luís Filipe da Silva - A sinalética utilizada no Palácio Nacional de Sintra. Trabalho realizado 
para a disciplina Exposição, Investigação e Comunicação do Mestrado em Museologia. Lisboa: 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 2007. (texto policopiado). 
Com a passagem do P.N.S. para o IMC a sinalética foi complementada com indicações dos principais 
objectos expostos em cada sala. Ver Anexo 30. 
236 PACHECO, Carmo – “Recepção, loja e livraria do Palácio Nacional de Sintra”, in, Património 
estudos, n.º 2. Lisboa: Instituto Português do Património Arquitectónico, 2002. pp. 185-187. 
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No ano de 2007, com a reestruturação dos institutos e direcções dentro do 
Ministério da Cultura, o Palácio Nacional de Sintra deixou de estar dependente do 
extinto IPPAR, não transitando para o seu “sucessor” IGESPAR (Instituto de Gestão e 
Salvaguarda do Património), mas sim para o IMC (Instituto dos Museus e da 
Conservação), dito “sucessor” do extinto IPM (Instituto Português dos Museus)237.  
Esta mudança de tutela pode ser vista de duas maneiras. Uma primeira que nos 
leva a pensar numa aproximação no entendimento dos palácios aos museus. E uma 
outra de mera estratégia de gestão dos organismos públicos, na qual as receitas dos 
palácios podem ajudar a minorar as despesas do conjunto de museus dependentes do 
mesmo instituto. No que diz respeito à direcção do Palácio Nacional de Sintra o nome 








Imagens 44, 45 e 46 – Sinalética com texto de sala da responsabilidade do IPPAR (2002), 
durante o período de passagem para o IMC (2007) e já com esquema da sala e identificação 
das principais peças expostas (2008). 
 
As diversas campanhas de obras levadas a cabo no Palácio Nacional de Sintra 
continuaram primeiramente a cargo da Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais (DGEMN). Analisando os seus processos de obras238 verificamos o seguinte: 
foram realizadas diversas campanhas de obras no edifício, essencialmente de 
conservação e manutenção, e de remodelação de equipamentos de fornecimento de água 
e de electricidade e de detecção de incêndios239. Como em 1992 o Palácio Nacional de 
Sintra passou para a tutela do Instituto Português do Património Arquitectónico e 
Arqueológico (IPPAR), os estatutos deste recém-criado instituto, previam a realização 
                                                 
237 Através do Decreto-Lei n.º 97/2007, de 29 de Março. O conjunto de Palácios Nacionais (Ajuda, Mafra, 
Queluz, Pena e Sintra) e o Paço dos Duques (Guimarães), transitam assim para este novo Instituto dos 
Museus e da Conservação: ver artigo 14.º e 18.º do referido Decreto-Lei. Ver Anexo 31. O Palácio 
Nacional da Pena viria a ser tutelado através da sociedade Parques de Sintra – Monte da Lua, S.A., na 
qual o IMC sucedeu nas atribuições sociais detidas até então pelo IPPAR.  
238 Disponíveis no sítio http://www.monumentos.pt – acedido a 2 de Dezembro de 2009. 
239 Em relação a este ponto, na documentação da extinta Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais disponível para consulta no sítio http://www.monumentos.pt , surgem documentos a partir da 
data de 1976 até ao ano de 1991. A título de exemplo ver Anexo 32. 
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de obras nos edifícios a seu cargo. Deste modo as intervenções realizadas neste palácio 
posteriores a esta data foram todas já da responsabilidade do IPPAR, deixando a 
DGEMN de ter essa acção. Deste período verificamos que foram efectuadas diversas 
campanhas de média e grande dimensão. Mas o projecto do IPPAR de beneficiação e 
revitalização para este edifício consistiu primeiramente em duas fases: restauro das 
coberturas, tectos e fachadas240; e, remodelação de espaços internos e melhoria das 
condições de exposição museológica (recepção, loja e casas-de-banho; pequenos 
arranjos de pormenor nas salas que compõem o circuito expositivo; melhoria da 
sinalética; valorização das colecções com intervenções de conservação e restauro em 
alguns objectos, recorrendo a diversos profissionais e elaborando protocolos com 
diversas instituições de ensino241; algumas intervenções arqueológicas que foram 
surgindo como necessárias e foram assumidas como factores de estudo acerca do 
palácio242). A partir de 1999, até hoje, foi continuada a realização de diversas 
campanhas de obras em diversos pontos do P.N.S243. 
 
No que diz respeito à política de incorporações durante este novo período da 
vida do Palácio Nacional de Sintra constatamos que a tutela e a própria instituição 
assumiram que este “palácio-museu” detinha quase uma colecção fechada, deixando 
somente espaço a aquisições muito pontuais. Contudo, aqui temos que destacar a 
incorporação de algumas obras de arte contemporânea que foram adquiridas pelo 
palácio no início dos anos 90 devido à acção da directora Dr.ª Ana Maria de Arez 
Romão e Brito Correia, que como já referimos abriu o edifício à arte contemporânea 
através de algumas exposições. 
 
                                                 
240 SEBASTIÃO, João Carlos – “Palácio da Vila: recuperação começa por fora”, in, Jornal de Sintra, Ano 
62, N.º 3102, 31 de Março de 1995. pp. 2 e 3. 
SEBASTIÃO, João Carlos – “Obras não começam no Palácio da Vila e vão a ritmo lento na Pena”, in, 
Jornal de Sintra, Ano 62, N.º 3108, 12 de Maio de 1995. p. 3. 
SEBASTIÃO, João Carlos – “Palácio da Vila: os preliminares das obras”, in, Jornal de Sintra, Ano 62, 
N.º 3113, 16 de Junho de 1995. p. 24. 
SEBASTIÃO, João Carlos – “Restauro do Palácio da Vila com meses de atraso”, in, Jornal de Sintra, Ano 
63, N.º 3167, 19 de Julho de 1996. p. 20. 
241 Escola Profissional de Recuperação do Património de Sintra, Instituto José de Figueiredo, Escola 
Superior de Conservação e Restauro, Faculdade de Ciência e Tecnologia da Universidade Nova de 
Lisboa, Escola Superior de Tecnologia de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar 
242 Como exemplo apontamos a descoberta de silos medievais durante uma campanha de obras. AMARO, 
Clementino - “Silos Medievais no Palácio Nacional de Sintra”, in, Arqueologia Medieval, Lisboa, Campo 
Arqueológico de Mértola/Ed. Afrontamento, 1992. 
243 Por exemplo, entre 1999 e 2002 foram realizadas intervenções de conservação, manutenção e 
reparação no valor total de 1.816.342,50 €. 
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 O P.N.S., como instituição museológica pública, manteve-se disponível para 
efectuar empréstimos para exposições temporárias quando solicitado. Destacamos a 
XVII Exposição de Arte, Ciência e Cultura do Conselho da Europa, na qual também 
participou244. 
 
Perceber aqui uma evolução patrimonial do Palácio Nacional de Sintra torna-se 
importante. Este edifício não é já apenas um monumento histórico aberto ao público, 
nem um edifício com uma colecção no seu interior. Também já não é só um “palácio-
museu” aberto ao público. É agora um monumento musealizado, que alberga toda uma 
colecção de objectos móveis no seu interior, que associada aos objectos imobilizados 
por destino e ao próprio invólucro / edifício o torna um “palácio-museu”, dadas todas as 
preocupações com as principais funções museológicas actuais. 
 
Como vimos, Portugal foi-se afirmando como país de destino turístico nas 
décadas de 50 e 60, tendo contudo decrescido esta tendência na década de 70, devido às 
mudanças internas de Portugal e às crises económicas internacionais (especialmente 
decorrentes aos choques petrolíferos). Apesar disso, já no final da década de 70 e no 
início da de 80 esta actividade começa a recuperar, crescendo cada vez mais até à 
actualidade. Foram-se consolidando as zonas ditas turísticas, a par do surgimento de 
novas áreas e novos tipos de turismo. 
Sintra, vila e concelho, já marcada pelo fenómeno do turismo continuou a ser um 
dos principais destinos de turistas nacionais e estrangeiros, sendo o Palácio Nacional de 
Sintra, um dos “ex-libris” locais, atractivo maior, chamando a esta vila todo o tipo de 
visitantes. 
Se o turismo se desenvolveu, foram surgindo também mais cuidados na 
“recepção” do turista, requerendo um olhar mais amplo do local e dos seus espaços e do 
que aí se pode encontrar de interesse ao visitante. Uma maior preocupação pelo 
conjunto da Vila Velha de Sintra por parte da Câmara Municipal de Sintra e pelos 
organismos reguladores do Turismo, e tendo a própria classificação de Sintra Paisagem 
Cultural da Humanidade influído, fez com que Sintra fosse apresentada como um local 
de eleição, a preservar e a divulgar. 
                                                 
244 “(…), apenas no Museu de Arte Antiga vamos encontrar uma obra pertencente ao Paço Real de Sintra, 
(…).Única peça sintrense exposta foi portanto, a grande pintura sobre tela que representa o Retrato de um 
Cavaleiro da Ordem de Malta, que orna a Sala dos Cisnes do Paço Real.” SERRÃO, Vítor – “Sintra na 
XVII Exposição de Arte, Ciência e Cultura do Conselho da Europa”, in, Jornal de Sintra, Ano 50.º, N.º 
2558. 30 de Setembro de 1983. p 6. 
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Como vimos anteriormente, se Sintra, e o que nos interessa aqui, o Palácio 
Nacional de Sintra, vigoravam em todos os guias turísticos, agora esse aspecto é ainda 
mais marcante. Quer nos guias turísticos para nacionais245, quer nos apontados para os 
estrangeiros246, Sintra surge sempre, de maneira mais ou menos desenvolvida, estando o 














Imagem 47 – Desenho seccionado do Palácio Nacional de Sintra247. 
 
De referir que o P.N.S. continuou a ser um edifício utilizado pelo Governo 
Português para efectuar recepções e banquetes a entidades oficiais estrangeiras, sendo 
que ao longo das últimas décadas têm sido muitas as personalidades aqui recebidas248. 
A par dessas recepções têm sido sempre efectuadas visitas personalizadas249. 
                                                 
245 Apontamos aqui alguns dos exemplos consultados: SERRÃO, Vítor - Sintra – Portugal. Guia de bolso. 
Porto: Lello & Irmão, 1986. ROBERTO, Paulo e PAISANA, Nuno - Sintra e arredores. Lisboa: Sage 
Editora, 1993. RIBEIRO, Céu (coordenação) – Sintra – Guia do Concelho. Sintra: Câmara Municipal de 
Sintra, 2008. PIMENTA, Fernando e PAQUETE, Manuel – Guia histórico turístico. Historical touristic 
guide. Lisboa - Setúbal – Sintra – Mafra – Cascais. Amadora: Lixbuna Edições Publicações, Lda., 1986. 
246 Referimos aqui alguns deles: MEDINA, Gregório de – Portugal. Lisboa – Queluz – Sintra – Mafra - 
Alcobaça – Batalha – Coimbra – Porto. Roteiro turístico, artístico e histórico. Rio de Janeiro: 1980. 
FERREIRA, Helmer da Cruz - Paço Real de Sintra. 1.ª ed. Lisboa: Heliópolis, 1995. BOULTON, Susie – 
Lisboa. American Express Guide. London: Dorling Kindersley, 1997. 
247 BOULTON, Susie – Lisboa. American Express Guide. London: Dorling Kindersley, 1997. pp. 98 e 
99. 
248 “Talvez seja o princípio da reciprocidade, que explique por que razão os programas de visitas oficiais 
são praticamente iguais em todo o mundo. Em Portugal, a visita começa com a cerimónia da chegada, 
sempre com honras militares, hinos e cumprimentos, segue-se a instalação do chefe de Estado visitante no 
Palácio de Queluz, que passa a ser a sua residência em Portugal. Além das audiências e programas de 
trabalho, como as visitas ao Parlamento, ao Primeiro-ministro e à Câmara Municipal de Lisboa, 
organizam-se os banquetes que costumam ser três: um almoço no Palácio de Sintra, oferecido pelo 
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No que diz respeito à maior quantidade de visitantes que procuram este 
monumento, verificamos que se foi assistindo a um crescendo no seu número, mas que 
nos últimos anos o valor total de visitas se tem mantido mais ou menos sem grandes 
oscilações250. 
O Palácio Nacional de Sintra assume-se hoje como elemento central e 
centralizador da vida da Vila de Sintra, continuando a atrair visitantes e apresentando 
um terreiro que se enche e esvazia consoante os fluxos e vivências da localidade 





















                                                                                                                                               
Primeiro-ministro, um jantar no Palácio da Ajuda, oferecido pelo Presidente da República e um banquete, 
oferecido pelo Chefe de Estado Visitante, no Palácio de Queluz. Além dos banquetes é oferecida uma 
recepção na Embaixada respectiva a toda a comunidade residente.” “Ainda que se trate de uma visita não-
oficial, todos os chefes de Estado têm de ser recebidos com honras especiais.” AMARAL, Isabel – 
Recebendo visitantes estrangeiros. Brasília: XI CONCEP, 5 de Novembro de 2004. 
http://www.isabelamaral.com/doc/evento-2004-brasilia.pdf - acedido a 21 de Outubro de 2009. 
249 Aqui optámos por não apresentar quaisquer exemplos uma vez que são inúmeros. 
250 Ver listas do número de visitantes do Palácio Nacional de Sintra nos últimos anos (1987-2009). Anexo 
33. 
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2. Evolução do percurso expositivo 
2.1. Apresentação 
 
Como constatámos no capítulo anterior, o Palácio Nacional de Sintra desde 1910 
passou por diversos momentos de entendimento de si próprio, o que se reflectiu sempre 
no seu funcionamento, visível em diversos modos: na forma como se foi abrindo e 
comunicando com o visitante; na maneira de assumir a sua presença no local de 
implantação; na sua tutela e na própria organização; no estilo como se foi apresentando; 
na recepção aos visitantes; na sinalética; nos espaços abertos à visita; nas colecções; nos 
percursos expositivos e nos tipos de visita permitidos. Todos estes aspectos foram 
sofrendo mudanças, tornando assim uma visita actual muito diversa de uma outra 
efectuada anos antes. Sendo, por vezes, a imutabilidade das colecções e discursos 
apresentados um dos factores que afastam os visitantes dos museus e dos locais 
musealizados, verificamos que ao longo da sua história mais recente este palácio foi se 
transformando no que diz respeito a estas questões. A visita ao Palácio Nacional de 
Sintra foi sendo modificada não só na forma como também no conteúdo, uma vez que o 
que se mostra e como se mostra foi mudando neste palácio. Vemos alterações nas peças 
expostas (móveis e integradas) e nas cenografias; nas próprias denominações dos 
espaços e nos espaços abertos à visita; e nos percursos percorridos pelo visitante e por 
quem o guia ou acompanha. As obras realizadas no palácio para ir permitindo esse 
acesso de cada vez mais e mais visitantes, foi impondo um novo percurso. O modo de 
visita - visita guiada, acompanhada ou livre, - também foi evoluindo de acordo com o 
próprio entendimento do edifício, do visitante e do acto de visita. No entanto, surgem-
nos algumas questões: será que estas mudanças são visíveis num curto espaço de tempo, 
ou serão apenas perceptíveis em períodos de tempo mais alargados? Será que apenas 
numa análise temporal de décadas se poderá conseguir entender algumas dessas 
transformações? 
Neste trabalho julgamos poder demonstrar que só na segunda hipótese levantada 
se conseguirá ter essa noção, pensando contudo que os principais factores para esta 
situação são o carácter totalmente impositivo do edifício e dos seus diferentes espaços, 
bem como a necessidade de apresentação do palácio algo cenografado, tentando levar o 
visitante a vivenciar uma certa aura do local vivido por outros, afastados da sua 
condição e do seu tempo. 
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Apoiados na bibliografia consultada, o que tentamos apresentar em seguida são 
alguns dos diversos percursos de visita já utilizados neste edifício, procurando-se 
perceber essas mudanças de percurso e claro, as suas consequências mais imediatas. 
Não queremos contudo cair numa análise exaustiva, pois consideramos que para tal 
dever-se-ia elaborar pesquisas mais alargadas. Assim, seguimos a divisão cronológica 
que apresentámos anteriormente, levando-nos a tentar encontrar guias ou outra 
bibliografia que nos mostre o que era visitado e como no Palácio Nacional de Sintra até 
hoje. Na impossibilidade de nos alargarmos muito, seleccionámos a bibliografia que se 
apresenta incontornável dentro dos diversos períodos tratados. As obras principais 
seleccionadas foram as seguintes: 
- Para o período anterior a 1910 o livro do Conde de Sabugosa, com ilustrações da 
Rainha D. Amélia, intitulado O Paço de Cintra, editado em 1903251; 
- Para o período situado entre 1910 e 1933 o livro de referência é o Guia de Portugal, 
aqui apenas o 1.º volume, dedicado a Lisboa e arredores, organizado por Raul Proença e 
publicado em 1924252; 
- Para o período entre 1933 e 1976 teremos que referir o livro do Arquitecto Raul Lino 
intitulado Quatro Palavras sobre o Paço Real da Vila de Sintra, de 1948253; 
- Para o período a partir de 1976 até hoje apresentamos duas publicações. Palácio 
Nacional de Sintra, de 1994, da autoria da Dr.ª Ana Maria de Arez Romão e Brito 
Correia, à data directora do palácio254; e Palácio Nacional de Sintra, de 2002 / 2003, da 
responsabilidade do Professor Doutor José Custódio Vieira da Silva255. 
 
Para um melhor entendimento, apresentamos primeiro as “visitas históricas” 





                                                 
251 SABUGOSA, Conde de – O Paço de Cintra. Lisboa: Imprensa Nacional, 1903. 
252 PROENÇA, Raul - Guia de Portugal. 1.º Volume. Generalidades. Lisboa e arredores. Lisboa: Oficinas 
Gráficas da Biblioteca Nacional, 1924. 
253 LINO, Raúl – Quatro palavras sobre os Paços Reais da Vila de Sintra. Lisboa: Valentim de Carvalho, 
1948. 
254CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Palácio Nacional de Sintra. Lisboa: Elo, 1994. 
255 SILVA, José Custódio Vieira da – O Palácio Nacional de Sintra. Lisboa/Londres: Instituto Português 
do Património Arquitectónico (IPPAR) e Scala Publishers, 2003. 
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2.2. Circuito 1 - 1903 
 
A monografia escrita pelo Conde de Sabugosa, dedicada ao Paço de Sintra256 é 
ainda hoje uma das obras de referência para o estudo deste edifício tão peculiar em 
Portugal. Como o autor refere logo na página XII, este livro surgiu de modo a dar 
conhecimento dos diversos desenhos efectuados pela Rainha D. Amélia sobre 
diferentes aspectos e pormenores do Paço Real de Sintra: “E foi a fidelidade e arte 
d’esses desenhos, que aconselhou alguém a lembrar-lhe que os desse á estampa n’uma 
edição simples e portatil para que pudesse ser adquirida por muitos; recordação para 
viajantes, consolação para portuguezes ausentes de Portugal, regalo para os que n’elle 
vivem, suggestão e convite a estrangeiros que o ignorem.” Assim, o autor explica que 
“Acceito o alvitre pela Rainha tornava-se necessario fazer acompanhar quem 
percorresse aquellas paginas por um cicerone, um guia que desse noticia do 
monumento, da sua fundação e das suas modificações. Foi-me incumbido esse 
encargo.” No entanto o Conde de Sabugosa não se ficou por uma mera 
contextualização dos desenhos, ou tampouco por uma breve descrição do edifício e dos 
seus principais espaços. Estando a obra dividida em duas grandes partes: “Historia”257 e 
“Visita descriptiva”, verificamos que foi feito um trabalho de pesquisa extenso, com 
diversas informações inéditas à época, bem como um exercício de descrição dos 
diferentes espaços interiores e exteriores do Paço Real de Sintra através de um possível 
percurso de visita. Esse suposto percurso é aquele que aqui descrevemos e tentamos 
analisar. 
 
A “Parte II – Visita descriptiva”, está dividida nos seguintes pontos: - “Pateo” 
– “Vestíbulo” – “A escada de caracol” – “Sala dos Archeiros” – “Sala dos Cysnes” – 
“Sala da audiencia ou do Conselho” – “Sala das Pegas” – “Sala da Galé, das Sereias ou 
Camara de Ouro” – “Sala de jantar” – “Copa” – “Pateo da Carranca” – “Pateo Central 
ou do Esguicho” – “Sala de Banho” – “Sala dos Árabes” – “Pateo de Diana” – “Pateo 
do Leão” – “Sala das Galés” – “Jardim de Lindaraya” – “Pateo dos Tanquinhos” – “Sala 
das Columnas, das Duas Irmãs, ou de D. Affonso V, antiga Casa da Meca” – “Terreiro 
da Meca” – “Sala dos Brasões, das Armas, dos Escudos ou dos Veados” – “Quarto de 
                                                 
256 SABUGOSA, Conde de – O Paço de Cintra. Lisboa: Imprensa Nacional, 1903. 
257 A “Parte I – Historia”, está dividida nos seguintes pontos: I. Origens, II. D. João I, III. D. Duarte, IV. 
D. Affonso V, V. D. João II, VI. D. Manoel, VII. D. João III, VIII. D. Sebastião, IX. Seculos XVII e 
XVIII - Captiveiro de D. Affonso VI, X. Seculo XIX. 
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D. Affonso VI” – “Capella” – “Cozinha” – “Corpo manoelino” – “Jardim da Preta” – 
“Azulejos” – “Siglas”. 
 
Na segunda parte do livro o autor vai descrevendo os espaços do Paço Real de 
Sintra pela ordem apresentada, num registo de visita através de um circuito, sugerindo 
deste modo um percurso pensado como o mais correcto para visitar este edifício258 
(Plantas 1 e 2). Cada um dos espaços é descrito, apontando também a sua evolução 
histórica, com o propósito maior de percorrer quase a totalidade do edifício 
descrevendo-o. Como estamos numa época de visitas limitadas ao palácio podemos 
intuir que percorrer estes espaços todos fosse apenas permitido a alguns. O que 
consideramos é que mesmo na possibilidade de percorrê-los seria em alguns pontos 
dificultado pelos arranjos e mobiliários existentes em algumas das salas. Nota-se 
igualmente que em diversos pontos o percurso não é fluente, tendo que se voltar para 
trás e passar duas vezes ou mais no mesmo local. Como se trata de uma monografia 
acerca do palácio tem a mais valia de descrever quase a totalidade dos espaços, 
deixando um certo testemunho de como este paço era usufruído. 
 
Como vimos anteriormente, o Paço Real de Sintra era murado e tinha uma série 
de dependências em redor do seu terreiro, que foram demolidas depois da implantação 
do regime republicano em Portugal. Como tal, a primeira nota para esta visita pela mão 
do Conde de Sabugosa, em 1903, é a de que teria de se entrar no recinto através do arco 
de entrada e, depois de atravessar todo o terreiro, passar pelo único dos arcos que estava 
desimpedido e assim ter acesso ao interior do edifício259. O autor refere o modo de 
entrada, e o carácter de distribuição pelos diferentes espaços que a Sala dos Archeiros 
                                                 
258 Para uma melhor visualização deste percurso aconselhamos a leitura das plantas apresentadas no final 
do texto: 
- “Planta do Real Palácio de Cintra, Levantada em 1902, Por J. A. D’Abreu Vidal”, retirada de: 
SABUGOSA, Conde de – O Paço de Cintra. Lisboa: Imprensa Nacional, 1903. Entre a página 146 e a 
147. 
- Percurso de visita proposto -  SABUGOSA, Conde de – O Paço de Cintra. Lisboa: Imprensa Nacional, 
1903. 
259 “A porta, que da praça de Cintra dá ingresso no pateo principal do Palacio (…). Entrando no pateo de 
forma irregular, para onde olha a fachada principal do Palacio (…).”SABUGOSA, Conde de – O Paço de 
Cintra. Lisboa: Imprensa Nacional, 1903. p. 149. 
“Entremos agora no vestibulo do Palacio por um dos arcos, o unico que actualmente é praticavel.” op. 
cit., p. 152. 
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Imagem 50 – Sala dos Cisnes antes de 1910261. Neste postal 
observamos parte do mobiliário que existia neste espaço num dos 
diversos arranjos possíveis. É de realçar que esta sala mudava de 
configuração com alguma frequência. 
 
Por esta opção seguem-se no percurso da visita os seguintes espaços (utilizando 
as denominações utilizadas): Sala da Audiência ou do Conselho; Sala das Pegas; Sala da 
Galé, das Sereias, ou Câmara do Ouro; Sala de Jantar; Copa; Casa da Coroa e subindo 
as escadas o Pátio da Carranca262. Temos assim um percurso possível, quase linear, 
devido à sucessão destas salas, com a excepção do Pátio da Carranca, para o qual se 
                                                 
260 “Acabando de subir o primeiro lance da escada grande, entra-se n’um pequeno corredor, ao fundo do 
qual começa a escada de caracol, que n’uma espiral elegantemente lançada, leva por dezoito degraus ao 
pavimento nobre. (…) A escada em caracol, que estamos descrevendo, (…) desemboca ao centro da 
chamada Sala dos Archeiros, no pavimento superior, resguardada por uma grade de ferro forjado, (…).” 
op. cit., p. 154. 
“Tem este vestíbulo actualmente cinco portas: a que serve uma pequena casa de espera attinente aos 
aposentos de D. Manoel; a que deita para o corredor junto ás cozinhas; aquella por onde se sae para o 
pateo central; a que communica com um gabinete envidraçado onde actualmente esperam os reposteiros e 
porteiros da canna (e que é parte da antiga varanda anterior a D. Manoel), e finalmente a da SALA DOS 
CYSNES.” op. cit., p. 156. 
261 Imagem retirada de http://palaciodesintra.paginas.sapo.pt/Album.htm - acedido a 8 de Agosto de 2009. 
262  “Na parede opposta ha trez janellas, que abrem para o lago, que fica sobranceiro ao pateo central, e 
uma porta que communica com o patim que faz angulo com a Sala das Pêgas.” op. cit., p. 156. 
“A porta do fundo, que conduz d’esta sala para a chamada da Audiencia ou do Conselho, é muito curiosa 
e digna de attenção.” op. cit., p. 159. 
“Regressando agora á Sala dos Cysnes, e saindo pela porta que leva ao pateo central, pelo alpendre que 
corta esse canto, tomâmos á esquerda e entramos na famosa e celebrada Sala das Pêgas.” op. cit., p. 160. 
“Antes de retrocedermos ao pateo central, que adeante descreveremos, entremos por uma das pequenas 
portas ogivaes, que nos fica á direita, (…), n’um pequeno gabinete a que chamam SALA DA GALÉ, 
DAS SEREIAS OU CAMARA DO OURO.” op. cit., p. 164. 
“SALA DE JANTAR Contigua á Sala das Pêgas, para a qual communica pela porta ogival, que fica á 
direita da chaminé de Leão X, contigua tambem á Sala das Sereias ou da Galé, que acabâmos de 
descrever, fica a sala que serve actualmente para jantar.” op. cit., p. 166. 
“COPA Chamemos-lhe assim, visto não ter este quarto nenhuma designação especial, e ter-se perdido a 
tradição do seu destino primitivo. (…) Segue-se a esta casa um pequeno quarto de passagem (…). O tecto 
d’este quarto é branco com as Armas Reaes de D. José I, e por isso lhe chamam a Casa da Coroa. (…) 
Subindo por esta escada fica á mão esquerda o PATEO DA CARRANCA.” op. cit., p. 168. 
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torna obrigatório o desvio à direita e a subida de um lanço de escadas. Neste ponto a 
sugestão apresentada não é a de continuar subindo pelas escadas mas sim a de descê-las, 
e voltando à esquerda fazer o caminho inverso àquele feito até agora, retrocedendo até à 
Sala das Pegas e no seu alpendre de entrada (agora de saída), descer as escadas e entrar 
no recinto deste pátio, percorrendo este espaço e a sua Sala dos Banhos263. Em seguida 
aponta-se a entrada numa porta no canto do pátio através da qual se tem acesso a uma 
escada em caracol que leva o visitante à Sala dos Árabes num piso superior264. Daqui o 
caminho é o de descer as escadas, passando pelo Pátio da Carranca já visto, até à Sala 
da Coroa, também já vista, e daqui sair para o exterior até aos Pátio de Diana e Pátio do 
Leão265. Mais uma vez o hipotético visitante terá de voltar atrás para do Pátio de Diana 
entrar na Sala das Galés (à data dividida em diversos quartos) e mais uma vez sair para 
o exterior, agora para os Jardim da Lindaraia e terraço dos Tanquinhos266. Deste ponto 
dever-se-ia entrar na Sala das Colunas, das Duas Irmãs ou de D. Afonso V, saindo 
posteriormente mais uma vez para a rua de modo a visitar o Terreiro da Meca267. De 
seguida, subindo por umas escadas entra-se no edifício e através de um corredor tem-se 
                                                 
263 “PATEO CENTRAL, OU DO ESGUICHO Retrocedendo, tomemos pela Sala das Pêgas para sairmos 
pela sua porta grande para o pateo no interior do Palacio. Este pateo quadrangular tem pelo lado sul, á 
altura de um homem, o tanque comprido, e a fachada posterior da Sala dos Cysnes, (…).” op. cit., p. 169. 
“Este pelourinho do pateo central repuxa agua n’um esguicho, que se espalha por todo o recinto e molha 
as pessoas que veem fugindo da SALA DE BANHO.” op. cit., p. 170. 
“Entra-se para ella, vindo do pateo, subindo um degrau por um portal de trez arcos de volta abatida.” op. 
cit., p. 171. 
264  “No canto noroeste d’este pateo, e construida n’um corpo especial, encontra-se uma escada de 
caracol, para a qual se passa entrando a pequena porta, que se acha n’essa parede. Á esquerda, entrando 
essa porta, encontra-se outra que communica com a escada siglada em que já fallámos. (…). Esta tem no 
patamar superior uma varanda de ferro forjado, com um animal tambem de ferro no logar da maçaneta, 
ornato que lhe dá muito caracter. Esta escada leva do pateo central á SALA DOS ARABES.” op. cit., p. 
172. 
265  “Tem esta sala quatro portas iguaes – uma por onde entrâmos que vem da escada de caracol, (…), e a 
quarta que deita para uma escada, á direita da qual fica o pequeno Pateo da Carranca, e no fundo o 
PATEO DE DIANA.” op. cit., p. 174. 
“D’este pateo desce-se por uma escadinha muito curiosa para o pateo inferior, que se denomina PATEO 
DO LEÃO.” op. cit., p. 175. 
266 “Retrocedendo, tomando outra vez o pateo de Diana, e subindo a escada bipartida, que contorna a 
fonte, entrâmos n’um corpo de construcção completamente á parte, e que antigamente formava uma sala a 
que podemos chamar a SALA DAS GALÉS.” op. cit., p. 176. 
“A sala a que este tecto pertencia forma, como já dissemos, um corpo separado do Palacio, a que apenas 
está ligado pelos quartos que na planta geral teem o n.º 24.” op. cit., p. 177. 
“No mesmo pavimento d’estes quartos, hoje formados dentro da antiga Sala das Galés, e no fundo d’essa 
sala para o lado do occidente, fazendo angulo com os quartos do serviço de Sua Alteza Real o Infante D. 
Affonso e a torre onde está a sala das armas ou dos brasões, está um jardim que traz na tradição o nome 
de JARDIM DE LINDARAYA.” op. cit., p. 178. 
“Este jardim é separado do terraço, a que modernamente se chama dos Tanquinhos, por uma parede que 
se liga á esquina da casa das armas. N’essa parede, relativamente baixa, ha uma pequena porta que nos 
leva a esse terraço, (…).” op. cit., p. 179. 
267 “Entremos agora por qualquer das trez portas, (…) na Sala das Columnas, das Duas Irmãs, ou de D. 
Affonso V, antiga Casa da Meca.” op. cit., p. 180. 
“Sahindo d’esta sala pela porta do nascente encontramo-nos no TERREIRO DA MECA.” op. cit., p. 182. 
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acesso à Sala dos Brasões268. Voltando pelo corredor anteriormente percorrido temos o 
Quarto de D. Afonso VI e o Pátio da Estufa, acedendo-se daqui ao coro superior da 
Capela269, não sendo daqui contudo que o autor aconselha uma vista mais demorada a 
este espaço. O visitante deveria descer as escadas que iam até um corredor (que o autor 
denomina da capela), e daí passar por um pequeno pátio e assim entrar realmente na 













Imagem 51 – Capela antes de 1910271, 
com uma aparência bastante diferente da 
actual. 
Para continuar a visita dever-se-ia retroceder até ao corredor e daí descer as 
escadas que dão acesso à Sala dos Archeiros de modo a entrar agora na Cozinha272. 
Voltando à Sala dos Archeiros encaminhar-se-iam os visitantes para o Corpo 
                                                 
268 “Subindo agora as escadarias, que do Terreiro da Meca contornam a parede do edifício, entrâmos n’um 
corredor, e por uma encantadora porta manoelina entrâmos na Sala dos Brasões, das Armas, dos Escudos 
ou dos Veados.” op. cit., p. 185. 
269 “Saindo a porta d’esta sala seguimos o corredor por onde viemos, e atravessando uma passagem, que 
ultimamente ali se abriu, encontrâmos á direita o chamado QUARTO DE D. AFFONSO VI.” op. cit., p. 
194. 
“Saindo d’este quarto fica logo á mão uma estreita escada, que vae dar a uma pequena janella por cima do 
coro da capella, (…). As janellas, tanto do quarto D. Affonso VI como a do que lhe fica contiguo, e a da 
casa de passagem, deitam para o que actualmente se chama, ignorâmos por que motivo, o Pateo da 
Estufa. (…) Ahi perto fica tambem a entrada para o coro superior da capella.” op. cit., p. 195. 
270 “Descendo agora a escada, penetremos no corredor da capella (n.º 34 da planta) e, atravessando um 
pequeno pateo, entremos na CAPELLA. Tem trez portas: uma que dá acesso ao pequeno pateo interior; a 
segunda, que abre para o Terreiro da Meca, e é por onde entra o publico; a terceira que é a da sacristia.” 
op. cit., p. 195. 
Aqui deve ser feita a ressalva de que o aspecto deste local de acesso não seria igual ao actual. Onde 
existia um pátio e um corredor hoje existe apenas um pátio totalmente descoberto. 
271 Imagem retirada de SABUGOSA, Conde de – O Paço de Cintra. Lisboa: Imprensa Nacional, 1903. 
Entre as páginas 196 e 197. 
272 “Saindo d’ella, descendo ao pateo central, e atravessando a Sala dos Archeiros, tomâmos á esquerda 
para entrarmos na COZINHA.” op. cit., p. 198. 
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Manuelino, passando primeiro pelos quartos do Rei D. Luís e depois pelos da Rainha D. 
Maria Pia273. Daqui dever-se-ia descer, passando então por diversas dependências até ao 
piso térreo, por onde a visita ao interior do monumento deveria ser concluída274. 
Posteriormente o autor encaminha o visitante para o Terreiro da Meca, Pátio dos 
Tanquinhos, jardins e terraços, acabando no Jardim da Preta. Aqui terminava a visita275, 
restando apenas atravessar o terreiro principal e sair pelo arco de entrada do Paço Real 
de Sintra. 
 
                                                 
273 “Separado do resto do edificio, apenas ligado a elle por a porta que deita para a Sala dos Archeiros, e 
pela que está junto á cozinha, encontra-se o CORPO MANOELINO.” op. cit., p. 199. 
“Entra-se para o pavimento do andar nobre por uma porta, que deita para o vestibulo annexo á Sala dos 
Archeiros. Seguem-se os quartos que foram aposentos de El-Rei D. Luiz. (…) Do ultimo dos quartos que 
pertenceram a El-Rei D. Luiz, passa-se para uma varanda, hoje envidraçada, (…).” op. cit., p. 202. 
“Os aposentos de Sua Magestade a Rainha a Sr.ª D. Maria Pia, que se lhe seguem, nada teem de notavel 
interiormente.” op. cit., p. 203. 
274 “O intricado labyrintho por onde se desce d’este pavimento para o inferior, composto de escadas, de 
quartos isolados, de arrecadações, etc. (…) D’estes quartos sae-se por uma porta de bella ornamentação 
para a passagem em rampa que conduz do pateo para as cavallariças.” op. cit., p. 203. 
275  “Temos assim acabada a nossa visita. Querendo correr as dependencias que nada teem de resto que 
nos attraia, podemos ainda descer ao bosque que torneja o Paço desde as construcções manoelinas até á 
porta que deita para a rua do Arrassario. (…) Podemos ainda olhar para as cavallariças, de forma 
incaracteristica, formadas sobre a antiga estrebaria de Meca. E podemos depois, indo tomar o Pateo dos 
Tanquinhos, descer pelos multiplos terraços e jardins que pelo lado occidental abraçam a parte mais 
antiga d’este monumento. (…) Apenas o ultimo cá em baixo é digno que nos detenhamos ainda por 
alguns momentos: é o Jardim da Preta.” op. cit., p. 204. 
 64
2.3. Circuito 2 - 1924 
 
Como vimos anteriormente o Guia de Portugal. 1.º Volume. Generalidades - 
Lisboa e Arredores, editado em 1924276, sob a orientação de Raul Proença, é sem 
dúvida um precioso suporte para perceber os panoramas turístico e cultural do país de 
então. 
 
Depois de breves informações acerca da Vila de Sintra e do que aí se podia ver e 
visitar este guia apresenta um breve texto assinado por Afonso Lopes Vieira no qual se 
tenta dar uma Impressão geral. Assinado por Reynaldo dos Santos é o texto dedicado ao 
Paço real de Sintra. Nesse texto faz-se uma breve descrição da História e carácter 
artístico277 do edifício, seguida da descrição do seu Aspecto exterior278 e dos seus 
principais espaços interiores279. O autor vai apresentando as diferentes divisões do 
palácio seguindo um percurso definido, dando pistas que nos permitem de certo modo 
recriar uma visita a este edifício à época. 
 
Utilizando o percurso sugerido neste Guia de Portugal visitemos o Palácio 
Nacional de Sintra, em 1924280 (Plantas 3 e 4). 
 
Já em pleno regime republicano, depois das alterações de entrada do antigo Paço 
Real, a visita inicia-se subindo pela escadaria principal e passando pelos arcos, agora 
todos desimpedidos281. Indica-se a entrada pela escadaria exterior, existente por debaixo 
da arcaria, e pela escadaria em caracol que permite ao visitante aceder à sala dos 
                                                 
276 PROENÇA, Raul - Guia de Portugal. 1.º Volume. Generalidades. Lisboa e arredores. Lisboa: Oficinas 
Gráficas da Biblioteca Nacional, 1924. 
277 PROENÇA, Raul, op. cit., pp 498 – 502. 
278 PROENÇA, Raul, op. cit., p. 502. 
279 PROENÇA, Raul, op. cit., p. 502 – 511. 
280 Para uma melhor visualização deste percurso aconselhamos a leitura das plantas apresentadas no final 
do texto: 
- Planta do Palácio de Sintra, de 1924, Por J. Salazar, retirada de: PROENÇA, Raul - Guia de Portugal. 
1.º Volume. Generalidades. Lisboa e arredores. Lisboa: Oficinas Gráficas da Biblioteca Nacional, 1924. 
Entre a página 512 e a 513. 
- Percurso de visita proposto - PROENÇA, Raul - Guia de Portugal. 1.º Volume. Generalidades. Lisboa e 
arredores. Lisboa: Oficinas Gráficas da Biblioteca Nacional, 1924. 
281 “Sobe-se a escadaria. No patamar bela fonte (…).” PROENÇA, Raul - Guia de Portugal. 1.º Volume. 
Generalidades. Lisboa e arredores. Lisboa: Oficinas Gráficas da Biblioteca Nacional, 1924. Pág. 502 
“Transpostos os arcos ogivais, entra-se no Átrio (…).” op. cit., p. 503. 
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Archeiros282. Chegando aqui, o já referido local de distribuição dos espaços deste piso, 
o autor leva primeiro o visitante à Cozinha283, indicando-lhe em seguida que suba uma 
escadaria e que, depois de passar por alguns “corredores modernos”, chegue à Sala dos 
Árabes284, situada num piso superior. Depois encaminha-se o visitante a entrar na 
Capela285 pelo pátio situado entre a Sala dos Árabes e o corpo da Capela. O autor deste 
texto refere em seguida que o percurso deverá ser feito subindo novamente umas 
escadas e que depois de passar por uma sala, sem qualquer denominação, entra-se no 
designado Quarto de D. Afonso VI286, e continuando a visita o turista chegava à Sala 
dos Brasões287 (Imagem 52). 
 
Aqui surge-nos uma dúvida devido ao modo como nos é apresentado o texto. O 
autor refere que no piso inferior da Sala dos Brasões se localiza a Sala de D. Afonso V e 
que esta dá para as traseiras do palácio, para o denominado Terreiro de Meca288. 
Contudo, não especifica se este percurso seria efectuado pelo visitante, ou se é apenas 
uma referência, uma vez que em seguida afirma que “deixando a sala dos Brasões volta-
se ao corpo central”289. Poderia assim ser feito esse desvio descendo da escadaria que 
através do corredor da Sala dos Brasões leva ao Terreiro de Meca e assim “espreitar” a 
Sala de D. Afonso V, uma vez que refere que estava fechada, e em seguida fazer o 
caminho inverso voltando à Sala dos Brasões. No entanto, poderia ser efectuado o 
caminho directo da Sala dos Brasões, como sugere, pelo corredor, passando pelo Quarto 
de D. Afonso VI, descendo depois a escadaria que vai da tribuna da Capela até ao Pátio 
da Carranca. Passando por este pátio chega-se à denominada Sala da Coroa, através da 
qual se tem acesso ao Pátio de Diana, referindo-se depois a existência de um largo 
corredor290 que dava acesso aos seguintes espaços: Sala de Jantar, Sala das Sereias e 
                                                 
282 “Sobe-se ao Interior pela escada exterior do átrio, e depois por outra elegantemente traçada em espiral, 
(…), que conduz à antiga SALA DOS ARCHEIROS.” op. cit., p. 503. 
283 “De aí passa-se à COZINHA.” op. cit., p. 503. 
284 “Sobe-se uma escada, e através de corredores modernos, entra-se na SALA DOS ÁRABES.” op. cit., 
p. 503. Aqui deverá ser referido que estes corredores modernos serão os que já existiam antes de 1910, 
não existindo nos nossos dias, uma vez que este espaço é hoje apenas um pátio aberto encostado à Capela. 
285 “Da sala dos Árabes passa-se à CAPELA.” op. cit., p. 504. 
286 “Sobe-se nova escada e atravessa-se uma sala, (…). Entra-se após na SALA DE D. AFONSO VI.” op. 
cit., p. 504. 
287 “Do corredor entra-se, por um portal manuelino um pouco grosseiro, na admirável SALA DOS 
BRASÕES (também chamada das armas ou dos veados (…)).” op. cit., p. 505. 
288 “No pavimento térreo é a SALA DE D. AFONSO V (também chamada das duas irmãs ou das 
colunas, hoje fechada (…)). Nas traseiras do palácio é o Terreiro de Meca.” op. cit., p. 506. 
289 “Deixando a sala dos Brasões volta-se ao corpo central, primitivo (…). Ao descer, deixa-se à dir. o 
pátio da carranca, (…).” op. cit., p. 507. 
290 Este largo corredor não seria mais do que a sala actualmente designada por Sala Júlio César. 
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Sala das Pegas291. Em seguida o “guia” desta visita leva o visitante até à Sala dos 
Cisnes (Imagem 53) e à Sala da Audiência292, deixando-o só depois ir até ao Pátio 
Central e à Sala do Banho293. 
1924295, quase desprovida o 
ala  
apenas um local de 
                                    passagem296. 
 
aposentos do Rei D. Luís e da Rainha D. Maria Pia, referindo apenas que se tinha 













Imagem 52 – Sala dos Brasões, fotografada         Imagem 53 – Sala dos Cisnes, fotografada 
por Eduardo Portugal em 15 de Junho de              por Eduardo Portugal em 1924294. 
Verificamos 
 de mobiliário.              a existência de pouco mobiliário, denotand
                                    a mudança de utilização, de uma s
                                    habitada para 
A partir daqui não são referidos quaisquer percursos a seguir pelo visitante, 
embora possamos deduzir que deste local seria feito o acesso à Sala dos Archeiros ou 
directamente pela porta que vai do Pátio Central, ou através da Sala dos Cisnes (a qual 
se teria de novo que percorrer). O autor deste texto encaminha ainda o visitante para os 
 
291 “A sala da coroa, a primeira que se encontra neste corpo, (…) conduz a outro pátio – o pátio de Diana 
(…). Por uma sala, hoje largo corredor de arrecadação de vidros e loiças, chega-se à sala de jantar (…). 
Vem depois a SALA DAS SEREIAS (OU DA GALÉ).” op. cit., p. 507. 
“A seguir a SALA DAS PEGAS.” op. cit., p. 508. 
292 “Uma das janelas desta sala abre-se, como a dos árabes, sobre o pátio central, que tem de se atravessar 
para passar enfim à SALA DOS CISNES.” op. cit., p. 508. 
“Enfim o terraço a poente, conhecido por SALA DA AUDIÊNCIA OU DE D. SEBASTIÃO.” op. cit., p. 
509. 
293 “Deve sair-se, para ter uma das mais belas impressões deste ambiente evocativo, pelo PÁTIO 
CENTRAL. (…) Ao centro um repuxo manuelino e ao fundo a sala do Banho, (…).” op. cit., p. 510. 
294 Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(l4vgpa55f42zdx55jyn25s55))/ContentPage.aspx?ID=9524e47c8d4b0001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 8 de Agosto de 2009. 
295 Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(l4vgpa55f42zdx55jyn25s55))/ContentPage.aspx?ID=9524e47c8d4a0001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 8 de Agosto de 2009. 
296 Para uma comparação ver a Imagem 50, na página 61. 
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Imagem 54 – “Uma sala do antigo Palácio Real”298, correspondente a uma 
das salas dos aposentos do Rei D. Luís, actual Sala Manuelina. Este postal 
permite-nos talvez visualizar um pouco do que seria o denominado “pequeno 
museu” existente neste espaço. 
 
O percurso de saída do edifício também não é referido neste guia, podendo ser 
deduzido que se faria de uma das duas maneiras seguidamente apresentadas: ou, se 
desceria pelas salas visitadas por último para o piso térreo, saindo como sugerido pelo 
Conde de Sabugosa em 1903, ou, teria que ser efectuado o caminho de volta através das 
diversas salas do corpo manuelino visitadas, até à Sala dos Archeiros. Assim, descendo 
pela escada de caracol e depois pela escada por debaixo da arcaria principal se 
procederia à saída do edifício. 
 
 
                                                 
297 “Visita-se em geral no fim os antigos aposentos do príncipe, ultimamente de D. Luís e de D. Maria 
Pia. (…) Hoje só se visita a parte onde está instalado um pequeno museu com alguns quadros e 
tapeçarias.” op. cit., p. 510. 
298 Esta imagem é apresentada apenas como documento de estudo das mudanças arquitectónicas destes 
espaços, mas pensamos nós que poderá ser útil também para o estudo do “museu” que aqui esteve em 
funcionamento durante o período da 1.ª república. Imagem retirada de http://pnsintra.imc-ip.pt/pt-
PT/emfoco/imagensantigas/ContentDetail.aspx?id=448 – acedido a 22 de Dezembro de 2009. 
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2.4. Circuito 3 - 1948 
 
 O Arquitecto Raul Lino é uma das figuras que marcam a história recente do 
Palácio Nacional de Sintra, pelos cargos que ocupou e pela responsabilidade das 
pequenas e variadas modificações que foram ocorrendo, em especial nos finais da 
década de 30 e durante a década de 40 do século XX. No seguimento dessas campanhas 
de obras e de “arranjos”, este arquitecto lançaria em 1948, o livro intitulado Quatro 
palavras sobre os Paços Reais da Vila de Sintra299, mostrando deste modo a atenção 
que este edifício lhe mereceu. 
 
Neste livro, Raul Lino, depois de um Resumo Explicativo no qual faz um esboço 
histórico baseado na evolução arquitectónica e artística, com um estudo sobre o 
mudèjarismo local300, mostrando assim a evolução deste edifício, apresenta uma Visita 
ao Monumento. Nesta visita somos convidados a seguir um determinado percurso301 
(Plantas 5 e 6). 
 
O autor começa por fazer menção às alterações que o edifício sofreu, em 
especial a demolição da entrada para o terreiro que agora se encontra totalmente liberto 
de quaisquer construções302. Deste terreiro deve-se observar o conjunto do edifício, e 
subindo a rampa que passa por debaixo do próprio edifício visita-se o Terreiro de Meca 
nas traseiras do conjunto monumental303. 
Depois desta primeira observação ao conjunto do edifício, o autor encaminha o 
visitante para a fachada principal, leva-o a subir para o terraço da fonte, a passar a 
                                                 
299 LINO, Raúl – Quatro palavras sobre os Paços Reais da Vila de Sintra. Lisboa: Valentim de Carvalho, 
1948. 
300 No qual apresenta o termo mudejarismo na linha do que anteriormente F. Pérez Embid tinha 
apresentado. PÉREZ EMBID, F. - El Mudejarismo en la Arquitectura de la Epoca Manuelina. Sevilha: 
1944. Nesta obra o autor, Pérez Embid, faz referência à influência muçulmana na arquitectura antiga em 
Portugal, mencionando que o mudejarismo concorre cronologicamente com o momento de maior 
esplendor da arte portuguesa, ou seja, com o período dos descobrimentos. 
301 Para uma melhor visualização deste percurso aconselhamos a leitura das plantas apresentadas no final 
do texto: 
- “Planta do Palácio Nacional de Sintra (estado actual), de 1948, por Raul Lino”, retirada de: LINO, Raul 
– Quatro palavras sobre os Paços Reais da Vila de Sintra. Lisboa: Valentim de Carvalho, 1948. 
- Percurso de visita proposto - LINO, Raul – Quatro palavras sobre os Paços Reais da Vila de Sintra. 
Lisboa: Valentim de Carvalho, 1948. 
302 “A aproximação do palácio não se faz hoje, como antes de 1910, através de um portão aberto no 
grosso muro que vedava o TERREIRO à frente do monumento.” LINO, Raul – Quatro palavras sobre os 
Paços Reais da Vila de Sintra. Lisboa: Valentim de Carvalho, 1948. p. 79. 
303 “Em primeiro plano, é neste terreiro que se oferece ao visitante o mais curioso conjunto dos paços.” 
op. cit., p. 81. 
“Deve subir-se a rampa que conduz aos terreiros da traseira do palácio, (…).” op. cit., p. 82. 
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arcaria304 (Imagem 55) e entrando na porta que leva a subir uma escadaria em caracol 










Imagem 55 – Pórtico de entrada, fotografado por           Imagem 56 – Vista parcial da Sala dos Archeiros, 
António Passaporte.306                                                              fotografada por António Passaporte. 307 
 
 
Daqui segue-se para a esquerda, dando-se entrada na Sala dos Cisnes (Imagem 
57) e seguidamente no Eirado da Audiência308. 
 
Voltando à Sala dos Cisnes sai-se para o alpendre que dá passagem ao Pátio 
Central e à sua Gruta dos Banhos309. Deste pátio deve-se subir as escadas para o 
referido alpendre e assim entrar na Sala das Pegas310 (Imagem 58). 




304 “Querendo agora entrar no palácio, sobe-se ao terraço em que se acha a fonte com seu repuxo, (…).” 
op. cit., p. 82. 
“Entrando agora debaixo dos arcos, (…).” op. cit., p. 83. 
305 “Transposta a porta, atravessa-se o corredor que conduz à bela escada traçada em espiral (…) e 
estamos na SALA DOS ARCHEIROS.” op. cit., pág. 85. 
306 Fotografia da década de 40 ou de 50. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7a874f0001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
307 Fotografia da década de 40 ou de 50. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7b82420001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
308 “O largo portal que dá ingresso na SALA DOS INFANTES ou DOS CISNES (…).” op. cit., p. 85. 
“Por um dos vãos geminados do tipo joanino, passa-se, a poente, ao EIRADO DA AUDIÊNCIA (…).” 
op., cit. p. 90. 
309 “Temos de voltar à sala que antigamente se chamou dos Infantes, para sairmos pela porta da parede 
norte e dar entrada no sugestivo e encantador PÁTIO CENTRAL ou DOS CISNES.” op. cit., p. 91. 
“Defronte do tanque temos o triplo vão de ingresso na GRUTA DOS BANHOS.” op. cit., p. 92. 











Imagem 57 – Sala dos Cisnes, fotografada por António                            Imagem 58 – Sala das Pegas,  
Passaporte.311. Esta sala, como a seguinte (Sala das                                    fotografada por António Passaporte.312 
Pegas) surge agora como local de passagem mas denotando 
uma certa cenografia invocativa de uma utilização. 
 
Seguem-se a Sala das Sereias313, A Câmara do Ouro314 ou Quarto de D. 









Imagem 59 – Quarto de D. Sebastião, fotografado por      Imagem 60 – Sala Júlio César, fotografada por 
António Passaporte 317, agora cenografado.                         António Passaporte 318, transformada em 
 sala de exposição. 
 
                                                 
311 Fotografia da década de 40 ou de 50. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7b8d4f0001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
312 Fotografia da década de 50 ou de 60. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7a864f0001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
313 “Depois de relancearmos mais uma vez a nossa vista através da janela bi-partida para o Pátio Central, 
subimos por uns poucos degraus à pequena SALA DAS SEREIAS.” op. cit., p. 96. 
314 “Entra-se portanto da Sala das Sereias para a Câmara do Ouro, (…).” op. cit., p. 99. 
315 “Da Câmara do Ouro ou da Sala das Sereias passa-se à divisão que hoje se chama SALA DE CÉSAR 
(…).” op. cit., p. 100. 
316 “Em seguida temos a SALA DA COROA, pequena, (…).” op. cit., p. 101. 
317 Fotografia da década de 40 ou de 50. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7a874d0001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
318 Fotografia da década de 40 ou de 50. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7a814b0001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
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Desta sala pode o visitante sair para o Pátio de Diana e deste para a Sala das 
Galés319. Contudo, deverá voltar atrás até à Sala da Coroa; subindo umas escadas 
poderá ver o Pátio da Carranca à esquerda e continuando a subir chegará à Sala dos 
Árabes320 (Imagem 61), entrando a seguir numa sala abobadada (Quarto de 
Hósped
o atrás até à escadaria deverá continuar a subir até à tribuna da Capela322 
(Imagem 62). 
 campanha de 
 um dos locais 
                                                                                     mais emblemáticos do edifício325. 
 












Imagem 61 – Sala dos Árabes, fotografada por               Imagem 62 – Capela, fotografada por António  
António Passaporte 323.                                                     Passaporte 324. A Capela, depois da
                                                                                        remodelação e valorização tornou-se  
     
 
Saindo desta tribuna o visitante deve subir um pequeno lanço de escadas e 
                                                 
319 “Desta divisão (…), sai-se ao PÁTIO DE DIANA, (…).” op. cit., p. 101. 
“Por cima da fonte da Diana abre-se a porta que dá entrada à SALA DAS GALÉS, (…).” op. cit., p. 102. 
320 “Voltando agora a atravessar o lindo Pátio de Diana e a Sala da Coroa, o visitante ascende por curto 
ima o mesmo lanço de escada a porta da SALA DOS ÁRABES, (…).” op. cit., 
 
lanço de escada que dá entrada por uma portinha à esquerda no PÁTIO DA CARRANCA, (…). 
Continuando a subida, enc
p. 103. 
321 “A seguir à Sala dos Árabes existe uma sala abobadada cujo vão de janela também dá para o Pátio 
Central.” op. cit., p. 106. 
322 “Subindo a continuação da escadaria que nos trouxe até à Sala das Árabes, temos à direita uma vista 
sobre o Pátio da Capela (…). Entra-se na CAPELA pela tribuna, de onde se tem o mais favorável ponto
de vista de conjunto.” op. cit., p. 106. 
323 Fotografia da década de 40 ou 50. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7a87430001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
324 Fotografia da década de 40 ou 50. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7b8d480001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
325 Para uma comparação ver a Imagem 51, na página 63. 
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Imagem 63 – Quarto de D. Afonso VI, fotografada por       Imagem 64 – Sala dos Brasões, fotografada por  
António Passaporte.328, no qual foi colocado um                  António Passaporte.329 
autêntico cenário recriando um possível quarto. 
 
 
Neste ponto o autor faz menção ao Terreiro de Meca e à Sala de D. Afonso V330, 
apesar de não encaminhar neste momento o visitante para lá. Daqui dá-se um salto até à 
Cozinha331, sem no entanto se referir quaisquer dados acerca do caminho a seguir, no 
entanto, entendemos que deveria ser o caminho mais directo: sair da Sala dos Brasões e 
seguir em frente, passando pelo Quarto de D. Afonso VI, em direcção à tribuna da 
Capela; daí descer as escadas até à Sala dos Árabes; e daqui por outras escadas até à 
Sala dos Archeiros, para então se virar à esquerda e entrar na Cozinha (Imagem 65). 
                                                                                                                                               
 
326 “À saída da tribuna, subindo uma pequena escada vai-se dar ao corredor que conduz à Sala dos 
Brasões. Do lado esquerdo, entra-se por uma portinha ogival na sala onde teria estado preso D. Afonso VI 
(…).” op. cit., p. 110. 
327 “Prossigamos na visita ao monumento. Perto da prisão de D. Afonso VI, encontramos uma ante-
câmara alongada (…) de onde se ingressa através de um portal bem característico manuelino na SALA
DOS BRASÕES.” op. cit., p. 112. 
328 Fotografia da década de 40 ou 50. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7b8d4d0001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
329 Fotografia da década de 40 ou 50. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7b8d4e0001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
330 “Não abandonemos a sala sem assomarmos à janela virada ao nascente, que dá, para além do Terreiro 
SO V.” op. cit., p. 116. 
NHA, com as famosas enormes chaminés cónicas, geminadas numa estranha silhueta.” op. cit., p. 
da Meca, sobre o Jogo da Pela.” op. cit., p. 114. 
“Por baixo da Sala dos Brasões encontra-se a casa que com pouca propriedade se diz SALA DE D. 
AFON




Depois desta divisão o autor atravessa a Sala dos Archeiros entrando na Sala 
 
 
Luís (Sala Manuelina),  
assaporte.333                                                                   fotografada por António Passaporte 334. Depois das  
             
             
aqui acompanha o visitante através das diversas salas que compõem os 
 
em 67 – “Sala de D. Maria Pia”, fotografada          Imagem 68 – “Quarto de Toilette de D. Maria Pia”, 
or António Passaporte 336.                                              fotografado por António Passaporte 337. 
                                                










magem 65 – Cozinha, fotografada por António             Imagem 66 – Sala de D. 
                                                                             remodelações este espaço passou a apresentar-se  
                                                                             como um espaço amplo. 
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erto sobre a paisagem ao sul (…).” op. cit., p. 122. 
332 “Não longe da cozinha, atravessando a Sala dos Archeiros, entra-se na ala manuelina (…).” op. cit., p. 
121. 
“Passando pelo lindo balcão manuelino ab
333 Fotografia da década de 40 ou de 50. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7a87420001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
334 Fotografia de cerca de 1953. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7a86490001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
335 “(…), entramos na série de aposentos que, habitados por último pela rainha D. Maria Pia de Sabóia,
(…).” op. cit., p. 122. 
 
336 Fotografia da década de 50. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7a864d0001e240&Pos=1&Tipo=











tor refere um conjunto de espaços 
xteriores (Pátio dos Tanquinhos, Jardim da Lindaraia, Jardim da Preta e Pátio do 
Leão), que considera dignos de nota para o entendimento total do conjunto edificado339, 
não estruturando contudo um percurso entre eles. 
 





Imagem 69 – “Quarto de D. Maria Pia”, fotografa
por António Passaporte 338. 
 
O arquitecto nesta obra não refere a partir daqui o modo do visitante sair do 
espaço interior do edifício, devendo-se porém ressaltar que o livro analisado não se 
assume somente como guia. A finalizar, o au
e
 
337 Fotografia de cerca de 1957. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7a86420001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
338 Fotografia de cerca de 1952. Imagem retirada de http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/x-
arqweb/(S(bc0fn5bd0qvxi4455ops4zrx))/ContentPage.aspx?ID=9524ec7a864c0001e240&Pos=1&Tipo=
PCD - acedido a 2 de Outubro de 2009. 
339 “Não devem ficar sem reparo alguns dos recintos ao ar livre que os muros do paço encerram. Assim, 
começando pela extremidade noroeste do monumento, temos o PÁTIO DOS TANQUINHOS, junto à 
Sala dos Brasões, (…).” op. cit., pp. 123 e 124. 
“A seguir, no mesmo plano, existe o jardim de buxos que mais tarde crismado, com intuito romanticista, 
Jardim de Lindaraia.” op. cit., p. 124. 
“Por fim, em plano inferior, encontramos o JARDIM DA PRETA, (…).” op. cit., p. 124. 
“Para termo da nossa rápida visita através do monumento, repare-se no pitoresco PÁTIO DO LEÃO 
(…).” op. cit., p. 125. 
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2.5. Circuito 4 - 1994 
 
A Dr.ª Ana Maria de Arez Romão e Brito Correia, directora do Palácio Nacional 
de Sintra, elaborou uma monografia multilingue (Português, Francês, Inglês e Alemão) 
acerca deste edifício, de modo a colmatar uma lacuna que considerava grave340. Nesta 
obra, dividida em três partes (Notícia histórica, Descrição do exterior, Descrição do 
interior), é apresentado um breve esboço histórico de contextualização do edifício, 
seguido da sua descrição feita de um modo a servir de guia ao visitante durante o seu 
percurso ao longo dos espaços deste palácio.  
Neste guia a autora vai descrevendo os diversos espaços arquitectónicos341 
(Planta 7) e a sua decoração integrada e móvel, detendo-se com algum pormenor nas 
colecções que à data existiam no Palácio Nacional de Sintra. 
 
 Fazendo referência a algumas das modificações operadas no edifício, a autora 
encaminha o visitante para a entrada do palácio, não deixando de referir a localização da 
recepção342. Depois de atravessar o corredor de entrada e a escada em caracol é descrita 
a Sala dos Archeiros343 e o seu carácter de local de circulação e de acesso a diversos 
espaços do monumento344. 
No percurso de visita aqui sugerido, a autora leva em primeiro lugar o visitante à 
Cozinha345. Voltando depois à Sala dos Archeiros aponta as escadas à direita, que o 
                                                 
340 CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Palácio Nacional de Sintra. Lisboa: Elo, 1994. 
341 Para uma melhor visualização deste percurso aconselhamos a leitura da planta apresentada no final do 
texto: 
- Percurso de visita proposto - CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Palácio Nacional de 
Sintra. Lisboa: Elo, 1994. 
342 “Para entrar no Palácio deverá voltar-se ao Terreiro e subir então a escadaria que, da extrema 
esquerda, passou para meio do terraço, após 1910. Neste terraço encontra-se ao centro um tanque 
composto por base circular (…). Subindo mais uns degraus e passando num dos quatro arcos em ogiva, 
chega-se ao Vestíbulo (…). À esquerda é actualmente a recepção. Subindo a escadaria principal chega-se 
a um patamar. Em frente, encontramos a porta que abre para o corredor de acesso ao Palácio 
(…).”CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Palácio Nacional de Sintra. Lisboa: Elo, 1994. p. 
24. 
343 “Atravessando a porta principal, encontramo-nos no Corredor da Entrada, espaço não muito amplo, 
(…). Ao fundo encontra-se a escada, dita de D. João III, que faz a ligação com a Sala dos Archeiros.” op. 
cit., p. 28. 
344  “No cimo desta magnifica escada, mas não de aparato, encontra-se a Sala dos Archeiros. É neste 
espaço, outrora varanda descoberta, que se encontra o ponto de ligação das divisões do Palácio do lado 
Sul. Engloba o antigo eirado contíguo à Sala Grande ou dos Cisnes, à esquerda, a antiga varanda 
descoberta, ao centro, e o eirado da Sala de D. Manuel I, à direita.” op. cit., p. 28. 
345  “Atravessando a porta da Sala dos Archeiros que dá para Norte, encontra-se um pequeno 
compartimento com um pátio à esquerda e, em frente, a Cozinha.” op. cit., p. 32. 
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levam até a uma pequena divisão que dá acesso ao Quarto de Hóspedes346. Daqui 
segue-se para a vizinha Sala dos Árabes347. Em seguida é proposto que se saia desta sala 
e que descendo as escadas se vá até ao Pátio da Carranca348. 
                                                
Voltando atrás até ao primeiro patamar de escadas deverá o visitante virar à 
esquerda e, continuando a subir a escadaria (vislumbrando o exterior Pátio da Capela), 
ir até à Sala das Arcas que faz ligação ao Pátio da Estufa349. Voltando ao patamar das 
escadas tem-se acesso à tribuna da Capela350. Saindo desta tribuna o visitante deverá ir 
até à Sala Chinesa351, tendo daqui acesso ao Quarto de D. Afonso VI, através de um 
corredor352 (Imagem 70). Continuando por esse corredor o visitante vai até a um outro, 









Imagem 70 – Quarto de D. Afonso VI354.                Imagem 71 – Sala dos Brasões 355.  
A disposição do mobiliário sofreu poucas  
alterações356. 
 
346 “A cozinha tem ligação com a fachada Norte do Palácio através de uma porta, mas para continuar a 
visita interior terá o visitante que voltar ao compartimento precedente e subir o lanço de escadas à sua 
direita. Passando um pequeno compartimento, (…), vira-se à esquerda para o actual Quarto de 
Hóspedes.” op. cit., p. 34. 
347 “A próxima divisão é a Sala dos Árabes (…)”. op. cit., p. 36. 
348 “Saindo pela porta central do alçado Poente desta sala e descendo algumas escadas, encontra-se à 
direita o Pátio da Carranca, (…).” op. cit., p. 38. 
349 “Voltando a subir algumas escadas até ao patamar e virando à esquerda, atinge-se outro nível do 
Palácio. Aqui, um pequeno vão aberto para o Pátio da Capela (…).” op. cit., p. 40. 
“Um pouco depois, à esquerda, a Sala das Arcas, (…) e, ao fundo desta pequena sala com tecto baixo, o 
Pátio da Estufa, (…).” op. cit., p. 42. 
350  “Voltando de novo ao patamar das escadas que vêm do nível inferior, entra-se numa das tribunas da 
capela.” op. cit., p. 42. 
351 “Deixando agora a tribuna da Capela e subindo um lanço de escadas, encontramo-nos na Sala 
Chinesa, (…).” op. cit., p. 47. 
352 “Ao sairmos para Poente temos, no segundo compartimento à nossa esquerda, o Quarto de D. Afonso 
VI.” op. cit., p. 48. 
353 “Continuando para Poente, vai-se pelo Corredor de Afonso VI até ao Corredor da Sala dos Brasões.” 
op. cit., p. 50. 
“Transpondo um primoroso portal manuelino, qual arco anunciador de um espaço sagrado, encontra o 
visitante a Sala dos Brasões, a mais majestática do Paço.” op. cit., p. 52. 
354 Imagem retirada de: CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Palácio Nacional de Sintra. 
Lisboa: Elo, 1994. p. 49. 
355 Imagem retirada de: CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Palácio Nacional de Sintra. 
Lisboa: Elo, 1994. p. 57. Para uma comparação ver a Imagem 52, na página 67 e a Imagem 64, na 
página 73. 
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O percurso apresentado leva o visitante de volta ao corredor, daqui descendo por 
umas escadas para o exterior até ao Terreiro da Meca, de maneira a aceder à Sala de D. 
Afonso V357, e depois saindo desta novamente para o exterior ao Pátio dos Tanquinhos 
e ao Jardim dos Príncipes358. Sugere a autora que se volte à Sala de D. Afonso V e que 
daqui se vá passando pelas diversas salas que dão para o Jardim dos Príncipes, até à 
denominada Sala das Galés359. Desta sala encaminha o visitante para o corredor que 
chama do Barba Azul360 e que vai dar a uma pequena sala que antecede a Sala da 
Coroa, através da qual se pode também observar o Pátio de Diana361. Da Sala da Coroa 
o caminho a seguir é o da seguinte sucessão: Sala Júlio César (Imagem 72), Quarto de 
D. Sebastião, Sala das Sereias e Sala das Pegas (Imagem 73)362. 










Imagem 72 – Sala Júlio César 363,                    Imagem 73 – Sala das Pegas 364, agora com  
mantendo um aspecto de sala de exposição       menos objectos em exposição365. 
apesar de apresentar outra disposição366. 
 
356 Para uma comparação ver a Imagem 63, na página 73. 
357 “Regressando ao Corredor de D. Afonso VI, encontra-se, do lado esquerdo, uma porta que dá acesso a 
uma escada que conduz ao Terreiro da Meca. (…) Deste terreiro (…). No extremo ocidente, uma porta 
dá acesso à Sala de D. Afonso V ou das Colunas.” op. cit., p. 56. 
358 “A Poente, uma porta entre duas janelas abre para o Pátio dos Tanquinhos. Contíguo a este pátio fica 
o Jardim dos Príncipes ou da Lindaraia, (…).” op. cit., p. 58. 
359 “ (…) Sala das Colunas. Passando pela porta da Sala que se encontra à direita do lado Nascente, o 
visitante atravessa uma série de salas que dão para o Jardim atrás descrito, até à Sala das Galés, (…).” 
op. cit., p. 60. 
360 “Uma porta, a Poente, liga ao Jardim dos príncipes; outra, a Sul, ao Pátio de Diana; e a última, do lado 
Nascente, conduz o visitante para um bem lançado corredor conhecido pelo Corredor do Barba Azul.” op. 
cit., p. 62. 
361 “Depois de se virar para Sul e de se passar por uma pequena sala (…) encontra-se a Sala da Coroa, 
(…). Desta sala pode observar-se através de larga porta, o Pátio de Diana, (…).” op. cit., p. 63. 
362 “Através da porta rasgada a Sul, entra-se na Sala Júlio César, (…).” op. cit., p. 64. 
“O Quarto de D. Sebastião (…).” op. cit., p. 68. 
“Passando pela porta ogival que dá para Nascente, entra-se numa pequena, mas harmoniosa sala 
denominada Sala das Sereias ou da Galé, (…).” op. cit., p. 70. 
“A sala seguinte é conhecida, (…), por Sala das Pegas (…).” op. cit., p. 72. 
363 Imagem retirada de: CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Palácio Nacional de Sintra. 
Lisboa: Elo, 1994. p. 65. 
364 Imagem retirada de: CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Palácio Nacional de Sintra. 
Lisboa: Elo, 1994. p. 73. 
365 Para uma comparação ver a Imagem 58, na página 71. 
366 Para uma comparação ver a Imagem 60, na página 71. 
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Em seguida sai-se da Sala das Pegas para o Pátio Central (com a sua Gruta dos 
Banhos)367 e daqui sobem-se os degraus que levam à Sala dos Cisnes, que comunica 
com o designado Eirado da Audiência368. A autora acaba aqui a sua proposta de visita, 
não adiantando qualquer outra informação acerca do caminho a seguir para sair do 
edifício, que com toda a certeza julgaria óbvio, pois bastaria sair da Sala dos Cisnes 
para a Sala dos Archeiros e proceder à saída pelo mesmo local que se tinha dado entrada 
no edifício. 
 
A mesma autora, Dr.ª Ana Maria de Arez Romão e Brito Correia, no ano 
seguinte, ou seja, em 1995, fazia publicar um outro guia (CORREIA, Ana Maria de 
Arez Romão e Brito – Sintra - Palácio Nacional. Lisboa: Elo/IPPAR, 1995.), este 
apenas numa língua, em que apesar de genericamente indicar o mesmo percurso de 
visita, fazia uma pequena alteração369 (Planta 8). Depois da Sala dos Brasões, em vez 
de sugerir a descida até ao Terreiro da Meca e daí a entrada na Sala de D. Afonso V ou 
das Colunas, atravessando em seguida os quartos que dão acesso à Sala das Galés, agora 
indica que depois da visita à Sala dos Brasões dever-se-ia entrar nos designados Quartos 
dos Padres, descendo depois pelas escadas em caracol para o patamar que dá acesso à 
Sala das Galés, deixando assim de fora a Sala de D. Afonso V e os restantes quartos 
desse piso: “Regressando ao Corredor dos Brasões e passando na primeira porta à 
direita, vai-se pelos Quartos dos Padres e por uma escada de caracol em madeira até aos 
quartos do Jardim dos Príncipes. Aí, voltando à direita e descendo uns degraus, o 
visitante encontra-se na sala das galés, (…).”370 
Sabendo que esses espaços eram utilizados para exposições temporárias, 
podemos notar que o percurso agora aludido seria o percurso de visita normal, e que os 
Quartos dos Padres seriam preteridos aquando da realização dessas exposições de curta 
duração, encaminhando assim os visitantes para os espaços que as albergavam. Outro 
                                                 
367 “A saída desta sala faz-se pela porta a Nascente para o agradável alpendre do Pátio Central.” op. cit., 
pp. 76 e 77. 
“Num canto, encontra-se a Gruta dos Banhos (…).” op. cit., p. 78. 
368 “Voltando a subir para o alpendre e entrando pelo vão que conduz ao lado Sul, chega-se à Sala dos 
Cisnes.” op. cit., p. 78. 
“O alçado Poente apresenta um vão geminado do tipo dos joaninos e por ele se tem acesso ao Eirado da 
Audiência, (…).” op. cit., p. 80. 
369 Para uma melhor visualização deste percurso aconselhamos a leitura da planta apresentada no final do 
texto: 
- Percurso de visita proposto -  CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Sintra - Palácio Nacional. 
Lisboa: Elo/IPPAR, 1995. 
370 CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Sintra - Palácio Nacional. Lisboa: Elo/IPPAR, 1995. 
p. 13. 
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motivo mais simples pode ser o da existência de melhores ou piores condições 
meteorológicas. O percurso apontado no guia de 1994 poderia ser utilizado com bom 
tempo, e o outro quando tal não acontecesse, de modo a não obrigar os visitantes a 
saírem para a rua a meio da sua visita. Neste segundo caso os quartos em redor do 
Jardim dos Príncipes e a Sala de D. Afonso V poderiam igualmente ser visitados, tendo 
no entanto depois, de se proceder ao caminho inverso pelos mesmos espaços até ao 
patamar onde se encontra a escada em caracol em madeira. 
 
 80
2.6. Circuito 5 - 2002 
 
No ano de 2002 foi publicada uma monografia (com reimpressão no ano 
seguinte)371, também ao jeito de guia para o visitante, da autoria do Professor Doutor 
José Custódio Vieira da Silva372. Este livro, dividido em duas grandes partes - História e 
Roteiro - , apresenta-se como um roteiro / guia oficial do edifício para o início deste 
século. Visitemos pois o Palácio Nacional de Sintra pela sugestão deste autor373 
(Plantas 9 e 10). 
 
O autor, essencialmente centrado na arquitectura do palácio, começa por referir 
que a entrada se faz por um grande terreiro e que o acesso ao edifício deverá ser 
efectuado subindo duas escadarias, a que se encontra por debaixo da arcaria e 
seguidamente a escada de caracol que leva ao piso superior374. Aqui o visitante deparar-
se-á com a Sala dos Archeiros, a qual é referida pelo autor como uma “zona de 
distribuição das diferentes dependências do palácio”375. Neste texto aconselha-se 
primeiro a visita à Sala Manuelina376 e em seguida a visita ao conjunto de espaços da 
responsabilidade de D. João I. Assim, dever-se-á entrar na Sala dos Cisnes377 que dá 
também acesso ao Eirado da Audiência, que como se referencia não se encontra aberto 
                                                 
371 SILVA, José Custódio Vieira da – O Palácio Nacional de Sintra. Lisboa/Londres: Instituto Português 
do Património Arquitectónico (IPPAR) e Scala Publishers, 2003. 
372 Licenciado em História, Mestre e Doutor em História da Arte. SILVA, José Custódio Vieira da - Paços 
medievais portugueses. caracterização e evolução da habitação nobre (séculos XII a XVI). 2 Volumes. 
Dissertação de Doutoramento em História da Arte. Lisboa: Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa, 1993. (texto policopiado). 
373 Para uma melhor visualização deste percurso aconselhamos a leitura das plantas apresentadas no final 
do texto: 
- “Plantas do Palácio Nacional de Sintra”, retirada de: SILVA, José Custódio Vieira da – O Palácio 
Nacional de Sintra. Lisboa/Londres: Instituto Português do Património Arquitectónico (IPPAR) e Scala 
Publishers, 2003. pp. 8 – 9. 
- Percurso de visita proposto - SILVA, José Custódio Vieira da – O Palácio Nacional de Sintra. 
Lisboa/Londres: Instituto Português do Património Arquitectónico (IPPAR) e Scala Publishers, 2003. 
374 “Entra-se no Palácio Nacional de Sintra pelo Terreiro Rainha D. Amélia.” SILVA, José Custódio 
Vieira da – O Palácio Nacional de Sintra. Lisboa/Londres: Instituto Português do Património 
Arquitectónico (IPPAR) e Scala Publishers, 2003. p. 55. 
“A entrada no interior das dependências palatinas faz-se, nos dias de hoje, por uma escadaria de pedra de 
compridos degraus, (…), colocada no interior do pórtico de arcaria gótica, (…). Uma vez dentro do 
edifício, deve o visitante subir uma elegante escada de caracol (…).” op. cit., p. 73. 
375 “Chega-se, então, a um grande vestíbulo, que funciona como zona de distribuição das diferentes 
dependências do palácio: à frente do visitante, a entrada para a monumental cozinha; à direita, o acesso á 
ala manuelina; à esquerda, finalmente, a porta da Sala dos Cisnes.” op. cit., p. 73. 
376 “Antes de aceder ao conjunto de dependências construídas por D. João I, pode o visitante ver, à sua 
direita, a Sala Manuelina.” op. cit., p. 75. 
377 “Observada a sala do corpo manuelino, deve o visitante entrar no primeiro espaço habitacional do 
conjunto edificado por D. João I, (…): a Sala dos Cisnes.” op. cit., p. 77. 
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ao público378. Daqui o visitante deve sair para o alpendre que da Sala dos Cisnes leva ao 
Pátio Central379 e depois regressar ao mesmo alpendre e entrar na Sala das Pegas380. 
Desta dependência acede-se ao Quarto de D. Sebastião e deste à Sala das Sereias381. Em 
seguida o autor encaminha o visitante para uma porta existente na Sala das Sereias, que 
dá acesso a uma escadaria em caracol que descendo leva ao Pátio Central e subindo leva 
à Sala dos Árabes, percurso este sugerido382. A esta sala segue-se o Quarto de 
Hóspedes383. Voltando-se novamente à Sala dos Árabes, descem-se aqui umas escadas 
que passam pelo Pátio da Carranca384 e acabam na Sala da Coroa, que antecede a Sala 
Júlio César385. Em seguida deve-se sair para o exterior Pátio de Diana, que permite a 
entrada na Sala das Galés386. Depois sobe-se uma escada em caracol de madeira que dá 
acesso a uma sucessão de salas (Quartos dos Padres), das quais se observa o Jardim dos 
Príncipes, e que desembocam num corredor que antecede a Sala dos Brasões387. Saindo, 
percorrendo o corredor e seguindo em frente fica-se à direita com o Quarto de D. 
Afonso VI. Em seguida entra-se na denominada Sala Chinesa388, à qual se sucede uma 
                                                 
378 “A porta do fundo da Sala dos Cisnes permite o acesso ao chamado Eirado da Audiência ou Sala do 
Conselho, que prolonga aquela sala para o exterior. Embora esse eirado não esteja normalmente aberto 
aos visitantes, vale a pena referi-lo ao leitor.” op. cit., p. 83. 
379 “Voltando à Sala dos Cisnes, sai-se, através da pequena porta colocada ao lado da discreta lareira, para 
um patamar coberto que permite prosseguir pelo Pátio Central o percurso da visita.” op. cit., p. 83. 
380 “Voltando de novo ao alpendre por onde se acede ao Pátio Central, entra-se na primeira câmara do 
palácio, a Sala das Pegas.” op. cit., p. 93. 
381 “Por pequena porta de arco quebrado, tem-se acesso da Sala das Pegas à dependência seguinte, a Sala 
ou Quarto de D. Sebastião.” op. cit., p. 93. 
“Da Sala de D. Sebastião passa-se, por outra pequena porta em arco quebrado, a um dos mais pequenos 
compartimentos desta zona do palácio, chamado Sala das Sereias.” op. cit., p. 96. 
382 “Na Sala das Sereias destaca-se ainda uma porta rectangular de mármore branco, diferente de todas as 
outras aí existentes, dando acesso a uma escada de caracol que permite não só descer ao Pátio Central, 
mas também subir, de imediato, à Sala dos Árabes. É precisamente por esta porta que o visitante é 
convidado a seguir.” op. cit., p.96 
383 “O Quarto de Hóspedes.” op. cit., p. 100. 
384 “Regressando à Sala dos Árabes (para assim se respeitar o sentido de circulação verdadeiro do palácio 
medieval) é o visitante convidado a descer uma escadaria que o leva a um conjunto de três dependências 
(…). A meio do percurso, um pequeno patamar permite ver um também pequeno pátio interior, (…): o 
Pátio da Carranca.” op. cit., p. 101. 
385 “Ao fim destas escadas, depara-se o visitante com três dependências (…). A primeira, apesar do 
ostentoso nome de Casa da Coroa que hoje tem (…).” op. cit., p. 102. 
“Da Sala da Coroa, (…), entra o visitante para uma dependência mais ampla (…). Apelidada hoje de Sala 
de César, (…).” op. cit., p. 103. 
386 “Saindo da Sala de César, o visitante passa por um pequeno pátio, o Pátio de Diana, (…). Do Pátio de 
Diana, o visitante é convidado a entrar na Sala das Galés.” op. cit., p. 104. 
387 “Da Sala das Galés sobe-se, por uma escada em caracol, de madeira, para a parte mais elevada e 
retirada do Palácio Nacional de Sintra. As salas que, chegado ao cimo, o visitante percorre, se estão 
desprovidas de qualquer referência histórica, permitir-lhe-ão aperceber-se, no entanto, da importância dos 
jardins (…). E depois da passagem por um corredor, encontra à esquerda a entrada da Sala dos Brasões.” 
op. cit., p. 105. 
388 “Atingido, como se disse, o ponto mais elevado do palácio, só resta ao visitante deixar a Sala dos 
Brasões e iniciar o percurso da descida. Regressando ao corredor e seguindo em frente, passa pelo Quarto 
de Afonso VI e pela Sala Chinesa, (…).” op. cit., p. 106. 
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das tribunas da Capela389. Aqui o autor sugere “uma proposta mais ousada”, levando o 
visitante a descer umas escadas até à Sala dos Árabes, daqui acedendo por outras 
escadas ao Pátio da Capela390. No entanto, o “guia” não refere se este espaço exterior se 
encontra aberto à visita. Para terminar o percurso segue-se por mais dois lanços de 
escadas até à Sala dos Archeiros, para se entrar na Cozinha391. Terminada a visita da 
Cozinha não se encontram dados acerca da saída do edifício, partindo-se do princípio 
que deverá bastar fazer o caminho inverso ao da entrada. Apesar de não se encontrarem 
abertos ao público referem-se no final dois espaços dignos de nota: a Sala das Duas 
Irmãs (de D. Afonso V) e o Pátio dos Tanquinhos392. 
 
                                                 
389 “Da Sala Chinesa pode o visitante aceder à tribuna da capela.” op. cit., p. 109. 
390 “No entanto, uma proposta mais ousada fá-lo-á descer umas escadas que o conduzem de novo à sua já 
conhecida Sala dos Árabes (…) e, depois de tomar uma outra escada, descer até ao pátio interno da 
capela.” op. cit., p. 109. 
391 “Depois de contemplada a capela e, apesar do muito caminho calcorreado, (…), é tempo de entrar na 
última dependência que resta (…). Referimo-nos à sua cozinha, a que o visitante acede por dois novos 
lanços de escadas.” op. cit., p. 114. 
392 “Concluído este percurso pelo Palácio Nacional de Sintra, permita o visitante que lhe mostremos, antes 
de o deixarmos, duas outras dependências (apesar de não estarem abertas ao público): a Sala das Duas 
Irmãs e o Pátio dos Tanquinhos.” op. cit., p. 116. 
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2.7. Análise geral 
 
Do primeiro percurso, apontado e descrito pelo Conde de Sabugosa, podemos no 
imediato tirar a conclusão de que não era um roteiro praticável pelos visitantes. De 
facto, apresenta-se como um percurso muito confuso, que tem como principal objectivo 
dar a conhecer a quase totalidade dos espaços. Num período em que as visitas eram 
limitadas poderemos concluir que os espaços aos quais se poderia aceder também 
seriam limitados. 
Da bibliografia da época podemos verificar que realmente a autorização de 
entrada no Paço Real de Sintra não era dada pelo Almoxarife em todas as ocasiões nem 
a todos os proponentes a visitante. Lembremo-nos das seguintes notas deixadas no papel 
por uma visitante estrangeira a este local: “In the afternoon we tried to gain admittance 
into the Moorish Palace, but failing in this, (…)”393; “(…) we got as far as the palace, 
and after some little delay, were admitted.”394. São diversas as referências a este Paço 
Real na literatura de viagem deste período, contudo são poucos os exemplos em que os 
autores se demoram nos diversos espaços visitados, ficando na maior parte dos casos 
pelas impressões gerais. Não querendo recuar muito no tempo, de modo a efectuar 
algumas comparações, lemos nas páginas de Ignacio de Vilhena Barbosa, em 1886395, 
que os destaques de uma visita eram: Sala das Pegas, Sala dos Brasões, Sala dos Cisnes, 
Quarto de D. Afonso VI, Cozinha, Pátio Central e Pátio da Audiência396 (Planta 11). 
De 1907 podemos referir a obra Through Portugal, de Martin Hume397, que refere 
também e apenas os mesmos espaços de visita398 (Planta 12) sugeridos em 1886 por 
Vilhena Barbosa. Apesar de esta ordem ser, nos dois exemplos, completamente 
aleatória, ficamos com a ideia de que uma visita a este palácio neste período deveria 
somente compreender estes espaços e os que lhes davam acesso, tendo assim o visitante 
                                                 
393 WORDSWORTH, Dora – Journal of a few month’s residence in Portugal and glimpses of the south of 
Spain. London: Longmans, Green, and Co., 1895. p. 162. 
394 WORDSWORTH, Dora, op. cit., pp. 163-164. 
395 BARBOSA, Ignacio de Vilhena – Monumentos de Portugal. Históricos, Artísticos e Archeológicos. 
Lisboa: Castro Irmão Editores, 1886. 
396 Para uma melhor visualização da localização destes espaços aconselhamos a leitura da planta 
apresentada no final do texto: 
- Percurso de visita proposto - BARBOSA, Ignacio de Vilhena – Monumentos de Portugal. Históricos, 
Artísticos e Archeológicos. Lisboa: Castro Irmão Editores, 1886. 
397 HUME, Martin – Through Portugal. New York: McClure, Phillips & Company, 1907. pp 221 – 228. 
398 Para uma melhor visualização da localização destes espaços aconselhamos a leitura da planta 
apresentada no final do texto: 
- Percurso de visita proposto - HUME, Martin – Through Portugal. New York: McClure, Phillips & 
Company, 1907. 
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um vislumbre dos principais lugares do monumento. Podemos conjecturar ainda de que 
as visitas não seriam todas iguais, dependendo dos visitantes e, claro, também dos guias. 
Recorde-se que nesta época o palácio ainda cumpre as suas funções reais e que o 
turismo a Sintra, apesar de já se encontrar implementado e em desenvolvimento, ainda 
se fazia de uma maneira incipiente, sendo que seriam relativamente poucos aqueles que 
acederiam a este espaço arquitectural, uma vez que bastantes turistas se ficariam pelos 
encantos gerais da vila e da sua serra, sem conhecerem os seus principais edifícios por 
dentro. 
 
O segundo percurso, de 1924, é um verdadeiro percurso de visita num período em 
que o Palácio Nacional de Sintra já se encontrava verdadeiramente aberto ao público, de 
um modo sistemático399. De facto, o próprio livro Guia de Portugal é mesmo o que o 
nome indica, um guia. Como tal, os roteiros e percursos nele referenciados assumem-se 
como indicações a serem seguidas por todos aqueles que os queriam descobrir, pese 
embora que, pela qualidade e amplitude dos textos este guia seja direccionado para uma 
certa elite cultural. 
Depois das polémicas ideias e acções em volta do Palácio de Sintra, este começou 
a estar aberto, mais ou menos musealizado, surgindo até referências à existência de um 
pequeno “museu” no seu interior. Mas apesar de tudo, o que verificamos deste período é 
que o Palácio Nacional de Sintra surgia aos olhos dos visitantes como evocação das 
memórias dos seus ocupantes reais. A república portuguesa assumia que este espaço 
deveria ser usufruto de todos, para benefício da Vila de Sintra e do país em geral. As 
demolições e remodelações que se operaram neste edifício, bem como o carácter 
assumido de espaço musealizado em que os visitantes poderiam aceder ao seu interior, 
são aspectos que apontam para um novo entendimento do local. 
Numa época em que o turismo se ia desenvolvendo, o poder central e o poder 
local viram no aproveitamento turístico dos dois palácios reais de Sintra elementos 
fulcrais para esta actividade que se tornava cada vez mais incontornável. Seriam assim 
locais que funcionariam como ex-libris para atrair visitantes. No caso do P.N.S. este 
beneficiaria de um maior número de visitantes devido à sua localização no centro da 
Vila de Sintra.  
                                                 
399 Aqui torna-se interessante perceber os horários de abertura ao público bem como o preço de ingresso. 
Para tal ver Anexo 34. 
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Apesar de esta obra não apontar nem descrever um tão grande número de locais 
como a obra do Conde de Sabugosa, elabora um percurso possível de ser efectuado pelo 
visitante, incluindo mais espaços do que aqueles que anteriormente deveriam na prática 
ser visitados. Agora o turista visitaria mais salas e pátios, destacando-se os antigos 
aposentos reais na ala manuelina, que agora deveriam estar disponíveis a todos. 
Mantinha-se assim o fascínio, não importa com que finalidades, pelos antigos ocupantes 
e pelas anteriores vivências do local. 
Neste guia, a par de um certo apelo ao aspecto mais voyeurista do visitante400, 
vão surgindo também algumas menções aos aspectos arquitectónicos e artísticos do 
edifício, denotando também uma preocupação mista entre o monumento e o que ele 
encerra no seu interior. 
Com o novo regime este palácio começava agora a ser entendido de outra maneira: 
“Ce celebre palais, qui a été la derniére résidence, en Portugal, de la reine D. Maria Pia 
de Savoie, grand’mére du dernier roi de Portugal, vient d’être transforme, par ordre du 
gouvernement de la Republique et par l’iniciative de mr. Ministre des finances, esprit 
éclairê d’artiste, en un musée national oú seront exposées de vraies richesses historiques 
et artistiques qui étaient l’apanage de la famille régante et se trouvaient dispersés dans 
les differents palais dont ils jouissaient. Ce precieux musée, quoique incomplet, será 
inauguré aujourd’hui gráce á l’activité infatigable du superintendant des palais de la 
Republique, mr. Teixeira de Carvalho á qui est confiée la reconstitution des salles 
                                                 
400 Como este palácio não se encontra muito ligado às vivências de D. Carlos I como outros 
(Necessidades, Ajuda e Pena), não se terá sentido um grande interesse depois do regicídio em ir 
“espreitar” os locais de passagem desta figura real. Contudo o mesmo não se terá passado depois do dia 5 
de Outubro de 1910. A partir desta data a curiosidade em “perscrutar” os espaços frequentados pelos 
membros da Família Real cresceu. A ideia e a consequente decisão de tornar os palácios reais, agora 
nacionais, visitáveis virá também na sequência dessa crescente curiosidade, que aliada ao carácter mais 
voyeurista da natureza humana, e que está muito por trás da atracção por parte do visitante em relação a 
certos tipos de museus, com principal destaque para as casas-museu, ajudou a incitar a que o novo regime 
republicano tornasse estes edifícios abertos ao público. 
Como curiosidade, mas que talvez ateste este interesse por parte de uma grande quantidade de pessoas em 
“espreitar” este local, fazemos referência a um ofício emitido por parte do Almoxarife / Conservador do 
palácio, que em 22 de Agosto de 1912 escrevia o seguinte: “Sendo elevadissimo o numero de 
excursionistas que visita este Palacio aos domingos, parte dos quaes ignoram por completo os preceitos 
da boa educação, mexendo nos objectos expostos e insultando o pessoal quando este cortez e 
prudentemente os admoesta, ouso ponderou a V. S.ª a necessidade de se pôr termo a um tal estado de 
couzas pela fórma que a V. S.ª pareça mais conveniente." A este pedido surgiria uma resposta no dia 7 de 
Junho de 1913 em que se decidia o seguinte “Em conformidade com a segunda parte do artigo 10º da lei 
de 4 do corrente comunico-lhe para os devidos effeitos que aos domingos tambêm serão pagas as entradas 
dos visitantes a êsse Palácio, sendo apenas gratuita a entrada nos dias de gala." Talvez se pretendesse 
assim evitar alguns problemas surgidos por uma curiosidade mais massiva criando uma barreira 
económica. Documentação existente em Correspondência Ofícios PNS. Ver Anexo 35. 
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historiques qui avaient été sacrifiées á la comodité e tau confort de la famille royale.”401 
No texto acima reproduzido o termo “musée” será talvez abusivo, mas no entanto 
servirá para demonstrar esse novo sentido na interpretação deste espaço. Ainda não era 
um “palácio – museu”, embora possamos considerar que já seria um palácio com um 
“museu” no seu interior. De facto surgem algumas referências à existência desse 
“museu”, podendo dar-se como exemplo a seguinte frase: “The private rooms of the 
Palacio Real at Cintra now serve as a museum.”402. Seguindo a mesmo obra vemos que 
apesar do “museu”, o monumento seria o factor preponderante: “This palace is now an 
archaeological museum, but the interest still centres in the legends and history and 
natural beauty of its walls, (…)”403. 
Na lista existente no P.N.S. referente à correspondência recebida entre 1911 e 
1935, verificamos que existe documentação de Abril e Maio do ano de 1911 que 
remetem para uma “organização do museu”. Nesses documentos são referenciados 
diversos objectos que se danificaram, extraviaram e modificaram durante a 
“organização do museu em Abril e Maio de 1911”404. 
Curioso é também um trecho de um visitante inglês que refere o ambiente dos 
espaços outrora habitados - “The palace of Cintra, too, is now the property of the 
Republic, and is being converted into a museum. A pathetic sense of intimate family life 
still lingers here, and tourists may wander where the rulers of Portugal have lived and 
made history: (…)”405 -, o que remete também para esse lado mais voyeurista do 
visitante que quer espreitar os locais associados à Família Real. 
Como já apontado, no próprio Guia de Portugal refere-se que “Visita-se em geral 
no fim os antigos aposentos do príncipe, ultimamente de D. Luís e de D. Maria Pia. (…) 
Hoje só se visita a parte onde está instalado um pequeno museu com alguns quadros e 
tapeçarias”406, que “(…) este palácio é, sem dúvida, um dos mais ricos museus da 
                                                 
401 O concelho de Cintra. Semanário republicano. Ano II - N.º 23 - Terça-feira, 16 de Maio de 1911 
(edição toda em francês). p. 2. 
402 BELL, Aubrey F. G. – In Portugal. London: John Lane, The Bodley Head; New York: John Lane 
Company, 1912. p. 92 
403 BELL, Aubrey F. G. – Portugal of the Portuguese. New York: Charles Scribner’s Sons, 1915. p. 89. 
De 1916 encontramos também a seguinte referência: “Hoje está ali instalado um museu, que ainda mais 
interessante torna a visita a este palácio”, in, Sintra. Festas do Concelho. 27, 28 e 29 de Agosto. 
Homenagem a Latino Coelho. Sintra: Câmara Municipal do Concelho de Sintra, 1916. 
404 Correspondência recebida entre 1911 e 1935. Ver Anexo 36. 
405 BAKER, Captain B. Granville – A winter holiday in Portugal. London: Stanley Paul & Co., s.d. p. 
159. 
406 PROENÇA, Raul - Guia de Portugal. 1.º Volume. Generalidades. Lisboa e arredores. Lisboa: Oficinas 
Gráficas da Biblioteca Nacional, 1924. p. 510.  
 87
península.”407, e que “O paço de Sintra não é apenas o museu mais rico da arte do 
azulejo mudejar de toda a península, mas um quadro sugestivo da evolução da 
arquitectura manuelina durante todo o reinado do Venturoso.”408 Deste modo podemos 
observar o modo como as colecções do palácio eram já de certo modo encaradas como 
colecções museológicas409. 
 
 Mas, será que este percurso seria realmente seguido pelos visitantes que a este 
local se deslocavam neste período? Para tentarmos ter uma luz sobre este assunto, 
importa tentar comparar com outra bibliografia mais ou menos do mesmo período. Em 
1930 Nuno Catharino Cardoso410 fazia publicar um livro exclusivamente dedicado a 
Sintra411. Nele, refere-se ao P.N.S. fazendo uma breve descrição das principais salas e 
dependências, dizendo que “O Palácio Nacional de Cintra póde ser visitado de tres 
modos, sendo preferível, porêm, o primeiro abaixo indicado”412, referindo que “Do 
primeiro e segundo vai-se da parte antiga para a moderna”, e que “Do terceiro visita-se 
o Palácio, seguindo-se da parte moderna para a antiga”413. Assim, o percurso que 
deveria ser efectuado seria o seguinte414 (Planta 13): “Principia-se pela Sala dos 
Archeiros e vai-se terminar na mesma sala, passando-se sucessivamente por: (…) a 
Cosinha, (…) a Sala dos Árabes, (…) a Capela, (…) a Sala dos Pagodes, (…) o Quarto 
onde D. Afonso VI ouvia missa, (…) a Sala que serviu de prisão a D. Afonso VI, (…) a 
Sala dos Brasões, das Armas, dos Escudos ou dos Viados, (…) o Páteo da Carranca, 
(…) a Sala da Coroa, (…) o Páteo de Diana, (…) a Sala de Trinchar, (…) a Sala de 
Jantar, (…) o Páteo do Leão, (…) a Sala da Galé, das Sereias ou Camara de Ouro, (…) a 
Sala das Pêgas, (…) o Páteo Central ou do Esguicho e a Sala do Banho, (…) a Sala dos 
Cisnes, (…) a Sala da Audiência ou Terraço de D. Sebastião. Voltando-se atraz, passa-
                                                 
407 PROENÇA, Raul, op. cit., p. 507. 
408 PROENÇA, Raul, op. cit., p. 511. 
409 Ver a Imagem 54, na página 68, na qual se observa parte do referido museu existente nos antigos 
aposentos do Rei D. Luís I. 
410 Nuno Catharino Cardoso (1887 - ?), escritor e funcionário superior do Ministério da Agricultura. 
411 CARDOSO, Nuno Catharino – Monumentos de Portugal, N.º 7, Cintra. Porto: Litografia Nacional - 
Edições, 1930. 
Este autor já dois anos antes apresentava o mesmo percurso. CARDOSO, Nuno Catharino - Guia 
ilustrado de Cintra e arredores. 1.ª edição. Lisboa: Serviços Gráficos do Exército, 1928. 
412 CARDOSO, Nuno Catharino – Monumentos de Portugal, N.º 7, Cintra. Porto: Litografia Nacional - 
Edições, 1930. p. 27. 
413 CARDOSO, Nuno Catharino, op. cit., p. 27. 
414 Para uma melhor visualização deste percurso aconselhamos a leitura da planta apresentada no final do 
texto: 
- Percurso de visita proposto - CARDOSO, Nuno Catharino – Monumentos de Portugal, N.º 7, Cintra. 
Porto: Litografia Nacional - Edições, 1930. 
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se desta ultima sala (…) para a Sala dos Cisnes e desta para a primeira, a Sala dos 
Archeiros, seguindo-se depois para as restantes do Palácio, ou sejam as seguintes, que 
teem muito menor importancia: (…) duas salas contíguas á dos Archeiros; (…) uma 
terceira sala a seguir a estas duas; (…) o quarto de dormir de D. Maria Pia; (…), 
respectivamente, a sala de toilette, a sala de visitas e o quarto de banho.”415 Seria assim 
este percurso apontado como o “preferível” e quase em tudo igual àquele apontado em 
1924 no Guia de Portugal, o que nos leva a acreditar que seria realmente o itinerário 
mais adoptado nas visitas. No entanto, gostaríamos de destacar um aspecto curioso. Na 
planta do palácio que acompanha esta obra (Planta 14) surge um percurso de visita 
indicado por numeração que é o oposto ao acima proposto416, ou seja, da Sala dos 
Archeiros encaminha-se o visitante para a Sala dos Cisnes e fazendo a volta por esse 
lado acaba-se na Cozinha, ficando os aposentos da ala manuelina novamente para 
último. Curioso também é o facto de nessa planta o Palácio Nacional de Sintra ainda 
aparecer com a entrada e alguns dos edifícios que foram demolidos no início da 
primeira república. 
 
Do percurso anterior para o terceiro verificamos algumas modificações 
importantes. É neste período - e muito devido à acção da D.G.E.M.N. e do Arquitecto 
Raul Lino - que para o P.N.S. foi definido um tema para o seu percurso, para a sua 
visita. Assim, este edifício surgia como uma recriação de um paço real do final da Idade 
Média e do período da Renascença, avançando nas suas colecções até aos finais do 
século XVII e inícios do séc. XVIII. De facto, o livro publicado pelo arquitecto Raul 
Lino surge no seguimento de uma série de campanhas de obras e outras modificações no 
interior do Palácio Nacional de Sintra417. Muitas dessas remodelações tiveram como 
principais objectivos a salvaguarda e a valorização de alguns dos espaços e a assunção 
de criar um percurso de visita mais fluido e capaz, protegendo igualmente as colecções 
expostas418.  
                                                 
415 CARDOSO, Nuno Catharino, op. cit., pp 27 - 28. 
416 Para uma melhor visualização deste percurso aconselhamos a leitura da planta apresentada no final do 
texto: 
- “Planta do Real Palacio de Cintra”, retirada de: CARDOSO, Nuno Catharino – Monumentos de 
Portugal, N.º 7, Cintra. Porto: Litografia Nacional - Edições, 1930. 
417 Ver o ponto 1.2.2. 1933 – 1976 do presente trabalho. 
418 Aqui gostaríamos de referir um dado interessante nesta questão da protecção dos objectos expostos. De 
17 de Setembro de 1942 existe um ofício pedindo 16 balizas para vedação nas salas do palácio de modo a 
delimitar as áreas de circulação dos visitantes. De 19 de Outubro de 1943 surge um ofício comunicando já 
a entrada de 16 balizas vindas do Palácio da Ajuda. Correspondência Ofícios P.N.S. De 6 de Janeiro de 
1953 existe também um ofício com o seguinte texto: "Queira o Snr. Conservador do Palácio Nacional de 
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Por isso mesmo este livro sugere quase um fechar desse ciclo, aparecendo como 
uma afirmação de como, segundo o autor, deveria ser encarado este monumento, agora 
com preocupações plenas face aos seus exteriores e interiores. Assim, referem-se 
algumas mudanças, sendo talvez a mais visível a operada na Capela, em que foram 
postos a descoberto os vestígios de pintura-mural dos panos de parede e foi (re) feita a 
pintura em falta, bem como a valorização do tecto em alfarge, transformando assim este 
espaço num dos pontos altos da visita. 
Numa primeira fase o autor, arquitecto de profissão, começa por aconselhar o 
visitante a apreciar o conjunto arquitectónico pelo exterior, passando só depois para o 
seu interior. Um aspecto a reter logo no início da visita é a direcção pela qual se 
encaminham os visitantes. Da Sala dos Archeiros o visitante seguiria para a Sala dos 
Cisnes, dando primeiro a volta ao palácio por este sentido e indo acabar pela escadaria 
que vem da Sala dos Árabes e do Quarto dos Hóspedes para a entrada da Cozinha. Só 
depois visitaria a ala manuelina. Esta direcção, contrária à apontada pela principal 
bibliografia do período da primeira república, retomava o sentido do percurso escolhido 
pelo Conde de Sabugosa, em 1903. No final da visita o autor leva o visitante a caminhar 
por alguns dos jardins exteriores do palácio, chamando a atenção para o complemento 
vegetal ao edifício, tão do seu apreço. 
Contudo, o itinerário aqui proposto não se terá tornado percurso obrigatório nos 
anos seguintes, ideia com que ficamos depois da leitura de outra bibliografia. Vendo 
alguns guias das décadas de 40419 (Planta 15) e de 60420 (Planta 16) constatamos que o 
percurso de visita indicado421 não é aquele que da Sala dos Archeiros iria para a Sala 
dos Cisnes, mas sim o circuito proposto durante a primeira república em que da Sala 
                                                                                                                                               
Sintra para esclarecimento superior informar acerca da necessidade de colocar balisas nas salas dos 
Palácios em regime de visitas publicas.", o que denota ainda essa preocupação de segurança dos objectos 
colocados ao longo do circuito expositivo. Ver Anexo 37. 
419 Welcome to Sintra. Lisboa: SNI books, 1940. 
ALMEIDA, Teófilo Livramento de – Palácio Nacional de Sintra. Sintra: Gráfica Sintrense, s.d. 
(pensamos ser posterior a 1947). 
420 SANTA MARIA, Gonçalo de – Sintra. Colecção Turismo n.º 6. Lisboa: Olisipo – editorial de 
publicações turísticas, 1963. pp. 17 – 19. 
SANTA MARIA, Gonçalo de – Sintra. Colecção Turismo n.º 6. 2.ª edição. Lisboa: Olisipo – editorial de 
publicações turísticas, 1964. pp. 15 – 17. 
FORJAZ, António José Pereira – Sintra. Colecção Turismo N.º 6. 3.ª edição. Lisboa: Olisipo – editorial 
dep ublicações turísticas, 1968. pp. 17 – 19. 
421 Para uma melhor visualização destes percursos aconselhamos a leitura das plantas apresentadas no 
final do texto: 
- Percurso de visita proposto -. ALMEIDA, Teófilo Livramento de – Palácio Nacional de Sintra. Sintra: 
Gráfica Sintrense, [s.d.]. 
- Percurso de visita proposto -. SANTA MARIA, Gonçalo de – Sintra. Colecção Turismo n.º 6. Lisboa: 
Olisipo – editorial de publicações turísticas, 1963. 
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dos Archeiros começaria pela Cozinha e subindo as escadas levaria para a Sala dos 
Árabes e por aí fora indo sair o visitante na Sala dos Cisnes, acabando a visita depois de 
vista a ala manuelina. Ficamos até com a ideia de que o circuito de visita deveria ser 
feito quase em exclusivo da maneira como é apontada nos diversos guias acima 
referidos. 
 
Neste período (2.ª república) consideramos que o P.N.S. já era entendido e visto 
como um “palácio – museu”, pelo menos no que diz respeito às preocupações com as 
suas colecções (móveis e integradas), nas suas vertentes de conservação e divulgação 
aos visitantes. Agora o P.N.S. era uma instituição com tudo para funcionar 
turisticamente, preparada para aceitar grande quantidade de visitantes de um modo mais 
fluido. 
Por algumas referências ouvidas e lidas constatamos que as visitas a este edifício 
seriam guiadas. Eram os guardas do palácio que acompanhavam os grupos de visitantes, 
organizados ou não, por entre os diversos espaços do seu interior, transmitindo todo um 
grupo de informações acerca do monumento e da sua história, que pela repetição de 
anos e anos, ainda hoje povoam o imaginário e o “conhecimento” de todos aqueles que 
aí se deslocaram. A título de exemplo damos a referência do piso do denominado 
Quarto de D. Afonso VI, um dos mais antigos actualmente existentes: dado o seu estado 
de conservação, seria dito ao visitante que estava gasto pelos passos deste rei durante os 
seus anos de cativeiro neste local, o que faria quase imaginar esta figura andando de um 
lado para o outro… 
As visitas guiadas pelos guardas do palácio deveriam ser experiências 
interessantes, uma vez que na maior parte dos casos estes eram funcionários antigos 
com uma forte ligação ao edifício, vivendo alguns deles no próprio palácio422. Este 
sistema de visita guiada continuaria até ao início dos anos 80, sendo muito interessante 
ainda hoje conversar com os actuais guardas mais antigos acerca das memórias que 
possuem desses tempos e dessas visitas. Se juntarmos a esta situação a já referida quase 
“auto-gestão” que o corpo de guardaria do Palácio Nacional de Sintra viveu durante 
parte dos anos 70 e 80 (devido à não existência de uma direcção permanente), 
constatamos que existem diversos aspectos a investigar e a analisar deveras 
interessantes. Como sabemos que estas situações encontram paralelo em outros locais, 
quer em palácios reais, quer outros monumentos com características diferentes, 
                                                 
422 Em bastante menor número mas esta situação ainda hoje se verifica. 
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podemos referir que são dados de muita importância, que deveriam ser devidamente 
estudados. 
Em suma, neste período evoluímos de um palácio aberto para um “palácio – 
museu”, muito pela acção do arquitecto Raul Lino e outras figuras que ao adquirirem 
mais objectos para as suas colecções, foram valorizando os já previamente existentes, 
criando cenografias de modo a revitalizarem o conjunto dos interiores do monumento. 
Já não era apenas um palácio com um museu no interior, era já um “palácio – museu”, 
uma vez que começaria a ser mais difícil encontrar uma linha de separação entre a 
arquitectura e as suas colecções integradas e móveis. 
 
O quarto percurso, elaborado por uma directora do palácio, mostra claramente 
um circuito pensado para a realização de visitas, mesmo que num ou noutro pormenor 
possa ter sido modificado durante o período desta direcção. 
Este itinerário surge num momento de entendimento do local completamente 
diferente. Como vimos, depois da reforma administrativa de 1976 este edifício saiu da 
tutela do Ministério das Finanças passando para tutelas ligadas à Cultura (primeiro 
Secretaria de Estado e depois Ministério), o que em determinados aspectos foi fulcral 
para um melhor entendimento do seu papel, beneficiando assim de outras infra-
estruturas e serviços que daí advieram. 
O circuito apresentado leva o visitante, depois de se encontrar na Sala dos 
Archeiros, a começar a visita pela Cozinha, seguindo pelas escadas que dão acesso ao 
Quarto dos Hóspedes e Sala dos Árabes, dando a volta pela Capela e restantes espaços, 
saindo posteriormente pela Sala dos Cisnes até se encontrar novamente na Sala dos 
Archeiros e deixando a ala manuelina para último. Em relação a esta ala, agora apenas 
se vislumbra a denominada Sala Manuelina, antigos aposentos do Rei D. Luís, não 
tendo o visitante acesso aos antigos aposentos da Rainha D. Maria Pia. 
O que notamos neste percurso é uma tentativa de criar mais fluidez no 
movimento de visitantes, tentando evitar muitos avanços e recuos. Observamos também 
que este percurso dá destaque às salas do piso inferior, deixando algumas do piso 
superior fora do circuito. No entanto, na publicação de 1995 da mesma autora423, 
verificamos que é dado destaque às salas do piso superior em detrimento das do piso 
inferior, levando-nos a pensar que este indício mostra uma alteração do percurso oficial. 
Verificamos que desde meados da década de 70 o percurso de visita do P.N.S. foi tendo 
                                                 
423 CORREIA, Ana Maria de Arez Romão e Brito – Sintra - Palácio Nacional. Lisboa: Elo/IPPAR, 1995. 
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pequenas alterações de pormenor, dependendo de alguns ajustes efectuados pelas 
diferentes direcções. Estes ajustes implicaram mudanças na disposição de alguns 
objectos dentro de algumas salas e mesmo de umas salas para as outras, o que denota 
não só entendimentos diversos dos espaços cenografados, numa tentativa de valorização 
dos locais, mas também uma marca pessoal das diferentes direcções. A recolha de 
alguns dados iconográficos e documentais, será interessante para perceber essas 
alterações, não sendo contudo o presente trabalho o local mais indicado para o fazer. 
Voltando aos percursos, percebemos que no essencial o circuito utilizado era o acima 
apontado, com a ressalva para pequenas alterações ao longo do tempo, antes e depois de 
1994. 
O que vemos a nível evolutivo neste período, face aos anteriores, é um 
entendimento mais vasto das funções museológicas. A mudança de enquadramento 
administrativo, com a passagem do Ministério das Finanças para a Secretaria de Estado 
da Cultura e depois para o Ministério da Cultura já referida, trouxe novas preocupações 
e tentativas, umas melhores e outras piores, de implementação de melhores condições 
para o monumento, para as colecções, para o circuito expositivo e para os visitantes. 
Assim, o P.N.S. assume-se já como um “palácio – museu” pleno, preocupado com as 
grandes funções museológicas: investigação, conservação, exposição, divulgação. 
 
O quinto percurso, sugerido pelo Prof. Doutor José Custódio Vieira da Silva, 
muito centrado na evolução arquitectural do Palácio Nacional de Sintra, é o circuito que 
actualmente se efectua. Depois de algumas experiências, terá sido da responsabilidade 
da actual direcção a mudança de sentido na visita. Abandonou-se o percurso que 
começava pela Cozinha (a seguir, claro, da Sala dos Archeiros) e terminava na Sala dos 
Cisnes, sendo a Sala Manuelina a primeira a ser vista. Agora adoptou-se o sentido 
inverso, deixando a Cozinha para o final. No entanto, com o tempo deixou-se a ideia de 
ver a Sala Manuelina no início, sendo agora aconselhável visualizá-la no final. 
 Algumas das preocupações que estiveram por detrás do actual percurso, 
pensado, experimentado e implementado já pela presente direcção, foram aqueles que se 
prendem com a segurança dos próprios objectos expostos e com a fluidez e segurança 
dos diversos visitantes que a este espaço se deslocam em quantidades bastante 
acentuadas. Tentaram-se assim resolver alguns pontos mais complexos do percurso 
anteriormente seguido, evitando os locais de encontro de visitantes, em especial de 
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grupos, (que se deslocam em sentidos contrários durante a visita); estas mudanças são, 
portanto, essenciais para tornar o circuito mais fluido. 
Este percurso é o que aparece nos guias desdobráveis da responsabilidade do 
IPPAR424 (Planta 17), bem como nos diversos guias e roteiros publicados e dados a 
conhecer nos últimos anos425, quer em papel, quer em meio informático. 
O que verificamos, destes últimos anos, é que este palácio foi tendo uma série de 
novas preocupações eminentemente museológicas (Serviço Educativo, Conservação e 
Restauro, Exposição, Investigação). Foram surgindo melhores sinaléticas de direcção e 
de informação ao longo dos diferentes espaços do edifício, bem como sistemas de 
protecção, delimitadores das zonas permitidas a visitantes (vulgo baias de protecção). 
Estes sistemas de encaminhamento dos visitantes foram sendo necessários porque as 
visitas que eram anteriormente guiadas deixaram de o ser, sendo agora permitida a 
movimentação mais ou menos livre no local. 
Por outro lado, com a passagem do P.N.S. para a tutela do I.M.C. aconteceram 
uma série de mudanças na forma de apresentação do palácio. A sinalética passou a ser 
diferente dando-se mais importância às colecções através de esquemas das salas nos 
quais se destacam os principais objectos expostos. Apesar de durante a tutela do IPPAR, 
o P.N.S. estar contemplado no sítio de Internet da instituição tutelar, com a passagem 
para o IMC foi feito um sítio de Internet próprio do Palácio Nacional de Sintra com 
diversos conteúdos entre os quais uma visita virtual em 3D aos principais espaços do 
edifício, permitindo agora sim uma quase totalidade de movimentos. 
 
O que podemos observar é de facto uma evolução do percurso expositivo do 
Palácio Nacional de Sintra durante os diversos períodos acima apontados. Se numa 
primeira fase, talvez até início da década de 30 do século XX, não existia um percurso 
bem delineado, sendo a visita apenas um acesso a alguns dos espaços do interior do 
antigo Paço Real, com a acção da D.G.E.M.N. e em especial devido ao Arqt.º Raul Lino 
esse percurso foi pensado de outro modo, envolvendo diversas obras de remodelação no 
                                                 
424 Guia do Palácio Nacional de Sintra. Lisboa: Instituto Português do Património Arquitectónico 
(IPPAR), Outubro de 2001. 
Guia do Palácio Nacional de Sintra. Lisboa: Instituto Português do Património Arquitectónico (IPPAR), 
Outubro de 2004. 
425 Para uma melhor visualização deste percurso aconselhamos a leitura da planta apresentada no final do 
texto: 
- “Esquema de visita, com Design de Luís Chimeno e Planta de Sofia Gonçalves e Fausto Briosa”, 
retirada de: Guia do Palácio Nacional de Sintra. Lisboa: Instituto Português do Património Arquitectónico 
(IPPAR), Outubro de 2004. 
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interior do edifício, bem como a recriação de cenários e ambientes. Valorizava-se deste 
modo o monumento, que se transformava agora naquilo que podemos designar por 
“palácio – museu”. No entanto, o que observamos entre a década de 40 e a de 70, é que 
pouco foi investido neste local pelas entidades competentes. Só depois da reforma 
administrativa, na sequência da Constituição de 1976 e dos novos governos 
democráticos, é que o P.N.S. foi repensado. A própria mudança de tutela, do Ministério 
das Finanças para a alçada da Cultura, mostra essa transformação no seu entendimento. 
Se durante o Estado Novo tivemos um “palácio – museu” aberto e visitável segundo um 
percurso de visita previamente definido com visita guiada pelos guardas do palácio, a 
partir da década de 80 tudo foi concorrendo para se estar perante um “palácio – museu” 
de pleno direito, funcionando “museologicamente”, ou seja, tentando cumprir com as 
diversas funções museológicas. Pensamos que a mudança de tutela para o IMC reflecte 
esse propósito, assumindo o palácio já como uma instituição “museu”, com inovações 
nas museografias e nas preocupações relativas à preservação e conservação do edifício 
(contentor e peça patrimonial) e das colecções aí existentes. 
 
Através das imagens dos diversos espaços interiores existentes (estando algumas 
apresentadas nas páginas anteriores) notamos que se deram várias mudanças, quer na 
apresentação dos espaços, quer nos objectos expostos em cada local. Será igualmente 
um ponto a aprofundar, deveras interessante, o das reorganizações e das transformações 
de peças no percurso expositivo. No presente escrito tentámos chamar a atenção para 
essas alterações, sem contudo querermos avançar demoradamente para esse assunto, 
pois consideramos que será matéria para outro trabalho. 
Só recentemente a captação de imagens sem qualquer restrição passou a ser 
permitida, o que fará com que haja períodos em que os interiores do P.N.S. não estarão 
tão bem documentados como se julgará. Na documentação do P.N.S. existem diversos 
ofícios e outra correspondência referentes a pedidos e autorizações emitidas no sentido 
de se proceder à captação de imagens, paradas e em movimento, bem como a estudos de 
desenho e pintura, a diversas personalidades426, o que constitui matéria importantíssima 





                                                 
426 Apresentam-se em tabela os pedidos e as autorizações enviados. Ver Anexo 38. 
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3. O Palácio Nacional de Sintra, hoje e amanhã 
3.1. Consciência da sua própria história 
 
Depois de esboçarmos o percurso do Palácio Nacional de Sintra enquanto local 
detentor de um património edificado, integrado e móvel, aberto ao público, e 
observarmos que ao longo dos últimos quase cem anos foi mudando a sua apresentação, 
- o que se reflectiu nas modificações acerca do próprio entendimento do monumento -, 
tentámos perceber qual é a consciência da sua própria história por parte da actual 
direcção. Como é que o P. N. S. se entende actualmente? Como é que convive com os 
seus passados tão diversos, nomeadamente aquele que vai até aos acontecimentos de 
Outubro de 1910 e aquele outro que a partir daí marcou este monumento até à 
contemporaneidade? 
Como observámos anteriormente, as diversas direcções sempre procuraram 
desenvolver, de vários modos e com várias intenções, os aspectos mais intimistas das 
vivências do palácio, sobretudo através de relatos e, essencialmente, de imagens dos 
seus interiores durante os períodos de permanência de elementos da Família Real 
Portuguesa. 
Após a perda do carácter de residência real, este edifício ao transformar-se 
progressivamente em museu de si próprio foi adquirindo uma nova história que passa 
por todas as transformações que foi sofrendo durante as décadas seguintes. Algumas 
direcções deste edifício foram tomando consciência dessa história mais recente e 
tentaram valorizá-la e “exibi-la” ao público. Neste aspecto, há que referir a consciência 
de que a imagem sobrepõe-se às palavras, sendo que alguns períodos temporais houve 
mesmo um aproveitamento (na própria exposição, na divulgação), de imagens de 
interiores antes e depois de algumas transformações, sejam elas arquitectónicas, sejam 
elas cenográficas, comparando-as por vezes com imagens anteriores a 1910. 
Recentemente, o P.N.S. passou a ter um sítio de Internet autónomo427 com 
diversos conteúdos, passando alguns deles precisamente pela colocação de imagens das 
últimas vivências reais do local e também pelas diferentes configurações dos diversos 
espaços, em especial dos interiores. Deste modo, o P.N.S. apresenta-se ao visitante em 
diversos momentos, aceitando os seus passados e valorizando toda a sua história. 
                                                 
427 http://pnsintra.imc-ip.pt/  
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O sítio de Internet referido apresenta dois aspectos curiosos: a Galeria de 
Imagens Antigas428 e a Linha do Tempo429. Quer numa quer noutra são apresentadas 
diversas imagens, nas quais os últimos anos deste edifício como paço real e parte da sua 
história no século XX - em especial a passagem do Paço Real de Sintra para a posse do 
Estado e a sua conversão a espaço musealizado -, também fazem parte. 
 
Após algumas conversas com a Dr.ª Inês Ferro, actual directora, e com alguns 
elementos da actual equipa do palácio430, pudemos constatar que essa consciência de si 
e o aproveitamento da história mais recente do P.N.S. serão sem dúvida pontos 
importantes a desenvolver, tendo já em agenda alguns projectos nesse sentido, que 
passam pelo desenvolvimento de conteúdos no sítio de Internet e pela tentativa de 
ajudar o visitante a comparar aspectos diferentes de alguns dos espaços do circuito 
visitável, contextualizando as próprias história e evolução do P.N.S. na história de 
Portugal e do Mundo. 
 
O P.N.S. vive num tempo de adaptação a uma nova tutela, que recentemente 
mudou de direcção com um plano estratégico novo para os museus e palácios431. Vive 
igualmente com limitações orçamentais e humanas já bem conhecidas deste tipo de 
equipamentos culturais. No entanto, o P.N.S. considera que nos próximos anos a sua 
missão passará por consolidar os avanços que foi adquirindo nas últimas décadas e 
tentar chegar melhor ao visitante. 
A actual direcção, experiente na gestão de “palácios-museu”, apresenta uma bem 
desenvolvida consciência deste edifício e considera que o estudo e a valorização da sua 
história, aliadas a uma conservação integrada dos seus espaços e de um melhor 
marketing, poderão ajudar face aos constrangimentos de recursos que possui. 
Apercebemo-nos igualmente que neste momento o P.N.S. procura também 
aproveitar mais e melhor os recursos de que dispõe, mantendo uma agenda coerente de 
colóquios, exposições e outros eventos, em continuidade com diversos tipos de 
                                                 
428 http://pnsintra.imc-ip.pt/pt-PT/emfoco/imagensantigas/ContentList.aspx - acedido a 2 de Fevereiro de 
2010. 
429 http://pnsintra.imc-ip.pt/pt-PT/emfoco/linhatempo/ContentDetail.aspx - acedido a 2 de Fevereiro de 
2010. 
430 Aqui destacamos os seguintes: Arquitecto Luís Marreiros, Dr. Cláudio Marques dos Serviços 
Educativos e Sr. Luís Brandão guarda do palácio. 
431 Planeamento Estratégico. Museus para o séc. XXI. Divulgado no dia 20 de Janeiro de 2010 pela 
Ministra da Cultura, Dr.ª Gabriela Canavilhas, pelo Secretário de Estado da Cultura, Dr. Elísio 
Summavielle e pelo Director do Instituto dos Museus e da Conservação, Prof. Doutor João Carlos 
Brigola. 
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actividades levadas à prática pelos Serviços Educativos do palácio. Cremos então que o 
P.N.S. continua assim a assumir o seu carácter de espaço ao serviço da comunidade, 
local, nacional e internacional, não querendo viver somente do passado, mas sim 
continuando a interpretá-lo e a fazê-lo chegar ao público de diferentes maneiras. 
 
A missão do Palácio Nacional de Sintra passa pela, “Salvaguarda, investigação e 
valorização do monumento e colecções adstritas, e sua fruição por parte de visitantes e 
utentes nas vertentes cognitiva, lúdica e social. Para o cumprimento desta missão o 
Palácio dispõe de uma equipa composta de um Director e de 41 funcionários e 
colaboradores, distribuídos pelas seguintes áreas da sua estrutura orgânica: Conservação 
e Manutenção do Monumento e Património Integrado (incluindo jardins e área 
envolvente); Conservação, Manutenção e Gestão das Colecções; Segurança e 
Vigilância; Inventariação, Investigação e Base de dados Documental; Extensão 
Cultural, Dinamização e Comunicação; Serviços Comerciais (Bilheteira, Loja e 
Cedência de Espaços); Administração, Gestão de Recursos Humanos e Secretariado.”432 
É deste modo que a direcção e a tutela hoje pensam o Palácio Nacional de 
Sintra: querendo sempre salvaguardar e valorizar o invólucro (monumento) e o 
conteúdo (colecções), mostrando-o a “um conjunto cada vez mais diversificado de 





3.2. Comentários a uma possível futura evolução 
 
Como elementos exteriores a este monumento e tendo a possibilidade de ao 
longo do presente trabalho conhecermos um pouco mais de diversos aspectos com ele 
relacionados, julgamos ser também importante apresentar alguma reflexão crítica 
relacionada com os aspectos mais visíveis que o P.N.S. apresenta ao visitante. 
Não pretendendo criticar, nem positiva nem negativamente, o funcionamento do 
palácio nem as pessoas nele envolvidas, desejamos apenas elaborar uma análise pessoal 
                                                 
432 “O Monumento”, in, http://pnsintra.imc-ip.pt/pt-PT/palacio/monumento/ContentDetail.aspx - acedido 
a 2 de Fevereiro de 2010. 
433 FERRO, Inês - “Mais um marco na história recente do Palácio”, in, http://pnsintra.imc-ip.pt/pt-
PT/editorial/ContentDetail.aspx - acedido a 2 de Fevereiro de 2010. 
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que servirá talvez para uma melhor clarificação individual dos entendimentos que deste 
imóvel fazemos. 
Será que o Palácio Nacional de Sintra atingiu um patamar de entendimento sobre 
si próprio satisfatório? Será que este é o Palácio Nacional de Sintra pretendido para os 
tempos actuais? Com toda a certeza que existirão sempre descontentamentos e vontades 
de fazer mais e melhor por parte das personalidades, individuais e colectivas, 
envolvidas, embora pensemos nós que este monumento, com tudo o que encerra no seu 
espaço, histórias e memórias, dever-se-ia apresentar hoje com algumas alterações. Aqui 
baseamo-nos apenas e tão só em opiniões pessoais, sem querermos de algum modo 
sobrepormo-nos àqueles que neste local trabalham ou trabalharam e que sem dúvida 
terão um conhecimento muito mais profundo das suas problemáticas de fundo. 
 
Em primeiro lugar, em relação à nova tutela, consideramos que poderão existir 
algumas vantagens por o P.N.S. estar actualmente dependente do IMC, organismo 
virado para os museus, uma vez que assim poderá trocar e adquirir conhecimentos e 
experiências relacionadas com as colecções, bem como novos entendimentos acerca da 
instituição “Palácio” em todos os aspectos em que se aproxima de uma estrutura 
museológica. No entanto poderão surgir algumas desvantagens também. Poder-se-á a 
médio prazo perder alguma experiência acerca do edifício histórico, e aparecerem 
possíveis problemas entre organismos sobre a manutenção e as eventuais campanhas de 
obras do edifício. 
No seguimento desta mudança de tutela consideramos que o Palácio Nacional de 
Sintra deveria realizar um novo Programa Museológico. Se a programação 
museológica era inicialmente somente referida no que dizia respeito ao projecto de 
arquitectura de um museu (quer fosse edificado de raiz, quer se tratasse de projectos de 
recuperação de edifício pré-existente, remodelação e/ou ampliação de edifício museal já 
existente), actualmente é algo que é entendido como mais complexo e totalmente 
transversal à entidade museológica. Esta é cada vez mais a linha de acção seguida pelas 
entidades museológicas e respectivas tutelas, que alargaram a sua programação 
museológica para todo o conjunto de sectores funcionais e por conseguinte para todas as 
suas acções e actividades, num processo quase de gestão integrada total da instituição. 
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Numa publicação espanhola de 2006434 considera-se que um Programa 
Museológico deverá conter a própria definição da instituição e deve dar origem à 
criação de diversos planos, que nele devem ser incluídos. Destes planos são apontados 
os seguintes: plano institucional; planos das colecções (de incorporação, de 
documentação, de investigação e de conservação preventiva e curativa); plano 
arquitectónico; plano expositivo; plano de difusão e comunicação; plano de segurança; 
plano de recursos humanos e plano económico. 
Mesmo a actual Lei Quadro dos Museus Portugueses435 refere na secção I 
(Disposições gerais) do capítulo VII (Criação e fusão de museus), no artigo 86.º, 
relativo ao Programa museológico que: “1 — O programa museológico fundamenta a 
criação ou a fusão de museus. 2 — O programa museológico integra os seguintes 
elementos: a) A denominação prevista para o museu; b) A definição dos objectivos; c) 
A identificação e a caracterização dos bens culturais existentes ou a incorporar em 
função da sua incidência disciplinar e temática; d) A formulação das estratégias 
funcionais, designadamente nos domínios do estudo e investigação, incorporação, 
documentação, conservação, exposição e educação; e) A identificação dos públicos; f) 
A indicação das instalações e a afectação a áreas funcionais; g) As condições de 
conservação e segurança; h) Os recursos financeiros; i) A previsão do pessoal e perfis 
profissionais correspondentes.” Observamos assim que também no aspecto legislativo o 
Programa Museológico é entendido como elemento fundamental e transversal a todo o 
museu. 
Deste modo o Programa Museológico, deverá estar sempre em constante 
questionação, para que o museu esteja sempre actualizado quer no seu interior, quer no 
seu posicionamento com o exterior. 
Pensamos que assim o P.N.S. e a sua actual tutela poderiam perceber melhor 
onde estão e para onde se encaminham, situando-se melhor para chegarem mais 
facilmente aonde pretendem chegar, mantendo o equilíbrio entre os diferentes sectores 
da instituição e visando uma maior eficiência das diversas responsabilidades técnico-
científicas ligadas à salvaguarda e comunicação do edifício e das suas colecções e 
                                                 
434 Criterios para la elaboración del Plan Museológico. Madrid: Ministerio da Cultura de España 
Secretaría General Técnica. Subdirección General de Publicaciones, Información y Documentación, D.L., 
2006. p. 40. 
435 “Lei Quadro dos Museus Portugueses - Lei nº47/2004 de 19 de Agosto”, in, Diário da República - I 
Série A, nº 195, 19 de Agosto de 2004. 
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histórias, bem como uma maior eficácia das actividades administrativas e de 
divulgação. 
Uma outra ferramenta útil e interessante para o Palácio Nacional de Sintra é o 
seu Regulamento. Na já referida Lei Quadro dos Museus Portugueses, no artigo 53.º é 
legislado o que deverá ser o Regulamento de uma estrutura museológica: 
“Regulamento. O regulamento do museu contempla as seguintes matérias: a) Vocação 
do museu; b) Enquadramento orgânico; c) Funções museológicas; d) Horário e regime 
de acesso público; e) Gestão de recursos humanos e financeiros.” Este documento, 
parecendo algo meramente burocrático, poderá funcionar como um testemunho que 
deverá estar sempre presente no dia-a-dia da instituição, relembrando a todos os 
funcionários e outros colaboradores, antigos e novos, o papel do P.N.S. na sociedade 
contemporânea e o seu funcionamento, especialmente quando este palácio ainda vive 
numa situação que conjuga dois períodos: um mais antigo representado pelos guardas e 
pelos seus funcionamentos, e um mais recente com preocupações mais actuais 
representado pela própria direcção do P.N.S. 
 
Gostaríamos de afirmar que concordamos com os diversos projectos, dos quais 
nos foi proporcionada informação, que a actual direcção e a sua equipa querem 
promover nos próximos tempos. Desde logo, a continuação das diversas campanhas de 
obras de conservação do edifício e das suas colecções. Concordamos com o 
desenvolvimento na Internet de documentação, com principal destaque para a 
fotográfica, relativa aos últimos residentes reais, mas também aos últimos quase cem 
anos e às diversas transformações deste monumento (enquanto palácio visitável, palácio 
com um museu no seu interior e “palácio-museu”), anuindo também com as restantes 
preocupações de segurança e de conservação (do monumento e das colecções), e de 
divulgação ao visitante (que passa pela publicação de guias em mais idiomas do que os 
actuais436 e pela concepção de áudio-guias). 
O Palácio Nacional de Sintra ainda se apresenta como uma recriação de um paço 
real do final da Idade Média e do período da Renascença, como ficou de certo modo 
definido pelas intervenções da Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais e 
do Arquitecto Raul Lino. Contudo, consideramos que aceitando essa definição como 
parte do seu passado este edifício não deve ser só isso, nem tão pouco apenas um 
                                                 
436 Actualmente existem guias nas seguintes línguas: Português, Italiano, Francês, Inglês, Japonês e 
Alemão. A actual direcção projecta poder lançar proximamente em mais três línguas estrangeiras: Russo, 
Árabe e Chinês (Mandarim).  
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edifício peculiar no qual se destacam alguns pormenores (chaminés, azulejos, Sala dos 
Brasões, etc.). Pensamos que o P.N.S. deverá ser hoje um “museu” de si mesmo, ou 
seja, um local com um carácter encantatório, capaz de chamar a imaginação e a fantasia 
dos visitantes através da permissão de entrada numa residência que outrora foi habitada 
por figuras bem definidas, aliando a essas características o facto de ser uma estrutura o 
mais eficaz possível de cumprir com todas as funções museológicas de modo a exercer 
o seu papel na sociedade e na cultura do país. 
Julgamos que toda a história do edifício deverá ser valorizada, até 1910 e após 
1910. As recriações e cenografias de ambientes deverão ser de certo modo mantidas, 
mas talvez com algumas limitações, sem contudo querer dar a tudo um aspecto de 
“modernidade”. Consideramos importante que o P.N.S. vá mostrando ao visitante 
outros aspectos da sua história e cremos que o aspecto da investigação e da sua 
divulgação através de exposições (ou apenas pequenos apontamentos na exposição já 
existente), deverá ser incessantemente trabalhado, de modo a cativar o público que aí se 
desloca e incutir-lhe a vontade de voltar e continuar a aprender. Aqui gostaríamos de 
destacar que apenas com um reforço de meios (humanos, materiais e financeiros) seria 
possível concretizar plenamente estas ideias. 
Uma outra situação, que pensamos ser importante referir neste trabalho, prende-
se com a presença da Guarda Nacional Republicana (GNR) num espaço que física e 
historicamente pertence ao P.N.S. 
Apesar de considerarmos que a presença da GNR no local protege o edifício, 
dissuadindo potenciais intrusos, vândalos e ladrões, pensamos que a saída da GNR do 
local onde se encontra poderia ter mais vantagens do que desvantagens. Claro que 
falamos aqui num plano meramente teórico e de algum modo utópico, uma vez que face 
aos parcos orçamentos disponíveis anualmente para estas áreas estas considerações 
apenas nesses campos “imaginários” deverão ser entendidas. 
A segurança deste monumento deveria ser efectuada por equipas de segurança à 
semelhança da quase totalidade dos outros locais tutelados pelo IMC, onde a par de um 
sistema de controlo de rondas se deveria igualmente recorrer a meios tecnológicos mais 
actuais: sistemas automáticos de detecção de intrusão, de controlo de acessos e um 
sistema de TV em circuito fechado (CCTV)437. 
                                                 
437 Aqui não nos referimos à segurança das salas considerando que esta deverá continuar a cargo de 
vigilantes, vulgos guardas, de preferência entregue a pessoas que permaneçam nestas funções e que 
adquiram uma certa identificação com o local. 
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A permanência de algumas residências habitadas por guardas do palácio 
possibilita também de algum modo uma vigilância passiva do edifício, para além de o 
manter como uma estrutura totalmente orgânica ainda hoje, mas esta situação encontra-
se perto do fim, devendo ser equacionada uma alternativa desde já. 
Bastará uma simples visita às traseiras do P.N.S. para verificarmos que aquele 
local impressiona pela negativa. Um local que poderia ser valorizado e dinamizado 
encontra-se transformado em parque de estacionamento, já quase com mais viaturas do 
que aquelas que o espaço permite, servindo também como local de “armazenamento” de 
diversos materiais e objectos: mobiliário velho, ferramentas, materiais de construção, 











Imagem 74 – Destacamento Territorial de Sintra     Imagem 75 – Um dos locais de “armazenamento” da  












Imagem 76 – Aspecto das traseiras do Palácio        Imagem 77 – Outro aspecto das traseiras do Palácio 




Com a saída da GNR, poderia no local onde agora se erguem as suas instalações 
ser instalado um corpo arquitectónico, devidamente integrado na restante arquitectura e 
na geografia física do local, no qual o Palácio Nacional de Sintra se mostrasse fora de si 
próprio. Este novo corpo poderia servir como espaço para exposições temporárias e para 
uma boa exposição de longa duração sobre o edifício, os seus diversos períodos e os 
seus diferentes protagonistas, com contextualizações do seu aspecto físico, do seu 
aspecto histórico, do seu aspecto artístico, etc. O P.N.S. teria assim ao seu dispor um 
“centro interpretativo” / “museu do monumento”, ficando com mais possibilidades de se 
entender a si próprio e de comunicar essas perspectivas aos diversos públicos. Ficaria 
também um pouco mais liberto, física e auraticamente, no seu percurso expositivo, para 
as quantidades massivas de visitantes que vai recebendo diariamente. Poderia ser um 
pouco mais despojado do seu recheio, beneficiando-se assim a sua leitura arquitectónica 
mantendo-se assim uma referenciação histórica sobre o seu carácter de residência real 
de férias na qual não era mantido muito mobiliário, e evocando a contextualização 
histórica da mudança de função operada em 1910. 
 
Outra proposta que aqui apontamos diz respeito ao encerramento do terreiro do 
P.N.S., que passou a estar aberto com as demolições do início da 1.ª república. 
Consideramos que o encerramento deste terreiro, talvez recorrendo à construção de 
estruturas efémeras (ou pelo menos com a possibilidade de uma rápida remoção) 
reconstituindo as volumetrias anteriores a 1911/1912, poderia fazer o palácio ganhar no 
que concerne à sua segurança, em especial à noite, colocando assim uma barreira física, 
que aliada a um bom sistema de segurança activa conseguiria proporcionar ao conjunto 
uma protecção mais eficaz. Ganharia também no modo como se apresentaria à vila de 
Sintra e a todos que aqui se deslocam, pois possibilitaria uma leitura mais eficaz do que 
este edifício é e da maneira que sempre se apresentou no local ao longo de séculos. Esta 
ideia, partilhada por outros, não seria no entanto nenhuma tentativa de apagar a história 
mais recente do monumento, antes pelo contrário: ao se optar por apenas reconstruir em 
termos volumétricos a entrada e algumas outras edificações, estariam a ser ressalvados 
todos os valores históricos relacionados com a evolução do palácio ao longo do século 
XX, concorrendo para todas as suas leituras possíveis. 
O encerramento do terreiro poderia ser efectuado em parceria com a Câmara 
Municipal de Sintra, de modo a uma melhor valorização do largo e ruas anexas ao 
palácio, podendo convergir para tal a recolocação da linha de eléctrico de Sintra entre a 
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estação de caminhos-de-ferro e a vila, passando pela frontaria do muro que delimitava o 
terreiro do P.N.S. Consideramos que poderia ser elaborado todo um plano estratégico 
com vista à implementação de novas medidas de tratamento turístico da área histórica 
da Vila de Sintra, que pensamos poderem ser realizadas de um modo perfeitamente 
sustentável, em parceria com todas as entidades envolvidas. 
Chamamos mais uma vez a atenção para o carácter apenas teórico destas 
propostas, uma vez que julgamos que no cenário actual de financiamentos e projectos 
não será de todo viável, pelo sentido estratégico e pelos gastos envolvidos na sua 
execução e na posterior manutenção. Apenas julgamos pertinente destacar que o 
perímetro total do outrora denominado Paço Real de Sintra deveria ser, no nosso 
entendimento, tutelado por apenas um organismo, o que permitiria um melhor 
planeamento para o seu conjunto, estando contudo em plena ligação com a vila de 
Sintra e as respectivas autoridades locais. 
Um outro ponto sempre presente nas preocupações da gestão deste imóvel passa 
pelo número de visitantes diários, que atinge valores quase absurdos em determinados 
períodos do ano. Será comportável para um edifício com as características deste 
continuar a aceitar a quantidade de visitantes que recebe, por exemplo, no período da 
Páscoa e nos meses de Verão? Ou será que por outro lado deverão ser equacionadas 
medidas no sentido de limitar esse número, colocando, por exemplo, um valor máximo 
diário que não poderá ser excedido? 
Na nossa óptica a opção por uma limitação poderia beneficiar o P.N.S., à 
semelhança de outros edifícios musealizados que pelas suas características históricas e 
artísticas atraem números impressionantes de visitantes438 e que já têm implementadas 
limitações diárias, não perdendo a sua capacidade de manutenção financeira e ganhando 
sem dúvida capacidade de conservarem preventivamente o edifício e os seus interiores. 
Julgamos que seriam poucos os dias por ano em que de facto o número de solicitações 
para visita excederia a capacidade do edifício, pois para implementar uma limitação 
                                                 
438 Como exemplo apontamos a Alhambra, em Granada (Andaluzia – Espanha), que em tempos mais 
recuados (segunda metade do séc. XIX e primeira metade do séc. XX) servia muito como comparativo 
para o P.N.S., mas que pelos vistos, já não artisticamente, pode ainda hoje ser utilizado como exemplar de 
comparação com o palácio de Sintra, neste caso no que concerne aos tratamentos patrimonial e 
museológico. http://www.alhambra-patronato.es/index.php - acedido a 28 de Janeiro de 2010. 
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destas ter-se-ia que dialogar com diversos agentes externos ao palácio, em especial com 
os agentes turísticos que aqui trazem os seus grupos organizados439. 
 
Num plano mais pragmático e referindo-nos ao percurso expositivo, através do 
qual tentámos entender um pouco melhor os funcionamentos e a história mais recente 
do P.N.S., consideramos que o actual circuito de visita é o mais indicado para este 
momento, uma vez que permite ao visitante percorrer a maior quantidade de espaços 
interiores de um modo fluido com poucos locais em que o público se cruza, evitando 
assim concentrações confusas no interior deste monumento. No entanto, pensamos 
igualmente que este percurso não deverá ser considerado finalizado, pois o que nos 
poderá parecer bom agora poderá não o ser amanhã. 
Sabemos que o P.N.S, através dos seus Serviços Educativos, proporciona 
diversos tipos de visita (Visitas com Atelier; Jogos de Pista; Visitas Temáticas - período 
joanino, período manuelino, azulejaria; Visitas Gerais; Visitas com animação histórica). 
No entanto seria interessante o palácio proporcionar, em determinadas situações, visitas 
a grupos mais reduzidos, com um percurso alternativo ao imposto à maioria dos 
visitantes. Essas visitas chamariam a atenção para os espaços actualmente não visitados, 
como os antigos aposentos da Rainha D. Maria Pia, e proporiam percursos de visita 
sugeridos por outras abordagens disciplinares e bibliografia diversa. Seria muito 
interessante efectuar percursos desde logo ligados às principais campanhas de 
construção e de remodelação arquitectónicas, ligando-as aos seus contextos históricos 
em especial às figuras dos monarcas que as impulsionaram. 
Seriam igualmente atraentes percursos ligados a outras figuras históricas que por 
este edifício passaram, sejam elas personagens nacionais ou estrangeiras. E quanto a 
estas, poder-se-ia recorrer aos diversos visitantes, mais ou menos ilustres, para propor 
alguns percursos alternativos (Murphy, Beckford, Andersen, Baretti, Byron 
Lichnowsky, entre outros). 
Poder-se-iam destacar ainda os principais nomes portugueses ligados a este 
edifício nas últimas décadas (Sabugosa, Lino, entre outros), bem como destacar a acção 
                                                 
439 Aqui temos de destacar as medidas a implementar em breve pelo P.N.S., que passam pela limitação de 
entrada de grupos sem marcação, só por si indicadoras desta preocupação permanente com o número de 
visitantes diários, de modo a permitir a existência de alguma fluidez dentro do espaço expositivo. 
A limitação de visitantes também se prende com outras medidas de segurança do próprio público, uma 
vez que o Plano de Segurança do palácio apenas prevê a existência de 400 (quatrocentos) visitantes em 
simultâneo no interior do edifício, de modo a poder ser possível proceder a uma evacuação caso seja 
necessário. 
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dos directores, conservadores e restantes funcionários que por este palácio foram 
passando. Aqui poderiam ser aproveitados o saber e as memórias dos guardas e outros 
funcionários mais antigos que com este local têm uma ligação bastante diferente, o que 
os torna elementos fundamentais e preciosos na exploração e na fixação de memórias do 
palácio. 
Seria interessante e totalmente pertinente, também, levar a cabo um conjunto de 
pequenas exposições temáticas relacionadas com os momentos e as figuras acima 
referidas, entre outras. Julgamos que deste modo se estaria a concorrer para o estudo da 
história (fomentando a investigação, área fundamental de qualquer instituição 
patrimonial e museológica) e para a fixação de algumas recordações colectivas 
relacionadas com este lugar tão peculiar. 
Poderiam estes percursos alternativos ser abertos a grupos mais interessados no 
Palácio Nacional de Sintra, na sua história e evolução, e a grupos interessados nessas 
figuras ou em outras temáticas que neles tocam. Alguns destes circuitos poderiam ser 
efectuados integrados em ciclos de conferências ou encontros, enquanto que outros 
poderiam ser efectuados no âmbito do Grupo de Amigos do Palácio Nacional de Sintra, 
que agora se tenta ressurgir. Poderiam estas acções decorrer nos períodos com menos 
visitantes de modo a não prejudicar o normal fluxo de pessoas no interior do palácio 
(que sabemos não ser o mais fácil durante os períodos da Páscoa ou de Verão por 
exemplo), contribuindo assim para uma permanente dinâmica do espaço. 
 
Claro que todas estas ideias poderão não ser originais e admitimos que algumas 
sejam de difícil concretização, mas, ao apontá-las aqui queremos apenas frisar que todos 
os aspectos da história deste palácio poderão ser investigados e divulgados de diversos 
modos, ficando também os Serviços Educativos com uma “carteira” mais vasta para 






Ao estudarmos o Palácio Nacional de Sintra de um ponto de vista externo, 
consideramos que se podem determinar três principais períodos na sua história a partir 
de 1910: de 5 de Outubro de 1910 a 1933, de 1933 a 1976 e de 1976 até à actualidade. 
Estes ciclos temporais justificam-se por considerarmos que são determinados por datas 
que implementaram mudanças de fundo na sua compreensão e consequente 
apresentação e funcionamento. Desde logo o dia 5 de Outubro de 1910, data decisiva 
que estabeleceu a mudança de funções do Paço Real de Sintra, transformando-o em 
Palácio Nacional de Sintra, pelo regime republicano chegado ao poder. Depois o ano de 
1933, em que entrou em vigor uma nova constituição que possibilitou uma mudança de 
contexto político e social, instituindo o denominado Estado Novo, substituto da 
Ditadura que vigorava desde 1926, e que permitiu toda uma nova organização do país e 
um entendimento e consequente aceitação (ou imposição) da sua história. E, finalmente 
o ano de 1976, ano de nova constituição, esta instituidora da 3.ª república, que facultou 
uma nova configuração da legislação e da organização pública, que se reflectiu em 
novas tutelas e novos funcionamentos para o P.N.S. 
Como fomos observando, ao longo destes períodos a ideia que se foi tendo deste 
monumento foi mudando por parte das sucessivas tutelas e direcções. Os seus diferentes 
entendimentos fizeram com que o P.N.S. mudasse física e teoricamente. 
Com a instituição da 1.ª república o P.N.S. passou a estar aberto ao público em 
geral, apresentado como um antigo palácio real agora com um certo tipo de museu de 
artes decorativas no seu interior, no qual se poderiam de certo modo “espreitar” os 
espaços de vivência dos antigos ocupantes reais. Consideramos, depois do breve estudo 
que apresentamos, que o P.N.S., ao perder o seu carácter de residência real suscitou de 
tal maneira o interesse e a curiosidade por parte dos potenciais visitantes, que acabou 
por se transformar numa estrutura tendencialmente museológica. Assim nesta fase o seu 
entendimento por parte dos principais responsáveis seria o de um palácio com um 
museu no seu interior, em que se acabava por expor não só o que ali se podia visualizar 
mas de certo modo o regime deposto. 
Na 2.ª república, como vimos, este monumento assumiu-se como um palácio 
musealizado, um “palácio-museu” para o qual foi delineado um plano, neste caso 
baseado num período histórico e respectivos estilos artísticos, recriando um conjunto de 
interiores. O P.N.S. passava então a ser apresentado como uma instituição já com 
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preocupações de unidade programática. Com as remodelações do final da década de 30 
e do início da de 40, transformou-se efectivamente num palácio apresentado como um 
museu, sendo que o Estado Novo assumia claramente os aspectos históricos e artísticos 
ligados a este edifício, entendendo-o e mostrando-o como um palácio determinado por 
um tempo histórico e alguns estilos artísticos bem definidos que aqui deveriam ser 
apresentados aos visitantes. Com a acção da D.G.E.M.N. e do Arquitecto Raul Lino 
ficou este monumento marcado como sendo um local que remetesse para o final da 
Idade Média (através dos elementos do Gótico final na sua variante nacional, o 
manuelino e os aspectos peculiares do mudejarismo) e para o período da renascença. No 
entanto este espaço temporal seria um pouco “esticado”, de modo a abarcar o episódio 
da prisão do Rei D. Afonso VI, chegando assim o discurso museológico ao séc. XVII. 
Na 3.ª república as diversas reorganizações administrativas levaram a algumas 
mudanças de tutela. Em primeiro lugar aconteceu a transição do Ministério das Finanças 
para a alçada da Cultura (numa primeira fase para a Secretaria de Estado da Cultura e 
numa outra para o recém-criado Ministério da Cultura). Em segundo lugar, dentro da 
Cultura, o P.N.S. passou por diversos institutos tutelares (IPPC, IPPAR e IMC), o que 
denota um progressivo entendimento deste local numa perspectiva já não apenas 
patrimonial, mas essencialmente museológica. Se na 2ª república o P.N.S. era já um 
“palácio-museu” o certo é que continuou a funcionar como um monumento aberto ao 
público. No decorrer das experiências e conhecimentos surgidos nas últimas décadas, o 
P.N.S. tomou a total consciência da sua missão, assumindo já as preocupações de 
cumprimento das diversas funções museológicas, funcionando agora plenamente como 
um “palácio-museu”. Desde a década de 80, o Palácio Nacional de Sintra foi 
desenvolvendo as suas diversas facetas museológicas até se apresentar de pleno direito 
como um “palácio-museu”. Segundo este conceito o palácio apresenta-se não só 
enquanto casa histórica, evocativa de acontecimentos e figuras históricos, mas aceita-se 
e apresenta-se também como museu, neste caso devido às colecções que alberga no seu 
acervo e ao modo como se entende e como compreende a sua missão nos tempos 
actuais, missão essa que deve ter em conta toda a historia do palácio até aos nossos dias. 
 
Como aferimos, o Palácio Nacional de Sintra nem sempre foi o mesmo ao longo 
do último século e do início deste. Verificámos que foi entendido ao longo do tempo 
como palácio, palácio aberto ao público, palácio com um museu no seu interior e 
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“palácio-museu”. Assim sendo, consideramos crucial tentar fixar aqui alguns desses 
conceitos. 
 
Por palácio podemos considerar um “edifício amplo e sumptuoso que se destina 
ao alojamento de um soberano, de um príncipe, qualquer alta personagem, uma 
assembleia parlamentar, uma instituição, etc.”440. Virá esta denominação do latim 
palatium, que se referia inicialmente à residência do imperador romano, que se 
localizava no monte Palatino, na cidade de Roma. Este termo generalizou-se, passando 
a designar qualquer edifício que se apresenta associado a figuras ricas e/ou poderosas. 
O termo paço, utilizado em Portugal como sinónimo de palácio, será uma 
contracção vinda também do termo latino palatium. 
Podemos assim entender o conceito palácio como apenas relacionado com uma 
tipologia física de estrutura arquitectónica, normalmente ligada a certos estratos sociais 
de maior relevância. 
 
O termo museu refere-se não só a algo físico, mas sim a um conceito mais 
alargado, associado a um conjunto de características, de funções e obrigações que 
deverão concorrer para que uma instituição com esta denominação seja aceite pela 
legislação actualmente em vigor e pelas acepções teóricas mais actuais. 
Segundo o ICOM (International Council of Museums) “Um museu é uma 
instituição permanente, sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e do seu 
desenvolvimento, aberto ao público, e que adquire, conserva, estuda, comunica e expõe 
testemunhos materiais do homem e do seu meio ambiente, tendo em vista o estudo, a 
educação e a fruição. a) a definição de museu supracitada deve ser aplicada sem 
quaisquer limitações resultantes da natureza da entidade responsável, do estatuto 
territorial, do sistema de funcionamento ou da orientação das colecções da instituição 
em causa. b) Para além das instituições designadas por ’museu’, são abrangidos por esta 
definição: i. os sítios e monumentos naturais, arqueológicos e etnográficos e os sítios e 
monumentos históricos com características de museu pelas suas actividades de 
aquisição, conservação e comunicação dos testemunhos materiais dos povos e do seu 
                                                 
440 “Palácio”, in, Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira. Vol. XX. Lisboa / Rio de Janeiro: Editorial 
Enciclopédia, Limitada, s.d. p. 34. 
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meio ambiente; (…)”441. Verificamos assim que existem algumas condições que 
deverão estar reunidas para estarmos perante um museu. 
No caso português a definição de museu ficou assente na Lei n.º 47/2004, Lei 
Quadro dos Museus Portugueses, logo no “Artigo 3.º Conceito de Museu 1- Museu é 
uma instituição de carácter permanente, com ou sem personalidade jurídica, sem fins 
lucrativos, dotada de uma estrutura organizacional que lhe permite: a) Garantir um 
destino unitário a um conjunto de bens culturais e valorizá-los através da investigação, 
incorporação, inventário, documentação, conservação, interpretação, exposição e 
divulgação, com objectivos científicos, educativos e lúdicos; b) Facultar acesso regular 
ao público e fomentar a democratização da cultura, a promoção da pessoa e o 
desenvolvimento da sociedade. 2- Consideram-se museus as instituições, com diferentes 
designações, que apresentem as características e cumpram as funções museológicas 
previstas na presente lei para o museu, ainda que o respectivo acervo integre espécies 
vivas, tanto botânicas como zoológicas, testemunhos resultantes da materialização de 
ideias, representações de realidades existentes ou virtuais, assim como bens de 
património cultural imóvel, ambiental e paisagístico.” No artigo 7.º são enumeradas as 
diversas funções que deverão estar presentes no funcionamento de um museu. São elas 
as seguintes, ”O museu prossegue as seguintes funções: a) Estudo e investigação; b) 
Incorporação; c) Inventário e documentação; d) Conservação; e) Segurança; f) 
Interpretação e exposição; g) Educação.” Museu é portanto uma instituição algo 
complexa com obrigações bem definidas e que deverá funcionar com um carácter 
permanente. 
 
Depois de estabelecidos os termos palácio e museu, passemos então à análise de 
algumas expressões que fomos apontando e desenvolvendo ao longo do presente 
trabalho. 
Quando afirmámos que o Palácio Nacional de Sintra passou de palácio a 
“palácio aberto ao público” estávamos apenas a referir o facto de ser possível a visita a 
alguns dos espaços do edifício, mesmo mantendo ainda o seu carácter de palácio real 
(ou seja, funcionando como residência mais ou menos alargada de alguns dos elementos 
da Família Real Portuguesa). 
                                                 
441 20.ª Assembleia-geral do ICOM, realizada em Barcelona, em 6 de Julho de 2001, apud, O panorama 
museológico em Portugal (2000-2003), Lisboa: Observatório das Actividades Culturais / Instituto 
Português dos Museus – Rede Portuguesa de Museus, Março de 2005. 
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Com a mudança de regime em Portugal o Palácio Nacional de Sintra perdeu 
também a sua função residencial, sofrendo algumas alterações e passando a ser 
encarado como um “palácio com um museu no interior”, uma vez que o novo regime 
aqui instituiu algumas salas nas quais se exibiam diversos objectos pertencentes às 
colecções reais. Aqui o termo “museu” não deverá ser confundido com o mais exigente 
utilizado hoje. Neste caso este termo apenas se refere à existência de objectos expostos 
num arranjo pré-definido. Os restantes espaços interiores eram abertos também à visita 
mas apenas mostrados pelas características arquitectónicas, essencialmente decorativas.  
Com as mudanças operadas nas décadas de 30 e 40 do século XX, devidas à 
acção da D.G.E.M.N. e do Arquitecto Raul Lino, o Palácio Nacional de Sintra passou a 
apresentar-se não só com a sua arquitectura valorizada (em especial com os seus 
aspectos decorativos), mas passou a mostrar-se também com os seus espaços interiores 
cenografados, numa tentativa de exibir o que seria um palácio real no período dos 
séculos XV, XVI e XVII, tentando-se expor também as vivências dos seus últimos 
ocupantes, ou seja, os membros da Família Real Portuguesa do final do séc. XIX e do 
início do séc. XX. Deste modo, o Palácio Nacional de Sintra passou a ser encarado 
como um “palácio-museu”, ou seja, uma antiga residência real que se mostra ao 
público mas totalmente musealizada, de maneira a que o visitante possa espreitar os 
seus interiores não só como voyeurista mas também como receptor de uma mensagem 
previamente elaborada por um emissor, neste caso o próprio P.N.S., com todas as 
figuras envolvidas na definição do seu programa e na sua manutenção e 
desenvolvimento. 
Se até ao início da década de 80 podemos considerar que este termo de “palácio-
museu” não estaria ainda a ser aplicado na plenitude do seu conceito, a partir de então - 
com a assunção de que este edifício deveria ser entendido e apresentado recorrendo a 
mais recursos -, pensamos que começa a ser um “palácio-museu” de pleno direito. O 
P.N.S. começava agora a tentar cumprir todas as funções museológicas já enumeradas, o 
que reflecte o desenvolvimento das preocupações relacionadas com os museus e com 
todas as outras instituições paramuseológicas. 
 
Uma curiosidade: o Palácio Nacional de Sintra passou por diversas fases e foi 
várias coisas, mas nunca deixou de ter a denominação de paço / palácio. 
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Actualmente o DEMHIST442 tem um projecto de categorização para as casas-
museu, através do qual se tenta colocar as diversas tipologias existentes em nove 
categorias (“Personality houses, Collection houses, Houses of Beauty, Historic Event 
houses, Local society houses, Ancestral homes, Power houses, Clergy houses, Humble 
homes”) às quais sugerem mais duas (Houses for Museums, Period Rooms). Fazendo o 
exercício de colocar o Palácio Nacional de Sintra numa destas categorias, talvez 
apontássemos para a de PowerHouses (“Casas de poder”), ou seja, o grupo que inclui os 
palácios e grandes castelos abertos ao público. Nesta categoria, por exemplo, estão 
colocados todos os palácios e outras residências reais da Suécia e da Holanda. No caso 
português, nesta categoria podemos ver já dois exemplos: o Palácio Nacional da Ajuda 
e o Palácio Nacional da Pena. Contudo estas categorias valem o que valem e poderão 
apenas facilitar as grandes linhas de entendimento patrimonial e museológico das casas-
museu, uma vez que é à partida uma tipologia tão vasta. 
No caso do P.N.S. pensamos que a categoria proposta de “Casas de Poder”, 
inserida dentro de uma tipologia mais vasta denominada por “Casas-museu” ou “Casas 
Históricas”, poderá ser facilmente substituída pela denominação mais tradicional de 
“Palácios” (neste caso “Palácios Reais”) ou, como se encontram hoje musealizados, 
apenas como “Palácios-museu”, sendo assim considerado como uma casa-museu sem 
porém perder a nomenclatura de palácio. 
 
Apoiando-nos na tese de mestrado do Dr. António Ponte443, verificamos que este 
autor indica uma série de propostas de classificação por tipologias das casas-museus e 
casas-históricas, baseadas em bibliografia diversa, propondo no final uma classificação 
própria. 
Elaborando o exercício de tentativa de classificação do Palácio Nacional de 
Sintra segundo estas propostas, concluímos que na maior parte delas o facto é que 
dever-se-á colocá-lo em categorias bem definidas para este tipo de edifícios, ou seja, 
                                                 
442 A problemática do estudo, gestão e conservação das casas-museu tem vindo cada vez mais a chamar a 
atenção, tendo levado mesmo à constituição de um comité internacional do ICOM, o DEMHIST, que se 
dedica somente a esta questão. Este comité é relativamente recente, pois começou a delinear-se em 1997 
em Génova (Itália), foi fundado em 1998, e adquiriu a sua primeira direcção em 1999 em S. Petersburgo 
(Rússia). 
443 António Manuel Torres da Ponte. Licenciado em Ciências Históricas, Mestre em Museologia com a 
tese Casas–museu em Portugal. Teorias e práticas, sendo actualmente doutorando em Museologia. 
Antigo director da Casa-Museu José Régio, em Vila do Conde e actual director do Paço dos Duques de 
Bragança, em Guimarães. PONTE, António Manuel Torres da – Casas–museu em Portugal. Teorias e 
práticas. Dissertação de Mestrado em Museologia. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 
2007. (cópia disponibilizada em http://antonioponte.wordpress.com/ - acedido a 17 de Dezembro de 
2009). 
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Casa de interesse Histórico Local444, Museus-Palácios e Castelos de Soberania445, 
Casas-Museu que combinam categorias anteriores446, Palácios Reais447, Casa de 
Acontecimentos ou Casa de Processos e a museologia da representação histórica448. 
Na própria proposta do autor449, nas categorias apontadas não conseguiremos 
“encaixar” o Palácio Nacional de Sintra, uma vez que os palácios são deixados 
completamente de fora nesta tentativa de categorização, já que segundo ele constituem 
uma tipologia bem definida450. 
 
                                                 
444 Na primeira proposta, S/a, 1934, “Les Maisons Historiques et Leur Utilisation comme Musées”, 
Museion, n.º III-IV, Vol. 27-28, Paris, Office International des Musées, pp. 276 – 286. as tipologias 
indicadas são: Casas de Interesse Biográfico, Casas de Interesse Social e Casas de Interesse Histórico 
Local. Nesta proposta um palácio pode ser colocado dentro da tipologia de Casa de interesse Histórico 
Local. 
445 Na segunda proposta RIVIÈRE, George Henri – La museologia. Curso de museologia / Textos e y 
testimonios. Madrid, Akal Ediciones, 1993. pp 311-312. São indicadas duas tipologias : Casas Históricas 
(nas quais se inserem os Museus-Palácios e Castelos de Soberania, os Palácios, Castelos e Casas 
Privadas, as Casas de Notáveis e de Pessoas Célebres, tais como, de Artistas, de Escritores ou de 
Cientistas) e as Casas Rurais. Nesta proposta podemos colocar um palácio real na categoria de Museus-
Palácios e Castelos de Soberania. 
446 Na terceira proposta BUTCHER-YOUNGHANS, Sherry, 1993, Historic House Museums: a practical 
handbook for their care, preservation and management, Nova Iorque, Oxford University Press. As 
tipologias são: Casas-Museu Documentarias, Casas-Museu Representativas, Casas-Museu Estéticas e 
Casas-Museu que combinam categorias anteriores. Nesta proposta a classificação torna-se um pouco mais 
difícil, mas pensamos poder inserir um palácio como o de Sintra numa categoria de Casas-Museu que 
combinam categorias anteriores. 
447 Numa outra proposta PAVONI, Rosanna e SELVAFOLTA, Ornella, 1997, “La Diversitá delle 
Dimore-Museo: Opportunitá di una Reflessione”, Abitare La Storia - Le Dimore Storiche-Museo – 
Restauro Sicurezza Didattica Comunicazione, Génova, Ministero Per i Beni e le Attivitá Culturali, pp. 32 
– 36. surgem as seguintes tipologias: Palácios Reais, Casas de pessoas eminentes, Casas criadas por 
artistas, Casas dedicadas a um estilo ou época, Casas de coleccionadores, Casas de família, Casas com 
identidade social e cultural específica, Casas onde são conservadas colecções. Nesta proposta a 
classificação torna-se evidente, Palácios Reais. 
448 Numa outra proposta, YOUNG, Linda, Outubro 2006, House Museologie: Houses as Museums in the 
Age of Heritage, Texto apresentado no 6º Encontro Anual do Demhist, Malta, 12 pp, texto não publicado. 
As categorias são: Casas de Heróis e a museologia dos significados intangíveis, Casas de Colecção e a 
museologia de colecções intactas, Casas de Design e a museologia da experiência estética num ambiente 
Histórico, Casas de Acontecimentos ou Casas de Processos e a museologia da representação histórica, 
Museologia das casas de campo inglesas, Casas de Sentimento e a museologia alternativa. Nesta proposta 
podemos considerar o P.N.S. como sendo uma Casa de Acontecimentos ou Casa de Processos e a 
museologia da representação histórica. 
449 PONTE, António Manuel Torres da – Casas–museu em Portugal. Teorias e práticas. Dissertação de 
Mestrado em Museologia. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2007. (cópia 
disponibilizada em http://antonioponte.wordpress.com/ - acedido a 17 de Dezembro de 2009) 
450 Neste ponto citamos António Manuel Torres da Ponte, que na sua tese de mestrado refere o seguinte: “ 
(…) não se abordará a temática dos palácios, uma vez que se entende que em termos de classificação 
estão perfeitamente definidos enquanto tipologia. Contudo, a realidade dos palácios reais, de soberania, 
pode levantar questões quanto ao seu enquadramento nos conceitos de casa histórica e casa-museu. 
Considera-se que, eventualmente, todos os palácios serão casas históricas pela importância que assumem 
na História de um povo, de uma nacionalidade, mas nem todos são considerados casas-museu, uma vez 
que ainda não sofreram a transformação necessária para assumir essa designação.” PONTE, António 
Manuel Torres da – Casas–museu em Portugal. Teorias e práticas. Dissertação de Mestrado em 
Museologia. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2007. (cópia disponibilizada em 
http://antonioponte.wordpress.com/ - acedido a 17 de Dezembro de 2009) Capítulo 1, pp.4-5. 
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Como as casas-museus, casas históricas, palácios e outros monumentos são 
sempre casos muito especiais dentro da museologia, raramente se encontra bibliografia 
acerca de alguns dos aspectos museográficos mais importantes. No caso dos percursos 
expositivos destes tipos de estrutura museológicas podem surgir artigos ou outros textos 
referentes à adaptação de algum espaço a local visitável e/ou musealizado, embora 
teoricamente não surja muita reflexão, talvez também porque os principais casos de 
estruturas de habitação tornadas museus já sofreram essa mudança há algumas décadas 
ou mais. No caso dos principais palácios reais da Europa, verificamos que se tornaram 
musealizados pouco tempo depois das mudanças de regimes nos países em que se 
operou essa transformação451, e mesmo nos casos em que estes edifícios se encontram 
com as suas funções iniciais, ou seja, nos países que permanecem com regimes 
monárquicos, já há várias décadas que permitem visitas que se desenvolvem em 
percursos bem programados e delimitados452. 
 
Quanto ao percurso expositivo do Palácio Nacional de Sintra, observámos que a 
sua evolução foi a consequência das mudanças operadas neste monumento, sendo que a 
evolução do percurso expositivo acompanha a história do P.N.S. ao longo do século XX 
e neste início de século, sendo mesmo o seu mais importante reflexo. 
Verificámos que estes factos (evolução e desenvolvimento) podem ser 
comprovados através de alguns roteiros e guias publicados e através de alguns relatos 
escritos por visitantes. Seleccionando os roteiros que considerámos mais importantes 
para o P.N.S. conseguimos visitar este monumento ao longo das últimas décadas 
comprovando assim algumas histórias e memórias, que começam, e devem continuar, a 
ser exploradas pelo próprio palácio de uma maneira que prova serem mais valias para o 
entendimento actual deste edifício e mostram que uma estrutura museológica como esta 
pode continuar a ser repensada sem prejuízo do encantamento e da fantasia que 
proporciona a quem a visita. 
Os percursos propostos na bibliografia seleccionada proporcionam de facto 
diversas visitas possíveis em diferentes momentos, dando uma ideia muito real da 
evolução do circuito expositivo do P.N.S., possibilitando melhor a sua compreensão e 
                                                 
451 Como exemplo podemos apontar o Château de Versailles, em França, que depois da mudança de 
função se tornou em museu de si próprio e da história de França. 
452 Podemos referir alguns edifícios reais no Reino Unido (ex: Windsor Castle) e em Espanha (ex: 
Palacio Real de Madrid), que apesar de continuarem a ter funções de residência e de locais de protocolo 
político permitem a visita pública a determinadas áreas. 
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conferindo a oportunidade de entendimento e de procedimento a uma possível análise e 
eventual crítica acerca do percurso actual. 
 
Considerando as enormes possibilidades de investigação relacionadas com os 
diversos momentos históricos do Palácio Nacional de Sintra, esperamos contudo ter no 
presente contribuído para uma melhor percepção da sua história e do seu papel social e 
cultural. Ficam no entanto sem desenvolvimento algumas considerações que 
entendemos serem merecedoras de referência: as memórias das visitas guiadas 
efectuadas pelos guardas do palácio (quer as recordadas por eles mesmos quer as 
lembradas por todos aqueles que assistiram a algumas delas enquanto visitantes); as 
mudanças de objectos expostos e nos arranjos cenográficos (através do estudo de 
fotografias e outras representações das salas integrantes do circuito de visita); entre 
muitas outras. 
 
Como finalização tentámos também apontar algumas ideias pessoais acerca da 
direcção que nos parece ser a indicada para o Palácio Nacional de Sintra nas próximas 
décadas, de modo a continuar a desenvolver as suas capacidades de cumprimento das 
diversas funções museológicas. Como referimos, todas as propostas efectuadas poderão 
ser apenas encaradas num plano teórico (e sempre de um ponto de vista externo ao 
próprio funcionamento da instituição), mas quanto a nós referem-se a um ponto 
essencial para este tipo de instituição: a permanente reflexão e questionamento sobre o 
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Documentação referente a diversas obras de conservação no Palácio Nacional de Sintra. 
1930 - 1931. 
Documentos retirados do Arquivo da antiga Direcção-Geral dos Edifícios e 








Conjunto de pareceres relativos a obras de conservação e remodelação de alguns dos 
espaços do Palácio Nacional de Sintra. Conselho de Arte e Arqueologia. 
Documentos retirados do Arquivo da antiga Direcção-Geral dos Edifícios e 









Conjunto de pareceres relativos a obras de conservação e remodelação de alguns dos 
espaços do Palácio Nacional de Sintra. Conselho de Arte e Arqueologia. 
Documentos retirados do Arquivo da antiga Direcção-Geral dos Edifícios e 
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ENTRADA DE OBJECTOS NO PALÁCIO NACIONAL DE SINTRA - 1910-19321 
 
DATA ASSUNTO CITAÇÕES 
21-Ago-1912 Informação sobre os panos 
de Arrás existentes no 
Palácio e sobre o facto dos 
visitantes mexerem nos 
panos expostos. 
"Informando o officio dirigido a V. Ex.ª pelo 
Exmo. Snr. Custodio José Vieira, ácerca dos 
pannos d´Arrás vindos de Lisboa para este 
Palacio, cumpre-me participar que 
effectivamente foram para aqui trazidos dez 
d´esses pannos pelo Exmo. Snr. Dr. 
Joaquim Martins Teixeira de Carvalho, tendo 
quatro d´elles sido collocados por este 
mesmo senhor e existindo os restantes em 
arrecadação não enrolados mas apenas 
dobrados ao meio. - Quanto ao Gobelim a 
que o mesmo officio se refere, não existe 
n´este Palacio, não podendo portanto estar 
apanhado á semelhança do reposteiro, 
como aliás nenhum outro panno o está. 
Relativamente ao facto de a maior parte dos 
vistantes mexerem nos pannos expostos, 
não fazendo caso das advertencias do 
pessoal d´este Palacio, é isso verdade, mas 
outra couza não é de esperar da falta de 
educação de grande parte d´esses 
visitantes. Não sei se os pannos em questão 
estariam collocados em qualquer outro 
Palacio, mas a sei assim permitta-me V. Ex.ª 
a ousadia de lembrar que melhor será 
mandar recolher os mesmos pannos aos 
seus primitivos logares a correr o risco de se 
deteriorarem aqui, onde a humidade é 
excessiva. Aproveito a occasião para dizer a 
V. Ex.ª que um dos pannos d´Arrás 
pertencentes a este Palacio e como tal 
arrolado judicialmente, foi levado para 
Mafra, pelo Exmo. Snr. Dr. Teixeira de 
Carvalho, passando-me d´elle o competente 
recibo." 
22-Out-1912 Pedido de relação de bens 
pertencentes ao Palácio de 
Sintra e que se encontrem 
no Palácio das 
Necessidades. 
"Sendo urgente proceder ao despejo do 
primeiro andar do Palacio das 
Necessidades, queira organisar uma relação 
de todos os moveis e objectos que 
pertencendo a esse palacio a seu cargo 
estejam actualmente no Palácio das 
Necessidades." 
11-Ago-1915 Entrega de mobília ao 
Palácio de Sintra 
proveniente do Chalet da 
Condessa. 
"Para seu conhecimento e devidos efeitos 
lhe comunico que, foi nomeado 
conjuntamente com o Administrador do 
Palácio Nacional da Pêna Augusto Barreto e 
o 3º Oficial Paulo Henrique Rolim para no 
                                                 
1 Documentação disponível no Palácio Nacional de Sintra, Correspondência Ofícios P. N. S. 
dia 18 do corrente pelas 13 horas 
compareceram no "Chalet da Condessa" 
para se entenderem com os Snrs.Tomaz 
Eugenio Evaristo da Silva, regente florestal 
principal e Carlos Eugenio Oliveira Ferreira 
de Carvalho regente florestal de 1ª classe, 
afim de se realizar a entrega da mobilia 
existente no referido "chalet da Condessa". 
Os móveis pertencentes a êsse Palácio 
ficarão sob a sua guarda, dos que 
pertencerem à Pêna tomará conta o 
respectivo Administrador, e os restantes 
serão entregues ao 3º Oficial Paulo 






Saída de objectos do Palácio Nacional de Sintra - 1910-1932. Documentação disponível 
no Palácio Nacional de Sintra, Correspondência Ofícios P. N. S. 
 
 
SAÍDA DE OBJECTOS DO PALÁCIO NACIONAL DE SINTRA – 1910-19321 
 
DATA ASSUNTO CITAÇÕES 
04-Mai-1912 Ordem do Ministro das 
Finanças para entregar os 
instrumentos musicais ao 
Sr. Michel Angelo 
Lambertini. 
"Por ordem de S. Exa. o Snr Ministro das 
Finanças, fica V. Exa, autorizado a entregar 
ao Snr. Miguel Angelo Lambertini os 
instrumentos musicaes e seus accesorios 
por ventura existentes n'esse palacio, 
cobrando recibo com a declaração de que a 
cedencia d'esses objectos é feita com o 
caracter de deposito e sob o termo de 
responsabilidade." 
17-Jul-1912 Proibição da entrega de 
objectos do Palácio sem 
ordem superior. 
"Por ordem superior comunica-se que fica 
prohibida a entrega de quaesquer objectos 
do Palacio a seu cargo, ficando responsável 
disciplinar a pecuniariamente por quanto de 
lá possa sahir sem auctorisação superior." 
04-Nov-1912 Entrega de mobiliário para a 
G.N.R. 
"Comunico-lhe para os devidos effeitos que 
S. Exª. o Ministro das Finanças por 
despacho de 2 do corrente auctorisou a 
entrega do mobiliario pedido pela Camara 
Municipal de Cintra para a installação dum 
posto da Guarda Republicana." 
18-Jun-1913 Cedência de peças de 
mobiliário do Palácio de 
Sintra para o Palácio S. 
Lourenço, residência do 
Governador Civil do 
Funchal. 
 
A mobília foi escolhida pelo 
Exmo. Sr. Sá Cardoso, em 1 
de Junho de 1913 (Mobília 
Império + Mobília Diversa). 
"Comunica-se que S. Exª. o Sr. Ministro das 
Finanças autorizou por despacho de 16 do 
corrente a cedencia da mobilia desse 
Palacio constante da relação junta com 
excepção dos dois consolos, que estão 
guarnecendo esse Palacio, para mobilar o 
Palacio de S. Lourenço residencia do 
Governador Civil do Funchal, devendo fazer-
se a entrega mediante inventario e não 
correndo por conta do Estado nenhuma 
despeza de reparação ou transporte." 
10-Jul-1913 Apresentação do inventário 
relativo ao envio de mobília 
do Palácio para o palácio do 
Governador do Funchal. 
"Cumpre-me a honra de junto apresentar a 
V. Ex.ª um inventario da mobilia que, em 
virtude do despacho de S. Ex.ª o Snr. 
Ministro das Finanças, de 16 do passado, foi 
cedida para mobilar o palacio de S. 
Lourenço, residencia do governador civil do 
Funchal e que em harmonia com o officio de 
V. Ex.ª, com data de hontem, foi hoje 
entregue ao snr. Francisco Alves, portador 
do mesmo officio, afim de este a fazer 
transportar ao seu destino." 
25-Nov-1913 Pedido de mobiliário para a 
Câmara M. de Sintra (lista 
breve do que havia no 
Palácio) 
"Ordenando-me V. Ex.ª em seu officio 
nº1156 Livro 24, com data de 21 do 
corrente, que informe o officio do presidente 
da comissão administrativa do municipio de 
Cintra, que junto devolvo, cumpre-me 
                                                 
1 Documentação disponível no Palácio Nacional de Sintra, Correspondência Ofícios P. N. S. 
participar que, da mobilia pedida no dito 
officio, apenas há n´este Palacio, a seguinte: 
Duas secretarias, uma meza, tres cadeiras 
de braços, dois sofás grandes, quatro 
fauteuils, vinte e sete cadeiras diversas e um 
canapé. Outrosim e em resposta á pergunta 
feita por V. Ex.ª, tenho a participar que, em 
20 d´Abril de 1911 e por ordem do V. Ex.ª 
Snr. Dr. Joaquim Martins Teixeira de 
Carvalho, então superintendente na 
administração dos Palacios, foi entregue, ao 
snr. Francisco Roiz Ferreira Jor, n´essa data 
vice-presidente da já referida comissão 
administrativa, o mobiliario seguinte: Uma 
othomana, vinte e trez cadeiras, uma 
alcatifa, uma passadeira encarnada, um 
tinteiro e a seguinte mobilia de pitele-pine: 
duas secretarias, um contador, uma meza 
quadrada e oito cadeiras sendo duas de 
braços." 
27-Ago-1916 Requisição de mobiliário 
para a Cidadela de Cascais. 
"Fica auctorizado a satisfazer as requisições 
de mobiliario existente nêsse Palácio e com 
destino à Cidadela de Cascais, que lhe 
sejam feitos pelo Sr. Paulo Henrique Rolim, 
3º Oficial desta Direcção Geral." 
22-Out-1918 Pedido de alguma mobília 
para o Palácio da Pena. 
"Tendo sido pedida a essa Administração 
alguma mobília para servir no Palácio da 
Pena por ocasião da estada ali de S. Exª o 
Sr. Presidente da República, por ser muito 
necessária, pode, no caso de a essa 
Administração, não fazer falta, ficar no dito 
Palácio da Pena dando baixa no inventário 
do Palácio de Cintra." 
23-Dez-1918 Pedido de vários objectos 
para a Misericórdia de Sintra 
para servirem nos hospitais 
de isolamento instalados por 
causa da epidemia. 
 
Este ofício (papel com bordo 
a preto, símbolo de luto) faz 
referência a uma epidemia 
que parece prevalecer em 
1918 (possivelmente a 
Pneumónica). 
 
"Comunico-lhe que, por despacho de S. Exª 
o Secretário de Estado das Finanças, de 16 
do corrente, foi autorizada a cedência, sem 
restrições, duns objectos existentes nesse 
Palácio e pedidos pelo Provedor da 
Misericórdia dessa Vila para servirem nos 
hospitais de isolamento instalados por causa 
da epidemia, sendo tais objectos os 
seguintes:- dez cabides de ferro, sete 
lavatórios de ferro, doze camas de ferro, dez 
colchões, três enxergões, doze almofadas, 
dez mesas de casquinha com gaveta, uma 
dita redonda, quatro bancos sendo um com 
costas, dois armários da antiga farmácia, 
setenta cobertores de algodão." 
22-Set-1923 Cedência de mobiliário para 
o Palácio Nacional de 
Belém. 
"Por determinação superior, queira entregar 
ao portador enviado pela Secretaria da 
Presidencia da Republica, o qual na proxima 
segunda-feira, 24, das 10 horas em diante aí 
se apresentará com um camião, os 
seguintes objectos desse Palácio que saem 
com destino ao Palácio Nacional de Belem e 
seu anexo: biombo de coiro que está no 
corredor dos aposentos que foram de D. 
Maria Pia (Nº 339 do inventário); secretária 
de pau santo (Nº150); toilette - mesa que 
está na casa de banho da mesma Senhora 
(Nº 362); cadeira que está na sala das 
pêgas (Nº 181); mesinha que está no 
escritório que foi de D. Maria Pia (Nº 452); 
mesa que está no quarto de toilette da 
mesma Senhora (Nº 415). 
 
30-Jul-1924 Cedência de mobiliário do 
Palácio Nacional de Sintra 
para guarnecer os chalés da 
Condessa e do Mouro, no 




"Por despacho de S. Exª. o Ministro, de 
hoje, 30, é autorisado o empréstimo dos 
objectos guardados nas diferentes 
arrecadações dêsse Palácio, e cujos 
números de verba abaixo se indicam, à 
Secretaria da Presidência da República 
com o fim de guarnecer os chalés da 
Condessa e do Mouro, no Parque Nacional 
de Sintra, que temporariamente vão servir 
de residência de repouso de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da 
República. A entrega de tais objectos 
efectuar-se-á imediatamente a quem a 
citada Secretaria encarregar da sua 
recepção. São os seguintes os nºs da 
verba do inventário dêsse Palácio:  
623, 992, 741, 551, 625, 1109, 575, 706, 
787, 1072, 828, 624, 509, 994, 829, 993, 
588, 632, 469, 608, 618, 911, 633, 633(5), 
703, 906, 911(6), 998(4), 604, 629, 790, 
363, 1218, 1219, 376, 23, 1256, 187, 
171(4), 1256(2), 1271, 791, 989, 710, 781, 
978, 590, 369, 985, 984, 838, 111, 1227, 
154, 1692, 1263, 1264, 1002, 220, 207, 
211, 214, 933, 1755, 1758, 908, 1171, 927, 
115, 113, 45, 148, 66, 1276, 692, 1213, 
1210, 1006(4), 1270(2), 1734(2), 483, 517, 
534, 549, 719, 839, 986, 996, 1086(2), 
1056(3), 1099, 1144(2), do que deve ter 
nota visto ter assistido à escolha." 
 
04-Fev-1925 Entrega dos bens móveis 
que se encontravam no 
Palácio Nacional de Sintra à 
Srª Duquesa do Porto. 
 
A seguir a este ofício surge 
uma folha - datada de 5 de 
Fevereiro de 1923(?) - que 
nos dá os Nºs de verba do 
arrolamento judicial do 
Palácio Nacional de Sintra e 
que nos faz a descrição dos 
objectos inventariados 
pertencentes à Duquesa do 
Porto: 609 ("Uma secretária 
armada em cavalete com 
embutidos, encimada por 
duas pequenas galerias com 
um relógio ao centro, tampo 
móvel assente em pés 
articulados, de metal 
amarelo); 613 ("Uma mísula 
de madeira com três 
"Havendo a Snrª. Duqueza do Porto pago a 
contribuição de registo da herança de seu 
marido, foi por Sua Exª. o Snr. Ministro 
autorizada à entrada dos seus bens moveis, 
separados já, entre os quaes se encontram 
os inventariados existentes nesse Palacio 
Nacional, com os Nºs 609,613,614,615,632 
e 643 que pela mesma senhora podem ser 
retirados passando dos referidos lotes e 
respectivo recibo. Para os devidos efeitos se 
faz esta comunicação a V.Exª., afim de dar 
imediato andamento às ordens superiores." 
pingentes, prateleira e um 
azulejo"); 614 ("Um quadro 
chinês, de pau santo com 
embutidos de marfim, 
madrepérola e madeira"); 
615 ("Um prato de charão 
representando um busto de 
homem, ratos, uma 
campainha e diversas 
flores"); 632 ("Uma cómoda 
de madeira polida com 
filetes de espinheiro, tampo 
de mármore branco") e 643 
("Uma moldura de pitch-pine 
com um quadro de azulejo, 
coroa ducal e D.P."). Escrito 
à mão surge a seguinte 
informação: "o nº 632 está 
no Chalet da Condessa no 
Parque da Pena. Foi-lhe 
entregue mais tarde. 
 
16-Jul-1928 Entrega no Palácio de 
Cascais, para uso do 
Presidente da República, 
bens pertencentes ao Barão 
de Inhaca. 
"Participo-lhe, para os devidos efeitos, que 
Sua Exª. O Ministro autorizou, por despacho 
de 14 do mês corrente, que fôssem 
entregues ao Exmº. Sr. Secretário Geral da 
Presidência da República para serviço de 
Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República durante a sua estada em Cascais 
(Palácio Nacional) os objectos que, tendo 
pertencido ao falecido barão de Inhaca, aí 
estão arrecadados e teem os seguintes 
números de arrolamento desta Repartição e 
do judicial: - 129 (compoteiras - 375 e 376 
judicial); 130 (cálices para champagne - 378 
e 210); 131 (idem - 213); 132 (cálices de 
vinho fino - 380 e 207); 133 (idem - 379 e 
209); 134 (cálices - 211); 135 (cálices - 200); 
136 (taças - 202); 137 (cálices - 205); 138 
(cálices - 204); 139 (cálices - 203 e 374); 
140 (cálices - 214); 141 (212,368 e 381); 
142 (copos de água - 198); 143 (copos - 
215); 144 (367); 171 (estojo-faqueiro - 
428,399 e 400); 184 (bacias de cama - 309 e 
310); 7 (peças dum serviço de metal 
prateado - 386 a 392,411,412,421,422 e 
423); 8 (idem - 415,418,419 e 420); 9 (idem - 
395,396 e 397); 10 (idem - 417); 11 (idem - 
403 e 405); 12 (idem - 394); 13 (idem - 
406,407 e 408); 14 (idem - 413 e 414); 15 
(410); 16 (idem - 416); 17 (idem - 393); 18 
(idem- 425); 20 (jarro - 409); 21 (salvas - 
401, 402 e 404); 22 (salvas - 401,402 e 
404); 22 (um taboleiro de metal - 426). Sirva-
se, pois, preparar estes objectos com a 
maior urgência a-fim-de seguirem depois de 
amanhã, 18, para Cascais em transporte 
fornecido pela Secretaria Geral da 
Presidência da república. Lavrará auto de 
entrega enviando um exemplar a esta 
Repartição." 
05-Abr-1930 Saída de vários objectos do 
Palácio Nacional de Sintra 
para os Palácios de Belém e 
da Ajuda. 
"À Administração do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica, para os devidos efeitos, 
que S. Exª o Ministro, por despacho de 31 
de Março último, autorizou a saída, dêsse 
Palácio para o de Belém, dos seguintes 
objectos: - um bufete (o do meio da sala dos 
cisnes) e um armário holandês (da mesma 
sala); seis placas, de parede, de metal e 
com aplicações de cristal (da casa de 
jantar). Um dos exemplares do auto a lavrar 
será enviado a esta Repartição para juntar-
se ao processo. A-fim-de aproveitar o 
mesmo transporte, e na mesma direcção, 
serão enviados com destino ao Palácio 
Nacional da Ajuda o lustre guarnecido de 
aplicações de cristal, e que é um dos dois do 
falecido barão de Inhaca, aí arrecadados, e 
trezentos metros de passadeira vermelha (a 
dois panos), em bom estado, se houver 
nesta quantidade, de cuja entrega ao Chefe 
da Secção dos Palácios Nacionais e 
clauviculário do Palácio a que êstes últimos 
bens se destinam, se lavrará auto nas 
mesmas condições do outro." 
26-Abr-1930 Transferência de uma 
tapeçaria que se encontrava 
exposta na entrada do 
Palácio Nacional de Sintra 
para a Sala de Jantar do 
Palácio de Belém. 
"Esta Repartição comunica para os devidos 
efeitos à Administração do Palácio Nacional 
de Sintra que, por despacho ministerial de 
22 do corrente mês, foi autorizada a 
transferência, para o Palácio Nacional de 
Belém, de uma das duas tapeçarias que aí 
estão expostas na parede do lado direito da 
entrada interior dêsse Palácio, ao cabo da 
escada de caracol que da portaria dá acesso 
à referida entrada. A entrega dessa 
tapeçaria, que se destina a guarnecer a sala 
de jantar do Palácio Nacional de Belém, 
deve ser incluída no auto a lavrar, relativo à 
entrega dos de-mais objectos." 
10-Set-1932 Transferência de móveis 
para o Ministério das 
Finanças, Palácio Nacional 
da Ajuda, Palácio Nacional 
de Queluz, Palácio Nacional 
de Cascais, Palácio 
Nacional de Belém, Museu 
da Artilharia, Escola 
Industrial das Caldas da 
Rainha e Panteão de São 
Vicente de Fora. 
"Esta Repartição comunica à Administração 
do Palácio Nacional de Sintra que, por 
despacho de S. Exª. o Sub-Secretário de 
Estado das Finanças, de 9 do corrente mês, 
foi autorizada a transferência, para êste 
Ministério, a-fim-de mobilar o novo gabinete 
de S.Exª., dos seguintes objectos: - uma 
secretária-ministro (verba Nº. 240); - uma 
cadeira de secretária (verba Nº. 241); - um 
velador ou peanha (verba Nº. 75); - um sofá, 
duas poltronas e seis cadeiras (verba Nº. 
600) e dois 'fauteuils' e seis cadeiras (verba 
Nº. 616). Outrossim foi autorizada, pelo 
mesmo despacho, a transferência para o 
Palácio Nacional da Ajuda dos objectos 
cujos números de verba são: 1197, 269, 
838, 85, 596, 26, 80, 169, 275, 763, 557, 
565, 662, 669, 853, 1220, 1259, 703, 737, 
905, 519, 520, 1282, 1312, 1509, 1517, 
1536, 1540, 1550, 1552, 50, 123, 129, 24, 
74, 1595, 1594, 1583, 1593, 1601, 1586, 
1580, 1598, 1589, 1596, 986; - para o 
Palácio Nacional de Queluz, dos cujos 
números são: 290, 298, 269, 112, 154, 162, 
1051, 1223, 1252, 964, 1066, 310, 297, 
19,37, 1284, 1311, 1335; - para o Palácio 
Nacional de Cascais, ds cujos números são: 
17, 18, 19, 42, 67, 68, 81, 100, 1235, 70, 
1240, 1250, 617, 41, 348-A, 99, 784, 1224, 
1243, 1278, 1283, 1407, 1526, 1546, 1555, 
1556; - para o Palácio Nacional de Belém, 
ou talvez para o de Cascais, do cujo número 
é 1272; - para o Museu de Artelharia, dos 
cujos números são: 61, 62, 342, 24, 73, 
1266, 1267-74; - para a Escola Industrial das 
Caldas da Raínha, do cujo número é 1559; - 
para o Panteão de S. Vicente de Fóra, do 
cujo número é 1260, Quanto aos objectos 
cuja venda foi alvitrada, visto que para nada 
servem, em vista do seu mau estado de 
conservação, e estão pejando várias casas, 
determinou S. Exª. o Sub-Secretário de 
Estado das Finanças, pelo seu citado 
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4 de Novembro de 1912 Entrega de mobiliário para a G.N.R. "Comunico-lhe para os devidos effeitos 
que S. Exª. o Ministro das Finanças por 
despacho de 2 do corrente auctorisou a 
entrega do mobiliario pedido pela Camara 
Municipal de Cintra para a installação 
dum posto da Guarda Republicana." 
27 de Novembro de 1912 O anexo das Cocheiras é cedido para a 
instalação da G.N.R. 
"Para os devidos effeitos communico-lhe 
que S. Exª. o Ministro das Finanças cede 
provisoriamente à Camara Municipal de 
Cintra o anexo das cocheiras, pedido para 






                                                 












27 de Abril de 1912 Pedido para requisitar 
guarda visto que o antigo 
destacamento saiu do Paço 
"Tendo retirado hoje para Lisboa o destacamento 
d´infantaria nº2 que fornecia guarda para este 
palacio, sem ter sido rendido, e não podendo com 
o diminuto pessoal de que disponho, olhar pela 
guarda e segurança dos valôres aqui contidos, 
tomo a liberdade de sollicitar de V. Ex.ª a especial 
fineza de requesitar ao Ministerio da Guerra, um 
novo destacamento que forneça a referida 
guarda, pois de contrario, impossivel é arcar com 
tamanha responsabilidade." 
5 de Agosto de 1912 Participação de porta 
arrombada e a falta de 
segurança provocada pela 
destruição dos anexos; 
pedido para reforçar a 
segurança do Palácio. 
"Cumpre-me participar a V. Ex.ª que na 
madrugada de 6ª feira ultima appareceu 
arrombada a porta que do "Corredor dos cabides" 
abre para a entrada principal d´este palacio, sem 
que, até agora, apesar de todas as diligencias 
empregadas, se saiba qual o auctor do 
arrombamento nem o fim a que visava. - Este 
arrombamento vem confirmar mais uma vez a 
razão do meu pedido para ser collocado um 
tapume bem alto em volta dos predios que estão 
demolindo e pela parte exterior, pois que estando 
já as paredes muito em baixo e tendo além d´isso 
encostados a ellas grandes montes d´entulho, 
qualquer póde subir por estes montes ou mesmo 
por meio d´uma pequena escada, saltando para o 
pateo e d´aqui para o digo entrando para o 
palacio visto que nem mesmo o arranjo 
d´algumas portas exteriores, há tanto tempo 
pedido, foi ainda feito. Em vista d´isto ouso 
lembrar a necessidade de se fazer vêr estes 
inconvenientes ao Ministerio do Fomento e bem 
assim a conveniencia que haveria em concluir as 
obras em diversos pontos do palacio antes de 
principar outras pois que a continuar este estado 
de couzas, dentro em pouco o palacio estará todo 
em obras principiadas e sem esperanças de se 
verem concluidas, não se podendo proceder a 
limpeza alguma, nem sendo facil aos 
encarregados vigiar tantas dezenas d´operarios 




                                                 
1 Documentação disponível no Palácio Nacional de Sintra, Correspondência Ofícios P. N. S. 
Anexo 15 
 
Requisições de diversas pequenas obras, datadas de 1912 e assinadas pelo 
Administrador Jorge da Cruz Reis, in, I.A.N.T.T., Arquivo Histórico Ministério da 
Fazenda e Finanças, Palácio Nacional de Sintra, nº19, XIII, cx. 7949. apud, 
documentação fornecida pelo Palácio Nacional de Sintra.  
 
I.A.N.T.T., Arquivo Histórico Ministério da Fazenda e Finanças, Palácio Nacional de 
Sintra, nº19, XIII, cx. 7949 
 
Requisitar á 1ª secção d´Obras Publicas do Districto de Lisboa, para o Palacio de Cintra as obras 
seguintes: 
 
1ª- Ligar por meio de um cano de chumbo os tanques dos Kágados e do Leão, aproveitando para 
isso os canos que se tem tirado dos prédios demolidos. 
2ª- Collocar no picadeiro um dos portões das garages demolidas. 
3ª- Concertar e collocar ferragens no portão da rampa, isto antes de acabar as demolições afim 
de ficar vedada essa parte do palácio. 
4ª- Concertar a porta d´entrada para os jardins e o postigo do saguão da Sala das Pegas, antes de 
acabar as mesmas demolições e pelo o mesmo motivo.5ª - 
5ª- Concertar os telhados da Ala Nova das Damas e dos aposentos do Vedor e das Damas, na 
parte que deita para o jardim. 
 
Palácio Nacional de Cintra em 19 de Julho de 1912. 
 
O Administrador Jorge da Cruz Reis 
 
 
I.A.N.T.T., Arquivo Histórico Ministério da Fazenda e Finanças, Palácio Nacional de 
Sintra, nº19, XIII, cx. 7949. 
 
Palácio Nacional de Cintra 
 
Obras a requisitar á 1ª secção d´Obras Publicas do Districto de Lisboa. 
 
1ª- Limpar o resto das cantarias do fogão da Sala dos Cysnes e da porta que d´esta sala abre para 
o terraço de Dom Sebastião. Collocar um prego grande que falta na mesma porta e substituir os 
pregos das chapa-testas das fechaduras por parafusos com porcas ficando estas pela parte 
interior. 
2ª- Construir um alpendre na passagem da Sala dos Cysnes para a das Pegas. 
3ª- Pintar a porta do Thesouro e concertar a grade da janella. 
4ª- Collocar uma grade exterior na primeira janella da escada circular que dá acesso á Sala dos 
Archeiros. 
5ª- Concertar a grade da janella da casa que actualmente, serve de refeitório do pessoal das 
obras publicas. 
6ª- Acabar de concertar os arcos da entrada principal, e concertar a escada de cantaria da mesma 
entrada. 
7ª- Concertar novamente os canos d´agua da serra pois constantemente se encontram ou 
entupidos ou arrombados e desviar o mesmo cano da regueira no ponto em que junto á Tapada 
dos Bichos elle passa sob uma ponte. 
Palácio Nacional de Cintra em 22 de Outubro de 1912. 
 




Documentação referente à entrega de uma tapeçaria ao Director do Museu Nacional de 
Arte Antiga, Dr. José de Figueiredo, pelo Conservador do Palácio Nacional de Sintra 
Jorge da Cruz Reis. in, I.A.N.T.T., Arquivo Histórico Ministério da Fazenda e 
Finanças, Palácio Nacional de Sintra, nº19, XIII, cx. 7949. apud, documentação 
fornecida pelo Palácio Nacional de Sintra. 
 
 
I.A.N.T.T., Arquivo Histórico Ministério da Fazenda e Finanças, Palácio Nacional de 
Sintra, nº19, XIII, cx. 7949  
 
Em 15 de Agosto de 1934. 
 
Ao Exm.º Snr. Secretario Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
 
 Segundo informa o Museu Nacional de Arte Antiga, está pronta a ser entregue a esse 
Ministério a tapeçaria a que se refere o ofício desta Direcção Geral de 23 de Maio findo, 
devendo a mesma ser segura em 70.000$00. 
 Importam as despesas feitas pelo referido Museu em 382$00, que deverão ser satisfeitas 
por esse Ministério conforme a parte final do citado ofício. 
 Rogo, por isso, a V. Ex.ª se digne informar quando retira a tapeçaria. 
 
A bem da Nação. 
 
O DIRECTOR GERAL, 
 




MUSEU NACIONAL  
DE ARTE ANTIGA 
 
Exmo. Senhor Director Geral da Fazenda Pública  
Repartição do Património Nacional 
 
 
 Na conformidade do despacho de Sua Excelência o Senhor Ministro das Finanças, 
comunico por V. Ex.ª no seu oficio de 23 de Maio do corrente ano, (Processo N.º2.232, Livro 
Nº.35), referente á tapeçaria de Aubusson, do Palácio Nacional de Sintra (Vila) cedida por 
empréstimo á Embaixada de Portugal, em Londres, tenho a honra de mandar a V. Ex.ª uma 
prova da fotografia da referida tapeçaria, bem como o duplicado do auto da sua entrega, feita ao 
Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
 Nesta data, mandei ao Ministério dos Negócios Estrangeiros outra cópia do referido 
auto acompanhada de uma prova fotográfica, egual á que remoto a V. Ex.ª, ficando neste museu, 
devidamente arquivado, o respectivo cliché, com toda a documentação do assunto. 
 
A Bem da Nação 
 
Lisboa, Secretaria do Museu Nacional de Arte Antiga, em 28 de Agosto de 1934. 
 





Exmº. Senhor Luís Teixeira de Sampaio 
Digmº. Secretario Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
 
Com os meus cumprimentos, mando a Vª. Exª um exemplar do auto de entrega a esse 
ministério da tapeçaria proveniente do Palácio da Vila de Sintra, cedida pelo Ministério das 
Finanças com destino á Embaixada de Portugal em Londres. Vai também uma prova da 
fotografia feita para o respectivo inventário. 
A tapeçaria, que esta Direcção fez trazer de Sintra, está já aqui ha dias, mas só agora 
póde entregar-se por ter sido necessário limpar-se, descoser e tornar a coser-se o forro, para o 
ajustar melhor, e substituir-lhe a tira de suporte, bem como, para sua maior segurança, proceder 
á operação que os franceses chamam carreautáge, ou seja ligar bem o forro á tapeçaria, de forma 
a distribuir a carga do peso desta, com o auxilio daquela. E além disto teve também que mandar 
fazer-se, para a remessa da tapeçaria, duas caixas, uma de madeira e outra de folha de flandres, 
esta para ser soldada. 
Como o museu não possue disponibilidade de orlas, não é possível suprir devidamente 
as que faltam á tapeçaria na sua parte superior e inferior, retirando a horrível fita com que em 
tempos, pouco criteriosamente, alguem tentou preencher essa falta. Fácil será porem á 
Embaixada de Portugal em Londres, adquirir essas orlas em Paris, na manufactura dos 
Gobelins. Basta indicar para lá a côr e a largura. A sua aplicação melhorará muito o aspecto da 
tapeçaria. 
A isso deve porém limitar-se por agora a beneficiação da tapeçaria. De futuro poderá 
ela ser lavada, mas essa operação deverá ser feita no “Mobilier National de Paris”, ouvida esta 
Direcção.  
A suspensão da tapeçaria deverá fazer-se pela tira, fixando com pregos, á parede. 
 
A bem da Nação 
 
Lisboa, Secretaria do Museu Nacional de Arte Antiga, em 20 de Julho de 1934 
 
O Director do Museu: 




MUSEU NACIONAL  
DE ARTE ANTIGA 
 
Exmo. Senhor Director Geral da Fazenda Pública  
 
Em resposta ao oficio de V.ª Ex.ª de 9 do corrente (Processo nª. 2.232 – Lº. 35) aqui 
entrado hoje, mando á V.ª Ex.ª copia do"oficio e modelo de auto de entrega que, sobre o 
assunto, mandei, em 20 de Junho, ultimo, ao Ministério dos Negócios Estrangeiros, oficio ao 
qual não recebi resposta até agora. Apenas num ofício, relativo a outro assunto, da Direcção 
Geral dos Serviços Administrativos daquele ministério, com data de 31 do mesmo mez, me foi 
dito “a titulo de exclarecidamento" que "a questão relativa ás tapeçarias (aliás só uma) se achava 
dependente dos serviços do protocolo daquele ministério, em cuja repartição dera entrada o meu 
oficio sobre o assunto”. 
Acrescentarei que a tapeçaria deve ser segura em 70.000$00 escudos, e que, para as 
diversas despesas a fazer com o seu transporte, ligeiro consêrto e fotografia, adeantei a soma de 
382$00 escudos, cuja nota documentada, para reembolso, mandarei a essa direcção ou áquele 
ministério ( confórme a indicação de V.ª Ex.ª. 
 
A bem da Nação 
 
Lisboa, Secretaria do Museu Nacional de Arte Antiga, em 11 de Agosto de 1934. 
 
O Directôr do Museu: 
José de Figueiredo 
 
 
Auto de entrega 
 
Aos trinta e um dias do mês de Maio do ano de mil novecentos e trinta e quatro pelas quinze 
horas, compareceu n´este Palácio Nacional de Sintra, onde eu, Jorge da Cruz Reis, conservador 
do mesmo palácio, me encontrava, o Excelentíssimo Senhor Doutor José de Figueiredo, 
Director do Muzeu Nacional de Arte Antiga, ao qual, na virtude do despacho de dezasete do 
corrente mês, de Sua Excelência O Ministro das Finanças, fiz entrega de uma tapeçaria do fim 
do século dezoito, representando um pôrto de mar, segundo uma pintura de Vernet, medindo 
quatro metros e noventa centímetros por dois metros e cinquenta e sete centímetros, a qual se 
acha arrolada judicialmente n´este palácio, sob o numero oitenta e nove e é cedida por 
empréstimo para servir de elemento de decoração de um dos salões da Embaixada de Portugal 
em Londres. 
Para constar se lavrou este auto de entrega que, depois de lido e achado conforme, vai por 
ambos ser assinado. 
Palácio Nacional de Sintra, em 31 de Maio de 1934 
O Director do Muzeu Nacional de Arte Antiga 
 José de Figueiredo 
O Conservador do Palácio Nacional de Sintra 
Jorge da Cruz Reis 
   
 
MUSEU NACIONAL 
DE ARTE ANTIGA 
LISBOA 
 
AUTO DE ENTREGA 
 
Aos dezasete dias do mez do Agosto do ano ao mil novecentos e trinta e quatro, pelas 
dezasete horas, compareceu neste Museu Nacional de Arte Antiga, de Lisboa, o Excelentíssimo 
Senhor Luís Barreto da Cruz, como Delegado do Ministério dos Negócios Estrangeiros, ao qual 
se fez entrega de uma tapeçaria francesa,  trabalho das oficinas da Aubusson, do fim do século 
XVIII, que mede quatro metros e noventa e cinco centímetros, por dois metros e sessenta 
centímetros, e representa um porto de mar, segundo pintura de Vernet. 
Não são da primitiva, nem a orla superior, nem a inferior, tendo sido ambas substituídas 
por um galão esverdeado, cosido ao filete que ainda subsiste daquelas. As orlas laterais, as 
únicas que ainda se conservam, estão um pouco deterioradas, tendo em parte desaparecido o fio 
que as cobria por completo. 
Esta tapeçaria, que está arrolada judicialmente no Palácio Nacional de Sintra (Vila), sob 
o numero oitenta e nove, faz ali parte de uma série de três, e é cedida, por empréstimo, para 
servir de elemento de decoração de um dos salões da Embaixada de Portugal em Londres, 
conforme consta do auto de entrega a este Museu datado de trinta e um de Maio de mil 
novecentos e trinta e quatro e assinado pelo Director do Museu Nacional de Arte Antiga e pelo 
Conservador do mencionado Palácio Nacional. 
Para constar se lavrou este auto de entrega ao Ministério dos Negócios Estrangeiros que, 
depois de lido e achado conforme, vai ser assinado por aquele delegado e pelo delegado da 
Direcção deste Museu digo, pelo Director deste Museu – Lisboa – Secretaria do Museu 
Nacional de Arte Antiga, em dezasete de Agosto de mil novecentos e trinta e quatro. 
 
O Delegado do Ministério dos Negócios Estrangeiros: 
 
Luís Barreto da Cruz 
 
O Director do Museu Nacional de Arte Antiga: 
José de Figueiredo 
 
Serviço da Republica 
 
Exmo. Snr. Director de Serviços da Repartição do Património 
 
 Cumpre-me a honra de junto enviar a V.ª Ex.ª o auto de entrega ao Museu Nacional de 
Arte Antiga, de uma tapeçaria de fins do século XVIII, representando um porto de mar, segundo 
uma pintura de Vernet, medindo 4,90m por 2,57m, a qual se acha judicialmente arrolada n´este 
palácio sob o n.º 89 e é cedida por empréstimo, para servir de elemento de decoração de um dos 
salões da Embaixada de Portugal em Londres, cedência esta autorisada por S.ª Ex.ª o Ministro 
das Finanças, em despacho de 17 de Maio do corrente ano. 
Apesar do auto de entrega ter a data de 31 de Maio de 1934, só hoje aqui compareceu o chefe do 
pessoal menor do mesmo museu, snr. Herculano da Fonseca, ao qual foi entregue a referida 
tapeçaria. 
Muito me obsequeia V.ª Ex.ª mandando anotar tal saída no arrolamento judicial d´este palácio, 
que se encontra arquivado nessa Repartição. 
 
A bem da Nação 
 
 
Exmo. Snr. Secretario Geral do Ministério das Finanças 
 
 Tenho a honra de acusar recepção do ofício de V. Ex.ª nº2232 L.º35 e de rogar a V. Ex.ª 
o favor de apresentar a S. Ex.ª o Ministro das Finanças os agradecimentos de S. Ex.ª o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros pela sua anuência ao pedido formulado no ofício nº 1087 desta 
Direcção Geral e respeitante a uma tapeçaria destinada á Embaixada de Portugal em Londres. 
 2) Nos termos do ultimo paragrafo do oficio de V. Ex.ª a que tenho a honra de 
responder fico aguardando comunicação da entidade competente para com ela combinar o 
transporte da aludida tapeçaria. 
 






Ao Sr. Conservador do Palácio Nacional de Sintra se comunica que, por despacho de 17 
do corrente mês, de S. Ex.ª o Ministro das Finanças, foi autorizado o empréstimo de uma 
tapeçaria do fim do século XVIII, representando um porto de mar, segundo uma pintura de 
Vernet, medindo aproximadamente 4m,50 x 2m,50, existente nas arrecadações desse Palácio 
Nacional de Sintra, para servir de elemento de decoração de um dos salões da Embaixada de 
Portugal em Londres. 
 Esta tapeçaria deve ser rigorosamente identificada e fotografada no Museu Nacional de 
Arte Antiga, o qual fará a sua entrega no Ministério dos Negócios Estrangeiros, mediante o 
competente termo de entrega.  
 Deve, portanto, entregar para aquele fim, a mencionada tapeçaria ao Sr. Director 
daquele Museu, ou a quem as suas vezes fizer, lavrando-se o competente termo de entrega que 
enviará a esta Repartição. 
 Repartição do Património da Direcção Geral da Fazenda Pública, em 23 de Maio de 
1934. 
 
O Director de Serviços, 
 
Em 23 de Maio de 1934. 
 
 Ao Exmo. Snr. Secretário Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
 
 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex.ª que, por despacho de S. Ex.ª o Ministro das Finanças, de 
17 do corrente mês, foi autorizado o empréstimo de uma tapeçaria do fim do século XVIII, 
representando um porto de mar, segundo uma pintura de Vernet, medindo aproximadamente 
4m,50 x 2m,50, existente actualmente no Palácio Nacional de Sintra, para servir de elemento de 
decoração de um dos salões da Embaixada de Portugal em Londres, a que se refere o seu ofício 
nº 1.087, processo nº 253.134, da 1ª Repartição da Direcção Geral dos Serviços Centrais. 
 Esta tapeçaria será, primeiramente, removida para o Museu Nacional de Arte Antiga, a-
fim-de ser rigorosamente identificada e fotografada, seguindo, depois de assinado o respectivo 
termo de entrega, para Londres, correndo por conta desse Ministério toda a despesa com 
transportes e fotografias. 
   
A bem da Nação 
 
O Director Geral,  
 
Em 23 de Maio de 1934. 
 
Ao Exmo. Sr. Director do Museu Nacional de Arte Antiga. 
 
 Tendo S. Ex.ª o Ministro das Finanças, por seu despacho de 17 do corrente mês, 
autorizando o empréstimo de uma tapeçaria do fim do século XVIII, representando um porto de 
mar, segundo uma pintura de Vernet, medindo aproximadamente 4m,50 x 2m,50, existente 
actualmente no Palácio Nacional de Sintra, para servir de elemento de decoração de um dos 
salões da Embaixada de Portugal em Londres, com a condição da dita tapeçaria ser 
rigorosamente identificada e fotografada nesse Museu, rogo a V. Ex.ª se digne providenciar 
nesse sentido, como concertei pessoalmente com V. Ex.ª 
As despesas a efectuar com transportes e fotografias são feitas de conta do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, ao qual V. Ex.ª fará entrega da referida tapeçaria depois de 
identificada e fotografada, lavrando o respectivo termo que acompanhado da competente 
fotografia enviará a esta Direcção Geral.  
 O citado despacho determina que esse Museu fique também com uma fotografia 
do referido tapete. 
A bem da Nação 
O Director Geral, 
 
 
 Exmo. Snr Director Geral da Fazenda Pública 
 
 O Senhor Embaixador de Portugal em Londres manifestou a S. Ex.ª o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros o interesse que haveria em que lhe fosse facultada uma tapeçaria antiga, 
com cerca de 3mx4m, a fim de servir de elemento de decoração de um dos salões da 
Embaixada, á semelhança do que geralmente sucede com Embaixadas e Legações Estrangeiras 
que recebem dos seus Governos vários objectos, taes como quadros, tapeçarias, moveis, 
porcelanas etc. que são utilizados na sua decoração e que, ficando naturalmente pertença do 
Estado, estão entregues á guarda e conservação dos respectivos Chefes de Missão. Ora, segundo 
informação do Senhor Embaixador em Londres, existe no Palácio da Vila de Cintra uma 
tapeçaria que corresponde de maneira satisfatória aos fins que aquele nosso diplomata tem em 
vista. 
2) Encarrega-me, portanto, S. Ex.ª o Ministro dos Negócios Estrangeiros de rogar a V. Ex.ª 
se digne solicitar de S. Ex.ª o Presidente do Conselho e Ministro das Finanças a necessária 













“Festa de Legionários”, in, Jornal de Sintra, Ano V, Número 234, 31 de Julho de 1938. 




“Legião Portuguesa. O Bivaque das Mercês”, in, Jornal de Sintra, Ano VII, N.º 337, 25 




“Festa de Legionários”, in, Jornal de Sintra, Ano V, Número 234, 31 de Julho de 1938. 




“Legião Portuguesa. O Bivaque das Mercês”, in, Jornal de Sintra, Ano VII, N.º 337, 25 




Instalação da Legião Portuguesa no Palácio Nacional de Sintra. Documentação 
disponível no Palácio Nacional de Sintra, Correspondência Ofícios P. N. S. 
 
 








1 de Fevereiro de 1937 Cedência da Sala das 
Colunas do Palácio 
Nacional de Sintra à Legião 
Portuguesa. 
"Ao Sr. Segundo Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica o seguinte despacho ministerial: 
Autorizo a título provisório. 30-1-1937 (a) J. P. Da 
Costa Leite", proferido no seu ofício nº. 811, de 28 de 
dezembro findo, sôbre o pedido de cessão da Sala das 
Colunas e gabinete anexo, feito pela Legião 
Portuguesa." 
17 de Fevereiro de 1938 Escritura de três divisões do 
Palácio Nacional de Sintra 
para a Legião Portuguesa. 
"Aos dezasseis dias do mês de Fevereiro de mil 
novecentos trinta e oito, em Lisboa, Praça do Comércio 
e edifício do Ministério das Finanças, Repartição do 
Património, compareceu perante mim, Feliciano 
Torcato dos Reis, Chefe da Terceira Secção desta 
Repartição, funcionário indicado para servir de escrivão 
neste auto e as testemunhas idóneas adiante indicadas e 
assinadas, o Excelentíssimo Senhor Joaquim Celestino 
de Sousa Freitas Sampaio, Chefe da Repartição do 
Património e o Excelentíssimo Senhor António 
Sebastião Spínola, Presidente do Conselho 
Administrativo da Legião Portuguesa, como 
representante e por parte da respectiva Junta Central, 
afim de ser lavrado o presente auto de cessão. E por 
ambos, cuja identidade reconheço, foi dito: - Que por 
despacho ministerial de cinco do corrente foi 
concedida, à Junta Central da Legião Portuguesa, a 
cessão, a título precário, de três divisões do Palácio 
Nacional de Sintra, contíguas à parte onde se encontra 
já instalado o Têrço, com destino aos serviços da 
mesma Legião.. Que esta cessão é feita nos têrmos do 
decreto-lei número vinte e quatro mil quatrocentos 
oitenta e nove de treze de Setembro de mil novecentos 
trinta e quatro com as seguintes condições: a) - Ser 
vedada a porta que comunica com o corredor e escada 
de acesso à ' Sala das Galés', com travessas de madeira 
colocadas e parafusadas pelo lado do mesmo corredor; - 
b) Ser feita a fio de chumbo a respectiva instalação 
eléctrica. Pelo segundo outorgante foi dito que, na 
qualidade que representa, aceita a cessão das ditas 
divisões com as condições expostas, comprometendo-se 
a não lhes dar outro destino ou aplicação. Nestes 
têrmos, o primeiro outorgante deu a cessão e entrega 
por operada sem mais formalidades. Foram 
testemunhas presentes Custódio José Vieira, casado, 
primeiro oficial e José Maria Garcia, solteiro, terceiro 
oficial, ambos desta Repartição que assinam com os 
outorgantes depois de lhes ser lido êste auto em voz alta 
na presença simultânea de todos, por mim Feliciano 
                                                 
1 Documentação disponível no Palácio Nacional de Sintra, Correspondência Ofícios P. N. S. 
Torcato dos Reis, que o subscrevi e também assino. 
António Sebastião Spínola - Joaquim Celestino de 
Sousa Freitas Sampaio - Custódio José Vieira - José 
Maria Garcia - Feliciano Torcato dos Reis." 
29 de Agosto de 1938 Escritura das dependências 
que a Legião Portuguesa 
teve no Palácio. 
"Aos vinte e nove dias do mês de Agôsto de mil 
novecentos trinta e oito, em Lisboa, Praça do Comércio 
e Ministério das Finanças, compareceram perante mim, 
José Maria Garcia, funcionário indicado para servir de 
escrivão neste auto, o Excelentíssimo Senhor Joaquim 
Celestino de Sousa Freitas Sampaio, chefe da 
Repartição do Património, outorgando como 
representante e por parte do Ministério das Finanças e o 
Excelentíssimo Senhor António Sebastião Spínola, 
Presidente do Conselho Administrativo da Legião 
Portuguesa outorgando como representante e por parte 
da Junta Central da mesma Legião, afim de se lavrar o 
presente auto de cessão. E pelo primeiro outorgante foi 
dito: Que, na qualidade que representa e autorizado por 
despacho ministerial de vinte e sete do corrente, faz a 
cessão, a título precário, nos têrmos do artigo sexto do 
decreto-lei número vinte e quatro mil quatrocentos 
oitenta e nove de treze de Setembro de mil novecentos 
trinta e quatro, à Junta Central da Legião Portuguesa, de 
uma dependência do Palácio Nacional de Sintra, que se 
compõe apenas de uma divisão situada sob o terraço do 
quartel da Legião, à esquerda e a seguir à entrada pelo 
arco. Que a referida dependência se destina ao Têrço da 
Legião Portuguesa em Sintra, e voltará à posse dêste 
Ministério, por simples despacho ministerial, se lhe fôr 
dada aplicação diversa daquela para que foi cedida. 
Pelo segundo outorgante foi dito que, na qualidade que 
representa, aceita a cessão da referida dependência, 
com as condições impostas, que se obriga a cumprir. 
Nestes têrmos, o primeiro outorgante deu a cessão por 
operada, sem mais formalidades. Foram testemunhas 
presentes Feliciano Torcato dos Reis, chefe de Secção e 
Manuel Henriques Pereira, segundo oficial, ambos 
desta Repartição, que assinam com os outorgantes, 
depois de lhes ter sido lido êste auto em voz alta, na 
presença simultânea de todos, por mim, José Maria 
Garcia, terceiro oficial da Direcção Geral da Fazenda 
Pública, que o escrevi e também assino. (aa) Joaquim 
Celestino de Sousa Freitas Sampaio - António 
Sebastião Spínola - Manuel Henriques Pereira - 






JÚNIOR, Medina – “Pátria, Deus e Família. A linda festa da Mocidade Portuguesa em 





Nomeação do Dr. Casimiro Gomes da Silva para Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra. Documentação disponível no Palácio Nacional de Sintra, Correspondência 




Nomeação do Dr. Casimiro Gomes da Silva para Conservador do Palácio 








5 de Dezembro de 1944 Novo Conservador: Casimiro Gomes da 
Silva, a partir de 24.XII.1944 
Comunicação de que o Sr. Conservador 
do Palácio Nacional da Pena o licenciado 
Casimiro Gomes da Silva, assumia no dia 
24 o lugar de Conservador do Palácio 
nacional de Sintra, sem prejuízo da 






                                                 



















Documentação referente a diversas obras de conservação no Palácio Nacional de Sintra. 
Décadas de 30, 40, 50, 60 e 70. 
Documentos retirados do Arquivo da antiga Direcção-Geral dos Edifícios e 




Movimentação de bens móveis artísticos, pt.232 (1935, 37 e 38), pastas da Direcção-



















































Movimentação de bens móveis artísticos, pt.49 (1956 e 57), pastas da Direcção-Geral da 






Propostas de aquisição assinadas pelo Arquitecto Raul Lino endereçadas ao Director 
Geral da Fazenda Pública. Documentação disponível no Arquivo Contemporâneo do 
Ministério das Finanças relativa à Direcção Geral da Fazenda Pública (Movimentação 




Propostas de aquisição assinadas pelo Arquitecto Raul Lino endereçadas ao Director 













12 de Agosto de 1939 “Baú axaroado, do 
Oriente, com 
ferragens de metal 





Bento, Silva, Pinto, Ld.ª 










12 de Agosto de 1939 “tapetinho oriental” António Pedro Nolasco 
Rua Augusto Rosa, n.º 
60/62 
450$00  
12 de Agosto de 1939 “reposteiros antigos 
importando em 28 m 
de fazenda 
adamascada a 80$00 
o m.l” 
Salão de Arte Antiga 
Rua do Alecrim, n.º 85/89 
2.240$00  
12 de Agosto de 1939 “tapete da Ásia 
meridional, antigo, 
2,85 m X 1,27 m” 
António Pedro da Silva 
Rua dos Ferreiros, à 
Estrela, 9 – 2.º 
2.750$00  




“cadeira de couro, de 
braços e espaldar” 
“cadeira (tamborete), 
pequena” 
Leiria & Nascimento 







4 de Setembro de 1939 “mesa indo-
portuguesa com 
tampo de mármore de 
embutidos” 
Jacinto freire Themudo 
Rua do Alecrim, n.º 62 
2.000$00  
18 de Setembro de 1939 “Haiti mouro, 
reparado” 
“2 cadeiras de 
espaldar, com coiros 
gravados e pregaria” 
“Armário século 
XVII, de castanho” 
D. Branca de Gonta 
Colaço 





29 de Setembro de 1939 “cadeira de espaldar 
com coiros de 
Nobre e C.ª Limitada 
Rua de s. Bento, n.º 224 
Metade  (?) de 
1.500$00 
 
                                                 
1 Documentação disponível no Arquivo Contemporâneo do Ministério das Finanças relativa à Direcção 
Geral da Fazenda Pública (Movimentação de bens móveis artísticos). 
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Córdova” 
12 de Outubro de 1939 “grande tapete 
oriental, com cerca 
de 24m2” 
D. Margarida de Lima 
Mayer 
Rua António Maria Pais, 
A.M. 
Moscavide 
7.500$00 “uma das salas 
maiores” 




“cadeira de espaldar, 
estofada em branco” 
Brique-à-braque Estrela 





18 de Outubro de 1939 “tapete de Rabat, 
grande” 
Salão de Arte Antiga 
Rua do Alecrim, n.º 87 
2.800$00  
18 de Outubro de 1939 “cadeira de braços, 
com couros, do séc. 
XVII” 
“2 anjos de talha 
ricamente pintados e 
doirados – cerca de 
1600” 
“tapete espanhol 
século XVII cerca de 
3m x 2m” 
António Pedro Nolasco 






6 de Novembro de 1939 “cadeira de braços, 








(tamborete) em mau 
estado” 
“2 panos de damasco 
(de 4 panos cada” 
António Pedro Nolasco 








6 de Novembro de 1939 “armário entalhado 
do séc. XVII” 
“suspensão para 
lustre, de ferro 
forjado, com florões” 
António Pedro Nolasco 





16 de Dezembro de 1939 “arca de madeira do 
Brasil, com pés de 
esfera” 
“duas talhas de 
porcelana da China 
do século XVII” 
“uma peça de veludo 
de riço” 
Leiria & Nascimento 





20 de Dezembro de 1939 “lustre antigo, de 
cristais, retirado do 
Palácio dos 
Marqueses de 
Pombal, em Oeiras” 
Filipe Reis e Domingos 
Monteiro d’Amaral 
Rua de S. Pedro de 
Alcântara  
10.000$00  
23 de Dezembro de 1939 “tapete oriental 
antigo” 
Francisco Caldeira Cabral 
Avenida António Augusto 
Aguiar, n.º7 100 
4.700$00  
23 de Dezembro de 1939 “quadro a óleo do 
século XVIII, que 
Leiria & Nascimento 







“cadeira de espaldar, 





13 de Janeiro de 1940 “dois tapetes persas 
que medem 5,70 m x 




Avenida 5 de Outubro, n.º 
11 r/chão 
5.500$00  
26 de Fevereiro de 1940 “armário do século 
XVII” 
António Saraiva Nunes 




26 de Fevereiro de 1940 “tapete oriental 
(Ferrachan) antigo, 
de 4m x 2,13 m 
Erich Popper 
Avenida 5 de Outubro, n.º 
11 r/chão 
3.000$00  
4 de Março de 1940 “duas grandes arcas 
simples, de madeira 
nobre exótica” 
“duas cadeiras de 
espaldar estofadas de 
coiro, do século 
XVII, incluindo seu 
restauro” 
Salão de Arte Antiga 




4 de Março de 1940 “dois quilimes 
(mantas da Ásia 
Menor)” 
Leiria & Nascimento 




12 de Março de 1940 “tapete turco” 
“1,90 m x 1,38m” 
Jaime P. Esteves Limitada 
Rua dos Sapateiros, n.º 
159 – 1.º. - E 
2.000$00  
16 de Março de 1940 “3 panos de brocado, 
constituindo uma 
área de cerca de 3m x 
6m” 
Nobre e C.ª Limitada 
Rua de s. Bento, n.º 224 
800$00 Capela (para 
resolver “o 
problema da falta 
de um retábulo 
condigno” 
6 de Abril de 1940 “um tapete Shirvan, 
de 1,60 m x 1,17 m; 
um tapete Bechir, de 
1,87 m x 1,03 m; um 
tapete Kasak, de 2,58 
m x 1,06 m; e um 
tapete Kiva Bekara, 
de 1,57 m x 1,11m.” 
Erich Popper 
Avenida 5 de Outubro, n.º 
11 r/chão 
4.000$00  
8 de Abril de 1940 “dois pequenos 
tapetes orientais 
antigos (2,10 m x 
1,30 m e 1,70 m x 
1,25 )” 
António Pedro da Silva 
Rua dos Ferreiros, à 
Estrela, n.º 9, 2.º, d.º 
3.300$00  
8 de Abril de 1940 “um cadeirão de 
espaldar, com coiros 




santo e vinhático (…) 
do século XVII” 
Leiria & Nascimento 




8 de Abril de 1940 “tapete da Pérsia, Erich Popper 15.000$00  
 3
antigo (fins do séc. 
XVIII-?), de 6,75 m x 
2,20 m, exemplar 
raro” 
“dois pares de 
quilimes, de cerca de 
3,00 m e 2,30 m de 
comprimento” 
Avenida 5 de Outubro, n.º 
11 r/chão 
1.000$00 
8 de Abril de 1940 “arca de madeira de 
vinhático, com 
ferragens de metal, 
antiga” 
Eduardo Freitas Ribeiro 




15 de Abril de 1940 “grande tapete persa 
(Carabag) de 6,75 m 
x 2,20 m, antigo” 
“dois pares de 
quilimes de cerca de 
3,00 m e 2,25 m de 
comprimento” 
Erich Popper 





15 de Abril de 1940 “um bufete e um 
contador, antigos, de 
pau-santo, com 
torneados, torcidos e 
tremidos” 
Frederico Mayer 
Avenida da Liberdade, n.º 
188 
3.000$00  
15 de Abril de 1940 “grande cântaro de 
duas ansas, de cobre, 
e uma panela do 
mesmo metal” 
José Augusto Gomes 
Rua dos Lagares, n.º 23 
210$00 Cozinha 
 
15 de Abril de 1940 “tapete antigo da 
Ásia Menor (Yurilk), 
de 2,55 m x 0,97 m” 
Erich Popper 
Avenida 5 de Outubro, n.º 
11 r/chão 
2.500$00  
22 de Abril de 1940 2 “colchas de 
damasco antigo” de 
cor vermelha 
Leiria & Nascimento 




22 de Abril de 1940 “dois tapetes 
orientais, - um de 
3,10 m x 1,22 m, 
outro de 2,25 m x 
0,97 m 
Erich Popper 
Avenida 5 de Outubro, n.º 
11 r/chão 
3.000$00  
24 de Abril de 1940 “pequeno bufete 
antigo de torneados” 
Salão de Arte Antiga 
Rua do Alecrim, n.º 87 
500$00  
24 de Abril de 1940 “armário entalhado, 
de castanho, do 
século XVII, de 2,30 
m de alto por 1,80 m 
de largo” 
Alfredo Ramos 
Rua da Cedofeita, n.º 171 
Porto 
2.200$00  
24 de Abril de 1940 “lustre antigo, de 
cristais, com grande 
taça do mesmo 
material” 
Reinaldo Pinto Basto 
Rua da Junqueira, n.º 14 
12.000$00  
26 de Abril de 1940 “pequena arca de 
vinhático, com 
moldura de pau-
santo, e respectiva 
ferragem” 
Leiria & Nascimento 
Rua do Alecrim, n.º 70 
500$00  
27 de Abril de 1940 “lustre de 30 velas, 
de cristal Bacará” 
António Pedro da Silva 
Rua dos Ferreiros, à 
Estrela, n.º 9, 2.º, d.º 
13.750$00 Antiga Sala de 
Jantar 
1 de Maio de 1940 “tinteiro de latão com 
seu tabuleiro, frascos 
José Augusto Gomes 
Rua dos Lagares, n.º 23 
80$00 Sala dos Brasões 
 4
e pega de argola” 
1 de Maio de 1940 “25 m de damasco 
vermelhão” 
“1 colcha de damasco 
verde” 
“1 frontal de brocado, 
Luís XIV” 
Alfredo Ramos 






4 de Maio de 1940 “tapete Mecca Xiraz, 
de 2,87 m x 1,57 m, e 
outro Capristan de 
1,88 m x 1,12 m” 
 
Erich Popper 
Avenida 5 de Outubro, n.º 
11 r/chão 
2.700$00  
11 de Maio de 1940 “dois retratos a óleo, 
de cavaleiros do 
século XVII, de 
figura inteira, com 
1,15 m x 1,94 m” 
Ernesto de Seixas 
Rua Alexandre Herculano, 
n.º 9, 2.º andar 
5.000$00 (o par) Passagem para a 
Sala dos Brasões 
13 de Maio de 1940 “dois tapetes 
orientais, - um 
Ferrachan, de 3,95 m 
x 2,18 m e um Quiva 
turcomeno, de 4,00 m 
x 2,65 m” 
Erich Popper 
Avenida 5 de Outubro, n.º 
11 r/chão 
6.500$00  
16 de Maio de 1940 “tapete persa de cerca 
de 4,00 m x 3,00 m 
com algum restauro” 
Erich Popper 
Avenida da República, n.º 
11 r/chão 
3.000$00  
16 de Maio de 1940 “aquisição de 6 
cadeiras de espaldar, 
forradas de couro, 
séc. XVIII (princípio) 
e um mesa holandesa 
Salão de Arte Antiga 





1 de Junho de 1940 “tapete chinês antigo, 
de 3,90 m x 4,95 m, 
com medalhões com 
veados e em que 
predomina a cor 
azul” 
Erich Popper 
Avenida 5 de Outubro, n.º 
11 r/chão 
7.500$00 Sala do Pagode 
chinês 
6 de Junho de 1940 “lustre de cristal, com 
partes vermelhas e 
verdes, da Boémia, 
com mangas 
gravadas, e 2 placas 
condizentes” 
J. Costa Guerra 
Praça de S. Bento, n.º 27 
7.000$00  
6 de Junho de 1940 “tapete oriental, de 
fundo castanho, de 2 
m x 1,26 m” 
Nobre & C.ª, Ld.ª 
Rua de S. Bento, n.º 224 
600$00  
19 de Junho de 1940 “uma grande arca de 
madeira de sicupira, 
com dois ferrolhos” 
Leiria & Nascimento 
Rua do Alecrim, n.º 70 
800$00 Cozinha 
 
1953 “arcão de dimensões 
invulgares (2,00 m x 
0,75 m), do século 
XVII” 
D. Maria de A. Valia Lima 
de Azevedo 
(Samodães) 
“entre 20 e 25 
contos” 






Propostas de aquisição endereçadas ao Director Geral da Fazenda Pública. 
Documentação disponível no Arquivo Contemporâneo do Ministério das Finanças 




























“burras” Alfandega de 
Lisboa  
 “onde já 
existem outras 
duas vindas 
em tempos das 
Necessidades” 








2 “burras” 8.ª Repartição da 























105$00 “ir completar 
a já valiosa 
série que se 
está 
reunindo” 














ferro e outra 
toda de 
ferro)” 











Arca e duas 
cadeiras 
D. Maria de A. 




Chagas, 32, r/c 
direito 
  













Pintor Silva Lino 
Rua de Pedrouços, 
35 
1.500$00  
                                                 
1 Documentação disponível no Arquivo Contemporâneo do Ministério das Finanças relativa à Direcção 
Geral da Fazenda Pública (Movimentação de bens móveis artísticos). 
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Outros pareceres assinados pelo Arquitecto Raul Lino enquanto Superintendente dos 
Palácios Nacionais. Documentação disponível no Arquivo Contemporâneo do 
Ministério das Finanças relativa à Direcção Geral da Fazenda Pública (Movimentação 




Outros pareceres assinados pelo Arquitecto Raul Lino enquanto 








6 de Outubro de 1938 “colocação da cama dos fins do século XVI na 
sala abobadada junto à “Sala dos Mouros”, 
(…), me parece acertada quanto às proporções 
desta e sua situação relativa às outras salas da 
parte visitável do Palácio.” 
Director Geral da Fazenda Pública 
25 de Setembro de 1956 “colocação do par de cómodas” 
“designei a parede Nascente do chamado 
Toucador da Rainha” 
Director Geral da Fazenda Pública 
 
 
                                                 
1 Documentação disponível no Arquivo Contemporâneo do Ministério das Finanças relativa à Direcção 
Geral da Fazenda Pública (Movimentação de bens móveis artísticos). 
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Entrada de objectos no Palácio Nacional de Sintra – 1933-1976. Documentação 




ENTRADA DE OBJECTOS NO PALÁCIO NACIONAL DE SINTRA - 
1933-19761 
 
DATA ASSUNTO CITAÇÕES 
28-Ago-1935 Entrada, no Palácio Nacional 
de Sintra, de dois contadores 
indo-portugueses, um do século 
XVI-XVII e outro do século 
XVII, que se encontram no 
Museu Nacional de Arte 
Antiga. São provenientes do 
Palácio Nacional de Queluz e 
do Palácio Nacional da Pena. 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica que, por despacho de 23 do 
corrente, foi determinado que vão para êsse 
palácio um contador indo-português, do século 
XVI-XVII, e outro do século XVII, que, 
procedentes o primeiro do Palácio Nacional de 
Quèluz e o segundo do da Pena, estão no Museu 
Nacional de Arte Antiga. O segundo contador só 
irá depois de devidamente restaurado." 
23-Set-1937 Relação de móveis adquiridos 
para o Palácio Nacional de 
Sintra. 
"Relação dos moveis adquiridos para os Palácios 
Nacionais pela Inspecção Geral dos Museus. Para 
o Palácio Nacional de Sintra: Grande cama em 
ébano do fim do século XVI - Ano 1935, Procº 
2216, Lº 36, Preço 65.205$00. Restauro da cama 
1.340$00." 
28-Set-1937 Móveis adquiridos para os 
Palácios Nacionais. 
"Adicional à relação dos móveis adquiridos para 
os Palácios Nacionais pela Inspecção Geral dos 
Museus: Para o Palácio Nacional de Sintra - Um 
grande bufete do Século XVII, em pau santo, 
com excepção do tempo que é de vinhático - Ano 
1935, Procº 1626, Lº 36, Preço 4.500$00; 
Restauro - 3.940$00; Pequenos Transportes 
55$00." 
13-Jul-1938 Transferência do Museu 
Nacional de Arte Antiga da 
"cama dos fins do século XVI 
em ébano, com ornamentos de 
prata lavrada e cinzelada". 
"Ao Snr. Segundo Conservador do Palácio 
Nacional de Sintra se comunica que brevemente 
vai ser transferida do Museu Nacional de Arte 
Antiga para êsse palácio, onde será exposta ao 
público, a 'cama dos fins do século XVI, em 
ébano, com ornamentos de prata lavrada e 
cinzelada' e que deverá assinar o documento 
comprovativo da entrega que, por parte da 
Direcção do referido museu, lhe fôr apresentado." 
28-Dez-1938 Transferência de um toucador 
de laca e dois bancos com 
assentos de coiro, das Janelas 
Verdes para o Palácio Nacional 
de Sintra. 
"Ao Sr. Segundo Conservador do Palácio 
Nacional de Sintra se comunica que, por 
despacho ministerial de 10 do corrente, foi 
autorizada a remoção. Para êsse Palácio, dos 
seguintes objectos que se encontram depositados 
no Museu das Janelas Verdes: Da colecção do 
Museu - Um toucador de laca; Dois bancos com 
assentos de coiro." 
03-Mar-1939 Transferência das arrecadações 
do Palácio das Necessidades 
para o Palácio de Sintra, de três 
peças de mobiliário. 
"Ao Sr. Segundo Conservador do Palácio 
Nacional de Sintra se comunica que, por 
despacho ministerial de 15 de Fevereiro findo, foi 
autorizado que das arrecadações do Palácio 
                                                 
1 Documentação disponível no Palácio Nacional de Sintra, Correspondência Ofícios P. N. S. 
Nacional das Necessidade seja transferido para 
êsse palácio, o seguinte: - Contador de bilros, 
simples; - Cadeira de espaldar, em couro 
Córdova; Baú couro lavrado (casa das armas)." 
11-Mar-1939 Compra de um contador 
hispano-árabe a Carvalho & 
Aguiar. 
"Ao Sr. 2º Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica que, por proposta da 
Superintendência Artística dos Palácios 
Nacionais, foi comprado a Carvalho & Aguiar, 
com destino êsse palácio, um contador hispano-
árabe, por 8.180$00." 
16-Jun-1939 Aquisição de mobiliário para o 
Palácio Nacional de Sintra. 
"Ao Sr. 2º Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica que, por proposta da 
Superintência Artística dos Palácios Nacionais, 
autorizada por despacho ministerial de 7 do 
corrente, visado pelo Tribunal de Contas em 14 
do mesmo mês, vão ser adquiridos com destino a 
êsse palácio, o seguinte mobiliário e adornos, 
fornecidos: pelo Salão de Arte Antiga - um 
armário holandês e mesa holandesa, por 
11.500$00; por Vasco Coelho do Amaral Reis - 
Tapeçaria de Bruxelas do século XVI, com 
representação de uma cena da vida de César, por 
20.000$00; por Leiria & Nascimento Ldª - um 
pano mourisco com aplicação de veludo, por 
400$00; por Perez, Ferreira & C.ª - um armário 
de carvalho, por 1.200$00, peça de cristal de 
Veneza, com doirados, por 3.300$00, dois 
pequenos contadores indo-portugeses, por 
600$00, um bufete de pau santo, por 3.200$00; 
por Xavier de Almeida - dois quadros a óleo, 
flores, sôbre cobre, com molduras, por 6.000$00. 
Todos estes objectos lhe serão enviados 
oportunamente." 
16-Dez-1939 Relação de objectos vindos do 
Palácio das Necessidades. 
"Relação dos objectos que são transferidos da 
casa-forte do Palácio das Necessidades, para o 
Palácio de Sintra, de harmonia com o ofício 
processo 831 livro 41 de 18/12/939 e conforme 
despacho de 16/12/939. 4808 - Uma bacia 
hispano-árabe com reflexos metálicos c/ defeito. 
1146 - Duas terrinas de porcelana da China em 
forma de patos mandarins c/ tampas. 21 - Um 
póte de faiança Talavera. 6001 - Um póte de 
faiança portuguesa século XVII decoração azul e 
branca tendo como motivo um brazão. 1674 - Um 
vaso de porcelana branca da China c/ decoração 
em relêvo c/ defeito. 1103 - Um jarrão c/ tampa 
fundo azul escuro com ornamentação em 
medalhões figurados. 1112 - Uma talha de 
porcelana do Japão fundo branco decorações 
policroma representando flôres e animais 
fantasticos. 1245 - Dois pratos hispano-árabes c/ 
reflexos metálicos. 1012 - Uma terrina da China 
forma de galo. 1011 - Uma terrina faiança do 
Rato forma de galinha. 1054 - Uma terrina 
porcelana da China forma de boi c/ defeito. 1053 
- Uma terrina porcelana da China forma cabeça 
de javalí. 7014 - Duas imagens esculturas em 
madeira de carvalho. 16562 - Um fruteiro antigo 
com pé de prata lavrada. 6692 - Uma colcha de 
linho fundo cinzento bordada a torçal amarelo 
representando figuras, século XVII. 6690 - Uma 
colcha Persa de linho bordada a matiz. 6688 - 
Uma colcha Persa bordada a sêda e oiro. 6517 - 
Oito panos de setim amarelo bordados a matiz 
representando flôres e folhagens. 6516 - Oito 
panos de sêda amarela com cercadura a matiz 
verde e branco representando flôres e folhagens. 
6524 - Um pedaço de veludo azul com desenho 
amarelo. 6519 - Um pano de setim amarelo 
bordado a matiz. 17372 - Um cofre de ferro 
chapa apainelada com uma fechadura e três 
argolas. 17373 - Um cofre de ferro com chapas 
sobrepostas também de ferro, fechadura de 
segrêdo e dois cadeados. 6941 - Contadôr de pau 
santo com pés torneados tendo 12 gavêtas com 
ferragens. 1169 - Baú com couro lavrado. 1345 - 
Cadeira antiga de madeira pintada e dourada com 
assento e espaldar coberto de guadamecins." 
29-Dez-1939 Relação das peças de 
mobiliário transferidas do 
Palácio Nacional da Ajuda para 
o Palácio Nacional de Sintra. 
"Relação das peças de mobiliário e adorno 
existentes nêste Palácio, e que vão para o Palácio 
de Sintra, conforme processos e despachos da 
Direcção Geral à margem indicados. Procº 1054 
Lº 38 desp. D.G. 29/11/39 - Um banco com 
assento de coiro, século XVIII; Procº 2628 Lº 42 
desp. D.G. 13/12/39 - Uma burra de ferro século 
XIX forrada interiormente de pano grenat, e com 
fechadura de segrêdo, e respectiva chave; Procº 
2788 Lº 42 desp. D.G. 29/12/39 - Duas molduras 
doiradas com moldagens simples." 
26-Jun-1941 Entrada no Palácio de uma 
estátua do século XIV, 
proveniente da região do Reno. 
"Ao Snr. 2º Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica que, na próxima semana, 
deverá dar entrada nêsse Palácio, uma estátua do 
século XIV, proveniente da região do Reno, 
oferecida por Georg Lewandowsky." 
13-Mar-1947 Pedido de informações sobre 
algumas obras adquiridas pelo 
antigo Ministério das Obras 
Públicas e Comunicações. 
"Ao Senhor Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra, queira informar sobre se deram 
oportunamente entrada nesse Palácio as peças 
abaixo indicadas, adquiridas em 1944, pelo 
antigo Ministério das Obras Públicas e 
Comunicações: 15 - Retrato a óleo de D. Afonso 
VI; 16 - Móvel de embutidos, em 3 peças, 
fornecidos por Luiz de Arenas de Lima; 17 - 
Contador hispano-árabe, fornecido por Maria 
Isabel Sande. 2) Mais informara se a pintura 
designada sob o nº 15 foi beneficiada como na 
altura se reconheceu que precisava." 
15-Mai-1947 Provável entrada em 1941 no 
Palácio Nacional de Sintra, da 




"Ao Senhor Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra, sirva-se informar sôbre se deram 
oportunamente entrada nesse Palácio e se 
encontram expostos os objectos abaixo indicados, 
provindos da antiga Casa da Moeda: - quadro 
representando a Fuga da Sagrada Família para o 
Egipto; - pote da China, decorado a azul e 
branco, com a tampa danificada; - dois tinteiros 
de latão, de 3 depósitos. A entrada deve-se ter 
efectuado em 1941. 
03-Nov-1948 Transferência de uma alcatifa 
persa do Palácio Nacional da 
Ajuda para o Palácio Nacional 
de Sintra. 
"Refiro-me à nota de 30 de Outubro findo, só 
ontem recebida, P.YE-34, 0.2201, e ao parecer 
apenso. A alcatifa persa número 781 (sala dos 
Cisnes) foi transferida, em 1940, por proposta do 
Sr. Superintendente, do Palácio Nacional da 
Ajuda para este Palácio, e colocada, desde logo, 
no seu actual pousadio, por ordem do mesmo Sr. 
ali a encontrei, em 24 de Dezembro de 1944, data 
da minha apresentação nesta casa. Nenhuma 
responsabilidade me cabe, por conseguinte, no 
assunto - tanta, afinal, como ao meu antecessor. 
Sem querer contrariar, de perto ou de longe, as 
instruções que me foram transmitidas (vide, p.f., 
número seguinte), transcrevo as palavras 
constantes do relatório da Srª Conservadora 
Maria José de Mendonça: - 'O local onde se 
encontra exposta a alcatifa nº 781 parece-me ser 
bastante inconveniente para a conservação dessa 
peça, devido à humidade e ao frequente 
manuseamento a que está sujeita' (nota de 17 de 
Setembro, actual ano, 3ª Secção, P.YB-34, 
0.1924). Quer dizer: a primeira desvantagem 
exposta subsistirá. Isto além de opiniões, 
emitidas por pessoas superiormente cultas, que 
consideram imprópria a utilização, como 
reposteiro, de uma alcatifa, ainda que nobre." 
21-Fev-1949 Entrada no Palácio do retrato 
de D. Afonso VI, que por 
engano foi parar ao Palácio 
Nacional de Queluz. 
"Respondo à nota de II, actual mês, 4ª Secção, 
P.YE-23, 0.2284. Participo a V. Exª que acaba de 
ingressar neste edifício a tela, com o retrato de 
Afonso VI, que, por engano, seguira para o 
Palácio Nacional de Queluz. O portador ficou 
entregue do retrato a óleo, também tela, do rei D. 
João V, que igualmente por equívoco, viera, em 
tempos, para aqui. Oportunamente, farei as 
necessárias inclusões em mapa de Cadastro." 
20-Jun-1950 Aquisição feita pelo Estado, 
com destino à Sala das Galés, 
de um armário de copa, de pau 
santo com dois corpos e com 
embutidos de osso e marfim, 
aparentemente, de finais do 
século XV. 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se informa que, por proposta do Snr. 
Superintendente Artistico, acaba de ser adquirido 
pelo Estado, com destino à sala das Galés desse 
Palácio, um armário de cópia de pau santo com 
dois corpos com embutidos de osso e marfim, 
aparentemente dos fins do século XVI, de 
caracter italianizante classisista. O móvel foi 
adquirido por 25.000$00. 2) Por estes dias se fará 
sua transferência para esse Palácio por 
intermédio da Casa 'Galamas Ldª., devendo V.Sª. 
Informar imediatamente se o móvel foi entregue 
em bom estado." 
09-Jun-1951 Referência ao quadro de 
Ribeiro Cristino, na altura, 
recentemente adquirido pelo 
Palácio Nacional de Sintra. 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se informa que deverá enviar a esta 
Repartição orçamento do custo da fotografia do 
quadro de Ribeiro Cristino, recentemente 
adquirido." 
24-Jul-1951 Transferência de 'mesa com 
aba, recorte e ferragens 
metálicas' do século XVIII, 
proveniente do Palácio 
Nacional da Ajuda. 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra, em referência ao seu ofício nº. 1.694, 
Livro nº 3, Procº. Nº. 3 de 18 do corrente, se 
informa que por despacho do Exmº. Director 
Geral de 22, foi autorizada a transferência para 
esse Palácio de uma 'mesa com aba, recorte e 
ferragens metálicas século XVIII', existente no 
Palácio Nacional da Ajuda e a qual se destina à 
sala de venda de bilhetes." 
18-Jun-1954 Transferência do depósito de 
Móveis desta Direcção-Geral 
"Ao Sr Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica que, no Depósito de Móveis 
para o Palácio Nacional de 
Sintra de várias peças de cobre. 
desta Direcção-Geral, encontram-se as peças de 
cobre abaixo descritas que, de harmonia com o 
despacho ministerial de 8 do corrente, deverão 
ser transferidas para esse Palácio, pelo que será 
de estudar a possibilidade de aproveitar o retorno 
de alguma caminheta, nomeadamente da Câmara 
Municipal, que se desloque a Lisboa e que 
graciosamente as queira transportar. Peças a 
transferir: 2 tachos grandes, 1 tacho mais baixo, 1 
tacho rectangular, 1 peixeira grande, 1 panela 
pequena, 2 tachos pequenos, 3 sertãs grandes, 2 
colheres molheiras." 
02-Mai-1955 Compra à Casa Calendas de 
contador estilo indo-português 
e móvel/contador. 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se informa que, por despacho ministerial 
de 19 do corrente, foi autorizada a aquisição à 
Casa Calendas com destino a esse Palácio, dos 
dois contadores a seguir descritos: Um contador, 
no estilo indo-português com onze gavetas, 
minunciosamente decorado com incrustações de 
marfim. Este corpo assenta sobre armadura de 
quatro pilares da mesma madeira. Mede de 
largura 54 cm, por 1,06m de altura total. Custo 
12.000$00. Um móvel contador constituído por 
dois corpos: o superior composto por onze 
gavetas; o inferior, por um gavetão ladeado por 
duas cariátides hibridas de boa escultura oriental. 
Todo o paramento exterior do móvel é 
marchetado de ornatos de marfim circundando os 
espelhos das fechaduras, de metal vasado. Custo 
18.000$00". 
21-Set-1955 Transferência do Palácio da 
Ajuda para o Palácio Nacional 
de Sintra dos desenhos da 
Rainha D. Amélia. 
"Refiro-me ao ofício 13511, 1ª Secção, processo 
D/PA/xxx/d-19, de 31 de Agosto findo. Participo 
a V. Exª que, no dia de ontem, recebi, do Palácio 
Nacional da Ajuda, uma caixa de madeira, 
contendo pasta, com 51 cartoes, nos quais, 
conforme as minha contas, se guardam 136 
decalques, de desenhos feitos pela falecida 
Rainha D. Amélia, com destino ao livro 'O Paço 
de Sintra', do Conde de Sabugosa. A disparidade 
de contagem (111 decalques, segundo o número 
indicado no of. da 1ª Secção, e 136, de acordo 
com o que reconheci) deve proceder de uma 
regra de critério. Para tudo simplificar, de 
maneira a não subsistirem dúvidas, parece-me 
que bom será inscrever no inventário 51 cartoes. 
Cada um deles está completamente preenchido, 
de maneira a não se reconhecerem espaços livres, 
pelo que se conclui nada faltar. No entanto, V. 
Exª resolverá. 2/ Na Ajuda, nada consta sobre o 
valor daqueles trabalhos. Ora como, segundo o 
critério seguido pela nossa Direcção-Geral, tudo 
quanto exista tem que possuir valor declarado, 
vou atribuir ao conjunto uma importância 
simbólica, puramente convencional, que pareça 
razoável. 3/ Os decalques recebidos estão 
guardados, provisòriamente, na minha moradia, 
até se escolher o lugar mais adequado para fixá-
los. Envio a V. Exª os meus melhores 
cumprimentos." 
13-Mar-1956 Envio para o Palácio Nacional "Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de 
de Sintra de uma colecção de 
reproduções de quadros de D. 
Carlos I. 
Sintra se envia por indicação do Exmº. Director 
Geral uma colecção de reproduções de quadros 
de D. Carlos I." 
11-Ago-1956 Depósito no Palácio, na Sala 
das Galés, de duas cómodas do 
século XVII. 
"Referindo-me ao ofício 13333, 4ª secção, 
processo 4/F/260, de 31 de Julho findo, comunico 
a V. Exª que, no dia de ontem, ficaram 
depositadas, neste edifício, guardando-se na sala 
das Galés, duas cómodas do século XVIII, 
madeira indeterminável, ladrilhados, com duas 
gavetas cada, pés arqueados, ferragens 
trabalhadas, pedras de mármore polícromo, uma 
das quais muito partida, outra bastante falhada, 
medindo 1,07 x 0,55, móveis adquiridos pelo 
Estado (45.000$00)." 
29-Set-1956 Aquisição de duas cómodas 
para serem colocadas na parede 
nascente do chamado Toucador 
da Rainha. 
"Ao Sr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra, em referência ao seu ofício nº. 2921, de 11 
de Agosto findo, se informa que, segundo parecer 
do Sr. Superintendente Artístico, as duas 
cómodas adquiridas recentemente e que já se 
encontram nesse Palácio, devem ser colocadas na 
parede Nascente do chamado Toucador da 
Raínha, arrumando-se os móveis por esse motivo 
deslocados, segundo as indicações que aquele 
Senhor já deu pessoalmente." 
31-Out-1956 Entrega de cadeirão antigo com 
fundo e costas de couro e 
pregaria vinda da Caixa Geral 
de Depósitos. 
"Ao Sr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se informa que a Caixa Geral de 
Depósitos, Crédito e Previdência entregou um 
cadeirão antigo com fundo e costas de couro e 
pregaria que se verificou ter interesse para esse 
Palácio. A peça será oportunamente aí entregue 
com as espécies da casa forte do Palácio das 
Necessidades que foram apartadas para esse 
Palácio." 
06-Jan-1957 Relação de peças a transferir da 
Casa Forte do Palácio das 
Necessidades para o Palácio 
Nacional de Sintra: peças em 
prata e terrinas em porcelana da 
China. 
"Refiro-me ao ofício 18232, 4ª Secção, pr. 
4/F/273, de 31 de Outubro, ano findo. Em 
aditamento ao meu ofício 3033, pr. e 1. supra, de 
1 do corrente, junto envio, a V. Exª., com dez 
verbetes de inventário, destinados à 4ª Secção, 
um exemplar do mapa, modelo A, para o Serviço 
de Cadastro, em que se discriminam as peças, por 
mim vistas, na casa-forte do Palácio das 
Necessidades, a 31/XII, e que, nesse mesmo dia, 
recebi em Sintra. Deveras me preocupou o 
assunto respeitante à avaliação das pratas. Não 
querendo agir de ânimo-leve, por ser isso 
incompatível com a minha maneira de trabalhar, 
dei, com a maior segurança possível, os passos 
necessários. Assim, consegui saber que todos os 
objectos, daquele metal precioso, ingressados 
neste edifício, são da prata que os ourives 
denominam de '1º título', isto é, de uma liga, em 
que a maior percentagem é de prata dura. Mais 
me foi permitido averiguar que o peso de cada 
peça, deve ser multiplicado pelo coeficiente 
oficial de 917, e que o produto, assim obtido, se 
multiplicará por $75, valor do preço por unidade-
grama, sujeito a oscilações de câmbio. Deste 
modo, por exemplo, quanto aos castiçais do 
verbete 1125-1144, temos: 862 x 917= 790454 x 
75 = 59284050. Com arredondamento para a 
dezena obtêm-se 60$00. Julguei vantajoso 
estimar os objectos de prata pelo simples peso, 
para que se não dê a circunstância de o Estado 
supor que as pessas recém-vindas, inteiramente 
lisas, e portanto, sem a mínima lavra, exprimem 
um valor-escudos acima do valor-segurança. 
Claro, admitindo certos factores (prata do séc. 
XVIII - objectos de interesse histórico, por 
haverem servido numa capela real, etc), iríamos, 
sem custo, para os milhares de escudos. Todavia, 
não julguei prudente fazê-lo. Escuso de dizer que 
tudo modificarei se, para tanto, a nossa Direcção- 
Geral perfilhar outro critério. 
"Relação das peças a transferir da Casa Forte do 
Palácio das Necessidades para o Palácio Nacional 
de Sintra:6.613 - Uma terrina de porcelana da 
China em forma de cabeça de javali (Com 
defeito). 6.962 - Uma esfera celeste de cobra 
dourada gravada, datada de 1575. 16.663 - Dois 
castiçais de prata lisa com bases recortadas 
gravadas as armas reais portugueses, iniciais, 
R.T. e o Nº 37. Pesam: 0,862 grs. 16.668 - Dois 
castiçais de prata lisa bases quadradas sobre 
esferas, gravadas as armas portuguesas, as 
iniciais R.T. e o Nº 65. Peso : 1,070 grs. 16.692 - 
Dois castiçais de prata lisa bases redondas 
gravadas as armas portuguesas e o Nº 68 - 
somente um, as iniciais MR. Peso 861 grs. 
16.700 - Dois castiçais pequenos de prata lisa, 
bases quadradas e cantos cortados, gravadas as 
armas Portuguesas e o Nº 76. Peso 621 gr. 16.749 
- Uma escrevaninha de prata lisa, que se compõe 
de prato de forma oval com grade em volta, 
tinteiro a arieiro com tampa guarnecida de grades 
faltando na do centro e respectiva peça, e 2 
canudos para canetas. Tem marcado o Nº 10. 
Pesa: 0,623 grs. 17.158 - Uma lavanda e jarro de 
prata lisa, tendo gravada a lavanda, as armas reais 
e as iniciais Y.M. e o jarro as mesmas armas e as 
iniciais M.R. Pesa: 2,215 grs." 
28-Jul-1965 Fotografias enviadas para o 
Palácio Nacional de Sintra da 
Família Real. Doação feita pela 
viúva do fotógrafo Bobone. 
"Ao Sr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se enviam para exposição nesse Palácio, 
segundo indicação do Sr. Superintendente 
Artístico, algumas fotografias de pessoas da 
família real obtidas com 'clichés' adquiridos à 
viúva do fotografo Bobone." 
Pelo que se dá a entender no ofício seguiram em 
anexo 14 fotografias com os membros da Familía 
Real. Aparece, no ofício, escrito a lápis, a 
listagem das fotografias enviadas. Há um ofício 
datado de 30 de junho de 1966 que nos informa 
do seguinte: "O Sr. Superintendente, usando da 
autoridade, que a sua posição oficial lhe confere, 
escolheu, do arquivo de 'clichés Bobone', cuja 
compra fora por mim proposta, catorze 
fotografias, para decoração dos antigos aposentos 
reais. A este respeito, cumpre-me dizer que 
algumas são duplicadas, como as do Rei D. Luís 
e da rainha D. Maria Pia. O mesmo, quanto ao 
Príncipe. Não houve, apesar disso, dificuldade 
em distribuí-las, porque foram, como é natural, 
separadas por salas. Existe, porém, uma omissão, 
que peço vénia para referir. Os aposentos 
necessitam de um retrato da Rainha D. Estefânia, 
visto possuírem já um de D. Pedro V, e outro do 
Rei D. Manuel II. As pessoas versadas em 
História sabem que foi o neto preferido de D. 
Maria Pia. Por força dos preços, não exagerados, 
em que importaram as fotos adquiridas, muito 
agradeceria à Fazenda Pública permitisse a 
obtenção das acima nomeadas, na certeza de que 
se prestava um serviço, e de natureza apreciável, 
ao Palácio que tenho a honra de dirigir." 
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SAÍDA DE OBJECTOS NO PALÁCIO NACIONAL DE SINTRA - 1933-19761 
 
DATA ASSUNTO CITAÇÕES 
09-Set-1933 Venda de móveis e de objectos 
que se encontram nas 
arrecadações do Palácio 
Nacional de Sintra. O preço de 
venda dos bens fica a cargo do 
Conservador do mesmo 
palácio. 
"Tendo S. Exª o Sub-Secretário de Estado das 
Finanças, em seu despacho de 2 do corrente mês, 
concordado com o parecer do Exmº Sr. Director 
Geral, relativo aos objectos que se guardam em 
arrecadação no Palácio Nacional de Sintra e ao 
estado em que se encontram, e autorizado o 
destino proposto pelo mesmo Exmº Sr., esta 
Repartição comunica, para os devidos efeitos, ao 
sr. Conservador do referido Palácio que o Exmº 
Sr. Director Geral considerou umas dessas coisas 
como susceptíveis de render dinheiro por meio de 
venda e outras como incapazes de alguém 
oferecer por elas importância apreciável. As 
primeiras serão vendidas, anunciando-se a venda 
num jornal da localidade. O preço de cada 
objecto poderá ser fixado pelo sr. Conservador, e, 
se precisar, pelo carpinteiro dêste Ministério ou 
por pessoa da localidade, conforme ficar mais 
económico e entender preferível. Êste trabalho 
será fiscalizado pelo sr. Chefe da Secção 
respectiva e submetido à aprovação da Direcção 
Geral. As outras serão inutilizadas ou cedidas 
conforme se resolver. A escolha de todos êstes 
objectos pode ser feita pelo sr. conservador e será 
confirmada pela Direcção Geral, dando-se então 
depois a êstes o destino atrás indicado." 
04-Abr-1934 Pedido feito ao Conservador do 
Palácio Nacional de Mafra de 
17 lanternas grandes de metal 
(14 de parede e 3 de 
suspensão). 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra comunica esta Repartição que nesta data 
foi ordenado ao Snr. Conservador do Palácio 
Nacional de Mafra que promova a retirada desse 
para aquele palácio, das dezassete lanternas 
grandes, de metal, sendo catorze de parede e três 
de suspensão, e das dezassete grisetas para azeite 
pertencentes às mesmas lanternas, a que se refere 
no seu ofício nº. 637, de 5 de Fevereiro findo." 
23-Mai-1934 Empréstimo de uma tapeçaria 
do final do século XVIII, 
representando um pôrto de mar, 
segundo uma pintura de Vernet, 
para a Embaixada de Portugal 
em Londres. 
"Ao Sr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica que, por despacho de 17 do 
corrente mês, de S. Exª o Ministro das Finanças, 
foi autorizado o empréstimo de uma tapeçaria do 
fim do século XVIII, representando um pôrto de 
mar, segundo uma pintura de Vernet, medindo 
aproximadamente 4,50m x 2,50m, existentes nas 
arrecadações dêsse Palácio Nacional, para servir 
de elemento de decoração de um dos salões da 
Embaixada de Portugal em Londres. Esta 
tapeçaria deve ser rigorosamente identificada e 
fotografada no Museu Nacional de Arte Antiga, o 
                                                 
1 Documentação disponível no Palácio Nacional de Sintra, Correspondência Ofícios P. N. S. 
qual fará a sua entrega ao Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, mediante o competente 
termo de entrega. Deve, portanto, entregar para 
aquele fim, a mencionada tapeçaria ao Sr. 
Director daquele Museu, ou a quem as suas vezes 
fizer, lavrando-se o competente termo de entrega 
que enviará a esta Repartição." 
22-Mar-1935 Cedência de peças de valor 
artístico ao Museu Nacional de 
Arte Antiga. 
"Exmº. Snr. Director Geral da Fazenda Pública, 
Como aditamento ao meu ofício de 16 de Março, 
corrente, (Lº. 1º, nº. 30), venho rogar a V. Exª. se 
digne autorizar a cedência, a êste museu, dos 
seguintes objectos com valor artístico, que são 
também pertença do Recolhimento das 
Comendadeiras de Aviz (Convento da 
Encarnação): Dois castiçãis de casquinha, dois 
castiçais de prata em forma de cabeça, dois 
castiçais de prata em forma de cabeça mais 
pequenos, dois castiçais de prata com a base 
oitavada, um tinteiro de prata em forma de fruto, 
um cofre de tartaruga e prata lavrada - século 
XVII, duas palmatórias de cobre, uma casula de 
tela de ouro e vermelho e brocatel amarelo com 
três peças mais, uma casula de veludo lavrado 
vermelho com sebasto de brocado de ouro, um 
frontal de brocatel e damasco vermelho - século 
XVII, um frontal de brocado de ouro e veludo 
carmezim, um frontal com sebastos de veludo 
vermelho com bordados a ouro - século XVII, um 
frontal de tela de ouro e matiz, um quadro em 
cobre representando o Salvador do Mundo, uma 
imagem de marfim - Nossa Senhora - século 
XVIII (?), um tinteiro de prata em forma de 
limões, com estojo - século XVIII, um boião de 
porcelana da China - Ming - Família Azul - 
século XVII, três boiões com tampas, de 
porcelana da China, castanhos com reservas de 
flores, dois pucaros de prata - século XVII, dois 
castiçais de louça da China azuis e côr de rosa, 
um prato de louça do Rato, marcado S. A., duas 
jarras de porcelana da China em forma de 
balaustre, duas jarras de porcelana do Japão em 
forma de balaustre, duas jarras de porcelana da 
China em forma de balaustre, dois boiões de 
porcelana da China, pretos e ouro, um canudo de 
porcelana da China, uma jarra de porcelana da 
China, diversas, duas floreiras de porcelana da 
China, com bordaduras azuis escuras, duas 
floreiras de porcelana da China, mandarim, duas 
floreiras de parede, dois bancos de coiro, século 
XVII (sacristia), uma travessa de louça do Rato, 
marcada T.B., um tapete oriental e um tapete 
francês." 
10-Mai-1935 Entrega de móveis existentes 
no Palácio Nacional de Sintra à 
Inspecção Geral de Finanças. 
"Ao Sr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica que, por despacho de ontem, 
foi autorizada a entrega à Inspecção Geral de 
Finanças para ornamentação do gabinete do 
Exm.º Inspector Geral de Finanças, dos seguintes 
móveis existentes nesse Palácio: Um "maple", 
(n.º 180); um consólo império, (n.º 265); seis 
cadeiras, com costas e assentos de cabedal, (n.º 
11); um "maple", (n.º 93) do espólio do Barão de 
Inhaca. Da entrega dêste mobiliário lavrará o 
competente auto, cuja cópia enviará a esta 
Repartição, para se dar baixa no respectivo 
inventário." 
06-Ago-1935 Objectos de interesse artístico 
separados para venda. 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra comunica esta Repartição que, por 
despacho de hoje, foi ordenado que se aparte 
definitivamente os objectos indicados pela 
Inspecção Geral dos Museus, que terão de ser 
conservados com tôdo o cuidado visto possuirem 
interesse artístico, os quais são os constantes da 
lista Nº. 2482, verbas 262-298-308-313-317-337-
352-367-380-381-387-389-425-426-432-442-
443-493-494-495-496-497-498-501-503-504-514 
e 526. Igualmente foi determinado que informe 
qual o motivo porque indicou para venda estes 
objectos e os demais a que se atribue valor 
artístico." 
09-Ago-1935 Venda em Leilão de um relógio 
inglês, de caixa, da época 
romântica. 
"Tendo a Inspecção Geral dos Museus informado 
em seu ofício de 31 de julho findo que no 
primeiro leilão de mobiliário feito nêsse palácio 
se vendeu um relogio inglez, de caixa, da época 
romântica, que conviria guardar, que não poude 
recuperar, e que parece que no mesmo leilão, um 
comerciante da Rua da Escola Politécnica 
(Daupias) fez compras excelentes, dizendo que 
não poude, porém, verificar ainda a veracidade 
do facto, digne-se o Sr. Conservador do Palácio 
Nacional de Sintra, informar o que se lhe oferecer 
sôbre êste assunto." 
24-Jul-1937 Transporte de objectos para a 
Embaixada de Portugal em 
Londres. 
"Ao Snr. Segundo Conservador do Palácio 
Nacional de Sintra se comunica que, por ter sido 
determinado por despacho de 12 do corrente, de 
Sua Excelência o Presidente do Conselho, faça 
entrega à Inspecção Geral dos Museus dos 
seguintes objectos e obras de arte existentes nêsse 
palácio, afim de serem ali tratados e encaixotados 
com destino ao edifício da nossa Embaixada em 
Londres. a) Um pote - fundo castanho, reservas 
com decoração a côr de vinho - (A tampa, que 
pertencia a outro pote, tem a decoração das 
reservas a azul) - (Número do inventário: 1419); 
b) Um cão de Fo - branco - (emparelha com o Nº 
367 do Palácio da Pena) - Número do inventário: 
1.426); c) Retrato de D. Catarina de Bragança, 
Rainha de Inglaterra. - (Sala dos Cisnes) - 
(Número do inventário: 176). Desta entrega 
lavrará o competente auto, em triplicado, sendo 
um dos exemplares para aquela Inspecção, outro 
para ser arquivado ahi; e outro para ser enviado a 
esta Repartição." 
13-Mar-1939 Mobiliário e objectos que 
foram transferidos do Palácio 
Nacional de Sintra para outros 
locais e vice-versa. 
"Ao Sr. Segundo Conservador do Palácio 
Nacional de Sintra se comunica para os devidos 
efeitos, que, por proposta da Superintendência 
Artística dos Palácios Nacionais, foi autorizado 
por despacho ministerial de 18 de Janeiro findo, a 
transferência a que se referem as duas adjuntas 
listas. Lista das peças de mobiliário que se 
encontram no Palácio Nacional de Sintra, e que 
devem transitar para outros palácios, por proposta 
da Superintendência Artística dos Palácios 
Nacionais e autorizada por despacho ministerial 
de 18 de Janeiro de 1939: 2 Cómodas Império 
(Queluz), 2 Consolas Império (Queluz), 1 Piano 
Império (Queluz), 8 Cadeiras de braços Império 
(antiga arrecadação dos mouros) (Queluz), 8 
Cadeiras Império (côro baixo) (Mafra), 4 
Consolas Império (Queluz), 1 Escrevaninha 
Império (sala do Pagode) (Queluz), 1 Lavabo 
forjado (sala do Pagode) (Pena), 2 Espelhos 
maiores (Queluz), 1 Espelho toucador 
(arrecadação do fogo) (Queluz), 1 Mesinha de 
costura de D. Carlota Joaquina, vidros doirados 
(arrecadação do fogo) (Queluz), 1 Jôgo do Pião 
(arrecadação do fogo) (Mafra), 1 Bilhar chinês 
(arrecadação do fogo) (Mafra), 1 Cadeirão de 
braços (arrecadação do fogo) (Pena), 4 
Cadeirinhas de palhinha (arrecadação do fogo) 
(Mafra), 1 Bilhar inglês grande, taqueiro e bolas 
(arrecadação da prisão de D. Afonso VI) (Mafra), 
2 Cadeiras de caixa (Queluz), 2 Bidés 
(arrecadação do Boné) (Queluz), 5 Camas 
Império (Queluz), 1 Berço Império (Queluz), 2 
Mesinhas de costura (Mafra), 1 Pano de mesa, nº 
78 (Pena), 2 Panos bordados, nºs. 1604 e 1621 
(Pena), 1 Colcha verde, bordada, nº 1612 (Pena), 
1 Banquinha de cabeceira nº 391 (Pena), 1 
Banquinha de cabeceira nº 470 (Queluz), Outra 
parecida (Queluz), 1 Toucador com espelho e 
quatro gavetas (aposentos do Infante) (Queluz), 6 
Cadeiras Império, com pé de garra (Queluz), 4 
Mesinhas de jôgo (Queluz), 1 Mesinha secretária 
(sala da Galé ou das Sécias) (Queluz), 1 Guarda-
fato Império (quarto das retretes) (Queluz), 1 
Espelho de pé (retretes das senhoras) (Queluz), 2 
Cadeiras de braços, Império (Tesouro) (Queluz), 
Resto das ferragens (Tesouro) (Queluz), 1 Caixa 
de jôgo (Tesouro) (Queluz), 1 Caixa de costura 
(Tesouro) (Queluz). / Lista das peças de 
mobiliário que têm de ser transferidas para o 
Palácio Nacional de Sintra, vindas de outros 
palácios, por proposta da Superintendência 
Artística dos Palácios Nacionais e autorizada por 
despacho ministerial de 18 de Janeiro de 1939. 
Peças de cerâmica seiscentista (Mafra), Pintura 
sôbre cobre, caminho da cruz 0,60x0,80 (Mafra), 
4 Colunas tôrsas com talha, na côr própria 
(Mafra), Grande espelho de Venesa S 1,80x1,70 
(Mafra), 3 Armários holandeses (Ajuda), 1 
Armário alemão, século XVII (Ajuda), Retrato de 
D. Sebastião, sem a moldura (Ajuda), 2 
Tocheiros de ferro (Ajuda), 1 Arca Renascimento 
(Ajuda), 1 Tapete Persa (Ajuda), 1 Pequeno 
contador com embutidos, madeira escura e outra 
rósea (Queluz), 2 Bufetes, pau santo, etc 
(Queluz), 1 Cama século XVII, Renascença 
(ajuda), 1 Cama século XVII Barroco com docel, 
(Ajuda), 1 Pote do Oriente (Ajuda), 1 Contador 
hispano-árabe (Pena), 1 Contador português 
(Pena), 1 Arca escura (Pena), 1 Mesa indo-
portuguesa (Pena)." 
18-Abr-1940 Transferência de móveis do 
Palácio Nacional de Sintra para 
o Palácio Nacional de Queluz. 
"Relação dos moveis que vão ser entregues no 
Palácio Nacional de Queluz, em harmonia, com o 
despacho do Ex.mo Snr. Director Geral da 
Fazenda Publica, de 14 de Fevereiro de 1940 
(Proc. Nº 986 Livro nº 41) - Nº 471 - Painel 
Decorativo - 'Danças das ninfas' (1,09m x 2,02m) 
- 500$00; Nº 472 - Painel decorativo - 'Sacrificio 
aos Deuses' - (1,09m x 2,02m) - 500$00." 
08-Jul-1940 Transferência de móveis do 
Palácio Nacional de Sintra para 
os Palácios da Pena e de 
Queluz. 
"Ao Snr. 2º Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica que, por despacho ministerial 
de 14 de Maio último, foi autorizada a 
transferência de duas cómodas iguais de 
espinheiro com embutidos e de um pequeno 
toucador de laca, em forma de meia lua, 
existentes nêsse palácio, as duas primeiras para o 
Palácio Nacional da Pena e o último para o de 
Quelúz." 
02-Ago-1940 Envio para o Palácio Nacional 
de Queluz de um tocador em 
laca. 
"Por ordem superior é enviado para o Palácio 
Nacional de Queluz, um toucador em laca, com 
frente redonda, composto de mêsa e espelho 
tendo a mêsa uma gavêta com diversas divisões e 
uma corrediça para secretária e o espelho uma 
gavêta com cinco caixas. Tem o nº 770 e está 
avaliado em mil escudos." 
12-Ago-1940 Envio de duas cómodas e de 
dois tapetes para o Palácio 
Nacional da Pena. 
"Relação dos artigos que por ordem superior 
foram enviados para o Palácio Nacional da Pena 
em Agôsto de 1940: Duas comodas em murta 
com embutidos de espinheiro (nº. 212 e 213) - 
1.000$00; Um tapete 'Capristan' 1,88 x 1,12 (nº 
978) - 1.300$00; Um tapete oriental 1.75 x 1.20 
(nº 980) - 1.600$00 
10-Nov-1940 Objectos enviados para o 
Teatro Nacional D. Maria II. 
"Por proposta da Superintendência Artística dos 
Palácios Nacionais, devidamente autorizada, são 
enviados d'êste palácio para o Teatro de D. Maria 
II, os artigos seguintes: Cinco cadeiras Império, 
forradas de riço vermelho, com encosto de 
cornucópias - nº. 200 (3) e nº. 215 (2) - 400$00 
(Processo nº. 2639 Livro nº. 43; Um tapete 
cassaque, com 2,14m x 1,20m - comprado a E. 
Popper - nº. 1012 - 3.000$00 (Processo nº. 1118 
Livro nº. 44)." 
06-Mar-1941 Relação dos objectos a 
transferir do Palácio Nacional 
de Sintra para o Palácio 
Nacional da Ajuda. 
"Procº 1030 Lº 44 - despº D.G. de 6/3/41: 1 
tinteiro de prata lavrada que foi do antigo 
Hospital das Caldas da Rainha (nº 529), 1 dito 
pombalino de latão (nº 541) e 1 dito de metal 
prateado (nº 385)." 
16-Jan-1942 Pedido de uma imagem de 
Santo António para ser 
depositada no Museu 
Municipal de Sintra, 
encontrando-se esta nas 
arrecadações do Palácio 
Nacional de Sintra. 
"Digne-se o Snr. Conservador do Palácio 
Nacional de Sintra, a-fim-de habilitar esta 
Direcção Geral a ponderar um pedido da Câmara 
Municipal dessa Vila, informar sôbre se vê algum 
inconveniente em ser depositada no Museu 
Municipal, onde ficará exposta ao público, uma 
imagem de Santo António, em pedra, que existe 
numa das arrecadações desse Palácio Nacional." 
18-Mar-1942 Transferência para a Câmara de 
Sintra de uma imagem de um 
santo com vestes eclesiásticas e 
livro aberto na mão. 
"Digne-se o Snr. Conservador do Palácio 
Nacional de Sintra colocar à disposição da 
Câmara Municipal dessa vila, contra recibo, a 
imagem de Santo com vestes eclesiasticas e livro 
aberto na mão, existente numa arrecadação desse 
Palácio." 
08-Jan-1947 Cedência à Igreja de S. 
Martinho de vários objectos da 
Capela do Palácio Nacional de 
Sintra. 
"Remete a V. Ex. o adjunto, ofício-carta, em que 
o prior da freguesia de S. Martinho, Sintra, área 
deste Palácio, pede se lhe cedam, para a sua 
igreja, as peças seguintes, que aqui se guardam: 
1) 584 - sacrário, madeira dourada, 250$00; 2) 
585 - tela a óleo, figurando a Virgem com o 
Menino; 3) 587 - cruxifixo metálico, 100$00; e 4) 
588 - dois crucifixos e cinco castiçais, estanho, 
70$. As refridas peças, todas em mau estado, 
fizeram serviço, até 5 de Outubro de 1910, na 
capela do Palácio, de onde o Sr. Superintendente 
as fez retirar, no ano das comemorações 
centenárias, ao pôr em prática o seu plano de 
transformação daquela importante dependência. 
Porque nenhuma utilidade têm aqui - tanto que 
figuram já numa extensa relação de móveis a sair, 
que oportunamente enviarei a V. Exª - tenho a 
honra de propor se entreguem ao interessado. B) 
Peço a V.Exª se digne devolver-me o ofício 
junto, para que figure no arquivo desta casa, a 
que pertence - e que, muito penhorado, 
agradeço." 
16-Abr-1947 Saída do piano vertical "Érard" 
que se encontrava na Sala dos 
Cisnes e que servia nos bailes 
da corte. 
"Refiro-me à nota-circular de 15, mês em curso, 
3ª Secção, P.Y-7, 0.1425. Participo a V. Exª que, 
existe, neste Palácio, um piano vertical, 'Érard', 
armado sobre ferro, com os números de verba 
632 (139). A peça em questão serviu, no deposto 
regime, para compor sextetes musicais, que 
tocavam, na sala do Cisnes, durante os bailes da 
corte. Não possui qualquer valor artístico. 
Encontra-se, além disso, em estado pouco bom, 
pelo que seria necessário polí-la e afiná-la. Nunca 
esteve exposta. Acha-se incluída, por inútil, numa 
extensa relação de móveis a sair, relação que, 
oportunamente, remeterei a esse Ministério." 
24-Mai-1947 Transporte para a Pena de 33 
fragmentos de vitrais. 
"Referindo-me à nota de 9 de Outubro de 1946, 
3ª Secção, P.219, L.O, V.21, 3764, comunico a V 
Exª que seguiram, para o Palácio da Pena, a cujo 
fundo ficam pertencendo. 33 fragmentos, uns 
inteiros, outros partidos, de vitrais portugueses, 
século XIX. No arquivo deste Palácio, 
encorporado no respectivo processo, guarde-se, 
com a assinatura do portador, assalariado, com 
carácter permanente, Alfredo Francisco, o 
necessário recibo. Trata ainda deste assunto o 
meu ofício de 28/5/46, P.13, L.3." 
22-Mar-1949 Transferência de peças para os 
Palácios da Pena e de Mafra. 
"Refiro-me à nota de 21, actual mês, 4ª Secção, 
P.Y - 25,0.4137. Comunico a V. Exª que as peças 
a que respeitam os números de verba 26 (grupo 
de duas figuras tirolesas e dito de duas figuras 
russas), 253 (busto moldado pela falecida 
duquesa de Palmela, D. Maria Luísa) e 171 
(grupo de duas figuras, com a assinatura de L. 
Madrassi, e dito sobre o assunto 'Declaração'), 
que eu havia proposto (como V. Exª pode 
verificar, pela leitura da parte final do exemplar 
dactilografado, aí existente, do inventário) deste 
edifício se transferissem para o Palácio da Pena, 
seguiram, como prova o documento junto, para o 
Palácio Nacional de Mafra, depois da visita que 
fez aqui o respectivo Conservador (nota de 
2/9/48, 3ªS., P. Y-25, 0.1832, e meu ofício de 
9/10, ano referido, P.o L. à margem). Quanto a 
quadros, 487 (frutas e peixes), 479 (mosteiro), 
485 (rochedos cobertos de relva) e 469 (criança), 
podem, desde já, transitar para o Palácio da Pena. 
Devo informar V. Exª, relativamente à parte final 
da sua nota, que neste Palácio não existe, sobre 
matéria religiosa ou outra, qualquer quadro com 
o número I. Este número de verba pertence a um 
bufete, pau santo, mobiliário português, século 
XVIII. Cumpre-me, por último, esclarecer que 
todo o movimento de entrada e saída de peças e, 
por mim, escrupulosamente documentado, pelo 
que, no mapa, modelo A, que enviei a essa 
Direcção Geral, com a data de I de Janeiro, ano 
em curso, V. Exª tudo achará discriminado." 
13-Jul-1949 Saída da tapeçaria de Bruxelas 
(século XVI) e entrada da 
mesma no Museu Nacional de 
Arte Antiga. 
"Refiro-me à nota de 31 de Maio, actual ano, 4ª 
Secção, processo YE-34, ofício 7737. Comunico 
a V. Exª, que o tapete 841, manufactura de 
Bruxelas, século XVI, pertencente ao fundo deste 
edifício, e que se expunha na sala do César, saiu, 
ontem, para a estufa do Museu de Arte Antiga, 
em mão do contínuo de Iª classe, Afonso Manuel 
Veloso." 
06-Out-1951 Transferência de vários 
objectos para o Palácio 
Nacional de Mafra. 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra, em referência ao seu ofício nº 1706, Procº. 
6, Lvº. 3, de 12 de Agosto findo, se informa que, 
por despacho do Exmº. Director Geral de 2 do 
corrente, foi autorizada a transferência para o 
Palácio Nacional de Mafra, dos objectos 
constantes da relação junta e os quais não são 
necessário nesse Palácio." 
20-Ago-1952 Escolha de mobiliário do 
Palácio Nacional de Sintra, por 
parte do Ministério das Obras 
Públicas, para guarnecer o 
Palácio Nacional de Belém, 
residência do Chefe de Estado. 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se informa que está autorizada a Comissão 
para Aquisição de Mobiliário do Ministério das 
Obras Públicas a examinar os móveis desse 
Palácio, a fim de poder fornecer, para apreciação 
deste Ministério, uma lista descriminada de peças 
que lhe interessem para mobilar o Palácio 
Nacional de Belém, residência do Chefe do 
Estado." 
12-Set-1952 Autorização dada à Direcção 
Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais para 
transferir um altar de cantaria 
da Capela do Palácio Nacional 
de Sintra para a Igreja Matriz 
da Lourinhã. 
"Ao Senhor Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se informa que, por despacho ministerial 
de 9 do corrente, foi autorizada à Direcção-Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais a retirar 
dessa Palácio, um altar de cantaria que se 
encontra em arrecadação, a fim de o aplicar na 
Igreja Matriz da Lourinhã." 
13-Mar-1958 Ofício que refere o roubo de 
um castiçal de latão do quarto 
de toilette de sua magestade a 
Rainha D. Maria Pia. 
"O encarregado do pessoal menor enviou-me a 
comunicação escrita, que transcrevo: Ex.mo 
Senhor Dr. Casimiro Gomes da Silva - Tenho a 
participar a V. Exª que desapareceu do quarto de 
toilette de sua magestade a Rainha D. Maria Pia o 
castiçal de latão nº. 0938 que estava colocado no 
bufete pequeno hontem de tarde a inda lá estava 
por volta das 15 horas e 30 minutos hoje dei por 
falta d'ele. Palácio Nacional de Sintra em 10 de 
Março de 1958. O encarregado do pessoal menor, 
José Maria Reixa. Trata-se da peça descrita em 
verbete, sob os números 775-398, de ordem e de 
Inventário, respectivamente. Todo o pessoal 
efectivo, que aqui trabalha, é merecedor de 
confiança. Estamos, por isso, em face de um 
roubo, perpetrado por visitante menos 
escrupuloso, que aproveitou a pequenez de 
dimensões do antigo quarto de 'Toilette', para 
praticá-lo. Por falta de cautela, deixou cair, sobre 
o tapete persa, ali existente, o remate, que tenho 
em meu poder, porque me foi entregue, e 
mandarei a V. Exª, no dia 20 próximo. O pesar 
dos contínuos torna-se digno de registo, pois 
nunca, neste edifício, foi furtado qualquer objecto 
exposto. O contínuo de 1ª classe, Adão Pereira, 
substituindo o encarregado do pessoal, por 
motivo da folga deste, disse-me que todos 
desejariam pagar a coisa desviadas, uma vez 
fosse possível descobrir outra, ao menos 
parecida. Peço a V. Exª. Se me permita abater a 
peça ai inventário." 
30-Jan-1962 Desaparecimento de uma tigela 
hispano árabe do Palácio 
Nacional de Sintra. 
"Ao Sr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra, em referência ao seu ofício nº 276, de 16 
de Novembro findo, relativo ao desaparecimento 
de uma tigela hispano árabe exposta nesse 
Palácio, se informa que deve concretizar quais os 




































Movimentação de bens móveis artísticos, pt.26 (1954, 55 e 56), pastas da Direcção-




Primeiro escalão (202 itens), Segundo escalão (277 itens), Terceiro escalão (295 itens). 
Movimentação de bens móveis artísticos, pt.26 (1954, 55 e 56), pastas da Direcção-




“D. Amélia de Bragança”, in, Jornal de Sintra, XII ano, N.º 585, 27 de Maio de 1945. 
Anexo 29 
 
Movimentação de bens móveis artísticos, pt.32 (1956 e 1957), pastas da Direcção-Geral 

















PALÁCIO NACIONAL DE SINTRA 
Sinalética exterior permanente (IPPAR) 
 
 












PALÁCIO NACIONAL DE SINTRA 
Sinalética exterior móvel (IPPAR) 
 
 
















































































Sinalética exterior permanente (IPPAR). Sinalética exterior móvel (IPPAR). Sinalética 
interior de indicação (IPPAR / IMC). Sinalética interior de informação - IPPAR / IMC 
(incompleta). 
SOARES, Luís Filipe da Silva - A sinalética utilizada no Palácio Nacional de Sintra. 
Trabalho realizado para a disciplina Exposição, Investigação e Comunicação do 
Mestrado em Museologia. Lisboa: Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa, 2007. (texto policopiado). 
 
Sinalética interior de informação - IPPAR / IMC (completa). 
Anexo 31 
 












Documentação referente a diversas obras de conservação no Palácio Nacional de Sintra. 
1976 - 1991. 
Documentos retirados do Arquivo da antiga Direcção-Geral dos Edifícios e 




















Horários de visita do Palácio Nacional de Sintra (1915-2010). 
 
 
HORÁRIOS DE VISITA 
 
DATA HORÁRIOS FONTES 
1915 
 
“Ouvert t. Les j. Au public“ 
 
BAEDEKER, Karl - Baedeker Espagne et 
Portugal, Manuel du voyageur. Troisiéme édition. 
Leipzig: Karl Baedeker editeur, 1920 (mis à jour 
en 1915). pp. 506-507. 
Junho de 1941 “Aberto todos os dias” “Palácios Nacionais e Castelos em Lisboa e 
arredores”, in, Panorama, Revista Portuguesa de 
Arte e Turismo, Número 1 – Ano 1 – 1941. 




“Abertura do palácio das 10 às 16 horas e aos 
domingos até às 19 horas.” 
Correspondência recebida entre 1936 e 1944. 
(P.N.S.) 
24 de Abril de 
1942 
 
“Informo o Sr. Conservador do Palácio 
Nacional de Sintra que o Ex.mo Director Geral 
da Fazenda Pública, por seu despacho de hoje, 
autoriza a abertura e encerramento dos 
Palácios Nacionais visitáveis pelo público, 
conforme propoz no seu ofício nº 1.196, de 22 
do corrente (abertura às 10, encerramento às 18 
horas nos dias úteis e 19 horas aos domingos), 
enquanto os relógios se mantiverem adiantados 
duas horas." 
Correspondência Ofícios P.N.S. de 24-Abr-1942 
Antes de 
Abril de 1949 
 
“Horário de Verão – das 10 às 18 
Horário de Inverno – das 9 às 17” 
JÚNIOR, António Medina - “Turismo e 
Humanidade”, in, Jornal de Sintra, Ano XVI – n.º 
795, 17 de Abril de 1949. pp. 1 e 2. 
Abril de 1949 
 
“Horário único – das 9:30 às 12:30 e das 14 às 
17” 
JÚNIOR, António Medina - “Turismo e 
Humanidade”, in, Jornal de Sintra, Ano XVI – n.º 
795, 17 de Abril de 1949. pp. 1 e 2. 
A partir de 1 
de Abril de 
1971 
 
"Ao Sr. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra, se comunica que, por despacho de Sua 
Excelência o Subsecretário de Estado do 
Tesouro de 5 do corrente, foi determinado que, 
a partir do dia 1 do próximo mês de Abril, os 
Palácios Nacionais passam a abrir às 10 horas 
e a encerrar às 17. Às segundas-feiras estarão 
fechados ao público para limpeza mais 
minuciosa, sem prejuízo das que se efectuam 
normalmente. O problema das folgas do 
pessoal deverá ser revisto de harmonia com 
este novo regime." 
Correspondência Ofícios P.N.S. de 19-Mar-1971 
9 de Janeiro 
de 1990 
“O Palácio está aberto todos os dias, excepto 
4.ª – feiras, feriados e por ocasião de 
cerimónias oficiais. O horário de abertura é das 
10 às 17 horas.” 
Ofício – circular 959/N.O.20, datado de 9 de 
Janeiro de 1990 e assinado pela Directora, a Dr.ª 
Matilde Sousa Franco.  
Documento retirado do Arquivo da antiga 





2004 “10.00h – 17.30h (última entrada às17.00h) 
Encerrado à quarta-feira e nos feriados de 1 de 
http://www.ippar.pt/monumentos/palacio_sintra.ht
ml - acedido em Maio de 2004. 
Janeiro, Domingo de Páscoa, 1 de Maio, 29 de 




2010 “Aberto todos os dias das 9h30 às 17h30 
(última entrada às 17h00). 
Encerrado à 4ª feira e seguintes feriados: 
1 de Janeiro, Sexta-feira Santa, Domingo de 
Páscoa, 1 de Maio e 25 de Dezembro.” 
http://pnsintra.imc-ip.pt/pt-
PT/informacoes/ContentDetail.aspx - acedido a 8 









PREÇOS DE INGRESSO 
 
DATA VALOR BILHETE FONTES 
1898 “200 rs”  BAEDEKER, Karl - 





1898. p. 543. 
1900 “200 rs”  BAEDEKER, Karl - 
Baedeker Espagne et 
Portugal, Manuel du 
voyageur. Leipzig: 
Karl Baedeker 
editeur, 1900. pp 
514-515. 
1908 “200 rs”  BAEDEKER, Karl - 
Baedeker Espagne et 
Portugal, Manuel du 
voyageur. Deuxiéme 
édition. Leipzig: Karl 
Baedeker editeur, 





“As entradas passam a ser pagas, 
aos Domingos, no Palácio de 
Sintra” 
 Correspondência 
Ofícios P.N.S. de 07-
Jun-1913. 
 
1915 “100 réis” 
 
 BAEDEKER, Karl - 
Baedeker Espagne et 
Portugal, Manuel du 
voyageur. Troisiéme 
édition. Leipzig: Karl 
Baedeker editeur, 
1920 (mis à jour en 
1915). pp. 506-507. 





“Aumento do ingresso de entrada 
no Palácio de Sintra para $30.” 
 Correspondência 









“A taxa de entrada dos visitantes 
nos Palácios Nacionais sobe para 
1$.” 
 Correspondência 








“Aumento do preço das entradas 
no Palácio Nacional de Sintra 
para 1$50.” 
 Correspondência 




Gratuito nos domingos e 
feriados.” 
 PROENÇA, Raul - 
Portugal. Madère – 
Iles Açores. Les 
guides bleus, sous la 
























Medina - “Turismo e 
Humanidade”, in, 
Jornal de Sintra, Ano 
XVI – n.º 795, 17 de 
Abril de 1949. pp. 1 e 
2. 
 
“Palácios Nacionais e 
Castelos em Lisboa e 
arredores”, in, 
Panorama, Revista 
Portuguesa de Arte e 
Turismo, Número 1 – 








“Aumento do ingresso de entrada 



















Ofícios P.N.S. de 23-
Nov-1950. 
 
4 de Julho 
de 1951 
“Entradas gratuitas nos Palácios 








































orias.htm - acedido a 
16 de Julho de 2009. 
 
A partir 
de 1 de 
Abril de 
1971 
“A taxa de entrada foi, a partir da 
data acima referida, fixada em 
5$00.” 
 Correspondência 






orias.htm - acedido a 



























“A entrada no Palácio custa 
200$00 (nos meses de Outubro a 
Maio) e 400$00 (nos meses de 
Junho a Setembro). Há entradas 
gratuitas para: crianças até aos 12 
anos, pessoas nacionais com 
mais de 65 anos, estudantes e 
sócios da Associação Portuguesa 
de Museologia (APOM), do 
Conselho Internacional de 
Museus (ICOM), Academias.As 
entradas são ainda gratuitas aos 






“Ofício – circular 
959/N.O.20, datado 
de 9 de Janeiro de 
1990 e assinado pela 





























2008 “Normal por 5€ 
Entrada livre 
  Domingos e feriados - até às 14.00h 
  Crianças até aos 14 anos 
  
Membros da APOM/ICOM, 
Academia Nacional de Belas-
Artes, Academia Portuguesa de 
História e Academia 




Investigadores, jornalistas e 
profissionais do turismo no 
desempenho das suas funções e 
devidamente identificados. 
  Professores e alunos de qualquer grau de ensino 
  Mecenas institucionais dos respectivos palácios 
  Membros de Associações de Amigos dos Palácios 
  
Funcionários do IMC, I.P. e 
serviços dependentes do IMC, 
I.P. 
Desconto de 60% 
  Portadores de Cartão-jovem 
 Desconto de 50% 
  Pessoas com mais de 65 anos. 
  Portadores de deficiência. 
 Bilhete de família 
  Famílias com dois ou mais filhos menores de 18 anos 
Bilhete de Grupo (que pode ser 
adquirido com antecedência de 
um ano) 
  
Aquisição entre 100 a 200 
bilhetes - 5% desconto
entre 200 e 500 bilhetes - 10% 
desconto 
mais de 500 bilhetes - 20% 
desconto 
Circuito Palácios Reais (Palácio 
Nacional da Ajuda, Palácio 
Nacional de Mafra, Palácio 
Nacional de Queluz e Palácio 








_sintra.html - acedido 




2010 “Ingresso Palácio: 
Normal  5€  
Entrada livre  








acedido em Março de 
Crianças até aos 14 anos; 
Membros da APOM/ICOM, 
mediante comprovação 
documental; 
 Membros da Academia 
Nacional de Belas-Artes, 
mediante comprovação 
documental; 
Membros da Academia 
Portuguesa de História, 
mediante comprovação 
documental; 
Membros da Academia 
Internacional da Cultura 
Portuguesa, mediante 
comprovação documental; 
Investigadores, jornalistas e 
profissionais do turismo no 
desempenho das suas funções e 
devidamente identificados; 
Professores e alunos de 
qualquer grau de ensino; 
Mecenas institucionais; 
Membros de Associações de 
Amigos dos Palácios; 
Funcionários do IMC, I.P. e 
serviços dependentes do IMC, 
I.P. 
 
Desconto de 60%  
Portadores de Cartão-jovem 
Desconto de 50% 
Pessoas com mais de 65 anos. 
Portadores de deficiência. 
Bilhete de família  
Famílias com dois ou mais 
























22 de Agosto de 1912 Reclamação do 
Almoxarife sobre 
a forma como 
procedem os 
visitantes 
"Sendo elevadissimo o numero de excursionistas 
que visita este Palacio aos domingos, parte dos 
quaes ignoram por completo os preceitos da boa 
educação, mexendo nos objectos expostos e 
insultando o pessoal quando este cortez e 
prudentemente os admoesta, ouso ponderou a V. 
S.ª a necessidade de se pôr termo a um tal 
estado de couzas pela fórma que a V. S.ª pareça 
mais conveniente." 
7 de Junho de 1913 As entradas 




"Em conformidade com a segunda parte do artigo 
10º da lei de 4 do corrente comunico-lhe para os 
devidos effeitos que aos domingos tambêm serão 
pagas as entradas dos visitantes a êsse Palácio, 





                                                 
1 Documentação disponível no Palácio Nacional de Sintra, Correspondência Ofícios P.N.S. 
Anexo 36 
 
Objectos que se danificaram, extraviaram e modificaram durante a organização do 





Objectos que se danificaram, extraviaram e modificaram durante a 








Abril e Maio de 1911 Organização do 
Museu 
Objectos partidos na organização do museu 
em Abril e Maio de 1911 (os fragmentos 
encontram-se guardados): 
406 A –forro de seda branca guarnecendo as 
paredes-arrancado e rasgado. 
17- Uma talha da Índia. 
1363 – 1 prato arrendado em loca de Sèvres, 
com dourados e ramos. 
1412 – uma jarrinha de vidro com bocal em 
folho. 
1419 B – Uma floreira de cristal lapidado, 
assente sobre uma base de metal dourado, 
assente em três águias (partida a floeira). 
1508 – 1 cinzeiro de louça ordinária 
“Recordação do centenário da Índia”. 
1528 – Uma jarra alta em cristal da Boémia. 
-Objecto extraviado na organização do 
mesmo museu ( 148-um pequeno cinzeiro de 
loiça branca de saxe, de forma octogonal, com 
grupos de figuras e ramos.) 
-Objecto modificado durante a organização do 
mesmo museu: 1 espelho de parede com 
moldura dourada. (existe apenas a moldura; o 
espelho foi cortado em 16 de Maio de 1911, 
para por um tampo numa pequena mesa com 
pé em forma de figura que tinha vindo partida 




                                                 
1 Documentação disponível no Palácio Nacional de Sintra, Correspondência recebida entre 1911 e 1935 
Anexo 37 
 













17 de Setembro de 1942 Pedindo 16 balizas para vedação nas salas 
do palácio. 
 
19 de Outubro de 1943 Comunicação de 16 balizas vindas do 
palácio da Ajuda. 
 
6 de Janeiro de 1953 Ofício que referencia a necessidade de 
serem colocadas balizas nas salas dos 
palácios. 
"Queira o Snr. Conservador do 
Palácio Nacional de Sintra para 
esclarecimento superior informar 
acerca da necessidade de colocar 
balisas nas salas dos Palácios em 





                                                 
1 Documentação disponível no Palácio Nacional de Sintra, Correspondência Ofícios P. N. S. 
Anexo 38 
 





AUTORIZAÇÕES EMITIDAS PARA FOTOGRAFIAS, FILMAGENS, ESTUDOS 
E LEVANTAMENTOS PICTÓRICOS1  
Data Assunto Citações 
18-Mar-1881 Autorização para se fotografar 
o interior do Paço 
"Havendo Sua Magestade El Rey Concedido licença 
ao Photographo Mr. J´Levi (...) para tirar algumas 
vistas interiores desse Real palacio V. S.ª nesta 
intelligencia lhe proporcionará a maneira de se alejar 
o seu intento, sem prejuiso do real serviço." 
1.VIII 1921 Autorização para que o Sr. 
Alberto Malva tire fotografias 
das salas principais do Palácio 
 
14-Jun-1922 Autorização dada a Joaquim 
Costa para tirar apontamentos 
pictóricos do Palácio de 
Sintra. 
"Informo-o de que, Joaquim Costa, pintor de arte, 
requerido autorização para tirar apontamentos de 
trechos do interior dêsse Palácio para, por pintura, os 
reproduzir em trabalhos seus, lhe foi concedida a 
necessária licença contanto que o requerente 
satisfaça o pagamento de entrada em cada dia em que 
for trabalhar e que do seu trabalho não resulte 
qualquer prejuizo ou inconveniente, seja de que 
natureza for, quer para o edifício, suas decorações e 
móveis que constituem o seu recheio, quer para a 
exposição normal dêsse Palácio aos visitantes, não 
devendo, portanto, ser permitida a colocação de 
aparelhos ou quaisquer outros objectos que 
perturbem ou dificultem a visita daqueles ou dêem 
mau aspecto as salas. Essa Administração exercerá a 
vigilância e tomará as providências que entender 
convenientes." 
11.VII 1922 Autorização para que o pinto 
decorador José Ferreira 
Bazaliza tire apontamentos do 
palácio sem que isso 
prejudique as visitas ou o bom 
aspecto do palácio. 
 
02-Set-1922 Autorização dada a D. Maria 
Roque Gameiro para 
reproduzir trechos pictóricos 
do interior do Palácio 
Nacional. 
"Tendo D. Maria Roque Gameiro, professora e 
pintora, requirido autorização para, pela pintura, 
reproduzir trechos do interior dêsse Palácio, informo-
o de que, por despacho de ontem, 1, lhe foi 
concedida a necessária licença nos mesmos termos 
em que o fôra para o pintor de arte Joaquim Costa, o 
que esta Repartição lhe comunicou no ofício de 14 
de Julho último (proc. 885, Lº 4º), o qual, por isso e 
na parte que interessa, aqui se dá como reproduzido." 
4.IX.1922 Idem para a D. Helena Roque 
Gameiro. 
 
13-Set-1922 Autorização dada a D. Susana 
Garcia Sagastume de la Cuesta 
para reproduzir trechos 
pictóricos do Palácio Nacional 
"Tendo D. Susana Garcia Sagastume de la Cuesta 
requerido autorização para, pela pintura, reproduzir 
trechos dêsse Palácio, informo-o de que, por 
despacho de hoje, 13, lhe foi concedida a necessária 
                                                 
1 Documentação disponível no Palácio Nacional de Sintra (Correspondência Ofícios PNS). 
de Sintra. licença nos mesmos termos das anteriores para fim 
idêntico e que por esta Repartição lhe foram 
comunicados nos ofícios de 14 de Julho, último, 2 e 
4 do mês corrente (processo nº 885, livro 4º)." 
18-Ago-1923 Autorização dada ao 
arquitecto espanhol Sr. Pablo 
Gutierrez y Moreno para 
fotografar o Palácio Nacional 
de Sintra. 
"Comunico-lhe que o arquitecto espanhol Sr. Pablo 
Gutierres y Moreno está autorizado a tirar fotografias 
de trechos dêsse edifício para um estudo que está 
preparando a cerca do estilo manuelino. Esta 
permissão não exclúi, todavia, o pagamento da 
entrada." 
08-Dez-1923 Autorização dada a Alberto de 
Sousa para pintar alguns 
trechos das salas do Palácio 
Nacional de Sintra. 
"Levo ao conhecimento de V. Exª que nesse Palacio 
deverá apresentar-se o pintor de arte, Alberto de 
Sousa, que por despacho de 6 do corrente, foi 
autorisado a pintar alguns trechos das salas desse 
Palacio Nacional e a quem facultará os meios 
necessarios para os referidos trabalhos." 
31-Mai-1924 Autorização dada a Octávio de 
Almeida Araújo para proceder 
às filmagens no Jardim do 
Palácio Nacional da Vila no 
contexto da produção de uma 
fita cinematográfica. 
"Comunico-lhe, para os devidos efeitos, que foi 
superiormente autorisado Octavio de Almeida 
Araujo a proceder à filmagem, no jardim desse 
Palacio, de parte de uma fita cinematográfica, 
pagando diariamente as entradas dele e o pessoal que 
empregar e respondendo perante essa administração 
pelos prejuizos que por ventura causar." 
12-Set-1924 Autorização dada ao Sr. 
Carlos Vasques, artista-
fotográfico, para tirar 
fotografias dos interiores e 
exteriores do Palácio Nacional 
de Sintra. 
"Informo-o de que, por despacho de 8 do corrente 
mês, foi autorizado o Sr. Carlos Vasques, artista-
fotográfico, estabelecido no Largo de Bordalo 
Pinheiro, Lisboa, a tirar fotografias dos interiores e 
exteriores dos Palácios Nacionais desde que, 
consoante as normas estabelecidas, satisfaça o preço 
de entrada em cada dia que fôr trabalhar e que o seu 
trabalho não embarace o trânsito dos visitantes, não 
devendo outrossim deslocar os objectos expostos 
nem danificá-los, e cumprindo-lhe ainda sujeitar-se 
às sensatas observações que neste sentido lhe sejam 
feitas por essa Administração." 
02-Jun-1925 Autorização dada a Guilherme 
de Oliveira Marques para 
realizar estudos de pintura 
sobre o Palácio nacional de 
Sintra destinadas a uma 
exposição artística do mesmo 
pintor. 
"Fica autorizado Guilherme de Oliveira Marques, a 
fazer no Palácio Nacional dessa Vila, quaiquer 
estudos de pintura destinados a uma exposição 
artística que tenciona levar a efeito. O interessado 
terá de cumprir as indicações que V. Exª. lhe dér no 
sentido de não embaraçar o movimento dos visitantes 
e deverá satisfazer a respectiva entrada." 
20-Set-1925 Autorização dada ao pintor de 
arte Narciso Alfredo de 
Morais para copiar trechos do 
Palácio Nacional de Sintra. 
"Comunico-lhe que, por despacho ministerial de 
hoje, 20, foi autorizado o pintor de arte Narciso 
Alfredo de Morais a copiar trechos dêsse Palácio 
desde que pague a sua entrada cada vez que aí for, 
não perturbe o curso dos visitantes, não altere a 
disposição dos móveis, nem neles toque com 
cavaletes ou outros aparelhos e se sujeite às suas 
sensatas determinações e observações." 
27-Out-1926 Autorização dada a Mário 
Catarino Cardoso para 
fotografar o Palácio Nacional 
de Sintra. 
"Para os devidos efeitos participo-lhe que, por 
despacho de ontem, 26, foi autorizado Mário 
Catarino Cardoso a tirar fotografias desse Palácio 
desde que pague a sua entrada todas as vezes que aí 
for e não perturbe, por si ou com a máquina ou outro 
aparelho, os outros visitantes, não altere nem 
deteriore os móveis e a sua disposição e se sujeite às 
sensatas observações que lhe haja de fazer." 
15-Nov-1928 Autorização dada a Augusto 
Soucasaux para fotografar o 
"Para os devidos efeitos lhe participo que Augusto 
Soucasaux, comerciante, residente em Barcelos, foi 
Palácio Nacional de Sintra a 
fim da preparação de uma 
publicação de propaganda 
sobre Sintra. 
autorizado a tirar, ou a fazer tirar, varias fotografias 
dêsse Palácio e suas dependências, especialmente de 
interiores, com destino a uma publicação de 
propaganda dessa localidade, promovida por 
Marques Abreu, fotógrafo do Pôrto, devendo, porém, 
não alterar a disposição dos objectos, evitar qualquer 
prejuízo no edifício ou no seu recheio, pagar o preço 
da entrada de visitantes em cada dia em que fôr, ou 
fôrem, trabalhar e outrossim entregar um exemplar 
de cada publicação nesta Repartição. 
15-Nov-1928 Autorização dada a Gustavo 
de Matos Sequeira para 
fotografar o Palácio Nacional 
de Sintra. As fotografias 
serviriam de ilustrações a uma 
obra intitulada "Palácios e 
Solares de Portugal". 
"Para os devidos efeitos lhe participo que Gustavo de 
Matos Sequeira, escritor público, residente em 
Lisboa, foi autorizado a tirar, ou a fazer tirar, várias 
fotografias dêsse Palácio, especialmente de seus 
interiores, para serem reproduzidas, como ilustração 
da obra de que é autor, intitulada "Palácios e Solares 
de Portugal" e a editar pelos livreiros do Pôrto, Lelo 
& Irmão, Limitada, devendo, porém, não alterar a 
disposições dos objectos, evitar qualquer prejuizo no 
edifício ou no seu recheio, pagar o preço da entrada 
de visitantes em cada dia que fôr, ou fôrem, trabalhar 
e depois entregar um exemplar da publicação nesta 
Repartição." 
27-Nov-1928 Autorização dada a Exmª. 
Senhora Geffcken para 
desenhar e pintar alguns 
trechos do Palácio Nacional de 
Sintra. 
"Comunico-lhe que a esposa do adido à Legação da 
Alemanha, Exmª. Senhora Geffcken, foi autorizada a 
desenhar e pintar alguns trechos dêsse Palácio e dos 
seus jardins, sendo dispensada do pagamento de 
entrada." 
20-Jun-1929 Autorização dada ao Dr. 
Carlos de Passos (Director da 
Colecção dos Monumentos de 
Portugal) para fotografar o 
Palácio Nacional de Sintra. 
"Para os devidos efeitos participo-lhe que o Director 
da Colecção dos Monumentos de Portugal (edições 
de vulgarização artístico-monumental), Dr. Carlos de 
Passos, está superiormente autorizado a fazer 
fotografar dêsse Palácio o que lhe convier para 
aquela publicação." 
30-Set-1929 Autorização dada a João 
Martins da Silva Marques para 
fotografar o Palácio Nacional 
de Sintra consoante o 
pagamento de cem escudos. 
"Para os devidos efeitos participo-lhe que João 
Martins da Silva Marques foi autorizado a tirar 
algumas fotografias nesse Palácio, desde que não 
altere a disposição dos objectos, não prejudique de 
qualquer forma o edifício ou o seu recheio, pague a 
entrada em cada dia que fôr trabalhar e mostre ter 
satisfeito a quantia de cem escudos." 
20-Ago-1930 Autorização dada a "Tágide 
Filme, Limitada" para filmar 
cenas e aspectos interiores e 
exteriores do Palácio Nacional 
de Sintra. 
"Esta Repartição comunica, para os devidos efeitos, 
à Administração do Palácio Nacional de Sintra que a 
'Tágide Filme, Limitada' foi autorizada a filmar 
algumas scenas e aspectos nos interiores e exteriores 
dêsse Palácio Nacional, devendo, porém, evitarem-se 
obstáculos à visita de qualquer outra pessoa que 
pretenda ver o edifício e a alteração da disposição 
dos objectos expostos." 
15-Nov-1933 Autorização dada à Comissão 
de Iniciativa de Sintra para 
tirar fotografias dos interiores 
e exteriores do Palácio 
Nacional de Sintra para serem 
integradas numa publicação da 
revista francesa "Les Beaux 
Pays". 
"Esta Repartição comunica, para os devidos efeitos, 
à Administração do Palácio Nacional de Sintra que 
foi superiormente autorizado que a Comissão de 
Iniciativa de Sintra mande tirar fotografias do 
exterior e interiores dêsse Palácio para serem 
inseridas numa publicação da revista francesa "Les 
Beaux Pays", devendo entregar na Direcção Geral da 
Fazenda Pública um exemplar das fotografias e da 
publicação em que estas forem inseridas. Não 
obstante estas condições serem comunicadas, nesta 
data, à Comissão de Iniciativa, não pode ser tomado 
como impertinência essa Administração lembrá-las a 
quem se apresentar para executar o trabalho. Deverá 
haver cuidado com os objectos expostos para que 
não sofram qualquer prejuizo, o que se evita não 
consentindo deslocações; e o fotógrafo deverá ser 
acreditado por documento bastante da Comissão de 
Iniciativa ou pela presença dalgum vogal 
documentado com, pelo menos, seu bilhete de 
identidade." 
03-Dez-1938 Autorização dada à Marquesa 
de Cadaval para fotografar um 
dos fogões do Palácio 
Nacional de Sintra. 
"Ao Senhor 2º. Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica que, por despacho de 2 do 
corrente, foi autorizada a Srª. D. Olga Álvares 
Pereira de Melo (Marquesa de Cadaval) a fotografar 
um dos fogões que ornamentam as salas dêsse 
Palácio, conforme requereu. Digne-se, portanto, 
fazer ciente a interessada dêste despacho." 
3.XI.1939 Comunicação da autorização 
dada à Sr.ª Dr.ª Maria José de 
Mendonça, Conservadora do 
Museu Nacional de Arte 
Antiga, para reproduzir no 
Boletim da Academia 
Nacional de Belas Artes a 
Tapeçaria “História de César”. 
 
21-Mai-1941 Autorização dada ao fotógrafo 
Eduardo Portugal para 
fotografar o Palácio Nacional 
de Sintra e seus respectivos 
jardins. Utilização das 
fotografias para se efectuarem 
bilhetes postais. 
"Ao Snr. 2º Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica, para os devidos efeitos, que, por 
despacho da Direcção Geral de ontem foi autorizado 
o Snr. Eduardo Portugal a tirar fotografias e a pôr à 
venda nêsse Palácio Nacional, bilhetes postais com 
diversos aspectos do Palácio e jardins." 
29-Mai-1941 Autorização dada a António 
Passaporte para fotografar o 
Palácio Nacional de Sintra 
para efeitos de fabrico de 
Bilhetes Postais de 
Propaganda. 
"Ao Snr. 2º Conservador do Palácio Nacional de 
Sintra se comunica que o Ex.mo Director Geral, por 
seu despacho de hoje, autorisou o Snr. António 
Passaporte, a tirar fotografias, dos interiores e 
exteriores, dêsse Palácio Nacional, para efeitos de 
fabrico de Bilhetes Postais de Propaganda. 2) O Snr. 
Conservador deverá exercer vigilância sôbre a 
tiragem das fotografias." 
7.VI 1941 A Direcção Geral da Fazenda 
Pública autorizou que os 
artistas sócios da Sociedade 
Nacional de Belas Artes 
realizassem individual ou 
colectivamente sessões de 
estudo para facilitar o estudo 
do monumento sob o ponto de 
vista arquitectural, pictural, 
escultórico, decorativo e 
museográfico. 
 
23.VII 1943 Autorização para serem 
copiados os tapetes de 
Arraiolos existentes no palácio 
à Sra. D. Irene de Sousa 
Barbosa Ferreira. 
 
27.IX.1944 Autorização para que os srs. 
Conservador do M.N.A.A. 
Augusto Cardoso Pinto e o Sr. 
Felipe da Silva nascimento 
possam tirar fotografias de 
 
móveis necessárias para 
ilustrar o livro sobre 
mobiliário que preparam. 
07-Jul-1947 Relação de postais feitos pelo 
fotógrafo António Passaporte 
enviados a Casimiro Gomes 
da Silva. 
"Em cumprimento de quanto me foi determinado, 
por nota 5, mês em curso, 3ª Secção, P.Y-19, 0,2842, 
passe a indicar o assunto de cada um dos treze 
postais, que me foram enviados e que junto devolvo: 
1-sala grande, dos infantes ou dos cisnes; 2-sala da 
audiência, de conselho de Estado ou pátio de D. 
Sebastião; 3-vista geral do edifício, tirada de um 
ponto a sudoeste do mesmo; 4-sala manuelina ou de 
D. Luís I; 5-varandacoberta, contígua à sala 
manuelina ou de D. Luís I; 6-sala das pegas; 7-
aspecto da sala de armas, dos brasões ou dos cervos; 
9-sala árabe ou dos reis mouros, impròpriamente 
denominada sala de jantar; 10-vista da capela, 
mostrando os altares mor e laterais; 11-cozinha 
grande; 12-quarto-prisão de D. Afonso VI; e 13-vista 
geral do edifício, tirada de um ponto a sueste do 
mesmo. O sr. António Passaporte é não apenas um 
bom profissional, como fotógrafo, mas ainda um 
artista de qualidade extraordinárias. As melhores 
fotografias que, durante a minha vida, tenho visto 
dos nossos antigos paços são trabalhos seus. 
Distinguem-se, sempre, pela escolha de aspectos 
inéditos e por magníficas perspectivas. Eis por que o 
conjunto, que ora devolvo, constituirá, posto à venda, 
um documentário de valor real de aspectos principais 
deste edifício e, dessa maneira, um meio óptico de 
propaganda, apenas me cumprindo, a bem da 
verdade, que respeito, com o maior escrúpulo, 
excluir, por infeliz, a fotografia número 12. A 
escassez de luz não permite distinguir os temas dos 
quadros, e a janela, quase completamente cerrada, 
não deixa ver as grades, pormenor de reconhecido 
interesse. Se o meu parecer se tornar digno de 
consideração, deverá a fotografia em causa ser 
substituída." 
06-Dez-1950 Autorização dada ao pedido 
para fotografar os quadros 
existentes no Palácio Nacional 
de Sintra representando D. 
Luiz I e D. Maria Pia. 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de Sintra, 
em referência ao seu ofício nº 1.552, Procº 13, Livro 
3, de 26 do mês findo, se informa que o Exmº 
Director Geral, por despacho de 5 do corrente, 
autorizou com muita satisfação que V. Sª obtenha 
fotografias dos quadros existentes no Palácio 
representando D. Luiz. e D. Maria Pia e que se 
destinam a ilustrar um seu trabalho sobre o rei D. 
Carlos." 
25-Jun-1952 Permissão dada ao fotógrafo 
Mário Novais para fotografar 
alguns aspectos interiores do 
Palácio Nacional de Sintra. 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de Sintra 
se informa que está autorizado o fotografo Mário 
Novais, a fotografar alguns aspectos do interior desse 
Palácio, que se destinam a figurar na Exposição 
Histórica do Minstério." 
04-Dez-1954 Autorização dada ao 
secretariado Nacional de 
Informação, Cultura Popular e 
Turismo para fotografar o 
retrato de D. Sebastião para 
ilustrar uma obra sobre 
Portugal da autoria de Lady 
Kelly. 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de Sintra 
se informa que está autorizado o Secretariado 
Nacional de Informação, Cultura Popular e Turismo 
a mandar fotografar o retrato de D. Sebastião 
existente nesse Palácio para ilustrar a obra sobre 
Portugal que a escritora inglesa Lady Kelly está a 
preparar a convite do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros." 
15-Mar-1956 Autorização dada a Álvaro 
Torres para fotografar trechos 
do Palácio Nacional de Sintra. 
"Ao Snr. Conservador do Palácio Nacional de Sintra 
para informar se vê inconveniente em que seja 
prorrogada por 2 anos a licença concedida ao Snr. 
Alvaro Torres para fotografar trechos desse Palácio." 
23-Nov-1956 Autorização dada para 
fotografar um "armário 
almofadado e entalhado 
datado de 1624" existente no 
Palácio Nacional de Sintra. 
 
19-Out-1957 Pedido do Prof. Dr. Mário 
Chicó para obter fotografias 
do Palácio Nacional de Sintra. 
"Ao Sr. Conservador do Palácio Nacional de Sintra 
se informa que deve dar todas as facilidades ao Prof. 
Dr. Mário Chicó para obter fotografias que tenciona 
levar ao Brasil na sua viagem cultural no fim de 
Novembro." 
26-Ago-1958 Autorização dada ao pintor Sr. 
Alberto de Souza para pintar 
pormenores do Palácio 
Nacional de Sintra. 
"Está autorizada o pintor Sr. Alberto de Souza a 
pintar aspectos do Palácio Nacional de Sintra 
segundo as indicações do Conservador do Palácio e 
sem prejuízo do serviço." 
08-Jul-1964 Pedido de filmagens no 
Palácio Nacional de Sintra 
para o filme "The Secret of my 
Sucess". 
"Ao Sr. Conservador do Palácio Nacional de Sintra 
se comunica que está superiormente autorizado que 
algumas cenas do filme a realizar pela Metro 
Goldwin Mayer 'The Secret of my Sucess' sejam 
filmadas nesse Palácio. Esta autorização foi 
concedida por despacho de Sua Excelência o 
Subsecretário de Estado do Tesouro de 2 do corrente, 
na condição, porém, de o Palácio não poder ser 
identificado. Pelo mesmo despacho foi determinado 
que V. Exª. acompanhe os trabalhos de filmagem 
para que estes decorram nos termos em que a 
autorização é concedida." 
19-Jun-1965 Fotografias tiradas do Palácio 
pelo Sr. Prof. Hellmut Wohl. 
"Ao Sr. Conservador do Palácio nacional de Sintra se 
comunica que está autorizado a fotografar interiores 
desse Palácio o Sr. Prof. Hellmut Wohl. Deverá V. 
Exª. acompanhar, para o efeito, o Sr. Prof. Wohl." 
20-Abr-1966 Reprodução a cores pelo 
fotógrafo Mário Novais do 
retrato de D. Pedro II para 
figurar no Dicionário de 
História de Portugal. 
"Desejando inserir no Dicionário de História de 
Portugal em publicação na nossa Editora, uma 
reprodução a cores do retrato de D. Pedro II 
existentes nesse Palácio, vimos pedir a V. Exª. que 
autorize o nosso distinto colaborador Mário Novaes, 
a fotografá-lo. Antecipadamente gratos, 
subscrevemo-nos." 
26-Jul-1966 Investigação dos azulejos do 
Palácio Nacional de Sintra 
pelo pintor Emílio Guerra de 
Oliveira, assistente artístico da 
Fundação Calouste 
Gulbenkian. 
"Ao Sr. Conservador do Palácio Nacional de Sintra 
se comunica que o Pintor Emílio Guerra de Oliveira, 
assistente artístico da Brigada de Estudos de 
Azulejaria da Fundação Calouste Gulbenkian, está 
autorizado a proceder a trabalhos de estudo e 
desenho dos azulejos existentes nesse Palácio." 
 
